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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo refletir sobre as potencialidades inerentes ao 

senso comum a partir das quais Hannah Arendt pensará a efetividade de um juízo 

político. As primeiras impressões de uma reflexão sistemática da autora sobre o tema 

demostram que o raciocínio, advindo do senso comum humano, em contraposição ao 

pensamento filosófico, está diretamente relacionado a uma realidade mundana na qual 

tudo vem a ser na sua própria “aparência”. Nesse momento, o senso comum é o sentido 

responsável por acolher todas as impressões particulares dos homens e conformá-las em 

padrões compatíveis com a condição humana de seres sensíveis. Aqui, o senso comum 

é literalmente compreendido como um sentido que garante aos homens a realidade 

mundana das “aparências”.  A partir da leitura dialógica com Kant, Arendt descobre que 

existe um vínculo direto entre o senso comum e o juízo de gosto, ou juízo reflexivo. 

Nesse contexto, o senso comum é compreendido como sensus comunnis, ou como um 

sentido que institui comunidade. O sensus comunnis tem como função garantir que o 

nosso juízo reflexivo, ou o nosso juízo de gosto, alcance um acordo comum entre os 

membros de uma mesma comunidade. Essa compreensão remonta à tradição humanista 

que, desde Cícero, já reconhecia o potencial político contido no cultivo do sensus 

commum que orientava os homens a julgarem sempre tendo como horizonte os valores 

compartilhados pela comunidade. Destacamos que o senso comum, em ambos os 

contextos apresentados por Hannah Arendt, está, invariavelmente, orientado para o 

julgamento do mundo. O julgamento advindo do senso comum, seja pelos critérios 

sensíveis compatíveis com a condição de seres sensíveis ou pela própria natureza 

reflexiva dos juizos de gosto, constitui-se como um juízo político por excelência.  

  

 

Palavras-chave: Hannah Arendt; senso comum; juízo político; mundo.  
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ABSTRACT 

 

This research aims to reflect on the potentialities inherent in common sense from which 

Hannah Arendt will think the effectiveness of a political judgment. The first impressions 

of a systematic reflection of the author on the subject show that the reasoning from human 

common sense, as opposed to philosophical thinking, is directly related to a mundane 

reality where everything comes to be in its own “appearance”. At this moment, common 

sense is responsible for bringing together all the particular impressions of men and 

conforming them to standards compatible with the human condition of sentient beings. 

Here, the common sense is literally understood as a sense that guarantees to men the 

worldly reality of "appearances." From dialogical reading with Kant, Arendt discovers 

that there is a direct link between common sense and the judgment of taste, or reflexive 

judgment. In this context the common sense is understood as sensus comunnis, or as a 

sense that establishes community. The purpose of the sensus comunnis is to ensure that 

our reflective judgment, or our judgment of taste, reaches a common agreement between 

the members of the same community. This understanding goes back to the humanist 

tradition that, since Cicero, already recognized the political potential contained in the 

cultivation of the sensus commum that guided men to always judge on the basis of the 

values shared by the community. We emphasize that common sense, in both contexts 

presented by Hannah Arendt, is invariably oriented toward the judgment of the world. 

Judgment from common sense, whether by sensible criteria compatible with the condition 

of sentient beings or by the very reflective nature of the judges of taste, constitutes a 

political judgment par excellence.  

 

Keywords: Hannah Arendt; common sense; political judgment; world. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Neste mundo em que chegamos e aparecemos vindos de lugar nenhum (...)”1. A 

afirmação contundente de Arendt sugere que o mundo, no qual entramos ao nascer, ainda 

continua a referência mais apropriada que temos para a nossa existência. Certa vez, ela 

escreveu ao seu amigo Richard Bernstein e lhe disse que, às vezes, pensava que todos nós 

cultivamos apenas um tema verdadeiro em toda a nossa vida e tudo aquilo que pensamos 

e fazemos são elaborações ou variações desse único tema.2 Elizabeth Young-Bruehl 

(1997), que viveu alguns anos muito próxima a Arendt, sugere que o tema em questão é 

o do amor ao mundo. De fato, Arendt elabora todo o seu pensamento em torno do 

significado da ação humana, tendo como fio condutor o tema amor mundi. Vejamos que 

ela já se ocupava dessa questão, desde meados da década de 1920, em seu trabalho de 

doutoramento. A tese da acadêmica Johanna Cohn Arendt deslinda os conceitos do amor 

Dei (amor a Deus), do amor mundi (amor ao mundo) e do dilectio proximi (amor ao 

próximo) examinados à luz dos escritos de Santo Agostinho. A ideia basilar do amor 

mundi, conforme a própria Arendt nos diz, representa uma ligação natural do homem com 

o mundo que, de modo diletante, ama o mundo e o torna sua pátria totalmente natural3. O 

amor mundi, como lastro no pensamento de Arendt, é o pressuposto básico para a autora 

pensar sobre as condições de possibilidade para uma existência humana efetivamente 

política.  

Quando nos aproximamos ainda mais dos escritos de Hannah Arendt, já nos 

damos conta de que se trata de uma pensadora sui generis. Já fomos advertidos de que 

qualquer aproximação do trabalho de Arendt requer um cuidado redobrado, pois se 

partimos de lugares comuns dificilmente compreenderemos sua escrita, haja vista que ela 

nos apresenta uma nova perspectiva hermenêutica. Malgrado sua dívida intelectual, com 

a tradição helênica e alemã, ela nunca se deixou enquadrar nos esquemas de classificação 

de correntes e escolas filosóficas. Ela tinha a clareza de que a filiação a esse ou àquele 

modelo de pensar não poderia auxiliar na compreensão das questões mais importantes do 

                                                             
1 Cf. VE, p. 17. “In this world which we enter, appearing from a nowhere, and from which disappear into 

a nowhere (...)” (LM, p. 19, itálicos nossos). 
2 “I sometimes think that we all have only one real thought in our life and everything we do are elaboration 

or variation of one theme” (ARENDT-BERNSTEIN, 1972, p. 005216). Todas as citações de 

correspondências de Arendt foram extraídas dos Hannah Arendt's Papers, The Manuscript Division, Library 

of Congress - USA. Utilizamos a tradução de Young-Bruehl (1997).  
3 Cf. AA, p. 79-80. No original, LA, p. 66.  
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nosso tempo4. O seu modo de pensar revela sua capacidade de dialogar com as mais 

diversas fontes e autores, sem ficar presa em suas teias epistemológicas5. Antônio 

Abranches, em uma interessante analogia da démarche arendtiana, afirma que o trabalho 

da autora pode ser entendido como uma espécie de “regime de emagrecimento” de 

categorias conceituais que foram indevida e arbitrariamente alargadas pela tradição6. 

Fazendo justiça ao trabalho de Arendt, acreditamos que, em alguns casos, ela faz 

exatamente o contrário, quando procura alargar a compreensão de certos conceitos 

atrofiados pela tradição ocidental. O exemplo disso é a sua capacidade de ampliar o 

sentido dado ao senso comum e alargar os limites impostos para as potencialidades de um 

juízo reflexivo.   

É importante afirmar que não existe uma teoria arendtiana do senso comum e 

muito menos uma reflexão sistemática em cada obra acerca do juízo. A preocupação de 

Hannah Arendt em sistematizar suas reflexões sobre os conceitos de senso comum e de 

um potencial juízo político, a partir do juízo reflexivo, vem tardiamente. Somente na 

década de 1970, ela apresenta alguns textos que deixam clara a importância do senso 

comum na tarefa de compreensão e julgamento do mundo que nos cerca.  Trata-se de uma 

série de conferências sobre o pensar, o querer e o julgar, preparados para as Gifford 

Lectures, na Universidade de Aberdeen, e que hoje compõem as partes 1 e 2 de A Vida 

do Espírito e as Lições sobre a Filosofia Política de Kant7. Embora tais conceitos sejam 

fundamentais para Arendt, na tentativa de reabilitar o sentido da política no mundo 

contemporâneo, podemos perceber que a própria autora não teve uma preocupação em 

“normatizar” o uso que faz do conceito de senso comum e nem desenvolver 

explicitamente um conceito denominado “juízo político”8. Podemos observar que, em 

geral, ela faz uso do termo senso comum [common sense], mas outras vezes prefere o 

                                                             
4 Em 1972 ela participou do Congresso “A obra de Hannah Arendt” e quando foi questionada sobre o 

assunto, sua resposta foi a seguinte:  “Não penso que as verdadeiras questões deste século recebam qualquer 

tipo de iluminação por esse tipo de coisa” (ARENDT, 2010, p. 157). 
5 Cf. PALMEIRO, 2011, p. 270. Hans Jonas, certa vez, a descreveu de forma bastante interessante. Segundo 

ele, Arendt não buscava originalidade ela era simplesmente original. “She did not strive for originality, she 

just was original” (JONAS, 1975, p. 4, itálicos nossos). 
6 Cf. ABRANCHES, 1993, p.10. 
7 Também encontramos o tema sendo apresentado em um seminário em 1964 na Universidade de Chicago. 

Cf. KPP. As Lições sobre a Filosofia Política de Kant foram editadas por Ronald Beiner com o material 

das aulas que Arendt ministrou na New School nos anos de 1970. 
8 A menção arendtiana a um “juízo político” vem do seu esforço em traduzir uma sentença de Péricles. 

“(…) ‘philokaloumen te gar met' euteleias kai philosophoumen aneu malakias’ (…) ‘We love beauty within 

the limits of political judgment, and we philosophize without the barbarian vice of effeminacy’” (BPF, p. 

213, itálicos nossos). 
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termo “sensus communis” e, pelo menos algumas vezes, associou o senso comum ao 

termo “bom senso” (bon sens)9.   

Desse ponto de vista, como sugere Anne-Marie Roviello (1987), o que se vê na 

obra de Arendt é que há uma espécie de oscilação da noção de senso comum e, por isso, 

o conceito aparece de modo ambíguo. Apesar disso, a própria Roviello reconhece um 

aspecto do conceito que perpassa toda a obra. Ela afirma que Arendt considera o senso 

comum como um sentido responsável pelo equilíbrio entre os homens e o mundo e os 

homens entre si, e sua principal característica é ser um sentido que impõe limites à ação 

humana no seio da comunidade. Como veremos, a comentadora tem razão, mas sua 

análise não leva em conta que Arendt também interpreta o senso comum como uma 

capacidade que permite ao homem compreender-se como um ser de possibilidades, que 

pode partilhar com os outros, as suas experiências individuais, promovendo uma relação 

intersubjetiva. Isso implica na potencialidade do senso comum de construir um modus 

vivendi político, compatível com a liberdade.  

Quanto ao juízo político, é importante destacar, conforme Beiner (1987 e 1992), 

que, antes de Arendt, não havia um interesse específico em investigar a natureza dessa 

faculdade. O comentador nos lembra que a tradição, quando tratou do tema, quase sempre 

se empenhou em seguir uma linha muito mais jurídica e moral do que mesmo política. 

Embora haja teorias do juízo moral que seriam facilmente aplicáveis à política, como, por 

exemplo, o direito natural, o utilitarismo, o imperativo categórico kantiano, todas elas 

dizem respeito aos fundamentos de um juízo, nenhuma delas trata da própria faculdade 

de julgar politicamente. Por isso, Beiner entende que o trabalho de Arendt, a partir da 

teoria kantiana do juízo de gosto, assume uma posição de destaque. Embora não seja 

possível afirmar, de modo inequívoco, que exista em sua obra uma teoria do juízo político, 

suas investigações nessa direção abrem novas condições de possibilidade para lidarmos 

com o problema de julgar os fenômenos políticos e seus desdobramentos10.  

Mas qual é o alcance político dessa tese arendtiana? Ao desvincular o juízo 

político das regras convencionais e associá-lo ao senso comum, Arendt reconhece a 

insuficiência e a fragilidade dos conceitos erigidos pela tradição para pensar as novas 

dinâmicas da vita activa na era moderna. Na visão arendtiana, essa nova perspectiva 

política é relevante quando somos confrontados com ocorrências, como a experiência 

totalitária, por exemplo, que significaram o colapso de todos os padrões costumeiros que, 

                                                             
9 Cf. OT, p. 71, EPF, p. 267, EU, p. 337, VE, p. 41. No original, OTb, p. 49, BPF, p. 221, EUb, p. 314, LM, 

p. 52. 
10 Cf. BEINNER, 1987, p. 26 e 39.  
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antes, utilizávamos para julgar os acontecimentos ao nosso redor. O juízo de gosto serve 

de parâmetro porque quem julga conforme “o gosto” não se apoia em nenhuma matriz 

conceitual para julgar o que lhe agrada ou desagrada. Esse é o caso de um juízo político, 

que pode prescindir de padrões jurídicos, éticos e morais, previamente estabelecidos, que 

não se vinculam mais ao ineditismo das ações no mundo pós-totalitário. O desejo 

arendtiano de balizar o juízo político, a partir do sentido comum humano, o sensus 

communis, partilhado por todos os homens, é o sinal mais claro do esforço arendtiano de 

voltar para a política, a fim de encontrar nela mesma seu sentido próprio11. 

O que mais nos interessa é notar que Arendt estabelece uma relação intrínseca 

entre senso comum e a capacidade humana de emitir um juízo sobre o mundo. A novidade 

arendtiana é que ela quer pensar tanto o senso comum quanto o juízo político, de uma 

perspectiva, podemos dizer, fenomenológica12. E isso significa pensar esses conceitos 

sempre a partir das próprias experiências dos homens uns com os outros. Em vista disso, 

a nossa pesquisa teve como fio condutor a tese de que, no pensamento arendtiano, o senso 

comum, ou o sensus communis, invariavelmente orienta os nossos juízos de acordo com 

os valores de um mundo habitado pela pluralidade dos seres humanos.  E essa modalidade 

de julgar, a única que tem o potencial de levar em conta os mais diversos pontos de vista, 

constitui-se como um juízo político por excelência.  

Parece-nos que, a partir daí – dessa relação intrínseca com a realidade plural dos 

homens – é que se desdobram os demais significados do conceito de senso comum. Dessa 

relação, brota o sentido de opinião e entendimento, o sentido de experiência com o 

mundo, a sensação de estar em casa no mundo, enfim, todos os outros predicados que 

fortalecem a ligação direta do senso comum com a nossa capacidade de bem julgar. 

Acreditamos que, no uso do conceito de senso comum (commom sense), ou sensus 

communis, ou nas raras vezes, bon sens, Arendt pretende designar a capacidade humana 

de discriminar e julgar o que é bom e o que ruim, o que é belo e o que feio, o que é certo 

e o que é errado, sempre de acordo com padrões comunitários.  

Imbuídos dessa ideia, iniciamos nossa pesquisa abordando, no primeiro capítulo, 

a relação entre o “senso comum” e a realidade aparente, tema discutido, sobretudo, nos 

textos sobre “O pensar” presentes em A vida do Espírito, de 1977. Nesse contexto, o 

conceito de senso comum quase sempre é interpretado pelos comentadores como uma 

espécie de sentido epistemológico ou sentido passivo e receptor que funciona como um 

                                                             
11 Cf. MILOVIC, 2010, p. 157.   
12 “Ela se considerava uma fenomenóloga, mas não aos moldes Husserl ou Hegel” (YOUNG-BRUEHL, 

1997, p. 359). 
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aparelho que nos ajusta ao mundo das aparências. Acreditamos que, mesmo quando a 

autora fala de um sentido comum como parte integrante da vida biológica humana, tal 

como um aparelho receptivo e passivo, ela nunca perde de vista que é somente por meio 

do senso comum que podemos chegar a uma compreensão ampliada da realidade de um 

mundo de aparências e, com isso, efetivar a condição humana de pluralidade.  

Entendemos que, para Arendt, a capacidade humana de apreensão fenomênica 

do mundo, por meio do aparelho sensorial, é apenas um pré-requisito fundamental para 

a compreensão da realidade do mundo, que não é dada diretamente aos sentidos, mas 

que se configura na atividade do senso comum que produz um “contexto mundano”.  

Isso parece justificar a opção arendtiana de se afastar da tradição grega, na qual 

encontramos os primeiros vestígios do senso comum, no conceito aristotélico de koiné 

aisthesis. Ela prefere partir diretamente das apropriações feitas pelos escolásticos que 

traduziram koiné aisthesis pelo termo sensus communis.  

Esse salto é fundamental para a autora contrapor-se à filosofia tradicional, 

justamente porque ela pode começar abordando o conceito a partir de uma concepção 

epistemológica para, em seguida, atribuir-lhe outras funções que, no pensamento 

filosófico, ele não comportaria. Em diálogo com Merleau-Ponty e Adolf Portmann, 

Arendt aposta suas fichas no valor da aparência captada pelos nossos sentidos como 

condição elementar para a nossa compreensão do mundo. Com essa abordagem, ela 

pretende desmontar a tese metafísica, iniciada com Parmênides e avançada em Platão, 

de que há uma realidade superior que permanece oculta aos nossos sentidos e que não 

pode ser objeto de apreciação do pensamento e juízos advindos do senso comum.  

O enfraquecimento do senso comum como pressuposto para o conhecimento da 

realidade terá implicações importantes no desenvolvimento da ciência e da filosofia 

posteriores. O capítulo 2 é dedicado à investigação dos pontos centrais da crítica 

arendtiana da chamada “era moderna”13. Começamos por apresentar, com base em A 

condição humana, texto de 1958, a sua compreensão do conceito de mundo que parte 

da concepção agostiniana, intermediada pelas leituras de Husserl e Heidegger. O dado 

interessante aqui é notar como Arendt consegue avançar em uma direção ainda não 

trilhada pelos seus antecessores, no sentido de reavaliar o conceito de mundo na chave 

agostiniana, mas agora do ponto de vista político.  Essa nova perspectiva deve levar em 

conta o “contexto mundano”, no qual estamos inseridos e pelo qual nossas atividades 

                                                             
13 Para Arendt, “a era moderna não coincide com o mundo moderno” (CH, p. 7). A autora postula que a 

era moderna tem início no sec. XVII, ao passo que o mundo moderno começou a partir das primeiras 

explosões atômicas durante a Segunda Guerra Mundial. 
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são avaliadas.  

Na era moderna, o nosso senso comum vai sendo substituído pelo cálculo 

matemático e o pensamento filosófico.  As atividades do trabalho, da obra e da ação, que 

incidem diretamente sobre o mundo, agora são avaliadas, segundo novos padrões de 

julgamento completamente dissociados da ideia de que todos nós somos seres 

mundanos. Avançamos em nossa pesquisa retomando a crítica arendtiana à ciência e à 

filosofia, modernas. Aqui, o diálogo arendtiano com Alfred Whitehead e Alexandre 

Koyré fornece as bases para a autora afirmar, categoricamente, que a era moderna é 

marcada pela perda radical do senso comum e a consequente alienação do mundo 

(worldlessness).  O nosso foco nesse capítulo está voltado para a abordagem arendtiana 

das descobertas científicas de Galileu Galilei e da filosofia de René Descartes que 

marcaram o início da era moderna. Para Arendt, tanto o cientista quanto o filósofo foram 

fundamentais na tarefa de consolidação de um novo modelo epistemológico, a partir do 

qual nós, humanos, com os nossos sentidos, estaríamos condenados a jamais conhecer o 

mundo que nos cerca.  

Essa perspectiva tem sérias consequências, cujas implicações serão diretamente 

sentidas, não apenas no campo do conhecimento, mas, sobretudo, no modo como 

julgamos e agimos no mundo. A tese de que somos seres incapazes de lidar diretamente 

com a realidade – seja para conhecê-la, seja para julgá-la ou para agir sobre ela – foi 

determinante para que instrumentos ocupassem o lugar de nossos sentidos, no caso de 

Galileu.  Já o solipsismo cartesiano promoveu o rebaixamento das nossas sensações a 

tal ponto que não restou ao filósofo senão substituí-las pelo puro pensamento. A partir 

daí, abriu-se um horizonte por onde os homens empreenderam aquilo que Arendt 

chamou de “fuga do mundo”. Voltando-se para dentro de suas próprias mentes, 

cientistas e filósofos conseguiram a proeza de se projetarem para além do mundo físico 

e sensível em direção ao universo infinito. Quando todos os limites mundanos foram 

ultrapassados e as medidas não respeitam mais as fronteiras físicas e geográficas, não 

restou muito do mundo para contar a história. Resultado: a mentalidade da ciência 

destruiu os últimos laços que ainda vinculavam os homens ao mundo pelo senso comum.  

Esse processo de “alienação do mundo” que, para Arendt, é a marca decisiva da 

era moderna, recoloca as questões políticas em outro patamar. As atividades da vita 

activa são orientadas pelo padrão processual da vida biológica, pelo processo do fabricar 

e pelo caráter de processo da ação, ou seja, agir no mundo moderno significa inserir-se 

no curso de um processo que não tem começo e nem fim. E esse processo, que obedece 

às leis invariáveis da História e da Natureza, guarda uma profunda semelhança com a 
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atividade do animal laborans que não sabe julgar o valor do mundo, das coisas e dos 

eventos em si mesmos. O ambiente dominado pela mentalidade do animal laborans 

tende a fortalecer a noção de processo que se estende do campo biológico para o campo 

da história, portanto, para a vida política dos homens. 

Começamos o terceiro capítulo refletindo justamente sobre o papel 

desempenhado por essas leis invariáveis da Natureza e da História para a construção das 

ideologias que foram determinantes para as experiências políticas totalitárias, tema 

presente em Origens do Totalitarismo14, sobretudo a partir da segunda edição de 1953. 

À sombra de Darwin e Marx, foram sendo forjadas estruturas de domínio que visavam 

acelerar tanto o processo biológico de seleção natural das espécies quanto o processo 

histórico de extinção das classes. Nesse cenário, as ideologias vão ocupando o lugar do 

senso comum e conduzindo os homens a pensarem e julgarem a partir das conclusões 

lógicas extraídas das premissas anunciadas nas teses da raça pura e da sobrevivência das 

classes progressistas.  

Como veremos, Arendt percebeu que a logicidade das ideologias acabou 

produzindo uma espécie de consensus iuris em torno do qual os governos totalitários 

tinham a prerrogativa de agirem legitimamente. Contrariando todas as perspectivas do 

senso comum e do são juízo dos homens – o que essencialmente caracterizava os 

governos totalitários, na Alemanha de Hitler e na Rússia de Stalin – era a crença e, 

sobretudo, a tentativa de provar que “tudo é possível” (OT, p. 491). Essa crença é posta 

à prova nos campos de concentração e extermínio, especialmente do nazismo, em que 

os limites da dor e do sofrimento humano são testados a cada instante com o único 

propósito de validar a lógica de base contida na premissa ideológica.  

Prosseguimos o capítulo discutindo especificamente o papel do terror efetivo 

praticado dentro dos campos. Apoiados em Giorgio Agamben e Primo Levi, refletimos 

sobre a tese arendtiana de que os campos foram criados para a transformação da natureza 

humana e a consequente eliminação completa do que restava de humano na população 

concentracionária. Nesse momento, vale a ressalva de que Arendt não estava interessada 

nem em descrever os horrores sofridos nos campos nem na maneira como os 

concentracionários reagiam a tais crimes. Embasada nos depoimentos de alguns 

sobreviventes dos campos, quase sempre em David Rousset e Bruno Bettelheim, Arendt 

parte do pressuposto de que o mais importante era compreender o quanto “a psique, o 

caráter e a individualidade” dos homens pode resistir a um cotidiano marcado pela 

                                                             
14 Doravante utilizaremos apenas Origens.  
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violência e pelo terror constante. Ela insiste nessa abordagem porque acredita que essa 

seja uma situação limite, a partir da qual podemos nos orientar para “a maneira 

politicamente mais importante de julgar os eventos da nossa época, ou seja: se são úteis 

ou não ao domínio totalitário” (OT, p. 491-492). E isso, para Arendt, é fundamental. 

O evento que significou o descaso completo pelas regras do nosso senso, na 

Alemanha especificamente, teve o apoio maciço da população e da maior parte dos 

intelectuais respeitados nas Universidades alemãs. Como foco do nosso capítulo 4 é a 

importância do cultivo do senso comum para o efetivo exercício do juízo político, 

começamos por abordar as figuras paradigmáticas e controversas de Eichmann e 

Heidegger, como referências para o perigo de um tipo de pensamento instrumentalizado. 

Para essa abordagem, trouxemos à baila os autores Richard Wolin e Richard 

Bernstein que pesam a crítica quanto à postura relutante de Arendt em fazer uma reflexão 

mais dura quanto à adesão de Heidegger ao nazismo. Uma postura que parece recorrente 

entre os críticos de Arendt que não levam em consideração um aspecto muito importante 

da questão: Arendt não assume uma postura de juíza, nem com relação a Eichmann e 

nem com relação a Heidegger. O que está em jogo, para ela, é justamente o quanto esses 

exemplos podem nos ensinar sobre o perigo do pensamento domesticado, seja pela 

logicidade das ideias, no caso de Eichmann, seja pela filosofia profissional, no caso de 

Heidegger.  

Na sequência de nossa pesquisa, voltamos aos textos sobre “O pensar” e 

procuramos refletir sobre a tentativa arendtiana de encontrar um fundamento para a sua 

tese de que o pensamento como tal pode, de algum modo, levar-nos a evitar o mal. Nesse 

momento, escolhemos abordar os primeiros desdobramentos do diálogo arendtiano com 

Kant. Primeiramente, ela se interessa demasiadamente pela distinção operada pelo 

filosofo de Königsberg entre o a razão (Vernunft) e o intelecto (Verstand). Arendt 

encontra, na descoberta kantiana, um campo aberto para que o pensar possa inserir-se 

no mundo, não mais com a função de alcançar uma verdade, mas, sobretudo, com a 

possibilidade de encontrar um significado. Essa característica aproxima o pensamento e 

o senso comum. Poderíamos até falar de um pensamento do senso comum, que também 

tem como função constituir uma comunidade de sentido entre os homens.  

Encerrando o quarto capítulo, seguimos na esteira do diálogo de Arendt com 

Kant, mas agora nas Lições sobre a filosofia política de Kant15 para localizar, no interior 

da obra do filósofo alemão, o juízo reflexivo, a partir do qual a autora pretende fornecer 

                                                             
15 Doravante utilizaremos apenas Lições. 
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as bases para um juízo político. A leitura heterodoxa de Arendt destoa de interpretações 

clássicas de Kant, como as de Gadamer (1997) e Alisson (2012). Além disso, a 

apropriação do conceito de juízo de gosto para fins externos à obra crítica é lamentada 

por muitos estudiosos. No entanto, podemos perceber que ela encontra respaldo, ainda 

que indiretamente, em intérpretes como Lebrun (2002), por exemplo. Na expressão 

kantiana de que o juízo de gosto só interessa em sociedade, Arendt consegue perceber o 

potencial político inerente a essa modalidade de julgamento. O juízo reflexivo, pensado 

fora do esquema transcendente, assume caraterísticas de um juízo político, porque sua 

validade está condicionada ao acordo comum entre os membros de uma comunidade 

real de sujeitos judicantes. Nossa aposta interpretativa sugere que, para Arendt, o que 

torna um juízo reflexivo digno de valor é exatamente sua potência política, ou seja, sua 

capacidade de constituir um acordo comum em uma dada comunidade. Essa é uma tarefa 

realmente política e, como veremos, ela depende diretamente do cultivo de um sensus 

communis.   

O que seria o cultivo de um sensus communis? Essa questão permeia o quinto 

capítulo de nossa tese, no qual discutimos a relação entre sensus communis e 

comunidade política. Tendo em vista que a ideia de cultivo está diretamente associada 

ao conceito de cultura, iniciamos o capítulo discutindo a relação entre o conceito de 

cultura e a vida política.  Nesse momento de nossa pesquisa, lançamos mão das reflexões 

de Giambatista Vico (1984) e Werner Jaeger (2001) para localizar, no período arcaico, 

o sentido primordial da palavra agricultura da qual deriva o nosso conceito de cultura. 

Aqui, veremos que o conceito de cultura, desde sua origem, esteve relacionado ao 

começo de nossa civilização. Arendt consegue recolocar a questão a partir da 

aproximação, sugerida por Jaeger, entre a paideia grega e a cultura animi dos romanos. 

O traço em comum entre esses dois povos é, na perspectiva de Arendt, a valorização das 

coisas que são comuns a todos, daquilo que é ordem da polis e civitas, ou, se quisermos, 

daquilo que interessa para a vida em comunidade. A referência à cultura animi nos 

remete ao pensador romano Cícero e toda a tradição humanista.   

Veremos que paideia e cultura animi representam o ideal de uma comunidade 

formada por homens que cultivam, acima de tudo, o “gosto”. Para seguirmos nessa linha 

interpretativa, recorremos aos autores Baltasar Gracián e Ludovico Muratori, os quais 

Arendt aponta como os precursores de muitas questões desenvolvidas na Crítica da 

faculdade do juízo 16 de Kant.  As reflexões de Gracían e Muratori introduzem a temática 

                                                             
16 Doravante utilizaremos apenas KU, a abreviação de Kritik der Urteilskraft, ou Terceira Crítica.   
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do cultivo do “gosto” como componente indispensável para a vida em sociedade. Cada 

um, a seu modo, identificou nesse sentido humano, altamente discriminatório, o ponto 

central a partir do qual os homens podem aperfeiçoar o seu juízo sobre as coisas e 

também sobre os homens. É por meio do cultivo do gosto que se chega ao “bom gosto”. 

Na linguagem desses autores, o “bom gosto” pressupõe a capacidade de julgar, segundo 

os critérios mais justos e de fazer escolhas, de acordo com os valores mais prudentes. 

Muratori reconhece que nada disso seria possível sem a força da imaginação e o apelo 

ao senso comume. Imaginacione e senso comume, na perspectiva do filósofo italiano, 

fornecem as condições de possibilidade para nos colocarmos no lugar do outro. Por isso, 

o cultivo do “gosto” e do “bom gosto” pressupõe o cultivo de um sensus communis como 

um sentido comunitário.  

Essa concepção de senso comum, acentuadamente como sentido comunitário, foi 

crucial para que Arendt investisse em sua tese que associa o sensus communis ao juízo 

político. Tese que aparece de modo um pouco mais explícito somente na décima sessão 

das Lições. Em uma breve alusão a Cícero, a autora consegue introduzir, no contexto 

das reflexões sobre o juízo reflexivo de Kant, a fonte a partir da qual o filósofo alemão 

teria se interessado, primeiro, pela questão do gosto e, depois, pela faculdade do juízo. 

O que une a filosofia de Kant a seus antecessores parece ser mesmo a abordagem 

kantiana do gosto como uma espécie de sensus comunnis. Ou como o próprio Kant 

afirma, do sensus communis como um sentido comunitário (gemeinschaftlichen). 

Estudiosos como Gadamer (1997) e Alisson (2001) recusam veementemente essa 

associação. Há também aqueles, como Lebrun (2002), Valério Rodhen (1995) e Beiner 

(1982), por exemplo, que reconhecem pontos de contato entre Kant e a tradição 

humanista.  

A nossa pesquisa chega ao seu termo apresentando como a leitura de Betânia 

Assy (2015) consegue escapar dessa rede epistemológica tradicional e abrir o caminho 

para outras linhas interpretativas, nas quais essa leitura “mais política” do sensus 

communis em Kant encontra fundamento na própria letra do filósofo alemão. A principal 

delas é a indicação de que Arendt consegue detectar, nas características essenciais do 

juízo de gosto, elementos que o aproximam de um sensus comunis, compreendido pela 

tradição humanista como cultivo de sentimentos comunitários. Desde Cícero, cultivar o 

sensus communis significa cultivar sentimentos públicos com os quais estaríamos 

habilitados para julgar em comunidade com os homens. Nessa perspectiva ampliada, 

acreditamos que o cultivo do senso comum aparece na obra de Arendt como a condição 

sine qua non para que sejamos capazes de julgar politicamente o mundo. 
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CAPÍTULO 1. SENSO COMUM E REALIDADE  

 

Se eu pudesse afastar a magia do meu 

caminho/ e esquecer completamente todos 

os feitiços/ Natureza, ficaria diante de ti 

simplesmente como homem/ Pois valeria a 

pena o esforço de ser homem.  

 

Goethe, Fausto17 

 

 

Desde Aristóteles, já temos a ideia de koine aisthesis, termo que a tradição 

escolástica, sobretudo Tomás de Aquino, consagrou como sensus communis, isto é, uma 

capacidade que nos habilita a lidar de modo adequado com o mundo fenomênico. Os 

próprios filósofos reconheceram a importância de cultivar a capacidade de se relacionar 

com a realidade do mundo na modalidade do senso comum. No entanto, em que pese esse 

reconhecimento, curiosamente, muitos deles se colocaram em franca oposição ao próprio 

senso comum, descartando a possibilidade de tomá-lo como referência para o verdadeiro 

conhecimento do mundo.  Na prática, os “pensadores profissionais”18 deliberadamente 

relegaram essa modalidade de compreensão da realidade a um plano inferior; e, na 

tentativa de evitar o que, segundo eles, seriam os erros e ilusões peculiares ao senso 

comum, elegeram o pensamento racional como fonte última do conhecimento verdadeiro.  

É certo que as idiossincrasias dos sentidos individuais nos dão uma percepção 

apenas particular do mundo e, isso, do ponto de vista dos pensadores profissionais, 

produz uma sensação de realidade que está sempre sujeita ao erro e à ilusão. Para Arendt, 

a maior parte dos filósofos, sendo intolerantes à contingência advinda dessa situação, 

não levou em conta o fato de que é por meio do senso comum que criamos as condições 

de possibilidade para cada um compartilhar com os outros as múltiplas sensações 

particulares e, desse modo, minimizar as limitações de nossos sentidos.  

Por isso, o senso comum, ou o sensus communis, é apresentado, pela autora, 

como uma condition per quam para o desenvolvimento da nossa capacidade de 

compreensão da realidade do mundo que é, definitivamente, aquilo que aparece para 

nós, seres plurais. Para Arendt, essa relação homens-mundo é intermediada por um 

sentido comum humano cuja função seria assegurar aos homens um sentido de realidade 

                                                             
17 “If I could banish Sorcery from my track, /Unlearn the magic-spells that draw me back, /And stand before 

you, Nature, as mere Man/ It would be worth the pain of being Human” (GOETHE, 2003, v.11405). Essa 

é a segunda epígrafe encontrada no manuscrito de Arendt sobre “O Julgar”. Cf. LFPK, fl.1. 
18 Termo kantiano que Arendt encontra na Crítica da Razão Pura e utiliza, com frequência, para se referir 

aos filósofos de um modo geral. Cf. KrV, B 871, p. 676.  
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(realness). O senso comum aqui é entendido, portanto, como um instrumento pelo qual 

os homens podem estar certos de que suas experiências no mundo não são meras ilusões 

ou fantasias. Acreditamos que, para Arendt, a prerrogativa mais geral do senso comum, 

é produzir uma espécie de consenso possível entre os modos idiossincráticos de perceber 

e julgar um mesmo objeto, ou uma mesma realidade, garantindo aos homens uma 

compreensão comum do mundo.  

 

1.1 Sensus communis como sentido de realidade  

 

Nas conferências sobre “O pensar”, precisamente na seção 7, Arendt está 

argumentando contra a teoria solipsista do cogito cartesiano em favor da realidade 

experimentada pelos sentidos. Aqui, ela cita, pela primeira vez, uma fonte a partir da qual 

desdobra os significados do conceito de senso comum: “Aquilo que desde Tomás de 

Aquino chamamos de senso comum, o sensus communis, é uma espécie de sexto sentido 

(...)”19 (VE, p. 39). Embora nesse momento em que esteja se referindo à possível origem 

do conceito Arendt não mencione outro autor além de Tomás de Aquino, é bem provável 

que ela soubesse que o aquinate se valia do termo sensorium commune, que era uma 

tradução latina do conceito aristotélico koine aisthesis (kοινη αισθησις)20.   

De fato, no Livro III do De anima, Aristóteles já falava de pelo menos três 

modalidades de percepção que fazem parte da faculdade sensitiva da alma: a dos objetos 

sensíveis próprios, a dos sensíveis comuns e dos sensíveis acidentalmente. Os sensíveis 

próprios possuem propriedades que estão relacionadas essencialmente a cada um dos 

nossos cinco sentidos, sem que estes necessitem compartilhar a percepção com os outros. 

Por exemplo, a visão é uma propriedade exclusiva para o olho, assim como a audição o é 

para o ouvido, o olfato para o nariz, o paladar para a boca e o toque para o tato. Conforme 

o próprio Aristóteles sustentou em De anima, 418a-11: “Denomino próprio [de cada 

sentido] aquilo que não pode ser percebido por um outro sentido, e a respeito de que não 

cabe enganar-se - por exemplo, visão de cor, audição de som, gustação de sabor” 

(ARISTÓTELES, 2006, p. 86). 

                                                             
19 No original, LM, p. 50. 
20 Avicena, em 1027, escreveu o Livro da alma cujo conteúdo era uma síntese do De Anima de Aristóteles. 

A tradução para o latim, feita 1250, influenciou Tomás de Aquino e outros. Cf. ATTIE FILHO, 2002, p. 

154. De acordo com Gueorguieva, “La traduction du terme aristotélicien κοινη αισθησις en latin est 

sensorium commune, chez saint Thomas d’Aquin et saint Bonaventure, il apparaît comme sensus 

communis” (GUEORGUIEVA, 2004, p. 36). 
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Além dessas mencionadas acima, existem ainda outras propriedades sensíveis, as 

koina, ou “sensíveis comuns”. As qualidades dos chamados sensíveis comuns não são 

exclusivas e nem essenciais para um único sentido, elas apenas acompanham os sensíveis 

próprios. De acordo com Aristóteles, ainda no De anima 418a-17, os sensíveis comuns 

são “o movimento, o repouso, o número, a figura e a magnitude, pois os deste tipo não 

são próprios a nenhum sentido, mas comuns a todos” (Ibid., p. 86). Um exemplo clássico 

dos sensíveis comuns é a “forma” de um objeto, pois ela pode ser percebida tanto pela 

visão quanto pelo tato e, por isso, não é essencial para nenhum desses sentidos isolados. 

É isso que acontece também com os chamados sensíveis acidentalmente. Nesse caso, tudo 

o que percebemos está invariavelmente relacionado a um sensível próprio. Isso acontece, 

conforme nos explica Aristóteles em 425a-25, porque, aqui, “temos percepção sensível 

de ambos, enquanto simultaneamente tomamos conhecimento de que coincidem (...)”. 

Por exemplo, quando “percebemos o filho de Cléon não porque é o filho de Cléon, mas 

porque é branco, embora seja um acidente para o branco ser o filho de Cléon” (Ibid., p. 

104).  

 Vale destacar o fato de Aristóteles reconhecer que, apesar de percebermos os 

sensíveis comuns, nós não possuímos um sentido próprio para isso.  Afinal, o que então 

nos torna capazes de percebê-los? Segundo o estagirita, deve haver, necessariamente, uma 

faculdade única para a apreensão de todos esses dados dos sentidos isolados. Ora, se essa 

função não pode ser de nenhum dos nossos cinco sentidos, diz ele, em 426b-27, no livro 

sobre a alma: “(...) é forçoso, então, que seja mediante um sentido, já que se trata de 

sensíveis. (...). Aquilo que o diz é, na verdade, uma única faculdade; de forma que, assim 

como o diz, também o entende e percepciona” (Ibid., p. 86, itálicos nossos). E essa 

faculdade que Aristóteles chamou de koine aisthesis21 que, mais tarde, Tomás de Aquino 

descreveu como sensus communis, é o que, hoje, traduzimos geralmente por senso 

comum.  

A compreensão recorrente de koine aisthesis como sensus communis entre os 

comentadores, não é pacífica. O que parece prevalecer é a ideia de que se trata de um 

sentido central, cuja função seria essencialmente perceber e discriminar os dados dos 

sentidos, caracterizando uma relação mais objetiva e direta com os objetos do mundo 

exterior. Logo, o termo mais próximo seria “percepções comuns”22.  Mas há, fora do 

                                                             
21 David Ross diz que essa é uma expressão rara na obra do estagirita. Ela ocorre somente em De anima 

425a 27; De Mem. 450a 10 e 455a 15, Part. An. 686a 31. Cf. ROSS, 1923, p. 169. 
22 Para Ross, o sensus communis pode ser entendido como “(...) una unidad sintética de apercepción, como 

se la llamaría más tarde” (ROSS, 1923, p. 171). “Perhaps then, in strictness, we should talk not about a 

common sense but about the common discriminative function of sense” (ROSS, 1906, p. 15).  
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contexto do De anima, duas passagens intrigantes que sugerem que o termo koine 

aisthesis em Aristóteles não significa absolutamente uma percepção, pelo menos é o que 

sugere Hamlin23. O comentador reconhece a dificuldade que os leitores contemporâneos 

enfrentam para compreender o termo na obra do estagirita, mas afirma que, pelo menos 

em uma das passagens, o uso que o filósofo faz do termo permite sim associar koine 

aisthesis ao que hoje conhecemos como o sensus communis.  

A primeira delas está no De Memoria, onde Aristóteles introduz o termo pathos 

com referência a koine aisthesis. Para Hamlin, essa associação sugere claramente que se 

trata de um sentido, visto que não podemos falar de afecções de nossas sensações, mas 

falamos de afecções dos sentidos e, nesse caso, do senso comum24. A outra passagem, 

pode ser localizada no De Partibus Animalium. Precisamente em 626 a-27, na qual o 

estagirita faz referência ao homem como um ser divino, primeiro pela sua capacidade de 

pensamento e, em seguida, por ser dotado de inteligência. O que é interessante aqui é que 

a capacidade de inteligência é associada diretamente ao senso comum. Aristóteles afirma 

que: “É função por excelência de um ser divino o pensamento e a inteligência, funções 

que não seriam fáceis de executar se a parte superior do corpo pesasse demasiado”. E, na 

sequência, o filósofo conclui: “É que o peso anula a agilidade do raciocínio e o sentido 

comum [koine aisthesis]” (ARISTÓTELES, 2010, p. 174). 

Hamlin entende que é bastante plausível que Aristóteles, nesses dois contextos, 

não se referia a percepções comuns, mas sim à capacidade humana de ser afetado pelas 

percepções e, ao mesmo, tempo ser capaz de compreendê-las.  Dito isso, podemos então 

conjecturar que há realmente alguns poucos indícios de que a apropriação do termo koine 

aisthesis, feita pela tradição escolástica, conotando algo como um sensus communis não 

é tão arbitrária quanto pensam alguns comentadores. E, se isso tem algum sentido, então 

podemos dizer que, desde Aristóteles, já é possível identificar uma espécie de sensus 

communis que está relacionado com a nossa capacidade de organizar os dados dos nossos 

sentidos, conhecendo melhor aquilo que nos afeta.  

Disputas interpretativas à parte, importa-nos destacar que Arendt sequer faz 

alusão ao termo koine aisthesis, e, quando fala de uma referência grega em outro 

                                                             
23 “The phrase koine aisthesis has sometimes been translated ‘general sensibility’; this, (…) is incorrect. 

(…) The koine aisthesis is a sense” (HAMLIN, 1968, p. 195, 205 e 209). 
24 “Now, one must cognize magnitude and motion by means of the faculty by which one cognizes time [i.e. 

by that which is also the faculty of memory], and the presentation [involved in such cognition] is an 

affection of the sensus communis; [tes koines aistheseos pathos] whence this follows, viz. that the cognition 

of these objects [magnitude, motion, time] is effected by the [said sensus communis, i.e. the], primary 

faculty of perception” (ARISTÓTELES, 1908, 450a 10, s/n).  
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momento que trata do tema em questão25, recorre, antes, ao conceito grego (e aristotélico) 

de phronesis (discernimento), afirmando, de modo bem claro, que ele está enraizado no 

senso comum. Voltaremos a essa questão em outro momento. Agora, o que mais nos 

interessa é que a referência de Arendt diretamente a Tomás de Aquino, e não a Aristóteles, 

sugere que a autora quer ir além da concepção do filósofo de Estagira26. De qualquer 

modo, a koine aisthesis de Aristóteles, uma capacidade de unidade objetiva dos dados dos 

sentidos, como tem sido compreendida pela maior parte dos comentadores, configuraria 

uma relação direta entre os seres sencientes individualmente e os objetos dados aos 

sentidos. Esse aspecto limitaria muito as qualidades intersubjetivas que Arendt pretende 

encontrar no chamado sensus communis que, embora seja uma capacidade individual, 

somente ganha pleno sentido e se torna relevante quando atentamos para a pluralidade 

dos seres humanos.  

Podemos voltar agora à seção 7, na qual notamos que Arendt se apropria do 

conceito de sensus communis começando, primeiro, pelo seu sentido clássico para, logo 

em seguida, alargar a compreensão deste no intuito de explorar melhor o seu potencial 

político. Então, segundo ela: “Aquilo que desde Tomás de Aquino chamamos de senso 

comum, o sensus communis, é uma espécie de sexto sentido necessário para manter 

articulados os meus cinco sentidos e garantir que é o mesmo objeto que eu vejo, toco, 

provo, cheiro e ouço, e é a ‘única faculdade [que] se estende a todos os objetos dos cinco 

sentidos’” (VE, p. 39, itálicos nossos). Podemos perceber claramente que Arendt, na 

esteira de Aristóteles e de Tomás de Aquino, também compreende que o senso comum 

tem mesmo uma função de regular, adaptar, ajustar os dados sensoriais dos nossos cinco 

sentidos. Aliás, há uma passagem muito esclarecedora desse ponto em que ela destaca o 

quanto essa função se dá naturalmente nos homens: “A busca de significado ‘não tem 

significado’ para o senso comum e para o raciocínio do senso comum”, isso porque, nos 

explica a autora, “é função do sexto sentido adequar-nos ao mundo das aparências e 

deixar-nos em casa no mundo dado por nossos cinco sentidos. Aí estamos e não fazemos 

perguntas” (VE, p. 46).  

Passagens como essa têm impressionado alguns comentadores quanto às possíveis 

variações do sentido do termo na obra de Arendt. Bethânia Assy, por exemplo, reconhece 

que, nesse momento, “Arendt menciona o termo ‘senso comum’ (common sense) como 

mera percepção passiva”, ou seja, “um senso cujo principal atributo nos ajusta ao mundo 

                                                             
25 No ensaio Kultur und Politik, publicado em 1958. Esse texto serviu de base para o ensaio A crise da 

cultura: sua importância social e política, publicado em 1961 na coletânea Entre o passado e o futuro. Cf. 

EPF.   
26 Cf. CANNON, 1993, p. 6. 
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dos artefatos, nossa capacidade propriamente dita de possuir uma percepção comum 

associada à força do hábito”27 (ASSY, 2015, p. 164).  Observando o contexto da passagem 

acima, vamos notar que Arendt está se referindo exatamente à relação entre ciência e 

senso comum, em que o raciocínio das ciências coloca em xeque a realidade presente aos 

sentidos, ao passo que o raciocínio do senso comum adere à realidade dada. Então, 

devemos atentar para o fato de que, para Arendt, essa aderência à realidade pressupõe 

outros que partilham das mesmas sensações e, portanto, carece de uma interação mínima 

intermediada pelo sensus communis28. Além disso, Arendt afirma, peremptoriamente, que 

a realidade nunca é garantida aos seres isoladamente e, sendo assim, mesmo quando o 

trabalho do senso comum parece apenas adequar-nos ao mundo das aparências, esse modo 

de percepção não seria possível se fôssemos seres incapazes de comunicar essas 

sensações.  

Um olhar panorâmico sobre a obra de Arendt nos faz perceber que essa definição 

de senso comum aparece em vários textos anteriores, com pequenas variações29. 

Observando atentamente essas passagens, podemos notar que, mesmo em contextos 

diferentes, ela atribui ao senso comum uma função fundamental, qual seja, a de fazer com 

que as sensações provenientes dos meus cinco sentidos privados possam ser 

compartilhadas em um mundo comum com outros que também compartilham suas 

próprias sensações. Essa informação é importante e nos permite afirmar que, para Arendt, 

e aqui ela já está um passo à frente da tradição, a função do senso comum só é plenamente 

completada quando “adapta as sensações dos meus cinco sentidos estritamente privados, 

(...) a um mundo comum partilhado com os outros”30 (VE, p. 39, itálicos nossos). Somente 

quando se torna, literalmente, um sentido compartilhado por todos é que podemos falar 

de um sensus communis. Por tudo isso, uma das prerrogativas mais importantes do senso 

comum, mesmo quando sua função parece ser apenas conferir “simplesmente o dado da 

realidade”, é o fato de ser sempre um sentido de relação com o mundo e com os outros. 

E sem essa interação, nem o senso comum e nem a realidade fariam o menor sentido.  

Mas o que Arendt quer dizer quando fala que o senso comum nos confere o dado 

da realidade? Primeiramente, devemos entender que a autora, até certo ponto, distingue a 

                                                             
27 Veremos, no capítulo 5, que apesar disso, Assy defende a tese de um sensus communis como “uma 

capacidade mental de exprimir ‘satisfação adicional’ por sentimentos públicos próprios do exercício da 

faculdade de julgar” (ASSY, 2015, p. 164). 
28 Nesse sentido o senso comum nunca é passivo.  
29 Cf.  CH, p. 258 e 340; DP, p. 113; OT, p. 275-276, VE, p. 296.  
30 No original, LM, p. 50. Aqui, Arendt vai além de Tomás de Aquino que tende a enfatizar o sensus 

communis, como uma espécie de intuição direcionada ao mundo particular do homem. No pensamento 

arendtiano, o sensus communis está claramente direcionado ao mundo partilhado por outros. 
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realidade e a sensação que temos da realidade. Para ela, é bem possível que, em 

determinadas circunstâncias, a nossa sensação de realidade seja alterada de tal modo que 

nos torne insensíveis à própria realidade31. Isso se deve, em parte, ao fato de nós não 

percebermos a realidade como a nossa visão percebe uma planta, como nossa audição 

captura sons de pássaros, etc. A realidade mesma não é uma sensação propriamente dita. 

Por isso, não podemos ter uma sensação da realidade do mesmo modo que sentimos o 

mundo por meio dos nossos outros sentidos. Ora, se os nossos sentidos são privados e as 

nossas sensações são incomunicáveis, é razoável que o mesmo objeto que aparece para 

mim, apareça para os outros de um modo diferente, visto que cada objeto singular estará 

invariavelmente numa perspectiva diferente para cada indivíduo. Logo, a sensação de 

realidade que temos será sempre parcial pelo simples fato de que ela se dá num contexto 

mundano, que nunca aparece completamente para nós, e onde nós também somos 

aparência em meio a outras tantas aparências singulares. Canovan descreve essa 

perspectiva arendtiana de modo muito claro quando afirma que: 

Somente a experiência de compartilhar um mundo humano comum com 

outros que o observam a partir de diferentes perspectivas pode nos 

habilitar a ver a realidade ao redor e desenvolver um senso comum 
compartilhado. Sem isso, somos todos devolvidos a nossas próprias 

experiências subjetivas, nas quais apenas nossos sentimentos, 

necessidades e desejos têm realidade (CANOVAN, 1998, p. LVIII). 

 

De fato, já entramos no mundo como seres sencientes. E, sendo assim, conforme 

Aristóteles já havia notado, dispomos de sentidos para os quais encontramos uma 

propriedade específica, presente na própria experiência dos sentidos.  Isso quer dizer que 

nosso mundo é visível, audível, palpável, sápido e olente, graças ao fato de sermos 

dotados de visão, audição, tato, paladar e olfato. Muito embora cada órgão dos sentidos 

funcione especificamente com relação à propriedade especifica presente no mundo - por 

exemplo, não podemos ver as notas musicais executadas durante um concerto, a maciez 

do veludo, o sabor de um doce qualquer e muito menos o cheiro agradável de uma rosa -   

naturalmente, quem quer que seja dotado dos mesmos sentidos, compreenderá alguém 

que afirma que assistiu (viu) a um concerto afinadíssimo, ou que vendo alguém 

cozinhando um alimento qualquer, sentiu a sensação agradável do paladar ao dar água na 

boca. 

                                                             
31 Em Origens do totalitarismo, Arendt faz alusão a uma situação semelhante: “O que é difícil entender, 

porém, é que esses crimes ocorriam num mundo fantasma materializado num sistema em que, afinal, 

existiam todos os dados sensoriais da realidade, faltando-lhe apenas aquela estrutura de consequências e 

responsabilidade sem a qual a realidade não passa de um conjunto de dados incompreensíveis” (OT, p.495). 

No original, OTb, p. 524. 
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Todavia, essas associações só fazem sentido na medida em que estão inseridas no 

chamado contexto mundano, no qual os homens, dotados dos mesmos sentidos, partilham 

também de um sensus communis.  Acreditamos que seja exatamente isso que Arendt quer 

dizer quando afirma que “(...) a realidade do que percebo é garantida por seu contexto 

mundano que inclui outros seres que percebem como eu; por outro lado, ela é percebida 

pelo trabalho conjunto de meus cinco sentidos” (VE, p. 39, itálicos nossos). Como 

podemos notar, o sensus communis parece extrapolar a sua função biológica de adaptar 

os indivíduos sensíveis a um mundo de aparências, na medida em se torna um instrumento 

pelo qual os homens são capazes de comunicar suas sensações privadas e, com isso, 

construir um entendimento comum sobre o mundo. Conforme Arendt, “a propriedade 

mundana que corresponde ao sensus communis é a realidade [realness]”32 (VE, p. 40). 

Em outras palavras, para Arendt, o senso comum é literalmente um sentido de realidade. 

 

1.2 Das rupturas filosóficas com o senso comum: o mundo dos homens-filósofos  

 

Em “O estado de guerra intramuros entre o pensamento e o senso comum”33 - 

seção 10 das conferências sobre “O pensar” - Arendt trata da relação conflituosa entre a 

atividade de pensar, caracterizada principalmente pela invisibilidade, e a experiência de 

viver num mundo onde realidade e aparência coincidem. Trata-se de um conflito 

constante, ou de uma guerra incessante, a qual atinge diretamente o filósofo que acredita 

não poder conciliar seus pensamentos e especulações filosóficas com suas próprias 

impressões comuns do mundo. Antes mesmo de entrarmos na questão acerca da recusa 

do filósofo quanto ao mundo das aparências e do senso comum, parecem-nos 

interessantes algumas considerações a respeito daqueles a quem Nietzsche chamou de 

“senhores idólatras das ideias”, os filósofos34. Pela sugestão de Fermani, podemos 

observar que, apesar da avaliação negativa dos polloi35, dos muitos, da multidão e das 

                                                             
32 No original LM, p. 50. 
33 É o título da seção 10, do capítulo 2, de A vida do Espírito (2008b, p. 63) edição portuguesa. No original: 

“The intramural warfare between thought and common sense” (LM, p. 80). Na edição brasileira: “A luta 
interna entre pensamento e senso comum” (VE, p. 92). Aqui, optamos pela tradução portuguesa, porque 

nos parece que Arendt, nesse caso, sugere que, no contexto da filosofia, não se trata apenas de uma “luta”, 

mas de um estado de guerra interno, ou seja, uma constante vigilância do filósofo contra o seu próprio senso 

comum.  
34 A expressão completa é: “Esses senhores idólatras das ideias quando adoram, matam e empalham: tudo 

é posto em perigo de morte quando eles adoram” (NIETZSCHE, 2001, p. 21). 
35 Fermani observa que estamos acostumados a encontrar, nos textos dos filósofos clássicos, uma 

valorização dos oligos (poucos), os homens extraordinários, e o rebaixamento dos polloi (muitos), dos 

homens comuns. No entanto, afirma o comentador, “estão presentes nos textos de Platão e Aristóteles juízos 
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suas opiniões, alguns filósofos reconhecem que tais opiniões constituem critério 

importante para lidar com as questões básicas da vida diária. É o caso do próprio Platão 

que, embora seja conhecido tradicionalmente por seu desprezo pela realidade aparente do 

mundo e pela opinião dos homens em geral, é lembrado também por Arendt, em um 

contexto no qual o pensador grego acha surpreendentemente ridículo o filósofo não 

possuir saberes práticos tão necessários para viver entre os homens. Trata-se de uma 

passagem do Filebo 62b 8-9, na qual encontramos um diálogo entre Sócrates e Protarco, 

num momento de preocupação com essa forma de conhecimento: 

- Teria esse homem toda a ciência necessária, conhecendo a natureza 

do círculo divino e da esfera divina se ignorasse por outro lado o que 
são a esfera humana e os círculos reais, e ignorasse também que, para a 

construção de um edifício ou de qualquer outro artefato é necessário 

estas regras e esses círculos? -Nossa situação, Sócrates, seria ridícula 
com estes conhecimentos divinos se não tivéssemos outros. - O que 

dizes? - Então será preciso valer-se da arte de empregar a regra e o 

círculo imperfeito, arte que não é solida, nem pura. - Assim tem que ser, 
e sem isto não acharíamos nem sequer o caminho para ir a nossa casa 

(PLATÓN, 1971, p. 130). 

Curioso é constatar que essa preocupação parece ser muito comum entre os 

próprios filósofos. Vejamos outras duas passagens significativas que revelam que não 

somente Platão, mas também Aristóteles compartilha da mesma opinião quanto a essas 

limitações que atingem aqueles que se dedicam à tarefa da filosofia. Platão, em Hípias 

maior, 281c-4 e d-3, nos lembra que Sócrates falava com Hípias acerca de alguns homens 

que se tornaram célebres pela sapiência: Pítaco, Bíon, os que eram do círculo de Tales de 

Mileto chegando até Anaxágoras e que, no entanto, todos ou quase todos escolheram viver 

longe da vida política. Ao que Hípias responde com firmeza que o motivo não é senão a 

incapacidade e a incompetência desses homens em lidar com questões práticas da vida 

privada e também da vida pública (PLATÃO, 1980, p. 363). E Aristóteles, por sua vez, 

na Ética a Nicômaco, 1141-b-2-7, deixa muito clara a diferença entre o conhecimento de 

coisas extraordinárias e a sabedoria prática do nosso dia a dia. Segundo ele, o que se diz 

de Tales, Anaxágoras e alguns outros é que são sapientes, mas de modo algum são sábios, 

pois, mesmo conhecendo coisas maravilhosas e sobre-humanas, eles não se ocupam com 

bens humanos (ARISTÓTELES, 1996, p. 222). 

Encontramos pelo menos mais três pequenas histórias narradas pelos próprios 

filósofos nas quais podemos notar que a reputação de seus pares é novamente colocada 

em questão.  São pequenas narrativas que dão conta da “imprudência” e da “ingenuidade” 

                                                             
sobre os polloi claramente mais positivos, determinando cenários e avaliações de conjunto muito mais 

articulados e menos monolíticos” (FERMANI, 2013, p. 159).  
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de alguns deles com relação à realidade cotidiana, que exige um tipo de saber prático, 

para escapar do risco da morte, do riso e do vitupério dos homens e mulheres em geral. 

A primeira delas é narrada por Platão ao geômetra Teodoro, no diálogo Teeteto, em 

174ab: “Foi o caso de Tales, Teodoro, quando observava os astros; porque olhava para o 

céu, caiu num poço”. Segundo relatos, prossegue Platão, “uma inteligente e graciosa 

rapariga da Trácia zombou dele, com dizer-lhe que ele procurava conhecer o que se 

passava no céu, mas não via o que estava junto dos próprios pés”. Conclui, a partir daí, 

que esse exemplo “se aplica a todos os que vivem para a Filosofia” (PLATÃO, 2001, p. 

83). A outra história, devemos a Aristóteles que, desta vez na Ética Eudemia, 

precisamente em 1247a-17-20, nos lembra o caso de Hipócrates que, embora fosse 

excelente geômetra, tinha pouca ou nenhuma habilidade nos negócios:  “(...) era um 

geômetra, mas, nos outros âmbitos, era considerado um estupido e, um insensato e como 

contam, durante uma viagem, por causa da sua ingenuidade, perdeu muito dinheiro, que 

lhe foi extraído pelos cobradores de impostos de Bizâncio” (ARISTÓTELES, 1998, p. 

537).  E, por fim, temos um relato de Kant que, em seu Sonhos de um visionário, fala a 

respeito do astrônomo do sec. XIII, Tycho de Brahe, que “havia proposto, [ao seu 

cocheiro] durante uma viagem noturna, que se orientassem pelas estrelas de modo a 

encontrar o caminho mais curto, ao que lhe respondeu o cocheiro: “Bom senhor, podeis 

por certo entender muito do céu, mas aqui na terra sois um bobo” (KANT, 2005, p. 175, 

itálicos nossos). 

Se dermos créditos a essas histórias, veremos que os filósofos, ou pelo menos 

parte deles, reconheciam essa limitação, própria de sua atividade como pensadores 

profissionais, justamente porque estavam condicionados às mesmas experiências 

sensoriais de todos os homens.  De acordo com Arendt, o próprio senso comum do 

filósofo serve de parâmetro para entender que a atividade de pensamento filosófico, na 

qual ele quer ser especialista, requer o abandono do mundo e, portanto, está fora da ordem 

das coisas comuns. Para a autora, fica claro, então, que foram os próprios filósofos “os 

primeiros a tomarem consciência de todas as objeções que o senso comum poderia 

levantar contra a filosofia” (VE, p. 64).  Em outro contexto, Arendt lembra uma passagem 

de Hegel que, segundo ela, não poderia ser mais ilustrativa acerca do que significa essa 

postura filosófica frente ao senso comum. Em Sobre a essência da crítica filosófica em 

geral, o filósofo alemão afirma que:  

A filosofia é, de acordo com sua natureza, algo esotérico, por si nem 
apropriada para a ralé, nem passível de ser modificada em prol da ralé. 

Ela apenas é filosofia justamente por ser contraposta ao entendimento 

e, com isso, mais ainda ao senso comum [gesunder Menschenverstand], 
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título sob o qual se compreende a limitação local e temporal de uma 
geração de seres humanos. Em relação a este último, o mundo da 

filosofia é em si e para si um mundo invertido [verkehrte Welt] 

(HEGEL, 2014, p. 127). 

 

Ora, se em relação ao senso comum, o mundo da filosofia é um mundo de ponta-

cabeça, conforme as palavras de Hegel, isso não implica, necessariamente, que estamos 

falando de mundos diferentes. Aliás, do ponto de vista do senso comum, não faz o menor 

sentido pressupor um mundo paralelo, onde o pensamento se estrutura a partir de ideias 

que são completamente alheias ao mundo experimentado no cotidiano dos homens em 

geral. E, além do mais, é o próprio filósofo quem reconhece a natureza esotérica da 

filosofia circunscrita em seu mundo particular, inacessível a qualquer um. Isso explica, 

em parte, a afirmação categórica de Arendt:  “Toda a história da filosofia”, nos diz ela, 

“é inteiramente atravessada por um estado de guerra intramuros entre o senso comum do 

homem (...) e a faculdade humana do pensamento e da necessidade da razão (...)” (VE, p. 

93). Mas afinal, o que pode ter provocado, nos filósofos, de um modo geral, a necessidade 

de manter uma vigilância quase obsessiva contra o senso comum? Segundo a autora, a 

origem dessa relação conflituosa remonta à “descoberta” de Parmênides sobre o poder do 

pensamento. O filósofo de Eleia narra uma parábola, em forma de poema, na qual ele 

mesmo empreende uma viagem ao encontro da deusa que o alerta para abandonar o 

caminho das opiniões (doxai) comuns dos homens em geral36 e seguir a senda específica 

do logos, pelo pensamento.  

É importante destacar que Arendt não está tentando desqualificar a atividade de 

pensar em si mesma. É claro que o pensamento não é uma prerrogativa exclusiva dos 

filósofos, e todo aquele que ativa o pensamento alheia-se de tudo que está ao seu redor, 

pois é da natureza do pensamento afastar-se do mundo. Mas, como observou Villa, ela 

está chamando a atenção para o fato de que há outras modalidades de pensamento que, a 

princípio, têm a mesma característica de alheamento e que, no entanto, são capazes de 

retornar ao mundo produzindo efeitos extraordinários para a vida cotidiana37. Falaremos 

desse modo de pensar mais adiante. Agora, o ponto em questão é, segundo Arendt, que 

os filósofos amam de tal modo esse alheamento a ponto de não querer voltar desse “país” 

do pensamento38. E, na pura atividade de pensar, o filósofo recusa a se relacionar com o 

                                                             
36 “Pelo princípio da deusa, o real não está submetido ao devir (do senso comum)” (GALGANO, 2015, p. 

178, itálicos nossos). 
37 “’Representative’ thinking – the capacity to think in the place of someone else – is specifically described 

as a political mode of thought, one which facilitates the rendering of valid judgments” (VILLA, 2000, p. 

18).  
38 Arendt recorda um episódio da vida de Sócrates, narrado por Xenofonte, que exemplifica essa 

característica do pensamento. Sócrates tinha o hábito de “voltar seu espírito para si mesmo”, subitamente, 
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mundo na modalidade do senso comum, ou melhor dizendo, ao invés de partilhar de uma 

comunidade de sentido, baseada nas experiências comuns da vida humana, ele busca  

encontrar um sentido oculto que subjaz a tudo que aparece. Tendo escolhido esse mundo 

como morada, o filósofo profissional prefere passar a maior parte de sua vida seguindo 

as regras do próprio pensamento.  

Arendt faz questão de enfatizar que, embora os objetos do pensamento sejam 

dados pela experiência mundana ou podem surgir em algum momento da vida, haja vista 

que “todas as experiências comuns dos homens podem se transformar em alimento para 

o pensamento”, é perfeitamente possível transcender esse mundo, isto é, “especular de 

maneira significativa sobre o desconhecido e o incognoscível” (VE, p. 62 e 56). É claro 

que tudo aquilo que alimentava as opiniões do homem chamado Parmênides, estando 

diante da phÿsis, era exatamente as coisas que ele podia ver, ouvir, sentir, degustar e tocar, 

tal como acontece a todos os homens que, como ele, partilham da mesma sorte de seres 

sensíveis. Por outro lado, o filósofo Parmênides descobriu que o pensamento, que é um 

exercício de se retirar do mundo, tem o poder de “ir além” da multiplicidade de cores, 

sons, sensações, sabores e formas que os sentidos testemunham, e de levá-lo cada vez 

mais próximo do que é “pleno”39. 

Merece menção a posição de Nietzsche quanto a essa postura de Parmênides.  Ele 

entende que o que interessava ao filósofo eleata era uma qualitas oculta que não se 

encontrava na multiplicidade daquilo que aparece. Por essa razão, somente o pensamento 

seria capaz de encontrar o fundamento para afirmar a unidade de toda a phÿsis, no “Ser” 

(NIETZSCHE, 1996, p. 129). Mas o “Ser”, conforme nos lembra Arendt, “que é, desde 

Parmênides, o mais elevado conceito da filosofia ocidental, é uma coisa-pensamento que 

nós não esperamos que seja percebida pelos sentidos ou que produza uma sensação”. Por 

isso mesmo, essa atitude do filósofo diante do mundo de aparências exige um esforço 

mental descomunal, pois o fato de já nascermos adaptados para a percepção de um mundo 

que se vivifica pelo constante contato com os mais diversos seres que aparecem no 

mundo, leva-nos a crer, como Arendt afirma, que “a realidade [realness] é parente da 

sensação” (VE, p. 40, 69). 

                                                             
e nessa atividade passava horas mergulhado em pensamento e “surdo a toda súplica” (VE, p.149). No 

original, LM, p. 197. Mas Sócrates, talvez, desconfiasse de algo que passou despercebido para muitos dos 

seus pares. Ao contrário dos filósofos profissionais, tinha em mente que não adiantava ocupar-se das coisas 

do pensamento se não fosse possível compartilhar com seus semelhantes as perplexidades daí decorrentes, 

posto que o pensamento é uma atividade que se alimenta das experiências comuns dos homens. Por isso, 

ele insistia em dialogar com aqueles com quem cruzava pela cidade, pois sabia que “como filósofo ele 

realmente nada tinha a ensinar aos seus concidadãos” (DP, p. 95).  
39 Um dos fragmentos atribuído ao filósofo de Eleia aponta para tal compreensão: “(...) pois o que é pleno 

é pensamento” (PARMÊNIDES, 2007, s/n, Frag. 16). 
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Contudo, é importante lembrar que o filósofo não perdeu a sua relação com o 

senso comum. Pelo contrário, ele a mantém, mas apenas para balizar o seu pensamento 

em oposição a esse senso. Ele sabe que o pensar não é suficientemente capaz de destruir 

a sensação de realidade advinda dos sentidos, mas sabe também que o pensamento tem o 

poder de criar uma nova imagem do mundo, ou, para ser mais preciso, uma orthotes, uma 

imagem corrigida do mundo40. E, nesse caso, já não se trata mais da imagem do mundo 

ordinário, como ele é de fato. Há uma passagem crucial que encontramos em A república, 

592b, em que Sócrates, além de concordar com a afirmação de Glauco de que não existe, 

“em qualquer parte da Terra”, aquela cidade descrita por ele e fundada apenas nos seus 

discursos, ainda enfatiza que: “Não faz diferença se existe ou algum dia existirá em 

alguma parte”, pois o que importa, de fato, é que “haja (...) um modelo (paradeigma) no 

céu para quem queira contemplá-lo” e pelo qual pautará suas atividades no mundo41 

(PLATÃO, 2014, p. 396). Cavarero observa que o mundo ordinário o qual o filósofo 

afirma ser necessário transcender, a fim de encontrar a realidade inteligível, aparece muito 

mais a partir de sua contemplação e sua imaginação, posto que o próprio filósofo tem 

dificuldades em compartilhar, efetivamente, das experiências vividas pelos homens 

comuns. Como é possível notar no Teeteto, em 173d e 174a, quando Platão descreve com 

riqueza de detalhes a postura arredia justamente daqueles que, em sua opinião, deveriam 

um dia guiar os passos dos homens na cidade: 

 

De início, devemos observar acerca dos primeiros [os filósofos] que 

desde a mocidade o que mais do que tudo ignoram é o caminho da ágora 

ou onde fica o tribunal, a sala de conselho e quejandos locais de 

reuniões públicas; não ouvem nem veem as leis nem as decisões escritas 
ou faladas. As disputas dos cargos públicos nas hetérias, as reuniões e 

os festins, os banquetes animados por tocadoras de flauta: nem em 

sonhos lhes ocorre comparecer a nada disso. Nasceu na cidade alguém 
de nobre ou baixa estirpe? Certo cidadão herdou tara de seus 

antepassados, homens ou mulheres? É o que o filósofo conhece tão 

pouco, como se diz, como e quanta areia há no mar. Nem chega mesmo 
a saber que não sabe nada disso. Porém não se alheia dessas coisas por 

vanglória, mas porque realmente só de corpo está presente na cidade 

em que habita, enquanto o pensamento, considerando inane e sem valor 

todas as coisas merecedoras apenas de desdém, paira por cima de tudo, 
como diz Píndaro, sondando os abismos da terra e medindo a sua 

superfície, contemplando os astros para além do céu, a perscrutar a 

natureza em universal e cada ser em sua totalidade, sem jamais descer 

                                                             
40 Parmênides havia descoberto que “a diferença entre o homem sábio, instruído pela deusa, e os mortais 

não é a percepção em si, mas o uso ou não do recurso que corrige a percepção” (GALGANO, 2015, p. 196). 

Platão foi bem fundo nesse ensinamento. 
41 Parafraseando a própria Arendt, podemos dizer que não é o caso de os homens cessarem de pensar 

metafisicamente as questões últimas, mas certamente tais questões não podem servir de guia, determinando 

as suas ações em meio a uma comunidade plural. Cf. EU, p. 148.  
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a ocupar-se com o que se passa ao seu lado (PLATÃO, 2001, p. 82-83, 
itálicos nossos). 

 

 

Apesar disso, os filósofos, lembra Arendt, muito embora se esforcem para 

alcançar “algo que é divino (theion tí)” e que se encontra além das coisas humanas, jamais 

escaparão de sua condição de homens mortais, mesmo quando estão ativamente 

pensando. É Platão mesmo quem nos diz, novamente em Teeteto 176a, que “é inevitável 

circularem nesta região, pelo meio, da natureza perecível”. Dessas considerações, Arendt 

conclui que o estado de guerra constante entre o pensamento e o senso comum se 

encontra, sobretudo, no interior do próprio filósofo. Nas palavras da autora: “A explicação 

mais verossímil para a disputa entre o senso comum e o pensamento profissional ainda é 

o ponto já mencionado (o de que estamos lidando com uma luta interna)” (VE, p. 64 

itálicos nossos). 

Arendt faz questão de destacar que foi um filósofo quem explicitou esse estado de 

guerra no qual se encontra o pensamento quando confrontado com o mundo e a história 

dos homens. Novamente é Hegel, e desta vez nas suas investigações sobre A razão na 

História, quem nos diz: “Assim o Espírito está em guerra consigo mesmo, deve superar-

se como inimigo e como seu mais formidável obstáculo (...) uma dura luta interminável 

contra si mesmo” (HEGEL, 2001, p. 105). Hegel certamente se inspirou em Platão, haja 

vista que foi o filósofo ateniense o primeiro a levar esse conflito ao ponto máximo. Platão 

racionalizou e generalizou essa guerra interior a tal ponto que acabou transformando-a 

num conflito entre soma e psiché. O resultado não poderia ser diferente: “enquanto o 

corpo habita a cidade dos homens, a coisa divina que a filosofia percebe, é vista por algo 

em si divino, a alma, que de certo modo está separado das coisas dos homens” (DP, p. 

107).  

Tudo isso aparece, simbolicamente, na fantástica alegoria em que Platão propõe ao 

filósofo que opere uma periagôgé holés tés psychés, ou seja, “uma reviravolta da mente” 

que o coloque num sistema de oposição ao mundo que o cerca.  O que mais interessa aqui 

é que o domínio da filosofia, nessa perspectiva, fornece os padrões adequados não apenas 

para o pensamento filosófico, mas sobretudo, para balizar o domínio dos assuntos 

humanos. É importante destacar que, antes mesmo de publicar seus principais trabalhos, 

Arendt já estava convicta de que a compreensão do mundo implicava a superação desse 

aspecto da tradição do pensamento ocidental que tendia a pensar a realidade sempre a 

partir dessa ideia monolítica do Ser.  Em O que é política, um de seus muitos manuscritos 

de 1950 que foram publicados postumamente, Arendt afirma que uma das principais 
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limitações da filosofia, juntamente com a teologia, a biologia, a psicologia e outras 

ciências, consiste no fato de que elas sempre pautaram suas pesquisas a partir da 

concepção de que existe apenas “o homem” singular e não “uma pluralidade de homens”42 

(OQP, p. 21). Na visão de Arendt, esse é um erro muito comum, do qual, nem mesmo 

alguns de seus companheiros de luta contra a metafísica foram capazes de escapar43.   

Segundo Arendt, com a “falácia metafísica”, representada pela alegoria platônica de 

dois mundos, ou duas realidades distintas, o conflito parece ter terminado com uma 

derrota do senso comum e a consequente vitória do pensamento filosófico. Certamente, 

uma vitória de Pirro, pois, na concepção de Arendt, “a realidade [o modo como é] dada 

ao senso comum estará para sempre além da compreensão do pensar”44 (VE, p. 62). Por 

isso, o custo da “vitória”, foi alto demais. A autora entende que “somente com a famosa 

apolitia, a indiferença e o desprezo pelo mundo da cidade, tão característicos de toda a 

filosofia pós-platônica, o filósofo poderia proteger-se das suspeitas e hostilidades do 

mundo à sua volta” (DP, p.106). Em outras palavras, o homem-filósofo, de fato, alcança 

um tipo de verdade que resiste às variações mundanas do senso comum, mas, para isso, 

conforme observou Nietzsche, ele tem de sacrificar a empiria do mundo45.  

 

 

1.3 O que pode um senso comum num mundo de aparências? 

 

Uma característica comum no pensamento de Arendt é que ela recorre, com 

frequência, a fontes heterodoxas como forma de se desvencilhar da hermética tradição 

que acabou por cristalizar, ao seu modo e de acordo com seus anseios, alguns conceitos 

caros à vida política.  Nessa perspectiva, Arendt recorre ao biólogo Adolf Portmann que, 

                                                             
42 Essas mesmas observações também aparecem em O interesse pela política no recente pensamento 

filosófico europeu, conferência feita em 1954, na American Association of Political Science. “É da própria 

natureza da filosofia lidar com o homem no singular (...)” (DP, p. 87). 
43 “As limitações da filosofia de Jaspers em relação à política devem-se essencialmente ao problema que 

assolou a filosofia política ao longo de quase toda a sua história. (…) É pela mesma razão que Heidegger, 

em seus primeiros escritos evitou deliberadamente o termo ‘homem’, ao passo que nos últimos ensaios 

inclina-se a tomar emprestado dos gregos o termo ‘os mortais’. (...). Entretanto, uma vez que Heidegger 
nunca articulou as implicações de sua posição sobre esse assunto, seria presunçoso atribuir excessivo 

significado ao uso desse plural” (DP, p. 87). 
44 Essa dificuldade foi expressa de modo claro na seguinte afirmação de Merleau-Ponty: “Vemos as coisas 

mesmas, o mundo é aquilo que vemos (...) se procurarmos articulá-la numa tese ou num enunciado, (...) 

penetramos num labirinto de dificuldades e contradições” (MERLEAU-PONTY, 2004, p. 15). 
45 “Somente nas mais desbotadas, nas mais abstratas generalidades, nos estojos vazios das palavras mais 

indeterminadas há de morar agora a verdade, (...) junto de uma tal ‘verdade’ senta-se agora o filósofo, e (...) 

exangue como uma abstração e emaranhado em fórmulas (...) o filósofo parmenidiano odeia precisamente 

o sangue de sua vítima (...) o sangue da empiria, sacrificada por ele” (NIETZSCHE, 1996, p. 261). 
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com sua tese sobre o “valor da superfície”, desafia, de modo significativo, a velha 

hierarquia herdada da tradição metafisica. Para o biólogo, “o problema da pesquisa não 

é o que uma coisa é, mas como ela ‘aparece’”46 (VE, p. 23). Podemos conjecturar que 

este é um ponto de ancoragem no mundo contemporâneo, a partir do qual Arendt se filiará 

a outros tantos pensadores que ousaram “desmontar a metafísica e a filosofia” que, desde 

Parmênides e Platão, assentam-se numa ordem hierárquica claramente definida entre o 

Ser como verdade e fundamento e a aparência como ilusão e acidente.  

Já no início das conferências sobre “O pensar”, encontramos uma sentença, tão 

breve quanto revolucionária, que demonstra, de modo inequívoco, o quanto Arendt está 

disposta a rivalizar com essa tradição: “Ser e Aparência coincidem” (VE, p. 17).  Notemos 

que a palavra “coincidir” significa, literalmente, acontecer ao mesmo tempo47.  Sendo 

assim, na compreensão arendtiana, o que caracteriza a relação entre ser e aparência não 

são, necessariamente, os graus de verdade e de ilusão, que acalentaram toda a tradição de 

pensamento metafisico no Ocidente, mas, acima de tudo, simultaneidade. Aliás, como 

sugeriu Bethânia Assy, ao afirmar que ser e aparência coincidem Arendt não está fazendo 

uso de uma metáfora e, muito menos, de uma simples retórica, pois aparência para ela é, 

sobretudo, uma condição ontológica dos seres (ASSY, 2015, p. 28). A impossibilidade 

de separar ser e aparência abre novas perspectivas para uma nova forma de pensar os 

seres no mundo e suas configurações. Como vimos, a conformidade entre o que é e o que 

aparece configura uma nova ontologia que, nas palavras de Merleau-Ponty, diz respeito 

a “um ser que é todo aparecer” (MERLEAU-PONTY, 2004, p. 100, itálicos nosso).  

A partir desse ponto, Arendt iça âncoras e começa sua incursão em busca de novas 

modalidades de pensamento que possam corresponder à realidade do mundo dado aos 

sentidos. Ou, poderíamos dizer, ela quer ativar outros modos de pensamento compatíveis 

com a aparência do mundo que constitui a realidade percebida pelo nosso senso comum. 

Compreender a realidade, movendo-se no campo das aparências, sem dúvida, confirma a 

filiação prometida por Arendt com aqueles que estiveram empenhados na desmontagem 

da tradição metafísica. O mais interessante, contudo, é sua visão mais perspicaz ao 

perceber que essa tarefa exigia não apenas “saltos, inversões e colocação dos conceitos 

de cabeça para baixo, operações de reviravolta” (EPF, p. 63) da tradição, com a intenção 

reverter os valores. Em outras palavras, apenas inverter a ordem metafísica ainda é 

                                                             
46 No original, LM, p. 28. Arendt está citando a obra de Portmann, Die Tiergestalt (A forma animal), 

publicado em 1948. 
47 No original LM, p. 19. “Coincidir v. t. (Do lat. cum + incidere). (...). Suceder ao mesmo tempo. 

Concordar” (NOVO DICIONÁRIO DA LÍNGUA PORTUGUESA, 1913, p. 472). Doravante citado apenas 

como DIC.PORT. 
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permanecer no registro da tradição. Antes, é necessário, como observa Correia, “uma 

liberação do olhar e um desbloqueio da manifestação dos fenômenos” (CORREIA, 2013, 

p. 16).  

E, aos olhos de Arendt, não há ninguém melhor do que Nietzsche como parâmetro 

nesse ponto. Isso se deve ao fato de que o pensamento dele, conforme Arendt o 

compreende, começa  justamente com uma tentativa de colocar a tradição de ponta- 

cabeça,48 e logo avança de modo extraordinário na direção da superação da ideia 

metafisica na qual prevalece a divisão entre os graus do Ser.  Segundo ela, Nietzsche foi 

o primeiro filósofo a compreender que não existe distinção entre ser e aparência, como 

podemos notar em Crepúsculo dos Ídolos em que ele afirma que se quisermos abolir o 

mundo verdadeiro estaremos abolindo, ao mesmo tempo, o mundo aparente49. Aqui, não 

podemos deixar de mencionar uma passagem nietzschiana, nesse mesmo contexto que, 

certamente, teve um peso considerável nas reflexões de Arendt sobre esse tema. 

Encontramos o filósofo alemão afirmando que “as razões pelas quais se chamou este 

mundo dum mundo de aparências provam, pelo contrário, sua realidade” (NIETZSCHE, 

1996, p. 25). Fica clara a filiação arendtiana a essa perspectiva do filósofo alemão, quando 

ela expressa, de modo muito claro, em A condição humana, que “para nós, a aparência 

(...) constitui a realidade” (CH, p. 59).  

Arendt, ainda se movimentando em torno dessa questão e mantendo o diálogo 

com Portmann, encontra, nas teses do biólogo, elementos importantes para reconsiderar 

a aparência, de uma perspectiva, podemos dizer, mais fenomenológica.  Segundo ela, tudo 

aquilo que é traz, em sua própria manifestação, um “desejo” de ser visto, um impulso de 

“autoexposição”50 que é inato. Sendo assim, a existência de todo e qualquer ser no mundo 

é determinada, em primeiro lugar, pela sua aparência. Aliás, o próprio ato de trazer um 

novo ser ao mundo pelo nascimento, o parto, no caso dos humanos, é acertadamente 

nomeado como “dar à luz”. Curiosamente, a palavra “parto” tem a mesma raiz da palavra 

aparência, pois ambas são derivadas do vocábulo latino parere que significa apresentar-

                                                             
48 Cf. EPF, p. 56. “(…) they arrive at the conclusion that this enterprise in terms of the tradition can be 

achieved only through a mental operation best described in the images and similes of leaps, inversions, and 

turning concepts upside down” (BPF, p. 35, itálicos nossos). 
49 “O verdadeiro mundo, nós o expulsamos: que mundo resta? O aparente, talvez?... Mas não! Com o 

verdadeiro mundo expulsamos também o aparente!” (NIETZSCHE, 1996, p. 377). Arendt lembra que 

Demócrito (frag.125) já havia prefigurado essa compreensão quando disse: “(...) imagina os sentidos 

respondendo à inteligência: Pobre inteligência, em nós encontras as provas e nos derrubas! Para ti, derrubar-

nos, é cair” (DEMÓCRITO, 1996, p. 282). 
50 Portmann se refere ao termo alemão Selbstdarstellung. É a própria Arendt quem nos explica que se trata 

de um termo ambíguo, pois contém dois significados: a) “eu ativamente faço minha presença sentida, vista 

e ouvida”; b) Ou então apresento o meu eu (self), alguma coisa dentro de mim, que de outra forma jamais 

apareceria” (VE, p. 24 e 25). No original, LM, p. 29-30. 
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se, fazer-se visível. A luz da aparência é, portanto, decisiva para que haja a confirmação 

de que um novo ser veio ao mundo.  

Arendt lembra que, além da “autoexposição” a qual, poderíamos dizer, é inerente 

ao ato de vir ao mundo, existe ainda uma disposição para uma “autoapresentação”, uma 

“forma de parecer” que, nas palavras de Oliveira, “distingue-se completamente da relação 

exterior que existe na semelhança entre os corpos” (OLIVEIRA, 2014, p. 203). A 

“autoapresentação” é caracterizada pelo modo como cada um escolhe aparecer. Para 

Arendt, a questão de como aparecer?, implícita na “autoapresentação”, já configura,  

minimamente, uma espécie de consciência de que o ato de aparecer só tem sentido quando 

testemunhado pelos olhos de outros51. Exatamente isso leva a autora a conceber a hipótese 

de que a própria condição do ser vivente e aparente carrega consigo uma possibilidade de 

distinção. Nesse sentido, poderíamos dizer que toda aparência, a fortiori, no caso dos 

homens é, ao mesmo tempo, uma “autoexposição” e “autoapresentação”, ou seja, um 

apresentar-se ao mundo, buscando a distinção em meio a tantas outras aparências.  É isso 

que podemos depreender das palavras da própria Arendt, quando ela nos diz que: “é como 

se tudo o que está vivo (...) possuísse um impulso para aparecer (...) apresentando e 

exibindo (...) a si próprio como indivíduo” (VE, p. 24). 

Nada mais adequado para ilustrar essas considerações acerca da interdependência 

entre ser e aparência do que a imagem de um teatro da qual Arendt lança mão. Essa 

relação, segundo ela, é semelhante à do ator que necessita, em primeiro lugar, de um palco 

onde possa aparecer, em seguida, de outros atores com quem possa contracenar e, por 

fim, de espectadores que testemunhem a sua atuação. Do mesmo modo, todos os seres 

vivos “dependem de um mundo que solidamente aparece como local de sua própria 

aparição, da aparição dos outros com os quais se relacionará e de espectadores que 

reconhecem e certificam sua existência”52 (VE, p. 19). E se no mundo não existissem 

seres espectadores, que também aparecem a outros, a palavra aparência não faria o menor 

sentido. Não é por acaso que a vida de cada indivíduo é caracterizada pelo intervalo de 

tempo entre o seu nascimento, o desenrolar da vida e a morte; ou seja, o seu aparecimento, 

permanência e desaparecimento. Arendt lembra que “em latim a palavra ‘viver’ sempre 

coincidiu com inter homines esse” que significa literalmente “estar em companhia de 

homens” (EPF, p. 107), ao passo que a palavra “morrer” é “inter homines esse desinere”, 

                                                             
51 Arendt, em franca oposição à tese cartesiana do cogito, explicita essa relação entre consciência e 

reconhecimento do outro: “O que usualmente chamamos ‘consciência’, o fato de que estou cônscio de mim 

mesmo, e que, portanto, em algum sentido, posso aparecer para mim mesmo, jamais seria o bastante para 

assegurar a realidade” (VE, p.17). No original, LM, p. 19. 
52 No original LM, p. 22. Aqui Arendt, segue de perto Merleau-Ponty que afirmava: “Só sentimos que 

existimos depois de já ter entrado em contato com os outros (...)” (MERLEAU-PONTY, 2004, p. 48). 
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que quer dizer “deixar de estar entre os homens” (CH, p. 10). Então, viver pressupõe o 

aparecer que é sempre aos olhos dos outros, portanto, aparecer no mundo, ser visto pelos 

outros, e morrer significa o desaparecer do mundo, o não ser mais visto. 

De acordo com a autora, sempre que falamos de ser, falamos de existência, e se o 

critério que qualifica a existência de uma vida é sua manifestação aparente, não podemos 

deixar de reconhecer que há uma primazia da aparência que constitui e confirma a 

natureza fenomênica dos seres e, portanto, de toda a realidade. Ora, essa perspectiva já 

havia sido vislumbrada por outros pensadores, mas é Arendt quem parece ter levado essa 

aposta até as últimas consequências. Para permanecer apenas no registro de suas 

influências mais diretas, podemos recordar que o próprio Husserl já havia colocado em 

xeque o dualismo da concepção metafisica, herdada da tradição, ao passo que Heidegger, 

já havia afirmado certa concordância entre ser e aparência53. Mas o que mais nos interessa 

é que Arendt não se limitou aos horizontes desses pensadores. Conforme observou 

Adverse, ela sabia que, para a velha metafisica, o Ser é um e, por isso, era pensado quase 

que exclusivamente numa dimensão unitária. Por outro lado, em relação às aparências 

constitutivas da realidade fenomênica que são, por definição, plurais, não haveria outro 

modo de compreensão senão a partir de uma dimensão de pluralidade54.  

No ensaio “A tradição e a época moderna”, escrito em 1954, Arendt lembra que 

Platão definia o “convívio dos homens em um mundo comum em termos de trevas, 

confusão e ilusão” (EPF, p. 43). E a saída encontrada por ele foi insistir na necessidade 

de o filósofo abandonar as sombras dos assuntos humanos a fim de ascender à realidade 

noética para alcançar os fundamentos últimos do mundo visível. Como se fosse possível 

salvaguardar os homens da peculiar instabilidade, contingência e incerteza, de tudo aquilo 

que vem a ser no mundo, apenas se os fundamentos dos negócios humanos fossem 

deslocados para uma a região supostamente privilegiada do pensamento. Ora, os filósofos 

profissionais podem insistir na tese de que o mundo das aparências é o espaço 

potencialmente do engano e da ilusão. O que eles jamais deveriam negar é que, ainda 

assim, esse mundo continua sendo o locus genuíno da experiência de realidade. Nesse 

sentido, o problema se torna instransponível somente quando colocado do ponto de vista 

do filósofo, ou seja, do homem solitário que é incapaz de pensar numa perspectiva plural. 

                                                             
53 Nesse ponto, Arendt se mostra independente até mesmo do seu professor Martin Heidegger. Conforme a 

observação de Correia, a julgar pelo seu pensamento, Heidegger até concordaria com tal entendimento, mas 

devido a “uma constante confusão e a possibilidade de engano e equivocação” ele ainda vê a necessidade 

de “distinguir ser e aparência” (CORREIA, 2013, p.14). 
54 Helton Adverse está replicando uma interpretação de Étienne Tassin. Cf. ADVERSE, 2015, p. 561.  
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Merleau-Ponty já havia chamado a atenção quanto à limitação de olhares e 

percepções de cada um dos homens. É claro, diz o filósofo francês, que “um mundo 

percebido, certamente, não apareceria a um homem se não se dessem condições para isso 

em seu corpo”.  De fato, todo homem, individualmente, está equipado para o mundo das 

aparências e não precisa de ninguém mais para senti-lo, ouvi-lo, cheirá-lo, degustá-lo e 

tocá-lo.  Todavia, graças ao fato indiscutível de que é da própria condição da aparência 

mostrar-se ocultando, devemos considerar que “cada percepção é mutável e somente 

provável; isto, se quisermos, não passa de uma opinião (...)”. Por isso mesmo, nunca 

estaremos em condições de termos uma apreensão completa daquilo que está diante de 

nós, pois teremos apenas uma perspectiva determinada. Se essa é a condição humana de 

seres sensíveis num mundo aparente, “o que posso concluir dessas desilusões ou 

decepções é, portanto, que talvez a ‘realidade’ não pertença definitivamente a nenhuma 

percepção particular”. Todavia, o que é mais importante, conforme atesta o próprio 

Merleau-Ponty, é compreendermos que “o que cada percepção (...) verifica é a pertença 

de cada experiência ao mesmo mundo, seu poder igual de manifestá-lo, a título de 

possibilidades do mesmo mundo” (MERLEAU-PONTY, 2003, p. 32, 48-49, itálicos 

nossos). 

Arendt, seguindo de perto o filósofo francês, também compreende que “nada do 

que aparece manifesta-se para um único observador capaz de percebê-lo sob todos os seus 

aspectos intrínsecos” (VE, p. 31). Dessa situação comum a todos os homens, podemos 

depreender que, quando algo aparece para mim - “it seems to me” - necessariamente, 

existe algo oculto nessa aparência, algo que eu não sou capaz de perceber. Vindo a ser, 

na perspectiva de múltiplos olhares, a compreensão que temos do mundo pode até estar 

sujeita ao erro e à ilusão, mas, como nos diz Arendt, esse é o preço que pagamos por 

existir num mundo onde “tudo o que aparece aos olhos humanos (...) é ‘contingente’, 

incluindo a sua própria existência” (VE, p. 36). Como já foi dito, o risco do engano é 

iminente, mas disso não se segue que as aparências sejam meras ilusões. Foi exatamente 

essa ponderação que parece ter escapado da “aguda” reflexão dos pensadores 

profissionais, quando recusaram o raciocínio do senso comum que, conforme nos recorda 

Arendt, “nunca perturbaria o equilíbrio entre o que se sente e o mundo que se vê” (VE, p. 

42). 

Não queremos dizer com isso que, para Arendt, não exista conflito entre a 

realidade dada e a compreensão que temos dela. O que estamos tentando pontuar é que, 

na sua concepção, a realidade do que se percebe, ainda que de modo parcial e sujeita a 

enganos, passa a fazer todo o sentido quando compartilhada dentro de “contexto 
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mundano”, cuja efetivação, está condicionada à constante atualização do sentido comum 

humano. Logo, podemos afirmar que o empenho de Arendt em desmontar a metafisica 

começa exatamente pela ressignificação do valor do senso comum, na tarefa de 

compreensão do mundo de aparências. E como vimos, nesse contexto, o senso comum 

pode ser entendido como uma capacidade voltada a assegurar aos homens que suas 

experiências no mundo não são meras ilusões ou fantasias. Arendt insiste que somente a 

partir do cultivo do senso comum é podemos almejar uma espécie de consenso possível 

entre os modos idiossincráticos de perceber um mesmo objeto. O ponto decisivo para isso 

é que o raciocínio atualizado pelo senso comum prefigura outros tipos de pensamento que 

não estão em busca de verdades, antes, buscam apenas aumentar as possibilidades de 

compreensão de uma realidade dada na aparência e, com isso, a constituição de um 

contexto mundano que pode produzir sentido para o mundo de realidades aparentes.  
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CAPÍTULO 2. SENSO COMUM E A ERA MODERNA 

 

Como é possível alguém alegrar-se com o 

mundo, a não ser quando se refugia nele?       

 

Kafka, aforismo 25 55 

 

 

O presente capítulo tem como tema central o status do senso comum na era 

moderna. Aqui, investigamos a relação que Arendt estabelece entre a condição humana, 

o senso comum e a alienação do mundo (worldlessness) na era moderna. Como ponto de 

partida, consideramos que, para Arendt, a dinâmica da existência humana em relação ao 

mundo foi completamente alterada com as novas descobertas da ciência e da filosofia 

modernas. Um dos aspectos mais relevantes dessas mudanças, sem dúvida, é a perda do 

senso comum. E essa consequência importante pode ser verificada a partir de um duplo 

movimento: no mesmo instante em que os valores do senso comum, que mantinham os 

homens relacionados diretamente a uma realidade mundana, eram descartados, os padrões 

do pensamento matemático e filosófico ditavam os rumos para um conhecimento mais 

seguro e preciso do mundo e dos homens. Associado a tudo isso, no curso dos 

acontecimentos, nota-se o enfraquecimento das relações dos homens entre si, fragilizando 

ainda mais os laços de união comunitária.  

De início, abordamos a visão arendtiana acerca das atividades da vita activa e seu 

impacto sobre o mundo. O que consideramos crucial nesse momento é perceber como 

Arendt procura identificar, na atividade dos homens, seja como trabalhadores, como 

fabricadores ou atuantes, qual a importância de um mundo no qual eles estão inseridos. 

Entregue à avaliação dos homens como animais laboradores e fabricadores, o tempo do 

mundo poderia ser abreviado conforme as necessidades e ritmos dos processos 

desencadeados por essas atividades. Na visão arendtiana, os critérios da vida activa, pelos 

quais se julgam o mundo, são determinantes para a sua duração no tempo. Daí a 

importância da entrada em cena dos homens de ação, cuja atividade encontra sentido em 

si mesma e, por isso, poderiam julgar todas as atividades humanas segundo padrões 

mínimos para a manutenção da vida e do mundo, simultaneamente.  

Na sequência deste capítulo, tratamos da descoberta de Galileu que alterou não 

somente os cânones da tradição científica, mas também o modo como os homens, de um 

modo geral, se relacionavam com o mundo natural. Conforme pondera Arendt, foi a 

                                                             
55 Cf. KAFKA, 2012, p. 30. 
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utilização do telescópio para fins de observações científicas que inaugurou uma nova era 

da ciência astronômica e colocou em xeque as capacidades humanas de conhecer a 

natureza diretamente por meio dos sentidos. A crítica arendtiana da “era moderna” segue 

na direção da filosofia cartesiana que, na esteira da descoberta de Galileu, conseguiu dar 

um salto maior ainda, ao colocar em xeque a própria realidade do mundo. A dúvida 

cartesiana que começa apenas como método filosófico, vai se transformando num 

pressuposto para o desenvolvimento de todo o conhecimento científico posterior. Para a 

autora, a filosofia, com Descartes, rompe definitivamente o seu laço com o senso comum 

e prepara o homem para uma fuga inédita do mundo para dentro de si mesmo.  

A negação do senso comum como possibilidade de conhecimento da realidade do 

mundo passa a ser o ponto de partida para a ciência moderna que se prepara para um salto 

epistemológico radical e definitivo. Arendt entende que a ciência moderna abandona 

também os padrões humanos e, com eles, o mundo construído pelos próprios homens, 

para se lançar no universo de proporções infinitas que só podem ser medidas e explicadas 

por cálculos matemáticos. Veremos que esses eventos, que representam um duplo 

processo de alienação do mundo para a consciência, e do mundo para o universo infinito, 

foram determinantes para o enfraquecimento dos valores políticos ligados ao cultivo do 

senso comum. Um dos grandes problemas que se instaura a partir da perda do senso 

comum, na concepção de Arendt, é a ausência completa de responsabilidade pelo mundo. 

Essa ausência de responsabilidade altera, de modo drástico, a vita activa (trabalho, obra 

e ação) com a qual os homens se inserem no mundo como seres do próprio mundo. O que 

marca definitivamente a “era moderna”, com todas essas alterações advindas da ciência e 

da filosofia, é que, de agora em diante, todas as atividades humanas passam a ser 

orientadas pelo conceito de “processo”. 

 

2.1 Seres da Terra, homens do Mundo: porque “somos do mundo e não estamos 

meramente nele” 

 

Após a experiência moderna dos regimes totalitários e as explosões nucleares, as 

quais colocaram em xeque a própria vida no planeta, o conceito de amor mundi ganhou 

um significado maior ainda para Arendt. O seu diálogo com Agostinho prossegue, agora, 

sob os critérios de uma nova gramática. A tônica dessa nova abordagem fica explícita 

numa passagem clássica de suas conferências sobre “O pensar”, em que Arendt parece 

reverter, deliberadamente, a sentença bíblica do Evangelho de João em favor da vida 
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mundana. Precisamente no versículo 19 do capítulo 15, o evangelista afirma: “Se vós 

fosseis do mundo, o mundo vos amaria como ama o que é seu (...), mas porque não sois 

do mundo (...)” (BÍBLIA, 2012, p. 1332, itálicos nossos). Como se fosse uma resposta 

direta ao texto bíblico, Arendt objeta: “Se fôssemos (...) criaturas divinas lançadas no 

mundo (...). Todavia, somos do mundo e não estamos meramente nele” (VE, p. 19). Essa 

afirmação faz eco ao que Arendt havia anotado em seu diário filosófico, em agosto de 

1955, sobre o lugar do homem no mundo. Segundo ela, “no mundo precisamente o homem 

está dirigido, não lançado, precisamente aí se estabelece sua continuidade e se revela 

sua pertença”56 (DF, XXI, p. 533, itálicos nossos). Como podemos notar, o conceito de 

amor mundi, que, antes em sua tese de doutorado, era pensado numa chave teológica, 

agora é apropriado e ressignificado57 a partir da perspectiva de uma vivência plural e 

política no mundo. Assim, mundo, aqui, é compreendido como único locus adequado para 

os homens, e o amor ao mundo como uma responsabilidade assumida, individualmente, 

na criação e manutenção de um mundo público e comum58.  

Antes de qualquer coisa, vale ressaltar que há uma distinção entre Terra e Mundo 

no pensamento de Arendt, cuja fonte pode ser atribuída também a Agostinho. Conforme 

ela atesta em sua tese de doutorado, para o filósofo de Tagaste “o conceito de mundo é 

duplo: por um lado, o mundo é a criação de Deus - o céu e a terra - (...) por outro lado, 

ele é o mundo humano a constituir através do facto de [os homens] o habitar e de o amar 

(diligere)” (AA, p. 79). Segundo Arendt, esse aspecto importante não passou 

despercebido nem para Husserl e nem para Heidegger. Husserl, diz ela, “esboçando a 

história do conceito de mundo, faz alusão ao conceito agostiniano” e Heidegger também 

distingue “dois significados de mundo em Santo Agostinho”59. No entanto, é pertinente 

destacar que, malgrado a dívida intelectual com esses pensadores, a nossa autora parece 

se interessar por essa distinção para outros fins que não estavam claramente presentes em 

                                                             
56 Todas as referências ao Diario Filosófico (DF), são traduções livres que fizemos a partir da edição 

espanhola dos Denktagebuch, um conjunto de cadernos de anotações de Arendt escritos entre 1950 e 1973.  
57 Duarte alerta que essa interpretação será possível apenas se “o conceito de amor mundi for 

descontextualizado e adaptado para propósitos políticos estranhos aos do pensamento agostiniano” 

(DUARTE, 2003. p. 3). 
58 Essa é a preocupação central em sua obra, sobretudo em A condição Humana, (que se dependesse de 
Arendt teria como título Amor Mundi), onde ela trata do fenômeno da alienação, como um dos sinais mais 

claros do enfraquecimento da capacidade humana de viver e ‘estar em casa no mundo’. Como observou 

Agnes Heller, “Nela, ‘amor mundi’ substitui ‘amor Dei’ e também ‘amor fati’” (HELLER, 2015, p. xxi).  
59 Já no contexto da tese, Arendt se posiciona de modo independente de seu professor. Notemos que ela 

chama a atenção para o fato de que: “Heidegger só interpreta o último significado de mundo em Agostinho 

(...). ” Ao que tudo indica, ela estava mais interessada exatamente na distinção, por isso enfatiza que “a 

nossa interpretação visa precisamente tornar compreensível esse caráter duplo” (AA, p.129). No original, 

LA, p. 171. 



49 

 

nenhum dos seus mentores60. Basta observarmos com mais atenção para logo 

percebermos que, justamente na obra de Arendt na qual esse tema tem a maior 

preponderância, a saber, em A Condição Humana, os nomes desses filósofos 

simplesmente não aparecem.  

Essa parece ser uma boa pista para suspeitar que, na interpretação arendtiana, tanto 

Husserl quanto Heidegger, ao conceberem uma duplicidade do mundo, mesmo inspirados 

por Agostinho, estariam mais preocupados com conceitos filosóficos que nada tinham a 

ver com a responsabilidade pelo mundo. E reduzir a compreensão do mundo apenas do 

ponto de vista filosófico e conceitual não parece ser o propósito de Arendt. No caso de 

Husserl, por exemplo, quando descobrimos que a compreensão deve começar pela atitude 

transcendental, por meio das reduções, já nos deparamos com um forte indício de que o 

filósofo da fenomenologia não estaria interessado no mundo em sua manifestação natural. 

Como reformador da filosofia,  sua ambição era criar e estabelecer critérios rigorosos para 

uma hermenêutica que fosse capaz de distinguir o mundo natural, ou seja, o mundo que 

está aí “à mão” e o mundo compreendido a partir da chamada redução transcendental61. 

Como observou Urbano Zilles, em Husserl: “O mundo da vida (Lebenswelt) é 

dado ao sujeito como horizonte de experiência, centrada no seu eu. (...). Assim, em última 

análise, Husserl entende por mundo da vida algo espiritual”. Desse modo, a experiência 

primária do contato sensível com o mundo é abandonada no projeto da fenomenologia 

transcendental. E, além disso, continua Zilles, “como o conceito mais amplo de mundo, 

também o conceito de ‘mundo da vida’ é, para ele, um fenômeno dado na consciência” 

(ZILLES, 2007, p. 220, itálicos nossos). Essa abordagem fenomenológica faz de Husserl 

um investigador desinteressado do mundo mesmo. Podemos dizer, então, que Arendt 

prefere fincar os pés exatamente onde Husserl decide dar o salto transcendental.   

                                                             
60 Foge ao nosso escopo apresentar o quanto Husserl e Heidegger influenciaram o pensamento de Arendt. 

O objetivo aqui é simplesmente mostrar, em linhas gerais, a opção de Arendt em escapar de uma 

compreensão das ações humanas que constituem o mundo a partir de uma visão monocrática, ou seja, ‘do 

lugar’ do filósofo.  Visão descrita na seguinte passagem: “É inteiramente natural que a vida ativa tenha sido 

descrita sempre por aqueles que seguiam eles próprios o modo contemplativo de vida. Por conseguinte, a 

vita activa sempre foi definida do ponto de vista da contemplação; comparados com a absoluta quietude da 

contemplação, todos os tipos de atividade humana pareciam ser semelhantes, na medida em que se 

caracterizavam pela in-quietude, por algo negativo: pela a-skholia ou pelo nec-otium, o não-ócio [non-

leisure] ou a ausência das condições que tornam possível a contemplação. Comparadas com esta atitude de 
quietude, todas as distinções e articulações no interior da vita activa desaparecem” (TOA, p.  176).  
61 “Quanto a isso, Husserl emprega (cabe saber se literalmente) formulações sugerindo que tais reduções 

instituiriam um novo âmbito de fenômenos; ele fala da ‘conquista de uma nova região de ser’, de aceder a 

um ‘novo mundo fenomenológico’ (...), que só se deixa ver por força das operações de redução que, com 

efeito, são apresentadas como consistindo em ‘excluir’, progressivamente, cada um dos aspectos reais e 

compromissos existenciais envolvidos irrefletidamente em nossa experiência consciente, até reduzi-la a um 

resíduo de ser desprovido de realidade que, contudo, não é um nada, mas antes um ser não-real ou irreal, 

numa palavra, é a consciência pura como uma região nova de seres puramente temporais, as vivências 

intencionais concretas reduzidas” (TEIXEIRA, 2007, p. 83-84, 152).  
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Quanto a Heidegger, Arendt nota que sua insistência na tese de que o “Ser aí” 

(Dasein) no mundo somente revelaria sua autenticidade em sua experiência particular e 

solipsista, impediu-o de reconhecer o valor da experiência humana no mundo entendido 

como mundo comum. Para o filósofo, o mundo público e comum é um mundo inautêntico 

na medida em que este é colonizado por “Eles” (Das Man)62. Nesse sentido, Heidegger 

pouco se interessou por questões relativas ao mundo compreendido numa chave política. 

Conforme nos lembra Wolin, muito embora Heidegger tenha pensado também sob a 

influência de Agostinho, ele não conseguiu alcançar uma reflexão que trouxesse um novo 

sentido para a questão agostiniana do amor ao mundo, como fez a sua aluna. De acordo 

com o comentador, esse é um dos pontos cruciais da crítica arendtiana ao seu mestre.  Na 

perspectiva de Wolin, isso se deve ao fato de Arendt ter percebido com clareza que 

Heidegger havia tomado o conceito de mundo numa compreensão fenomenológica 

demasiadamente empobrecida. Heidegger cultivava uma linguagem na qual o mundo se 

tornou uma noção impessoal e desprovida de amor63.  

Como o propósito de Arendt era compreender o mundo não apenas do ponto de 

vista de um ser lançado no mundo, mas sobretudo, como um ser que nele habita e dele 

faz sua morada, ela vai exatamente em outra direção64. Por essa razão, vemos a autora 

sugerir que a chave para uma compreensão mais ampla do mundo pressupõe uma 

abordagem do amor ao mundo que, segundo ela, passa necessariamente pela 

ressignificação do pensamento e da vita activa. Um dos claros sinais de ruptura com essa 

estrutura de pensamento pode ser observado na convicção de Arendt ao afirmar que o 

mundo só é autêntico na medida em que é compreendido como espaço de publicidade, 

logo, como espaço de ocupação do ‘Eles’.  No caso de Arendt, dos que amam o mundo 

(dilectores mundi).  

Apesar disso, não devemos esquecer que Arendt, ainda assim, lança mão das 

ferramentas conceituais da tradição fenomenológica dos seus mestres, pois entende que a 

compreensão do mundo, passando necessariamente pela restituição do sentido do 

pensamento e da vida ativa em geral, pode ser retomada a partir de uma nova abordagem 

fenomenológica, principiada pelos seus mentores. Na esteira desses pensadores, Arendt 

                                                             
62 “According to Heidegger, the public sphere has been a priori monopolized and colonized by the “they” 

(das Man).” “Heidegger devalues “publicness” as an expression of “inauthenticity” (WOLIN, 2001, p. 149). 
63 Wolin afirma que Arendt teria percebido essa tônica do pensamento de Heidegger: “his impoverished 

phenomenological understanding of the concept of ‘world’. For Heidegger, she suggests, ‘world’ has 

become an utterly impersonal and loveless notion” (WOLIN, 2001, p. 42). 
64 Arendt critica duramente a ideia heideggeriana de que estamos lançados no mundo. “Heidegger não tem 
razão. (...). Ai de nós se somos lançados ao mundo” (DF, XXI, p. 533, itálicos nosso).   
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também tomará essa distinção, mas com o objetivo principal de desenvolver uma espécie 

de fenomenologia da vita activa. Por isso, o principal motivador a conduzir Arendt nessas 

reflexões é compreender como o modo de vida puramente biológico, a do animal 

laborans, foi se constituindo como paradigma para todas as atividades humanas no 

mundo, a partir da modernidade.  

Em A condição humana, texto de 1958, Arendt, inspirada pelos autores citados, 

retoma a distinção entre Terra e Mundo. Ela nos apresenta uma lacônica definição de 

Terra, quando diz que “a Terra é a própria quintessência da condição humana” porque “a 

natureza terrestre (...) pode ser a única no universo capaz de proporcionar um habitat no 

qual eles [os homens] podem mover-se e respirar sem esforço nem artifício”. E quando 

fala acerca do Mundo, ela o concebe como “o artifício humano do mundo [que] separa a 

existência humana de todo ambiente meramente animal (...)” (CH, p. 2, itálicos nossos). 

Essa distinção, entre natureza terrestre e artifício humano do mundo, constitui um 

importante operador hermenêutico com o qual Arendt avança em sua análise 

fenomenológica das três atividades humanas – a saber, trabalho, obra e ação – que, 

segundo ela, são determinantes na condição humana de seres terrestres e homens do 

mundo65.  

A referência histórica em que Arendt se baseou para compreender melhor o valor 

dessas três dimensões é a experiência grega da polis, em que era possível localizar os 

espaços nos quais a vida ativa se desenrolava. Por isso, a diferença entre a polis e o oikos 

acabou sendo fundamental para determinar aquilo que era apenas interesse do idios (ιδιος) 

e o que era digno do polites (πολιτης)66. Ou, ainda, se quisermos, determinar o valor entre 

o que pertencia à esfera da vida privada individual e as questões referentes à vida entre 

os demais indivíduos na comunidade, ou seja, as questões relativas à vida em comum. 

Outro fator que parece ter sido igualmente decisivo para essa avaliação dos gregos era 

exatamente o grau de liberdade em relação à natureza, experimentado em cada uma das 

três dimensões da vita activa.  

Os gregos estavam convencidos de que, além da zoé, aquela vida dada 

biologicamente pelo nascimento na Terra que, naturalmente, impulsionava os homens 

apenas para a sobrevivência da espécie como um animal laborans, havia a possibilidade 

                                                             
65 “Arendt está interessada justamente na dinâmica histórica da vida ativa, na qual as atividades humanas 

são hierarquizadas numa constelação que ordena os seus relacionamentos mútuos e, assim, estabelece a 

própria fisionomia de uma determinada época, assim como certa configuração histórica da relação entre o 

homem e o mundo” (ALVES NETO, 2007, p. 87). 
66 Do grego: ιδιος idios (...) que me pertence, próprio, peculiar a si mesmo”. E “πολιτης polites. Cidadão, 

habitante de qualquer cidade ou país, associação em base à cidadania, concidadão, conterrâneo” 

(DICIONÁRIO GREGO-PORTUGUÊS, 2002, p.1538, 1750). Doravante somente DIC.GREG. 
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de experimentar outras modalidades de vida mais livres67. Uma delas era a experiência 

de uma vida manufatureira que capacitava os homens, como homo faber, para o desafio 

de construírem, na Terra, um abrigo necessário à sua proteção e deleite.  E, por fim, uma 

vida de ação e discurso que qualificava os homens, como homo politicus, para viverem 

em uma comunidade politicamente organizada. Para seguir com o nosso propósito, vamos 

nos deter nos aspectos mais importantes que marcam essas atividades, sua relação com a 

natureza terrestre e com o mundo humano. Esse recorte permite-nos perceber de que 

modo essas atividades podem contribuir ou não para a manutenção do mundo. E, já de 

início, vamos colocar a seguinte questão: que tipo de mundo existe para o animal 

laborans, o homo faber e o homo politicus? Guiados por essa questão, podemos começar 

a ver, com Arendt, o modo como os homens compreendem e julgam o mundo quando 

estão envolvidos nas atividades relacionadas com a vida ativa.  

Comecemos pelo trabalho que é a condição básica da sobrevivência individual. 

Por se tratar de algo referente, exclusivamente, ao organismo e sua manutenção, o 

trabalho nunca requer a presença de outros.  Para Arendt, trata-se da condição de animal 

laborans que pode laborar em completo desamparo [loneliness], sempre numa relação 

necessária de consumo e dependência direta com a natureza. Segundo a autora, “a própria 

atividade do trabalho, concentrada exclusivamente na vida e em sua manutenção, 

esquece-se do mundo até o extremo da não mundanidade” (CH, 145). Como observou 

Correia, embora o animal laborans pertença ao mundo e não esteja meramente nele, sua 

condição “não constitui mundo nem define o modo da sua aparição, pois mundo aí não 

passa de meio, ou ambiente” (CORREIA, 2014, p. 79). Isso implica que o animal 

laborans, sobrevivendo como uma espécie animal dentre outras, vive em um mundo que 

lhe é próprio e, portanto, não compartilhado com os outros. Compreendido dessa maneira, 

o mundo da perspectiva do trabalho é literalmente o mundo cíclico da vida biológica que 

tem início com o nascimento, desenvolve-se com a satisfação das necessidades e prazeres 

corporais, e se encerra com a morte do indivíduo.  

Para Arendt, é uma condição ontológica do animal laborans não poder criar e nem 

cuidar do mundo, e posto que ele “mistura-se” com os elementos que a natureza fornece, 

sua relação com o mundo é semelhante ao metabolismo entre o corpo e o alimento que 

ele digere68. Trata-se, portanto, de uma relação metabólica com a natureza que é, ao 

mesmo tempo, o ponto de partida e o ponto de chegada do trabalho do animal laborans. 

                                                             
67 Agamben nos lembra que os gregos já apontavam: “A oposição entre zoé e bios, (...) (ou seja, entre a 

vida em geral e o modo de vida qualificado que é próprio dos homens)” (AGAMBEN, 2007, p. 74). 
68 Saavedra nos lembra que, por isso, o animal laborans jamais pode descansar do processo do trabalho 

exatamente porque é parte dele (SAAVEDRA, 2011, p.120). 
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Impossibilitado de destacar-se desse fluxo natural, o animal laborans se sente em casa 

em meio às ofertas da natureza, com a qual ele possa suprir suas necessidades e, por isso, 

só consegue julgar o mundo segundo seus apetites. Como podemos notar, a condição do 

animal laborans é a mais paradoxal das características dos homens, haja vista que, por 

meio da atividade do trabalho, ele não pode criar e muito menos cuidar do mundo e, 

apesar disso, não pode jamais parar de consumir o mundo a sua volta.  Desse modo, 

embora a condição de animal laborans seja marcada pela incansável atividade de 

consumo, mesmo o mais voraz animal laborans necessita de um mundo em que seja 

possível o equilíbrio entre consumo e conservação da natureza, sem a qual ele não poderá 

sobreviver. Arendt nos lembra que essa condição paradoxal do animal laborans pode ser 

redimida quando a mentalidade do homo faber se faz presente e tem força suficiente para 

contrapesar o ímpeto destruidor do mundo que é próprio da atividade do trabalho.  

A obra é outra maneira que os homens aprenderam para se relacionar com a 

natureza. Ela é o resultado da atividade humana de fabricar algo. O homo faber interfere, 

literalmente, na natureza, com a finalidade de construir objetos e minimizar os sacrifícios 

para o vivente. A atividade de fabricar quase sempre é realizada por intermédio de 

instrumentos, sem os quais o homo faber não é capaz de operar na natureza69. Por não se 

tratar de uma atividade necessária, podemos notar que a obra não se vincula estritamente 

à sobrevivência, como é o caso do trabalho do animal laborans e, por isso, demarca uma 

nova relação do homem com a natureza. Ao violar a natureza para extrair dela material, 

o homo faber cria um mundo que se funda numa temporalidade linear, caracterizada por 

uma relação entre começo, meio e fim70.  Ao contrário do animal laborans, cuja demanda 

pela vida o manterá sempre em atividade, o homo faber pode parar para descansar, uma 

vez concluída sua obra. Daí, podemos afirmar que há um distanciamento do ciclo 

biológico, sempre que uma matéria natural é reificada em uma obra. E, embora os objetos 

sejam feitos para o uso, sua característica principal é a de durar no tempo, ou seja, 

permanecer no mundo o tempo suficiente para nos distinguirmos deles enquanto 

produtores e produtos. Para Arendt, criaturas mortais e instáveis como os homens podem 

                                                             
69 Segundo Arendt, o homo faber e os instrumentos de fabricação são coetâneos. “Nenhuma obra pode ser 

produzida sem ferramentas, e o nascimento do homo faber e o surgimento de um mundo de coisas feito 

pelo homem são, na verdade, contemporâneos da descoberta de ferramentas e de instrumentos” (CH, 

p.150). No original, HC, p. 121. 
70 Conforme observou Correia, essa condição da vida humana responde “à dimensão da existência humana 

demandante de um mundo artificial de coisas duráveis, cuja permanência instaura, em contraposição ao 

tempo cíclico da vida biológica, uma temporalidade linear na qual se podem reconhecer vidas individuais, 

e não apenas a vida da espécie” (CORREIA, 2016, p. XXVIII, XXIX). 
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encontrar abrigo e proteção somente vivendo entre coisas cuja estabilidade e solidez 

durem o tempo suficiente para ultrapassar uma vida inteira71.  

Para Arendt, essa simples distinção já significa uma separação entre a natureza, e 

tudo que faz parte dela, e um mundo de objetos, construído artificialmente pelas mãos 

humanas, sejam eles, instrumentos, monumentos, ou simplesmente, obras de arte.  Aliás, 

essa é a razão pela qual a autora considera “a mais importante tarefa do artifício humano, 

que é a de oferecer aos mortais uma morada mais permanente e estável que eles mesmos” 

(CH, p. 189). Por isso é que tal atividade representa para Arendt a condição humana da 

mundanidade. Em outras palavras, enfatiza a autora, “o homo faber, o fazedor de 

ferramentas, inventou as ferramentas e utensílios para construir um mundo, e não – pelo 

menos não principalmente – para servir ao processo vital humano” (CH, 188). Apesar 

dessa enfática consideração a respeito da capacidade fabricadora do homem, sem a qual 

estaríamos entregues somente à nossa condição laboriosa, Arendt reconhece que o homo 

faber, que é por natureza um criador de instrumentos, estará sempre desafiado a produzir 

novos artefatos. Por se tratar de uma atividade com uma finalidade essencialmente 

instrumental, a fabricação estará sempre submetida aos fins a que se destina. Essa postura 

do homo faber, certamente, indica que: “Aqui é realmente verdade que o fim justifica os 

meios; ele faz mais, ele os produz e os organiza. (...). Por conseguinte, tudo e todos são 

julgados aqui em termos de adequação e de utilidade para o produto final desejado, e 

nada mais ” (TOA, p. 187, itálicos nossos).  

Vimos que a atividade do trabalho se desenvolve paradoxalmente, na medida em 

que o animal laborans consome o mundo que lhe é tão essencial à sua própria 

sobrevivência. Do mesmo modo, podemos notar que a atividade da fabricação, na medida 

em que se baliza pelo princípio de meios e fins, também está diante de um paradoxo, pois 

implica necessariamente a destruição daquilo que lhe serve como meio para alcançar o 

seu fim72. Dentro da mentalidade do fabricador, para quem “o fim justifica a violência 

feita à natureza para conseguir o material, como a madeira justifica matar a árvore, e a 

mesa justifica destruir a madeira” (TOA, 187), o risco é que o processo de fabricação se 

torne valoroso em si mesmo e se sobreponha em importância à duração dos objetos que 

dele resulta. Nesse sentido, o homo faber julga o mundo como o lugar propício para sua 

arte de fabricador, ou seja, como um grande canteiro de obras. O homo faber se sente em 

                                                             
71 “Elas dão ao mundo a estabilidade e a solidez sem as quais não se poderia contar com ele para abrigar a 

criatura mortal e instável que é o homem” (TOA, p. 183). 
72 Arendt observa enfaticamente que: “Este elemento de violação e violência está presente em toda 

fabricação (...) e o homem enquanto criador do artifício humano sempre foi um destruidor da natureza” 

(TOA, p.184).  
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casa quando fabrica os seus próprios produtos, ficando no limiar da natureza e do seu 

artifício. Ele sabe criar mundo, mas não sabe cuidar dele.  

Vivendo apenas como trabalhadores e fabricadores, os homens estarão sempre à 

espera de um milagre que os torne conscientes de um mundo onde habitam e lhes revelem 

que as coisas, sejam elas naturais ou criadas artificialmente, são carregadas de sentido73. 

Para Arendt, esse milagre não pode vir nem do trabalho do corpo e nem das obras das 

mãos humanas e, portanto, está reservado a outra capacidade dos homens: a ação. Como 

já foi possível perceber, de acordo com o pensamento arendtiano, nem a atividade 

laborativa e nem a capacidade de fabricar seriam suficientes para que os homens 

deixassem a condição básica de simples seres da Terra para alcançarem o status de 

homens no mundo. Talvez seja por isso que viemos ao mundo dotados com a capacidade 

para a ação. Comparada ao trabalho, que é compulsório, e a fabricação, que é uma 

atividade humana da qual os homens dificilmente serão liberados, mesmo com a invenção 

dos mais sofisticados instrumentos de tecnologia, a ação é a mais livre de todas as 

atividades da vita activa.  

Por essa razão, os homens podem passar uma vida inteira apenas laborando e 

fabricando coisas, sem jamais se empenharem em agir. Então, podemos afirmar, com 

Arendt, que há de fato um mundo construído pelo homo faber, mas não se trata de um 

mundo no sentido pleno do termo. Conforme nos aponta Correia, o mundo como obra do 

homo faber é literalmente um artifício humano e nada mais, por isso, não chega a ser uma 

comunidade dos homens (CORREIA, 2016, p. XXIX). Em outras palavras, quando 

completa a sua obra, o homo faber interrompe o eterno movimento do trabalho, e até 

consegue instituir um mundo objetivo que pode durar no tempo. Porém, sem uma 

atividade doadora de sentido, esse mundo de coisas desconexas estará sempre ameaçado 

pelo impulso do fabricador de novos instrumentos e pela fome, sede e desejo do 

consumidor.  Pois, enquanto o animal laborans estiver preso na circularidade do seu 

processo biológico, e o homo faber coagido pela finalidade prática que guia sua atividade 

de produção, tanto a natureza quanto o mundo serão julgados segundo necessidades, 

meios e fins.  

Logo, sem a ação humana do homo politicus que,  por meio dos discursos, traz o 

“milagre” do sentido, esse mundo criado pelos fabricadores seria semelhante a uma fila 

de dominó que foi pacientemente construída para que, ao toque da primeira peça, todo o 

                                                             
73 “Do ponto de vista do animal laborans, parece um milagre o fato de que ele seja também um ser que 

conhece um mundo e nele habita; do ponto de vista do homo faber, parece milagre, uma espécie de 

revelação divina, o fato de o significado ter um lugar neste mundo” (CH, p. 293, itálicos nossos). No original 

HC, p. 236. 
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edifício venha abaixo74. Somente a ação, única atividade cujo sentido está no próprio ato, 

e por isso não pode ser guiada por nenhum elemento externo a si mesma, parece conter 

as condições de possibilidades para equilibrar a relação entre a natureza, a capacidade de 

produzir e a necessidade de consumir. Resta, portanto, ao homo politicus que - na 

condição de agente livre de quaisquer necessidades, até mesmo da necessidade de agir - 

julgar o mundo como valor em si mesmo, fornecendo um sentido novo ao mundo, seja 

para o próprio agente, seja para os fabricadores e até mesmo para aqueles que apenas 

sobrevivem nele.  

Em toda vita activa, somente a ação, embora seja a única atividade marcada pela 

liberdade do agente, nunca se efetiva sem a presença de outros homens num espaço onde 

cada um possa testemunhar, a ação do agente que aparece agindo, e o seu discurso dizendo 

o que faz. Por isso, Arendt entende que: 

O mundo não é humano simplesmente por ser feito por seres humanos 

e nem se torna humano simplesmente porque a voz humana nele ressoa, 

mas apenas quando se tornou objeto de discurso. Por mais afetados que 

sejamos pelas coisas do mundo, por mais profundamente que possam 
nos instigar e estimular, só se tornam humanas para nós quando 

podemos discuti-las com nossos companheiros (HTS, p. 31). 

 

Enquanto o trabalhador em completo desamparo [loneliness] consuma o ciclo do 

labor e o homo faber consegue produzir em solitude [solitude], apenas o homo politicus 

não pode agir sozinho. Logo, o homem de ação se sente em casa somente num espaço 

público onde ele possa atuar e discursar, sempre na companhia e na presença de outros 

homens.  Por essa razão, Arendt faz questão de afirmar que há “uma relação especial entre 

a ação e o estar junto” (CH, p. 28). Acreditamos que, para a autora, o que configura o 

milagre da ação é exatamente a composição de um contexto mundano, no qual se torna 

possível uma vita realmente activa, posto que se desenvolve juntamente com os outros, 

por meio do cultivo de uma sensus communis. Esse contexto mundano é composto de 

estórias que falam das possibilidades e limites dos homens como agentes, como 

fabricadores e também como consumidores. São narrativas que reconhecem a 

importância da manutenção da vida, mesmo a do animal laborans, por meio daquilo que 

é estritamente necessário à sobrevivência e sem o qual nenhuma vida humana poderia 

pleitear alguma dignidade75. Oferecem ainda os parâmetros para discriminar os produtos 

do homo faber como objetos adequados para o uso, ou como instrumentos que servem de 

                                                             
74 Segundo Arendt, “toda coisa produzida por mãos humanas pode ser destruída por elas, e nenhum objeto 

de uso é tão urgentemente necessário no processo vital que seu fabricante não possa suportar sua destruição 

e sobreviver a ela” (TOA, p. 185). 
75 Tal como Aristoteles enfatiza em A política, 1253b25, “we can neither live nor live well without the 

necessary” (ARISTÓTELES, 1998, p. 6). 
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meios para um fim, ou como monumentos para preservação da memória e outras tantas 

obras como expressão da aisthesis (αισθησις) humana76. Além disso, essas narrativas 

dizem respeito ao próprio agente das estórias, o homem de ação77 que, sem essa 

capacidade de cultivar uma memória organizada, veria os seus feitos diluídos no tempo 

pelo esquecimento. Para Arendt, de nenhuma outra maneira “as mais fúteis atividades 

humanas, a ação e o discurso”, e “os menos tangíveis e mais efêmeros ‘produtos’ do 

homem, os feitos e as estórias que deles resultam, se tornariam imperecíveis”78 (CH, p. 

245).  

Não podemos perder de vista que, mesmo tomando a ação como atividade doadora 

de sentido ao mundo, Arendt não deixa de levar em consideração o quanto as demais 

atividades fazem eco na vita activa dos homens em geral. Segundo Rodrigo Alves Neto, 

ela compreende muito bem que “o homem quando está ativo pode experimentar o 

relacionamento recíproco e a forte imbricação entre as atividades do trabalho, da 

fabricação e da ação” (ALVES NETO, 2007, p. 86). Esse detalhe parece bem importante 

porque, a partir dele, podemos pensar sobre um elemento comum que envolve todas essas 

atividades. Nas palavras da própria Arendt: “Todas as três atividades e suas condições 

correspondentes estão intimamente relacionadas com a condição mais geral da existência 

humana: o nascimento e a morte, a natalidade e a mortalidade” (CH, p. 11). Nesse sentido, 

as três atividades se complementam e formam uma espécie de estrutura que compõem a 

condição humana como um todo.  

O que é decisivo nessa abordagem arendtiana, sem dúvida, é a sua opção pelo 

nascimento e pela natalidade, como sinal inequívoco de que os homens existem não 

apenas como criaturas, mas essencialmente como criadores. “Com a criação do homem”, 

                                                             
76 Cf. Aisthesis: “αισθησις aisthesis, percepção, não apenas pelos sentidos, mas pelo intelecto, 

conhecimento, discernimento” (DIC. GREG., 2002, p. 1.269). Sobre o valor dos objetos de uso: “(...) nem 

mesmo os objetos de uso são julgados somente segundo as necessidades subjetivas do homem, mas segundo 

critérios objetivos do mundo onde encontrarão o seu lugar, para durar, para serem vistos e para serem 

usados”. O valor dos instrumentos como meio para um fim: “Ferramentas e instrumentos diminuem o 

esforço e a dor (...). Não mudam a necessidade mesma; servem apenas para escondê-la de nossos sentidos”. 

O valor da ação para a manutenção da memória: “(...) os que agiam seriam capazes de estabelecer, juntos, 

a memória eterna de seus feitos bons ou maus, e de inspirar a admiração dos contemporâneos e da 

posteridade”. O valor estético das coisas no mundo: “O mundo de coisas feito pelo homem, (...) torna-se 

um lar para os homens mortais, (...) apenas na medida em que transcende a mera funcionalidade das coisas 

produzidas para o consumo e a mera utilidade dos objetos produzidos para o uso. (...) o que é certo é que a 
medida não pode ser nem as necessidades coativas da vida biológica e do trabalho, nem o instrumentalismo 

utilitário da fabricação e do uso” (CH, p. 216, 154, 444-445).  No original HC, p. 173, 125, 173-174. 
77 “Y es que ‘Animal Laborans’ siempre ocupará su tempo en consumir, como el ‘Homo Faber’ lo ocupa 

en proyectar, usar o contemplar sus obras, y el hombre de acción en hacer y contar la história” 

(SAAVEDRA, 2011, p. 119).  
78 Arendt enfatiza que, entre os gregos, por exemplo, a polis, muito mais que um lugar físico era uma 

memória organizada. Cf. CH, p. 245. “The organization of the polis, physically secured by the wall around 

the city and physiognomically guaranteed by its laws - lest the succeeding generations change its identity 

beyond recognition is a kind of organized remembrance” (HC, p. 198).  



58 

 

diz Arendt, “veio ao mundo o próprio princípio do começar (...)” (CH, p. 220). Em vista 

disso, o conjunto das atividades humanas parece constituir uma espécie de condição 

ontológica que, mais do que estabelecer uma relação metabólica, ou relação de meios e 

fins, com a natureza, pode ser capaz de criar um mundo e o preservar. Parece que Arendt 

está apostando exatamente nessas qualidades da vida ativa quando, ao compreender que 

“o trabalho e a obra, bem como a ação, estão também enraizados na natalidade, na medida 

em que têm a tarefa de prover e preservar o mundo para o constante influxo de recém-

chegados que nascem no mundo como estranhos, além de prevê-los e levá-los em conta”79 

(CH, p. 11, itálicos nossos).    

Arendt não está deixando de reconhecer as características que fazem do trabalho 

uma atividade não mundana e muito menos desconsiderando a mentalidade naturalmente 

destruidora do processo de fabricação. O que interessa à autora, nesse contexto, é chamar 

a atenção para as condições de possibilidade de reavaliação das atividades humanas à luz 

do amor mundi, como já apontamos no início do capítulo. Por essa razão, a autora lembra 

que a atividade do animal laborans, centrada no consumo, embora tenha como finalidade 

exclusivamente a satisfação imediata das necessidades corporais, acaba renovando o 

vigor e a vitalidade. Ela sugere que o trabalho, envolvido nessa tarefa, contém um traço 

de permanência, na medida em que, indiretamente, “assegura não apenas a sobrevivência 

do indivíduo, mas a vida da espécie”. Também o homo faber, quando inicia o processo 

de fabricação, imediatamente começa a dar nova forma à matéria que virá ao mundo como 

um novo objeto. Este poderá durar além da vida de seu fabricante.  Por isso, “a obra e seu 

produto, o artefato humano, conferem uma medida de permanência e durabilidade à 

futilidade da vida mortal e ao caráter efêmero do tempo humano” (CH, p.11).   

Diante do que foi exposto, poderíamos conjecturar que a revisão arendtiana das 

atividades humanas, quando balizadas pelo conceito de amor mundi, sugere a 

possibilidade de um equilíbrio da vita activa, em que as necessidades do corpo e as 

possibilidades das mãos não se tornem um obstáculo intransponível para a capacidade 

humana de agir e falar. No fundo, trata-se de colocar o mundo como horizonte permanente 

de referência para as atividades de laborar, fabricar e agir.  E que mundo é esse que daria 

suporte para a condição humana de seres ativos?  Não podemos perder de vista que, para 

Arendt, o conceito de mundo é muito rico e abrangente. Vamos recorrer a duas metáforas 

distintas, porém complementares, utilizadas pela própria Arendt, que parecem fornecer 

                                                             
79 “Labor and work, as well as action, are also rooted in natality in so far as they have the task to provide 

and preserve the world for, to foresee and reckon with, the constant influx of newcomers who are born into 

the world as strangers” (HC, p. 9). 
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as imagens que mais se aproximam daquilo que ela entende como sendo o mundo.  A 

primeira delas tem muito a ver com a condição humana do homo faber, que é a metáfora 

da mesa80. A mesa,  assim como o mundo,  é um produto do artificio humano e, ao ser 

utilizada pelos homens, tem a função de reunir e congregar, no seu entorno, indivíduos 

que, em geral, têm algo em comum. Mas, ao mesmo tempo, a mesa é o que permite que 

haja uma separação entre cada um daqueles que estão ao redor dela. Assim, na perspectiva 

arendtiana, o mundo pode ser comparado a “uma mesa [que] se interpõe entre os que se 

assentam ao seu redor, pois, como todo espaço-entre [in-between], o mundo ao mesmo 

tempo separa e estabelece uma relação entre os homens”81 (CH.  p. 64). A mesa pode 

representar o mundo instaurado “em torno (abrigo) e entre (assunto) os homens”. Nesse 

sentido, o mundo é tanto um “um abrigo estável de coisas de uso” quanto “um assunto a 

ser discutido” (ALVES NETO, 2007, p. 14, 65 e 236) entre a pluralidade daqueles que 

estão em torno dele.  

A outra metáfora, por sua vez, tem uma relação muito próxima com a condição 

humana do homo políticus. Trata-se do que ela denominou de “a teia de relações” (CH, 

p. 224). Assim como a mesa representa um elemento físico que separa e relaciona as 

pessoas, a teia representa o espaço-entre (in-between) os homens, espaço este que os 

mantém ligados pelos fios e separados pelas tramas. Alves Neto é quem chama a atenção 

para o fato de que a metáfora da teia serve para que nós compreendamos que o mundo 

comporta elementos invisíveis. “A autora pretende com isso apontar para a invisibilidade 

de algo que, no entanto, reúne, prende, agrega, vincula e articula os homens entre si, 

permitindo-lhes revelar quem eles são” (Ibid., p. 67). Com a imagem da teia, Arendt quer 

falar, sobretudo, do espaço público no qual cada ação constitui o fio que vai originando 

sempre uma nova trama sem precedente.  

Além disso, a metáfora da teia sugere algo muito frágil, uma parte muito 

significativa do mundo, a própria experiência política, que só pode vir a existir mediante 

o acordo entre os homens. Sendo dessa forma, se os homens não se comprometerem com 

                                                             
80 Metaforicamente a mesa também é o lugar da reunião comunitária e, por isso, permite-nos conjecturar 

algumas questões interessantes da vita activa quando analisada a partir desse uso prático. Como um objeto 

feito pelas mãos humanas do fabricador, a mesa passa a ser o lugar “adequado” para servir o alimento, tão 

necessário ao labor da vida. O alimento que foi preparado para se servir à mesa, misturar-se-á ao organismo 
que dele se alimentará. Mas a força simbólica da mesa vai além da simples utilização para os fins pelos 

quais ela foi criada. Pois, ao fim de cada reunião, restarão os utensílios sobre a mesa, mas nenhum dos 

convivas, ao abandonar a mesa, jamais esquecerá das regras e normas que dizem respeito ao ato de sentar-

se à mesa. E, nesse sentido, como lembra Aguirre, inserem-se alguns dos elementos normativos que dão 

aos grupos suas características identitárias. Cf. AGUIRRE, 1994, p. 18. 
81 No original, HC, p. 52. Do mesmo modo que “(...) las reglas de la mesa y de la comida están 

estrechamente relacionadas con las barreras o fronteras que un grupo establece con el mundo que le rodea, 

(...) el verbo synesthiein («comer con») tiene una singular fuerza para expresar la participación en la misma 

mesa” (AGUIRRE, 1994, p. 30 e 61). 
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os seus pactos, não há nada que garanta a durabilidade dessa parcela que pode facilmente 

ser destruída, dada a sua extrema fragilidade. A permanência e a durabilidade dependem 

da capacidade humana de equilibrar a vida ativa dentro dos limites que devem ser 

impostos a cada uma dessas atividades, de modo que os homens possam reconhecer a 

importância de trabalhar, produzir e agir, sempre em consonância com a consciência de 

que o mundo constituído na Terra precisa ser cotidianamente reafirmado como locus 

genuíno para a efetivação da vida plural humana, em todas as suas dimensões. Essa 

perspectiva parece ter sido completamente abandonada com a advento da era moderna. 

 

 

2.2 “Coisas que ninguém nunca viu antes e pensamentos que ninguém nunca teve”82: 

Galileu, Descartes e a ruptura com o senso comum 

 

No dia 5 de outubro de 1957, o jornal The New York Times publica, em letras 

maiúsculas, a seguinte manchete: “Soviéticos disparam satélite terrestre no Espaço”. 

Tratava-se de uma repercussão imediata ao bem sucedido lançamento do satélite Sputnik, 

a “lua” russa83 que, desde a noite, anterior orbitava em torno da Terra. Arendt trata 

exatamente desse evento inédito, ao iniciar o prólogo de A condição humana. A absoluta 

novidade que podemos notar, segundo ela, consiste no fato de que os homens, ao olharem 

para o céu, poderiam avistar, pela primeira vez, um artefato produzido pelas mãos 

humanas, girando ao redor da Terra, na “sublime companhia” dos astros84.  Tão grande 

façanha das mãos humanas que, na perspectiva arendtiana, era muito mais importante que 

até mesmo a desintegração do átomo, certamente deveria ser motivo de euforia, de 

assombro ou até mesmo de orgulho.  No entanto, alerta Arendt, a reação foi de alívio. 

Isso porque, a partir de agora, a capacidade humana de fabricar novos “astros” celestes 

acalentava mais ainda o sonho humano de escapar da “prisão” da Terra. O primeiro passo 

havia sido dado.  

Cerca de cinco anos mais tarde, em um ensaio sobre a “estatura do homem e a 

conquista do espaço”,  Arendt pensava sobre o que havia mudado na condição humana, 

desde os primeiros passos em direção à conquista do espaço até a chegada dos homens à 

                                                             
82 Estamos nos apropriando da expressão “Things Never Seen Bafore and Thoughts Never Thought” que é 

o título do capítulo 4 da obra Do mundo fechado ao universo infinito de Koyré, na qual ele discute a 

contribuição de Galileu e Descartes para o desenvolvimento da ciência moderna. Cf. KOYRÉ, 2006, p. 80.  
83  “The sovietic moon”, como foi batizado pela imprensa norte-americana. Cf. SOVIET, 1957, p.1. 
84 “A designação completa do Sputnik em russo era Iskustvenyi Sputnik Zewli, ou companheiro artificial da 

Terra” (WINTER e PRADO, 2007, p. 28, itálico nosso).   



61 

 

Lua. E diante de uma questão provocadora - “Como pode alguém duvidar de que uma 

ciência que capacita o homem a conquistar o espaço e a ir à lua tenha aumentado sua 

estatura? ” (EPF, p. 330) - , ela parece responder: eu posso. Na perspectiva arendtiana, 

para que a ciência chegasse ao ponto de criar uma tecnologia capaz de manter os homens 

fora do ambiente terrestre, mesmo que por algum tempo determinado, foi preciso, antes 

de tudo, treinar as suas mentes para serem capazes de elevá-la “acima do campo 

gravitacional terrestre (...) em algum ponto do universo (...)” (EPF, p. 334), como se 

fossem seres extraterrestres. E isso, certamente, teria um alto preço a pagar. 

Para Arendt, o desejo de escapar do aprisionamento da Terra vem acompanhado 

do desejo de escapar dos limites da própria condição humana. Ambos parecem revelar 

uma profunda insatisfação e revolta do homem contra a sua própria condição de ser mortal 

constrangido ao tempo da Terra. Afinal, o que poderia ter levado o homem a uma tentativa 

tão desesperada de deixar o seu habitat próprio e ultrapassar os limites da sua condição 

humana?  Essa questão ganha seu pleno sentido com a consolidação da chamada “era 

moderna” que se caracteriza especialmente pelo processo crescente de alienação do  

Mundo85.  Agora, para o nosso propósito, precisamos voltar a nossa atenção para a seção 

35 que abre o capítulo VI de A condição humana. Nesse contexto, Arendt recorda três 

grandes eventos que determinariam o caráter de alienação e perda do mundo na era 

moderna: as grandes navegações, a Reforma e a invenção do telescópio. 

Especulando sobre a reação a cada um desses eventos, ela compreende que a 

sensação de ‘apequenamento’ da Terra com as grandes navegações, a desapropriação de 

um grande contingente populacional advindo do cisma luterano e a alteração dos 

paradigmas epistemológicos, a partir das observações telescópicas, foram as primeiras 

mudanças que se seguiram após tais acontecimentos. Arendt observa também que, 

diferentemente do espetáculo proporcionado pelas descobertas do “novo mundo” por 

parte dos navegadores e da inquietude provocada por Lutero com a cisão da cristandade, 

a descoberta de Galileu,86 um simples instrumento inventado para olhar as estrelas, foi 

                                                             
85 Na verdade, Arendt faz uma distinção entre alienação da Terra e alienação do Mundo. No presente 

contexto, trata-se da “alienação da Terra, subjacente a todo o desenvolvimento da ciência natural na era 

moderna, a retirada da proximidade terrestre, contida na descoberta do globo como um todo. (...)” (CH, p. 

327). No original, HC, p. 266. 
86 Galileu já sabia da existência de um instrumento com “vidros de aumentar” a capacidade da visão 

humana. Ele mesmo relata essa ocorrência: “Ha cerca de dez meses chegou aos nossos ouvidos o rumor de 

que um belga havia construído uma luneta com o auxílio da qual os objetos visíveis, mesmo que estivessem 

muito afastados da vista do observador, se viam distintamente, como se estivessem próximos. Acerca deste 

admirável efeito circularam alguns relatos, uns dando-lhe crédito e outros negando-o. Isto mesmo me foi 

confirmado passados poucos dias por uma carta enviada de Paris pelo nobre francês Jacques Badovere, o 

que finalmente me fez dedicar-me completamente a descobrir as razões e a conceber os meios pelos quais 

pudesse chegar à invenção de um instrumento semelhante, o que consegui passado pouco tempo, baseado 

na teoria das refracções” (GALILEU, 2010, p. 153, itálicos nossos). Com recursos disponíveis pelo 
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recebido como sendo apenas mais um objeto a fazer parte do amplo arsenal de utensílios 

humanos. A indiferença ao feito contrasta com sua relevância. De acordo com a autora, 

basta olhar em retrospectiva, e agora se trata de fatos e não mais de especulações, para 

notarmos que a luneta de Galileu foi o primeiro instrumento puramente científico que 

permitiu aos homens dar os primeiros passos na direção da descoberta do universo 

infinito. Com esse feito, Galileu conseguiu demonstrar aos olhos humanos coisas e 

objetos “nunca vistos desde o princípio do mundo até aos nossos dias”87 (GALILEU, 

2010, p. 179).  

Alfred North Whitehead já havia destacado em A ciência e o mundo moderno, 

obra de 192588, as figuras de Vasco da Gama e Cristóvão Colombo como agentes de 

grandes transformações, o movimento da Reforma e o surgimento do telescópio como 

“incidentes que marcaram a ascensão da ciência” moderna (WHITEHEAD, 2006, p. 14 

e 31, itálicos nossos). E Alexandre Koyré, em sua obra Do mundo fechado ao Universo 

Infinito, que veio a público em 1957, um ano antes de A condição humana, já mencionava 

o fenômeno da alienação do mundo, que marcaria de modo indelével a condição dos seres 

humanos a partir de então. Na visão de Koyré, “(...) o homem, como às vezes se diz, 

perdeu seu lugar no mundo, ou, dito talvez mais corretamente, perdeu o próprio mundo 

em que vivia e sobre o qual pensava”. Por essa razão, prossegue o filósofo francês em seu 

diagnóstico da modernidade, o homem “teve de transformar e substituir não só seus 

conceitos e atributos fundamentais, mas até mesmo o quadro de referência do seu 

pensamento” (KOYRÉ, 2006, p. 6, itálicos nossos). Arendt, seguindo de perto esses 

autores,89 chega à conclusão de que foram justamente os “incidentes” que deram origem 

à ciência moderna, apontados por Whitehead, os responsáveis pela crescente “perda do 

mundo” constatada por Koyré. Vejamos como ela desenvolve essa perspectiva. 

Os homens sempre sonharam com outros mundos possíveis, e, pelo que temos 

notícia, o primeiro a imaginar a possibilidade de se instalar num ponto fora Terra, para 

fins práticos, diz Arendt, talvez tenha sido Arquimedes, que viveu por volta do séc. III 

                                                             
patrocínio dos Medicis, ele “constrói uma versão ainda mais poderosa, com o poder de ampliação de ‘vinte 

vezes’” (MALHO, 1996, p. 110).  
87 Aqui, especificamente, trata-se de quatro corpos celestes, ou quatro satélites “descobertos” por Galileu 
que orbitavam em torno de Júpiter que, na época, ele chamou de “planetas”.  
88 Trata-se de m conjunto de palestras, as Lowell Lectures, proferidas em fevereiro de 1925. Cf. 

WHITEHEAD, 2006, p.10. 
89 Na seção 36 de A condição humana, Arendt faz questão de citar os dois autores, com especial menção a 

Koyré: “I follow the excellent recent exposition of the interrelated history of philosophic and scientific 

thought in ‘the seventeenth century revolution’ by Alexandre Koyré (From the Closed World to the Infinite 

Universe [1957], pp. 43 ff.)” (HC, p. 258). Ver a nota 7, Seção 36, Capítulo VI de A condição humana. Cf. 

CH, p. 332. 
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a.C.90.  Desde então, esse ponto arquimediano guiou grande parte dos filósofos que, 

abolindo a dicotomia entre o céu e Terra, lançaram-se imaginariamente no espaço como 

observadores universais91. Graças a essa empreitada especulativa, alguns astrônomos, 

como Copérnico e Kepler, por exemplo, defenderam, em suas teorias, “contrariamente à 

toda experiência dos sentidos, [que] não é o Sol que se move em torno da Terra, mas a 

Terra que gira em torno do Sol” (CH, p. 320). Mas, como Arendt sugere, a tese 

heliocêntrica não provocou nenhuma mudança radical na sociedade como um todo. Isso 

se explica, segundo ela, porque “ nem as especulações dos filósofos nem a imaginação 

dos astrônomos jamais constituíram um evento” (CH, p. 321), ficando, portanto, 

reduzidas a meras “hipóteses nem necessariamente verdadeiras nem mesmo prováveis”92 

(CH, p. 322). A partir da experiência proporcionada pelo uso do telescópio, com a qual 

os homens puderam olhar a Lua e os demais astros como se estivesse diante dos olhos, os 

céus nunca mais seriam observados da mesma maneira. Agora, não se tratavam apenas 

de delírios da imaginação ou da mera especulação filosófica. O instrumento utilizado por 

Galileu, de fato, proporcionou aos homens a sensação de estar bem próximo das estrelas 

e assim “os segredos do universo foram fornecidos à cognição humana ‘com a certeza da 

percepção sensorial’”93 (CH, p. 322).   

Antes mesmo de avançarmos nessa questão do uso do telescópio como ponto de 

virada na história da ciência, queremos tratar, brevemente, de outro ponto não menos 

importante para compreendermos o quanto os pressupostos da nova mentalidade da 

ciência apontavam exatamente para uma rota de fuga das condições nas quais a vida 

humana foi dada na Terra. Fiel à própria tese sobre a vita activa, Arendt não tem dúvidas 

quanto ao poder da ação criadora dos homens, e isso leva a autora a afirmar, 

categoricamente, que “não são ideias, mas [os] eventos que mudam o mundo” (CH, 

p.338). Contudo, essa afirmação importante não significa, necessariamente, que as ideias 

                                                             
90 Plutarco teria dito que: “Arquimedes escreveu ao rei Hierão, [que] (...) se houvesse uma outra Terra, indo 

para ela ele poderia mover a nossa Terra”.  Ele também teria afirmado: “Deem-me um ponto de apoio e 
moverei a Terra” (PLUTARCO, apud ASSIS, 2008, p. 16-17).  
91 Whitehead defende a tese de que há uma tradição de pensamento no ocidente que remonta aos primeiros 

pensadores e alimentou durante séculos as mentes de filósofos, teólogos e cientistas, qual seja, “o 

inestimável costume de procurar um ponto exato e de agarrar-se a ele quando encontrado” (WHITEHEAD, 

2006, p. 26). 
92 “ (...) o sistema heliocêntrico, como ideia, é tão velho quanto a especulação pitagórica e tão persistente 

em nossa história quanto as tradições neoplatônicas, e nem por isso jamais mudou o mundo ou a mente 

humana. (...)” (CH, p. 338). No original, HC, p. 275. 
93 No original, HC, p. 260. Ela está citando Galileu: “Daí, consequentemente, que qualquer pessoa 

compreenda, com a certeza dos sentidos, que a Lua não é de maneira nenhuma revestida de uma superfície 

lisa e perfeitamente polida, mas sim de uma superfície acidentada e desigual, e que, como a própria face da 

Terra, está coberta em todas as partes por enormes protuberâncias, depressões profundas, e sinuosidades” 

(GALILEU, 2010, p. 152, itálicos nossos). 
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não sejam de extrema importância para o contexto no qual esses eventos estão inseridos. 

Se observamos bem, veremos que é a própria Arendt quem reconhece o quanto Galileu 

contribuiu para a mudança de perspectiva cognitiva do mundo. Desse ângulo, ela 

compreende que Galileu foi o primeiro homem da ciência que se colocou a observar o 

mundo a partir de uma “concepção astrofísica” (CH, p.323).  Não por acaso, observa 

Arendt, suas investigações e experimentações partiam do “pressuposto de que o mesmo 

tipo de força exterior deveria se manifestar na queda dos corpos terrestres e no movimento 

dos corpos celestes” (CH, p. 320). O que Galileu não sabia era que ele estava lançando as 

bases de uma teoria que determinaria não somente os novos rumos da ciência, mas que 

fundamentaria também toda a filosofia subjetiva cartesiana.   

É importante lembrar que o que Galileu fez não foi apenas apontar o telescópio 

em direção aos céus para descrever o que observava. Movido pela plena confiança na 

capacidade da mente operar com cálculos abstratos, ele estava imbuído da ideia de que 

seria possível revelar a natureza dos céus tanto aos sentidos “quanto mais à inteligência” 

(GALILEU, 2010, p. 152). Segundo Arendt, “foi precisamente mediante a abstração 

dessas condições terrestres, através do apelo ao poder de imaginação e abstração” que a 

Ciência alcançaria aquilo que ela chama de “proeza mais gloriosa e ao mesmo tempo mais 

desconcertante”.  Ela estava se referindo, justamente, à capacidade de “elevação da mente 

humana acima do campo gravitacional terrestre” em direção a um ponto qualquer do 

universo, para que, de lá, fosse possível ao homem olhar para a Terra como um Deus 

contempla sua criação.  Arendt observa que, a partir de Galileu, “a palavra ‘universal’ 

começou a adquirir um significado realmente muito específico: significa ‘válido além do 

nosso sistema solar’” (CH, p. 334, itálicos nossos). É bastante sintomático o título da obra 

de Galileu, publicada em 1610, em que ele anuncia com júbilo a novidade advinda de seu 

instrumento: Sidereus Nuncius ou Mensageiro das Estrelas. Como um habitante do 

espaço, na companhia das estrelas, com sua mente matematicamente treinada e com o 

auxílio da luneta, Galileu inaugurou aquilo que Whitehead chamou de “o começo 

tranquilo da mais profunda mudança de perspectiva que o gênero humano jamais 

experimentou” (WHITEHEAD, 2006, p. 62).  

Assim, a condição para se colocar, metaforicamente, junto às estrelas e, de lá, 

perceber a Terra girando em torno do Sol, só foi possível graças à união bem-sucedida da 

abstração matemática e da visão potencializada por um instrumento artificial.  Com base 

no que foi dito, podemos pensar que Arendt consegue perceber a estreita ligação entre o 

resultado prático das descobertas científicas de Galileu, advindas do uso do seu novo 

instrumento de pesquisa e a nova mentalidade matemática que esteve norteando o olhar 
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do cientista em direção ao espaço. Quando Galileu imaginou novidades sobre o mundo 

dos astros, foi graças ao auxílio de um instrumento que se colocava, literalmente, entre o 

olho humano e os fenômenos observados, que ele, finalmente, pôde assumir o papel de 

mediador e mensageiro desse novo mundo. No entanto, como ele mesmo declarou certa 

vez: “É verdade que nós com a imaginação podemos transferi-los [eixos imaginários] 

para o céu e chamar eixo do mundo aquele da Terra prolongado até a esfera estelar” 

(GALILEU, 2005, p. 509, itálicos nossos). 

Mas é claro que, sem o auxílio do telescópio, as pesquisas de Galileu não 

passariam de meras hipóteses que se juntariam a tantas outras cuja relevância ficou restrita 

ao campo das especulações matemáticas94. Ora, se a razão humana, por meio da 

imaginação especulativa, havia iniciado o processo de desligamento das referências 

geográficas no programa dos filósofos e astrônomos do passado, agora “os filósofos 

compreenderam imediatamente que (...) não foi a razão, mas um instrumento feito pela 

mão do homem, o telescópio, que realmente mudou a concepção física do mundo”95 (CH, 

pp. 340). Por isso, Arendt afirma que a novidade agora é que, pela primeira vez, um 

instrumento artificial certificava “aquilo que parecia estar para sempre além de suas 

capacidades – na melhor das hipóteses, estava aberto às incertezas da especulação e da 

imaginação” (CH, p. 321). De acordo com a autora, triunfo e desespero parecem compor 

o misto de sentimentos que envolvem essa façanha humana. Afinal, Galileu acabava de 

demonstrar ao mundo exatamente “aquilo que o intelecto” havia apreendido “para além 

dos sentidos”, a saber, “que a Terra, e não o Sol, esteja no centro do universo” 

(GALILEU, 2005, p. 493, 483). O preço a pagar, como já foi dito, era muito alto, mas 

eles estavam dispostos a bancar essa conta. O saldo final: perdemos a credibilidade em 

nossa capacidade sensorial de perceber e compreender o mundo a nossa volta.  

Importa destacar, como já vimos no primeiro capítulo, que a bem treinada 

imaginação dos filósofos, antes de Galileu, já havia desafiado os sentidos, mas, naqueles 

casos, a natureza era o ponto de referência e o mundo ainda era pensado por meio de suas 

qualidades que afetavam a experiência imediata, tais como, cor, cheiro, calor, frio, 

plasticidade e etc. Em outras palavras, o mundo era interpretado numa chave geofísica. 

Embora a capacidade dos astrônomos de imaginarem-se num ponto fora da Terra 

houvesse alterado o modo como eles observavam os céus e tudo ao redor, eles ainda 

                                                             
94 Com sugere a introdução de uma obra póstuma de Copérnico, feita pelo teólogo luterano Osiander of 

Nuremberg, em 1546: “As hipóteses contidas neste livro não são necessariamente verdadeiras nem mesmo 

prováveis. Só uma coisa importa. Elas têm de levar, mediante o cálculo, a resultados que estejam de acordo 

com os fenômenos observados” (CH, p. 322). No original, HC, p. 260. 
95 “(..) O Mensageiro das Estrelas e a luneta astronômica formam um corpo único, disso não restam 

dúvidas” (MALHO, 1996, p. 106). 
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mantinham certa relação direta com o mundo e, nesse caso, ainda poderíamos falar de um 

mundo inteligível para os padrões do juízo comum humano96. Como já foi dito, a entrada 

em cena de um instrumento mudaria radicalmente essa relação. No caso do telescópio, o 

curioso é que ele, ao mesmo tempo em que ampliava o poder do olho humano, acabava 

por desqualificar a própria visão humana natural. Caímos em um paradoxo, quando 

atentamos para o fato de que um instrumento criado para potencializar os sentidos da 

visão acabaria por nos mostrar “aquilo que definitiva e eternamente tinha de ficar fora do 

alcance deles” (CH, p. 319). 

Para Arendt, tudo se altera a partir desse momento, pois o nosso conhecimento do 

mundo não pressupõe mais um contato direto com os nossos sentidos com aquilo que nos 

cerca, posto que o trabalho de observação não se dará mais a partir de uma relação direta 

do homem com o mundo. Nessa mesma chave interpretativa, ela parece compreender 

muito bem que o enfraquecimento do senso comum e dos sentidos humanos, no processo 

de descoberta e conhecimento do mundo, é proporcional à capacidade humana de 

substituir os dados dos sentidos pelos mais variados dados coletados pelos instrumentos 

inventados para calcular e medir o mundo. Whitehead é quem nos dá um exemplo 

paradigmático que demonstra o “espírito” da época que se ressentia da limitação dos 

nossos sentidos e abraçava com total confiança a capacidade dos instrumentos, quando se 

tratava de nossa relação com os fenômenos do mundo. Para isso ele recorre a Bacon 

defensor da tese de que: “(...) o sentido não é senão uma coisa grosseira (...); vemos que 

o barômetro marca a menor diferença do calor ou do frio, ao passo que nós não” (BACON, 

1626, p. 171). 

A partir das novas descobertas feitas por Galileu, fica claro que só “conhecemos 

o universo apenas como ele afeta os nossos instrumentos de medição” (CH, p. 273), e isso 

pode significar que nem nossos sentidos e nem mesmo nossa mente estão mais habilitados 

a nos dizer algo sobre o mundo como ele é. Essa situação pode muito bem ser uma 

daquelas que, provavelmente, tenha inspirado Kafka a pronunciar uma sentença 

paradigmática sobre a modernidade: “Ele encontrou o ponto arquimediano, mas 

empregou-o contra si mesmo; ao que parece, essa era a condição para que ele o 

                                                             
96 Conforme observou Arendt: “Não obstante, as formas ideais e matemáticas não eram produtos do 

intelecto, mas fornecidas aos olhos da mente do mesmo modo como os dados sensoriais são fornecidos aos 

órgãos dos sentidos; e os que eram treinados para perceber o que estava oculto aos olhos da visão corporal, 

e da mente não treinada da multidão, percebiam o verdadeiro ser, ou, antes, o ser em sua aparência 

verdadeira” (CH, p. 229). No original, HC, p. 266. 
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encontrasse”97 (CH, p. 319).  Observando mais de perto outra passagem de A condição 

humana, veremos que Arendt procura reverberar a sentença do poeta, ao constatar, 

metaforicamente, o resultado dessas alterações para a condição humana. Para a autora, 

essa situação é extremamente embaraçosa para o homem que, até então, acreditava 

fielmente na realidade, de acordo com aquilo que os seus olhos conseguiam ver 

claramente:  

Se desejarmos colocar isso em uma perspectiva histórica, é como se a 

descoberta de Galileu comprovasse com um fato demonstrável que 
tanto o pior temor quanto a mais presunçosa esperança da especulação 

humana – o antigo temor de que os nossos sentidos, nossos órgãos para 

a recepção da realidade, podem nos trair, e o desejo arquimediano de 

um ponto fora da Terra a partir do qual o homem pudesse erguer o 
mundo – só pudessem se mostrar verdadeiros ao mesmo tempo, como 

se o desejo só pudesse ser satisfeito contanto que perdêssemos a 

realidade, e o temor só se consumasse se compensado pela aquisição 
de poderes supramundanos (CH, p. 324, itálicos nossos).  

 

Ora, num mundo compreendido dessa maneira, devemos desconfiar sempre de 

tudo que vemos, ouvimos, sentimos, cheiramos e tocamos, pois tudo indica que somos 

traídos diariamente pelos nossos sentidos. E, quando nos colocamos numa postura de 

observadores além das fronteiras físicas da Terra, literalmente, perdemos a referência 

com nossa realidade. Mas quais seriam, então, esses poderes adquiridos de que fala 

Arendt? Acreditamos que essa metáfora utilizada pela autora, da ‘aquisição de poderes 

supramundanos’, talvez possa ser explicada a partir da perspectiva científica de Galileu 

que dá os primeiros passos em direção à chamada reductio scientiae ad mathematica.  

Galileu afirmou, com convicção inabalável, que não se podia ler o livro do Universo 

senão através da linguagem matemática e, por isso, qualquer outra forma humana de 

compreensão seria um mero vagar por um labirinto escuro98. Nessa perspectiva, o 

cientista italiano insistiu numa recognitio da realidade sem necessariamente depender da 

experiência99. Galileu desenvolveu um esboço do universo baseando-se em abstrações, 

                                                             
97 É a tradução arendtiana da seguinte sentença: “Er hat den archimedischen Punkt gefunden, hat ihn aber 

gegen sich ausgenutzt, offenbar hat er ihn nur unter dieser Bedingung finden dtirfen” (KAFKA apud 

ARENDT, CH, p. 307). No original, HC, p. 248. 
98 “La filosofia è scritta in questo grandissimo libro che continuamente ci sta aperto innanzi a gli occhi (io 
dico l'universo), ma non si può intendere se prima non s'impara a intender la lingua, e conoscer i caratteri, 

ne' quali è scritto. Egli è scritto in lingua matematica, e i caratteri son triangoli, cerchi, ed altre figure 

geometriche, senza i quali mezi è impossibile a intenderne umanamente parola; senza questi è un aggirarsi 

vanamente per un oscuro laberinto” (GALILEU, 1953, p.16-17, itálicos nossos). 
99 De acordo com Burtt, Galileu postulou um método que dispensava os dados sensíveis, abrindo mão até 

mesmo da realização de experimentos: “Have we performed this step properly, we need the sensible facts 

no more (…)”. E “(...) in fact there are other passages in his works which [Galileu] show that his confident 

belief in the mathematical structure of the world emancipated him from the necessity of close dependence 

on experiment” (BURTT, 2003, p. 81, 76). 
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próprias da matemática pura, e isso quer dizer que sua aproximação com a natureza  não 

se baseava exclusivamente na observação, mas também na sua capacidade de dedução100. 

Trata-se, portanto, de uma concepção do universo cuja base é sustentada pelas 

mais altas abstrações e, dessa forma, a matemática vai ocupando o lugar de ciência par 

excellence. Isso se explica, segundo Whitehead, porque a linguagem simbólica da 

matemática é a responsável por fornecer “a base do pensamento criador com o qual os 

homens da ciência aproximam-se da observação da natureza”101 (WHITEHEAD, 2006, 

p. 48, itálicos nossos) Curioso é observar que os esquemas de pensamentos científicos 

baseados em abstrações haviam sido estruturados pelos matemáticos, apenas para o uso 

deles mesmos em seus cálculos puros. E nada é mais coerente do que constatar que a 

característica mais proeminente da mentalidade matemática é, sem dúvida, a sua 

capacidade para lidar com as abstrações e, a partir delas, produzir sequências de 

raciocínio, cujas conclusões são inteiramente satisfatórias, mas apenas dentro do esquema 

de cálculos que se propõem102. O problema é que essas abstrações passaram a determinar 

os critérios para avaliação da realidade, e a consequência imediata dessa mudança radical 

de paradigma acabou enfraquecendo todas as outras formas de conhecimento a partir das 

quais os homens haviam construído suas teorias sobre o mundo.   

Com isso, nos diz Whitehead, “o enorme sucesso das abstrações científicas (...) 

inseriu na filosofia a tarefa de aceitá-las como a mais concreta apresentação dos fatos”103 

(Ibid., p. 76), e qualquer um que aceitasse o desafio acabaria criando as condições de 

possibilidade para que essa “nova mentalidade” astrofísica do mundo alterasse, de modo 

definitivo, “os pressupostos metafísicos e os conteúdos imaginativos de nossa mente”. 

(Ibid., p. 14 e 15). E quem aceitou de bom grado o desafio lançado pela ciência foi René 

Descartes que, em 1633, chegou a afirmar que sua filosofia estava inteiramente embasada 

                                                             
100 Conforme o próprio Galileu atesta em carta al Padre Christoforo Grienberger de 1 de setembro de 1611: 

“Come dunque sappiamo noi, la Luna esser montuosa? Lo sappiamo non col símplice senso, ma 

coll'accoppiare e congiungere il discorso coll'osservationi et apparenze sensate argumentando in simil 

guisa” (GALILEU, 1996, p. 158, itálicos nossos).   
101 “Galileu produziu fórmulas; Descartes produziu fórmulas; Huygens produziu fórmulas; Newton 

produziu fórmulas. (...). Sem esse progresso da matemática, o desenvolvimento da ciência no século XVII 
teria sido impossível” (WHITEHEAD, 2006, p. 48). 
102 A esse respeito, Whitehead declara que: “Matemática é pensamento movendo-se no âmbito da completa 

abstração a partir de qualquer caso particular de que se está falando (…). Sendo assim, nenhuma verdade 

matemática aplica-se meramente a peixes, a pedras ou a cores” (WHITEHEAD, 2006, p. 37). 
103 Arendt insiste que foi somente a partir da “ativa interferência do homo faber, da atividade de fazer e de 

fabricar [making and fabricating]” (CH, p. 340) instrumentos, que essas teorias começaram a extrapolar o 

círculo estritamente matemático para funcionar como novos parâmetros epistemológicos na era moderna. 

No original, HC, 274. Segundo Koyré, era o início da “a fase da ciência instrumental” (KOYRÉ, 2006, p. 

82).    
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nas novas descobertas de Galileu104. Como bem observou Arendt, desse modo, “a 

filosofia moderna deve a sua origem e o seu curso mais exclusivamente a descobertas 

científicas específicas que qualquer outra filosofia anterior” (CH, p. 337). A autora 

defende a tese de que as novas descobertas de Galileu impuseram ao pensador francês a 

necessidade de elevar até as últimas consequências a reductio scientiae ad mathematicam, 

iniciada por seu contemporâneo. 

Uma simples comparação pode nos ajudar a perceber quanto o pensamento 

cartesiano, na esteira das novas descobertas científicas, colocava-se à distância dos 

próprios princípios que deram origem à filosofia.  Enquanto a filosofia, na Antiguidade 

grega, surgiu e se constituiu como um ato de espanto e admiração [thaumadzein] em 

relação ao mundo, na modernidade, Descartes inaugurou sua filosofia com o de omnibus 

dubitandun est, duvidando “de tudo o que é como é” (CH, p. 339).  Por isso, Descartes  

insistiu, demasiadamente, na necessidade de se “afastar a mente dos sentidos” e “apartar 

o pensamento das coisas sensíveis” que, segundo ele, eram as fundações inconsistentes 

sobre as quais havia construído o edifício em que apoiava tudo aquilo no qual ele havia 

acreditado até aquele presente momento105. 

 Já no início de suas Meditações, ele faz questão de esclarecer aos seus leitores o 

fato de que “os sentidos às vezes [quelquefois] enganam e é prudente nunca confiar 

completamente [entièrement] nos que, seja uma vez, nos engaram” (DESCARTES, 2004, 

p. 18, itálicos nossos).  Se observarmos mais atentamente a própria condição colocada 

pelo filósofo francês, veremos que o elemento motivador não justifica uma postura tão 

radical. Ora, se os sentidos ‘às vezes’ nos enganam, como ele mesmo afirma, podemos 

concluir que outras vezes não, portanto, nem sempre seremos enganados por eles. E 

quando a prudência nos alerta para o perigo de uma confiança plena em quem nos 

enganou uma vez, ela nada diz de uma desconfiança total. Por isso, não confiar 

plenamente significa confiar apenas parcialmente. Logo, a conclusão cartesiana ignora 

deliberadamente essas nuanças das premissas apresentadas.  

Contudo, é importante destacar que nem mesmo o mais sofisticado método 

filosófico será suficiente para eliminar os efeitos que o mundo natural provoca nos 

sentidos humanos. Por conseguinte, nenhum homem, mesmo acolhendo a nova visão do 

mundo, que pressupõe um sistema heliocêntrico, deixará de testemunhar diariamente, 

                                                             
104 Descartes em carta a Mersenne, com data de novembro de 1633, fala a respeito do Sistema do Mundo 

de Galileu: “ (...) et je confesse que, s’il est faux, tous les fondements de ma Philosophie le sont aussi, car 

il se démontre par eux évidemment” (DESCARTES, 1897, p. 271). 
105 E ele convida seus leitores a fazerem o mesmo. “(...) não insto ninguém que me leia, a não ser somente 

os que possam e queiram meditar seriamente comigo, afastar a sua mente dos sentidos (...) (DESCARTES, 

2004, p. 213, itálicos nossos).  
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com seus próprios olhos, o Sol nascendo sempre do lado leste e se pondo no lado oeste 

do planeta Terra. Trata-se daquilo que Arendt chamou de “a simplicidade da relação do 

homem com o mundo”, que nada mais é do que a natural experiência de abrir os olhos e 

ver, aguçar os ouvidos e ouvir, movimentar e tocar a tangibilidade do mundo. Mas quando 

a “fundamental veracidade e fidedignidade desse relacionamento, que evidentemente não 

exclui erros e ilusões” (EPF, p. 85) é colocada em xeque, então, nada mais poderá fazer 

sentido.   

Nas palavras de Arendt, “o que se perdeu na era moderna”, muito mais do que a 

capacidade humana de apreender o mundo por meio das sensações, foi “a certeza que 

antes as acompanhavam” (CH, p. 334). Para ilustrar essa questão, recorremos a um poema 

do início do século XVII, citado por Koyré, no qual o poeta expressa o sentimento geral 

da sua era:  

A nova Filosofia torna tudo incerto [in doubt]/O elemento do fogo é 

desde logo extinto; /Perde-se o Sol e a Terra; e ninguém hoje saberá 

indicar onde encontrá-la. /Os homens confessam francamente que o 

mundo acabou, /Enquanto nos Planetas e no firmamento procuram 
tantas coisas novas; e veem que este /Dissolve-se mais uma vez em 

átomos. Tudo está em pedaços, toda coerência termina; /Não há mais 

relações justas, nem nada é conforme106 (KOYRÉ, 2006, p. 29). 

 

Arendt acredita que por trás da desconfiança cartesiana em relação a nossa 

capacidade sensorial de conhecer o mundo existe um projeto que não é apenas “um mero 

desafio ao testemunho dos sentidos” (CH, p. 339). Trata-se de uma tentativa desesperada 

de encontrar um novo ponto arquimediano, posto que o filósofo afirmava que não havia 

mais como garantir qualquer certeza no mundo107. A investida cartesiana contra o 

conhecimento que vem da experiência do senso comum, de fato, reflete o espírito de sua 

época como podemos notar acima. No entanto, sua posição filosófica em nada lembra o 

entusiasmo presente em seus companheiros do lado da ciência108. Arendt chama a atenção 

para o caráter radical da dúvida, a partir da qual o filósofo francês pretende ir em busca 

de um fundamento fora do próprio mundo para sua filosofia. Uma dúvida, literalmente 

hiperbólica, quando chega ao exagero extremo de dispensar não apenas o testemunho dos 

sentidos, mas também a crença na razão e a fé na verdade revelada, corre o sério risco de 

                                                             
106 Texto no original do poeta Donne: “And new philosophy calls all in doubt, /The element of fire is quite 

put out, / The sun is lost, and th’earth, and no man's wit / Can well direct him where to look for it. / And 

freely men confess that this world's spent, / When in the planets and the firmament / They seek so many 

new; they see that this / Is crumbled out again to his atomies. / ‘Tis all in pieces, all coherence gone, / All 

just supply, and all relation; (…)” (DONNE, 2017, s/n).  
107 “Que será então verdadeiro? Talvez isto somente: nada é certo” (DESCARTES, 2004, p. 24).   
108 Galileu é testemunha desse entusiasmo: “Coisas talvez mais excelentes serão descobertas com o tempo, 

ou por mim ou por outros (...)” (GALILEU, 2010, p. 152). 
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não ser mais “tirada” do mundo. Sendo dessa maneira, nada daquilo em que nós cremos, 

nada do que testemunhamos, nada do que afirmamos ou negamos pode ser tomado como 

verdade109. Para Arendt, a dúvida metódica cartesiana “atinge um escopo muito mais 

amplo e visa a um fim demasiado fundamental” e, por isso, não pode ser “determinada 

por tais conteúdos concretos” (CH, p. 339).  

Como vimos no capítulo primeiro, Arendt afirma que nenhuma realidade pode ser 

compreendida sem o cultivo de um senso comum (sensus communis) por meio do qual os 

homens podem compartilhar com os outros suas impressões, suas ideias e suas reflexões. 

Diversamente, para o filósofo francês, todas as ideias e reflexões que surgem das 

impressões devem ser colocadas em xeque antes de serem tomadas como realidade.  O 

descrédito acerca da natureza enganosa de todas as impressões que vêm dos sentidos está 

na convicção cartesiana de que “conhecer a verdade a respeito delas cabe à mente 

sozinha” (DESCARTES, 2004, p. 177). É o próprio Descartes quem assume que “neste 

como em muitos outros casos” está “a subverter a ordem da natureza” para ir em busca 

de um novo ponto arquimediano, a partir do qual ele pudesse erguer sua ciência das 

verdades claras e distintas (Ibid., p. 179 e 43). A solução cartesiana para o problema da 

incerteza estava no engenhoso método da introspecção, a partir do qual ele acreditava ter 

encontrado a primeira certeza para embasar o seu edifício filosófico: “a certeza do 

“existo” [I-am]”. Porém, o mais curioso, lembra Arendt, é constatar que essa certeza tem 

como origem a própria dúvida, posto que “o famoso cogito ergo sum (‘penso, logo 

existo’) não resultava de alguma auto certeza do pensamento como tal (...), mas era uma 

simples generalização de um dubito ergo sum” (CH, p. 347, 348).  Na perspectiva de 

Descartes, o de omnibus dubitandun est garante ao menos que o próprio ato de duvidar 

seja real.   

Por isso, Arendt observa que a certeza do cogito não pode garantir absolutamente 

nada além do mero funcionamento da consciência que pensa a si mesma. Todo o cogito 

cartesiano, na visão de Arendt, é um cogito me cogitare, um pensamento que pensa a si 

mesmo ou, dito de outro modo, “o mero interesse cognitivo da consciência 

[consciousness] por seu próprio conteúdo”. Aí reside o princípio do solipsismo que se 

configura a partir da “mera certeza lógica de que ao duvidar de algo eu permaneço 

consciente de um processo do duvidar em minha consciência”.  Parece bastante claro, 

portanto, que, na filosofia cartesiana o pensamento tem “um mero caráter derivativo” 

                                                             
109 “Descartes chegou a esta regra porque as então descobertas das Ciências Naturais o haviam convencido 

de que o homem, em sua busca da verdade do conhecimento, não pode confiar nem na evidencia dada dos 

sentidos, nem na ‘verdade inata’ na mente, nem tampouco na ‘luz interior da razão’” (EPF, p. 85). No 

original, BPF, p. 54. 
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(CH, p. 347), mas essa atividade de pensar que, para Descartes, é a garantia da existência 

do ego que duvida, não deriva primariamente do contexto das experiências mundanas, ela 

é antes de tudo fruto do jogo da mente consigo mesma. O malogro da filosofia 

introspectiva cartesiana consiste no alto preço que o filósofo precisa pagar para chegar à 

primeira certeza110.  Para ganhar o ego pensante, Descartes tinha de perder o mundo, pois 

a lógica do cogito, como destacou Merleau-Ponty, significava antes de qualquer coisa 

“assinar um seguro contra a dúvida, cujos prêmios são mais onerosos do que a perda que 

deve ser indenizada, pois implica em renunciar ao mundo efetivo e passar a um tipo de 

certeza que nunca nos dará o ‘há’ do mundo” (MERLEAU-PONTY, 2004, p. 45). Nesse 

caso, Descartes abandona completamente o contexto mundano formado pelas 

experiências sensíveis e compartilhadas pelo senso comum, em favor uma realidade 

constituída apenas com “fatos dentro do mundo independente”, a saber, o mundo “de sua 

própria mentalidade” (WHITEHEAD, 2006, p. 239, itálicos nossos).  

A ausência de mundanidade (worldlessness) na filosofia cartesiana, como já 

havíamos apontado, implica que, muito mais que Galileu, ele compreendia o mundo numa 

chave puramente matemática111. Essa postura filosófica, que prescinde do mundo efetivo, 

é que Whitehead chamou de “o resultado do senso comum em retirada”112 (Ibid., p. 26),  

já implícito nas novas descobertas da ciência moderna e que, em Descartes, avança a 

passos largos.  Na proposta do filósofo francês, o que se observa é a clara substituição do 

senso comum pelas estruturas da mente humana. Arendt entende que a tarefa do cogitatio 

cartesiano consiste em “substituir o que é dado através dos sentidos por um sistema de 

equações matemáticas nas quais todas as relações reais são dissolvidas em relações 

lógicas entre símbolos criados pelo homem” (CH, p.353). Em vista disso, quando 

Descartes afirma que aquilo “(...) que se denomina o bom senso ou a razão, é 

naturalmente igual em todos os homens (...)”,  ele está enfatizando muito mais a faculdade 

humana que tem “o poder de bem julgar e distinguir o verdadeiro do falso”. 

(DESCARTES, 1979, p. 41, itálicos nossos). E, nesse caso, sua referência não pode ser 

outra senão a faculdade de raciocinar logicamente. Dito isso, podemos afirmar que, na 

filosofia cartesiana, o que é comum entre os homens é a capacidade operativa da mente 

                                                             
110 Segundo a autora, o “Cogito me cogitare ergo sum, de Descartes, é um non sequitur, pela simples razão 

de que essa res cogitans nunca aparece, a menos que suas cogitaciones sejam manifestadas em um discurso 

falado ou escrito que já é destinado e que pressupõe ouvintes e leitores como receptadores” (VE, p. 17). No 

original LM, p. 20. 
111 “O mundo de Descartes não é o mundo de nossa ida a experiências cotidianas (...), mas é um mundo 

matemático rigidamente uniforme, de geometria reificada para que nossas ideias claras e distintas nos dê 

um conhecimento evidente e certo do mesmo” (WHITEHEAD, 2006, p. 90). 
112 “The theory is the outcome of common-sense in retreat” (WHITEHEAD, 2006b, p. 26). Expressão 

também citada por Arendt em CH, p. 351. No original, HC, p. 283. 
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que, consoante o juízo lógico que “a razão nos dita” (Id., 2006, p. 285), pode nos garantir, 

em quaisquer circunstâncias, que “dois e três juntos são cinco e o quadrado não tem mais 

que quatro lados” (Id., 2004, p. 27). 

É precisamente essa capacidade operativa da mente, lidando exclusivamente com 

verdades numéricas e se lançando nesse duplo voo, que caracteriza o processo de 

alienação do mundo descrito por Arendt113. O projeto cartesiano, engendrado no espírito 

da ciência moderna, sob o signo da alienação da Terra,  começa com a “projeção do 

mundo para dentro do próprio ego” e acaba por se constituir como uma “projeção do 

próprio ego no mundo”114 (ARENDT/McCARTHY, 1995, p. 46). A atitude intuitiva de 

Descartes o levou a acreditar que todo o domínio da física poderia ser reduzido às 

qualidades matemáticas e que, inversamente, todas as verdades numéricas poderiam ser 

representadas espacialmente. De acordo com Burtt, o filósofo francês principiou a 

chamada geometria analítica, com o intuito de demonstrar que havia, de fato, uma 

correspondência entre o reino da matemática pura e o domínio da geometria (BURTT, 

2003, p. 107).  

Não podemos deixar de constatar uma importante observação de Arendt acerca 

dessa novidade no método cartesiano que se desdobrará em questões determinantes para 

o pensamento moderno. Na construção do projeto epistemológico cartesiano, há uma 

lógica de base que implica a conveniência entre o pensamento e o mundo pensado115. Ora, 

se ao homem é vedado chegar ao conhecimento da “verdade como algo dado e 

desvelado”, pelo menos foi-lhe dada a capacidade de “conhecer o que ele próprio faz”. E, 

nesse caso, o homem só pode conhecer um “mundo” que se configura como imagem e 

semelhança daquilo que se desdobra no “fluxo da consciência e seus processos”. Dito de 

outra forma, quando Descartes se empenha em explicar o “espaço e a extensão, a res 

extensa da natureza e do mundo (...) por meio de fórmulas algébricas”, ele nada mais faz 

do que “manusear a multiplicidade e a variedade do concreto, segundo seus próprios 

padrões e símbolos” (CH, p. 350, 330), que é o resultado do próprio ato de introspecção.  

Certamente, Arendt endossa as palavras de Whitehead, quando o filósofo inglês 

conclui que o mundo de Descartes nada tem a ver com nossas experiências cotidianas, 

não se trata de “um mundo de cores, sons e outros objetos dos sentidos relacionados 

quanto ao espaço e ao tempo a outros objetos duradouros tais como pedras, árvores e 

                                                             
113 “(...) dupla fuga da Terra para o universo e do mundo para o si-mesmo [self]” (CH, p. 7). No original, 

HC, p. 6.  
114 “The ‘projection of [one's] own ego into the world” (ARENDT/McCARTHY, 1995, p. 46). 
115 Trata-se da relação em que a geometria analítica explica o mundo e o mundo se reduz à geometria 

analítica.  



74 

 

corpos humanos”. Trata-se muito mais de  “um mundo matemático rigidamente”116 

uniforme, de geometria reificada para que nossas ideias claras e distintas nos deem um 

conhecimento evidente e certo do mesmo. Nessa chave de compreensão, podemos afirmar 

que o projeto cartesiano significa uma resposta desesperada diante do desafio de 

responder ao paradoxo criado pela ciência e cultivado pela filosofia. Podemos dizer que 

se trata de um aparente paradoxo que surgiu apenas após a nova descoberta de que 

“quanto mais o homem aprendia acerca do universo, menos podia compreender as 

intenções e propósitos para os quais ele deve ter sido criado” (CH, p. 349). Chamamos de 

paradoxo aparente porque ele não faria o menor sentido se o raciocínio lógico não fosse 

elevado à categoria de senso comum interno responsável pelas verdades compulsórias 

para todos. Assim, o sucesso alcançado pela filosofia e ciência modernas está 

intimamente relacionado ao fato de que o antigo mundo, cuja compreensão era balizada 

pelas experiências relacionadas ao senso comum humano dá lugar ao novo mundo, cujo 

funcionamento se explica única e exclusivamente por meio de operações lógicas da 

mente. E na mesma velocidade em que o raciocínio lógico vai substituindo o senso 

comum, a vita activa fica comprometida com os modelos de processo.   

 

2.3  “Sob o signo da alienação”: a perda do senso comum e o sentido da ação  

 

Arendt, quando reflete sobre a relação entre a “Introspecção e a perda do senso 

comum”, na seção 39 de A condição humana, convida-nos a pensar sobre o conceito de 

processo e sua relação com a mente do homem, a natureza, a história e a sociedade. A 

autora faz uma distinção muito importante entre a introspeção e a reflexão. Segundo ela, 

o resultado da introspeção nunca ultrapassa os limites da própria mente e, por isso, está 

alheio à realidade alcançada pelos sentidos. Na perspectiva de Arendt, Descartes tinha 

plena consciência de que sua filosofia significava um tipo de ‘fuga’ para a morada do 

pensamento e, por isso, ele mesmo compara sua atividade de pensar com a experiência 

de “viver tão solitário e retirado como nos desertos mais remotos” (DESCARTES, 1979, 

p. 22). Quando o filosofo francês afirma que o próprio ato de pensar “não necessita de 

lugar nenhum, nem depende de coisa material”, ele acaba revelando sua convicção de que 

o pensamento é autossuficiente e, portanto, para ele, tem cabimento a sua suposição 

metódica de que “não tinha corpo algum e que não havia qualquer mundo” (Ibid., p. 22).   

                                                             
116 “Now the world is an infinite and monotonous mathematical machine” (BURTT, 2003, p. 123). 
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Os impactos advindos dessa filosofia foram sentidos quando os cientistas puderam 

se desprender de uma epistemologia à moda antiga que, embora não fosse pautada pela 

experiência sensível imediata, não eliminava a potencialidade dos sentidos para a 

construção de um conhecimento sobre o mundo e os homens117. Vejamos algumas 

questões importantes dessa proeza operada pelos homens da ciência que conseguiram 

reduzir a relação humana e mundana ao conceito de processo.  

No capítulo V de A condição humana, dedicado ao tema da ação, Arendt formula 

um título para uma das seções que parece exprimir, de modo muito claro, um padrão que 

será primordial para compreendermos o desenrolar da modernidade e suas implicações 

para o mundo contemporâneo. Estamos falando da seção 32, “O caráter processual da 

ação”118 (CH, p. 285) que já contém, no próprio título, a afirmação de que uma das 

características gerais da ação implica justamente em processos. Isso significa que onde 

quer que os homens venham a agir, eles estarão iniciando processos cujo telos jamais 

poderá ser previsto por quem quer que seja.  A importância dessa temática para Arendt é 

perceptível em vários momentos da obra, mas uma frase chama muito a atenção. A certa 

altura do texto citado acima, Arendt nos diz o seguinte: “O processo de um único ato pode 

perdurar, literalmente, por todos os tempos até que a própria humanidade tenha chegado 

a um fim”119 (CH, p. 289).  À primeira vista, o tom dramático que a sentença carrega 

parece exagero da autora. No entanto, o exagero cede lugar ao espanto, quando nos 

atentamos para a afirmação feita por Wernher von Braun - um cientista contemporâneo 

de Arendt - que, em 1957, teria afirmado em uma entrevista: A “pesquisa básica é quando 

estou fazendo o que não sei que estou fazendo”120 (CH, p. 72, itálicos nossos). 

Esse tipo de pensamento, na perspectiva arendtiana, que embora tenha sido 

expresso na primeira pessoa e pareça representar apenas a opinião de um pesquisador 

isolado em seu laboratório, é o reflexo de uma mentalidade que está presente na prática 

científica desde a modernidade até os dias atuais. Um exemplo disso é a constatação, por 

meio de dados históricos, de que as origens da moderna tecnologia se devem muito mais 

aos ‘acidentes’ do que às experiências guiadas por projetos específicos. Arendt recorda 

que grande parte do arcabouço instrumental moderno foi o resultado acidental de 

                                                             
117 Burtt, quando trata dessa antiga relação epistemológica entre o homem e o mundo, afirma: “(…) when 

he observed a distant object, something proceeded from his eye to that object rather than from the object to 

his eye. And, of course, that which was real about objects was that which could be immediately perceived 

about them by human senses” (BURTT, 2003, p. 18). 
118 “The Process Character of Action” (HC, p. 230). 
119 “The process of a single deed can quite literally endure throughout time until mankind itself has come 

to an end” (HC, p. 233). 
120 “Basic research is what I am doing when I don't know what I am doing” (HC, p. 231).  
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pesquisas completamente inúteis e não práticas121. Podemos considerar também outro 

fato importante que está relacionado a essa “ignorância” do cientista em lidar diretamente 

com os seus objetos de pesquisa. Whitehead é quem nos lembra do quanto na história da 

ciência era comum o fato de que resultados contraditórios, obtidos em experimentos 

científicos realizados dentro das mesmas condições, tinham o mesmo reconhecimento da 

comunidade científica122.  

Ainda de acordo com o filósofo britânico, essa convivência ‘harmoniosa’ entre 

teorias contraditórias tem um pressuposto básico. Essa prática se assenta na tese de que 

“os cientistas têm de deixar as teorias nesse ponto [contraditórias] e aguardar o futuro, na 

esperança de alcançar alguma visão mais ampla que reconcilie ambas”. Basta lembrar a 

mentalidade que envolve a comunidade cientifica para percebermos que a contradição, 

nesse caso, longe de representar uma derrota para os pesquisadores, antes, ela é “na 

evolução do conhecimento real (...) o primeiro passo do progresso em direção a uma 

vitória”. Do ponto de vista da comunidade científica, tudo o que “parece sem sentido hoje 

pode tornar-se amanhã uma verdade demonstrada”. Há algo mais importante que o 

próprio resultado obtido com a experiência, sendo dessa forma, o que mais importa é 

sabermos “com que espírito encararemos o resultado” (WHITEHEAD, 2006, p. 227, 230, 

146 e 228). 

Arendt nos lembra de que esse modus operandi com o qual a ciência moderna se 

apresentou ao mundo foi constituído “sob o signo da alienação” (CH, p. 327). A autora 

entende que essa mentalidade tem origem na união bem-sucedida de duas metodologias 

                                                             
121 Para ilustrar sua tese, Arendt recorre ao exemplo da invenção do relógio. “Assim, o relógio, um dos 

primeiros instrumentos modernos, não foi inventado para os propósitos da vida prática, mas exclusivamente 

para o propósito altamente ‘teórico’ de realizar certos experimentos com a natureza. É certo que essa 

invenção, logo que se tornou clara a sua utilidade prática, mudou todo o ritmo e a própria fisionomia da 

vida humana; mas isso, do ponto de vista dos seus inventores, foi mero acidente” (CH, p. 359). No original, 

HC, p. 289. 
122 Como exemplo, Whitehead destaca que: “Galileu afirmou que a Terra se move e que o Sol é fixo; a 

Inquisição disse que a Terra é fixa e o Sol se move; e os astrônomos newtonianos, adotando uma teoria 

absoluta do espaço, disseram que tanto o Sol como a Terra se movem. Mas agora dizemos que qualquer 

dessas três afirmações é igualmente verdadeira, contanto que tenhamos estabelecido o nosso sentido de 

‘repouso’ e de ‘movimento’ do modo exigido pela afirmação adotada. (...). Contudo, essa questão dos 
movimentos da Terra e do Sol expressa um fato real no universo; e todos os lados adotavam importantes 

verdades a ela concernentes. (...) Desde os tempos de Newton e Huygens no século XVII, havia duas 

‘teorias’ sobre a natureza física da luz. A teoria de Newton era que um raio de luz consistia em uma corrente 

de partículas ou corpúsculos muito pequenos e que temos a sensação da luz quando esses corpúsculos 

atingem nossa retina. A teoria de Huygens era que a luz consiste em ondas muito pequenas e oscilantes e 

um éter que tudo abrange e que essas ondas atravessam um raio de luz. As duas teorias são contraditórias. 

No século XVIII, a teoria de Newton era aceita, e no XIX era-o a de Huygens. Hoje, há um grande grupo 

de fenômenos que podem ser explicados apenas com a teoria ondulatória, e um grupo considerável que só 

pode ser explicado com a teoria corpuscular” (WHITEHEAD, 2006, p. 227-228).  
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adotadas na modernidade123. Desde que o cientista, num duplo movimento, conseguiu 

elevar a mente até “ a uma perspectiva cósmica localizada fora da própria natureza ” e, 

por meio do seu experimento, “colocou a natureza sob as condições de sua própria mente” 

(CH, p. 329), não restava mais um mundo a ser percebido pelos sentidos. Do casamento 

entre a ciência (experimento e produção) e a filosofia moderna (introspecção), nasceu um 

estranho ethos que, de lá para cá, forneceria os valores com os quais todo cientista deveria 

pautar suas atividades. O simples fato de que eles estavam lidando com informações 

obtidas a partir de dados que estavam tão distantes da experiência comum dos homens 

em geral, demonstra que, sem dúvida alguma, eles já haviam ultrapassado a capacidade 

humana de compreensão124. Chegou-se ao ponto de os homens acreditarem muito mais 

no que pensavam do que na sua experiência cotidiana dos sentidos. Agora, o fato de a 

‘ignorância’ ter se tornado o princípio da pesquisa básica começa a fazer todo o sentido.   

Para Arendt, não restam dúvidas de que o valor primordial do novo ethos da 

ciência moderna estava na premente necessidade de ultrapassar todos os limites humanos 

e terrenos. E o dever subjacente a toda prática desse tipo de experiência parece confirmar 

o caráter desmesurado da ação do cientista. Trata-se da convicção alimentada pelo 

cientista de “que o que podemos descobrir, devemos descobrir, o que podemos, devemos 

fazer”125 (HEUER, 2010, p. 539). Por traz desse ativismo científico, verificado por 

Arendt, está implícito um conceito de mundo, como já foi dito, que não condiz com as 

experiências ordinárias do homem comum. Um dos exemplos mais paradigmáticos, 

certamente, foram as alterações significativas nas concepções de tempo e espaço126 que 

derivaram desse modo de operar dos homens da ciência.  

Burtt, aludindo a essas mudanças radicais promovidas pela ciência, lembra-nos de 

que as relações espaciais próprias dos objetos e seres do mundo foram substituídas pelas 

conexões das operações lógicas; enquanto as questões em  relação ao tempo, que desde 

sempre haviam sido contabilizadas nos padrões e limites da vida humana, agora, são 

                                                             
123 São os “dois métodos que podem ser derivados da descoberta de Galileu - o método do experimento e 

da produção, de um lado, e o método da introspecção [de Descartes], de outro” (CH, p. 388, itálicos 

nossos). No original, HC, p. 312. 
124 “O resultado é que uma grande quantidade de informação foi acumulada em regiões da natureza 
removidas para muito longe da experiência comum da humanidade” (WHITEHEAD, 2006, p. 147). 
125 Essa é uma afirmação de Arendt, citada por Heuer, enfatiza a falta de limites na “ação” do cientista. 

Arendt lembra que “todo cientista abordou a natureza, desde o início, do ponto de vista d’Aquele que a fez” 

(CH, p. 367) No original, HC, p. 295. 
126 Sabemos que, do ponto de vista da ciência, não é possível separar quaisquer aspectos particulares, 

quando se trata de uma alteração tão radical dos padrões que a humanidade havia utilizado para 

compreender o mundo. Contudo, para o nosso propósito, apresentaremos aqui apenas alguns aspectos que 

dizem respeito à preocupação de Arendt, em relação ao enfraquecimento do senso comum humano. 

Portanto, não temos a pretensão de tratar dessa questão do ponto de vista estritamente científico.   



78 

 

pensadas como possibilidades eternas de passagem da potência para a realidade127. Disso 

decorre, necessariamente, que a invisibilidade das operações lógicas, que prescindem da 

espacialidade característica dos objetos e seres vivos no mundo, e as potencialidades 

inerentes da própria estrutura da mente humana, que escapam à perspectiva do tempo, 

tornam-se os novos padrões a nortear a compreensão do que se considera como realidade. 

O ponto a destacar aqui é que essas alterações fazem com que filósofos e cientistas, livres 

dos limites espaciais e temporais, empenhem-se em projetar um mundo em conformidade 

com os próprios processos desencadeados em suas mentes. Para termos uma ideia mais 

precisa do quanto a percepção da natureza foi impactada por esse padrão de pensamento, 

recorremos a uma passagem onde Whitehead expõe de forma bastante esclarecedora a 

mentalidade geral da ciência moderna:   

Assim, os corpos são percebidos juntamente com as qualidades que na 

realidade não lhes pertencem, qualidades que de fato são apenas 

produtos da mente. Assim, a natureza ganha mérito que na verdade 
deveria ser reservado a nós: a rosa por seu perfume; o rouxinol por seu 

canto; e o Sol por seus raios. Os poetas estão inteiramente enganados. 

Deveriam dirigir as suas líricas a si mesmos e deveriam transformá-las 
em congratulações a si próprios pela excelência da mente humana. A 

natureza é uma coisa enfadonha, sem som, sem odor e sem cor; mero 

passar da matéria, sem fim nem significação (WHITEHEAD, 2006, p. 

75, itálicos nossos). 

 

O que temos, portanto, é um mundo, cujo sentido nos escapa sempre que tentamos 

apreendê-lo, a partir de nossa capacidade de seres sencientes. Podemos arriscar em dizer 

que se trata muito mais de um ‘projeto’ de mundo, tendo em conta que para compreendê-

lo é necessário, antes, decodificar os padrões mentais com os quais identificamos um 

processo a se desenrolar na natureza como um todo.  Nesse sentido, o “projeto” de mundo 

pode muito bem ser independente da experiência que lhe deu origem. É claro que toda a 

vida na Terra está, de certo modo, envolvida em processos naturais e orgânicos, e Arendt 

não tem dúvidas quanto a essa realidade.  Mas isso não é suficiente para definir a natureza 

unicamente como um processo, tal como a ciência se prontificou a fazer. A questão torna-

se mais problemática ainda quando a sentença pronunciada pela ciência, de que a  

natureza é um processo128, é tomada como um axioma geral e, assim, o próprio processo 

passa a ser  a medida de todas as coisas.  É para isso que Whitehead chama a atenção 

                                                             
127 A nova compreensão do tempo e do espaço afirma que: “(…) instead of spatial connexions of things, 

men were seeking their logical connexions; instead of the onward march of time, men thought of the eternal 

passage of potentiality into actuality” (BURTT, 2003, p. 27).  
128 “Nature is a process” (WHITEHEAD, 2006b, p. 31). Arendt cita essa frase em CH, p. 368. No original, 

HC, p. 296. 
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quando afirma que, para a ciência moderna, não apenas a natureza, mas toda a realidade 

é o processo129. 

Isso implica que o pensamento científico moderno, conforme observou Koyré, 

abandonou completamente “todas as considerações baseadas em conceitos de valor, como 

perfeição, harmonia, significado e objetivo”, promovendo “a completa desvalorização do 

ser (...)” (KOYRÉ, 2006, p. 6). Seguindo essa linha de pensamento, Arendt afirma que, 

dentro dessa uma nova perspectiva espaço-temporal, não há mais a noção clássica de 

mundo como locus apropriado para a aparição do Ser.  Como diz a autora, “no lugar do 

conceito do Ser, encontramos agora o conceito de Processo”, e uma vez que “é da natureza 

do Processo permanecer invisível” (CH, p. 368), não estamos mais em condições de saber 

o “o que” as coisas e os seres são e o “porquê” de eles existirem. Tendo em vista que o 

mundo, da perspectiva da moderna ciência, resume-se a um mero processo natural, a 

máxima que subjaz à busca pelo conhecimento pode muito bem ser expressa na seguinte 

sentença: “que eu ‘conheça’ uma coisa sempre que compreenda como ela veio a existir” 

(EPF, p. 88).  

O desinteresse pelo mundo como ele é vai ao encontro das expectativas dos 

modernos cientistas em reconstruir a história de como o mundo veio a ser, ou seja, 

interessa saber “a história de como vieram a existir a natureza, a vida ou o universo” (CH, 

p. 367). A aproximação da história com a ciência natural resulta do duplo movimento 

moderno que conseguiu introduzir as noções de ‘desenvolvimento’ e ‘progresso’, que 

eram as palavras-chave no campo das ciências naturais;130 no seio das ciências históricas, 

ao mesmo tempo em que inseria uma espécie de “lei natural” como fio condutor da 

história131. Conforme Arendt destaca, é importante não perder de vista que, do mesmo 

solo de onde brotou uma ciência, também brotou a outra, qual seja, o ambiente aberto das 

mais novas experiências, no início da era moderna. Logo, era de se esperar que tanto a 

história quanto a ciência natural elegessem como critério exclusivo para suas pesquisas: 

o conceito de processo. No primeiro caso, o movimento histórico da humanidade é 

                                                             
129 “Assim, a natureza é uma estrutura de processos evolutivos. A realidade é o processo. É tolice perguntar 

se a cor vermelha é real. A cor vermelha é um ingrediente no processo da realização. As realidades da 

natureza são preensões na natureza, ou seja, os acontecimentos da natureza” (WHITEHEAD, 2006, p. 95, 

itálicos nossos). 
130 De tal modo que o “historiador se jactava de haver colocado a história na categoria das ciências naturais” 

(OT, p. 201). No original, OTb, p. 171. Arendt lembra que “no século XIX, acrescentaram às disciplinas 

mais antigas da física e da química, da zoologia e da botânica as novas ciências naturais da geologia ou 

história da Terra, da biologia ou história da vida, da antropologia ou história da vida humana e, de modo 

mais geral, a história natural. Em todos esses casos, o desenvolvimento, conceito-chave das ciências 

históricas, tornou-se o conceito central também das ciências físicas” (CH, p. 367, itálicos nossos). No 

original HC, p. 296. 
131 Segundo Arendt, de acordo com “a maneira hegeliana e kantiana” (EPF, p. 122). No original, BPF, p. 

86 
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identificado a partir da ideia de uma lei universal a guiar os homens rumo à realização de 

sua humanidade; e, no caso da ciência, a ideia de um moto-perpetuo do processo natural 

conduziria, terminantemente, as espécies à perfeição.   

Arendt recorre a Droysen, um historiador do séc. XIX, quando quer expor o ponto 

de vista geral dos cientistas e historiadores acerca dessa relação intrínseca entre processo, 

natureza e história.  “Aquilo que é a espécie para os animais e plantas (...) é a história 

para os seres humanos”132 (EPF, p. 110, itálicos nossos). Realmente, o historiador parece 

condensar muito bem o resultado dessa união entre ciência e história, permeada pela 

noção de processo. Vista dessa perspectiva, a vida humana não poderia ser concebida 

senão como “parte integrante dos dois processos sobre-humanos e oniabrangentes da 

natureza e da história” (CH, p. 381). É como se os homens que, naturalmente, estão 

determinados a repetir padrões conforme a espécie humana, fossem apanhados numa 

cadeia de eventos dos quais eles jamais pudessem escapar. Além disso, a concepção da 

história como processo anula o significado de todas as iniciativas humanas, tendo em 

vista que “os homens em suas ações” serão “conduzidos por algo de que não têm 

necessariamente consciência e que não encontra expressão direta na ação mesma” (EPF, 

p. 118).  

De acordo com Arendt, tomar a natureza como padrão e modelo para a história 

dos homens significa sacrificá-los em nome de uma ideia geral: a humanidade. E, 

observada do ponto de vista processual, o grande problema é que a humanidade não age 

e, mesmo que o fizesse, sob a ótica do movimento natural, quaisquer atitudes humanas 

não significariam absolutamente nada, além de uma luta pelo desenvolvimento da vida 

biológica. Essa perda de sentido da ação humana, presa no incessante movimento natural 

e histórico, está no fato de que “o automatismo é inerente a todos os processos, não 

importa qual possa ser sua origem” (CH, p. 186). Conforme Arendt nos diz, em se 

tratando da natureza, todos os processos naturais surgem “sem o auxílio do homem e (...) 

as coisas naturais não são ‘produzidas’, mas vêm a ser por si mesmas aquilo em que se 

tornam”133 (EPF, p. 217).  Já do ponto de vista histórico, “todos os eventos passaram a 

ser vistos como sujeitos a uma lei universalmente válida (...)” (CH, p. 325), anulando 

definitivamente o significado do evento em si mesmo e retirando o valor intrínseco dos 

atos praticados. Há, no entanto, um pensamento acalentado pelo mesmo movimento em 

                                                             
132 DROYSEN apud ARENDT. Cf.  EPF, p. 110, itálicos nossos. No original, BPF, p. 75. 
133 “É esse também o significado autêntico de nossa palavra “natureza”, quer a derivemos da raiz latina 

nasci, nascer, [ou] à sua origem grega, physis, que vem de phyein, surgir de, aparecer por si mesmo” (CH, 

p. 187). No original, HC, p. 150. 
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curso na modernidade que, segundo Arendt, beira o paradoxo. Se, por um lado 

ocorrências particulares na natureza e eventos históricos específicos não têm a menor 

importância quando pensadas contra o pano de fundo dos processos naturais e históricos, 

por outro lado, existe a convicção de que “os homens poderiam incorporar os aspectos 

subjetivos nos processos ‘objetivos’ da natureza” (EPF, p. 78).  

Na tentativa de encontrar um fundamento para essa visão racional e naturalista do 

mundo, Arendt consegue perceber que há muitas afinidades entre a noção de processo e 

as atividades da vita activa. Não é difícil encontrar, em sua obra, alusão a essas atividades, 

e os possíveis elos entre elas e a nova concepção de uma realidade guiada por um 

processo. Para a autora, talvez, a primeira fonte de onde deriva essa compreensão de 

processo tenha sido o próprio processo biológico que se passa dentro de cada um de nós. 

Essa hipótese se deve ao fato de que, segundo a autora, o momento em que as ciências 

descobrem o conceito de processo coincide com o momento em que a filosofia descobre 

o conceito de introspecção. Ora, se pudermos afirmar que, na atividade da introspeção, 

existe algo a mais do que uma mera autoconsciência completamente vazia, esse algo não 

é outra coisa senão o próprio processo biológico.  E se aceitarmos que, na introspeção, 

não podemos conhecer outros processos senão o “processo vital” que se passa no interior 

de nossos corpos, é bem razoável apostar que a fonte primeira do conceito moderno de 

processo tenha sido mesmo o metabolismo interno do nosso corpo ou, se quisermos, a 

própria atividade do trabalho. Por isso, Arendt conclui que: “Desde os seus primórdios, 

esse processo, dada sua aparente interminabilidade, foi concebido como um processo 

natural, e, mais especificamente, à imagem do processo vital” (CH, p.129,143). 

Em outro momento, Arendt nota que existe mais um aspecto inerente à noção 

moderna de processo, que é uma característica própria da atividade humana de fabricar 

algo. Segundo ela, é da própria natureza do processo permanecer invisível e, no que diz 

respeito a essa característica específica, ele se assemelha muito mais ao caráter de 

invisibilidade do processo de fabricação que desaparece tão logo o produto esteja pronto.  

Ao perceber esse ponto em comum entre o processo e o ato de fabricar algo, ela chega à 

seguinte compreensão: “Esse processo foi originariamente o processo de fabricação, que 

‘desaparece no produto’, e baseou-se na experiência do homo faber, que sabia que um 

processo de produção precede necessariamente a existência efetiva de todo objeto” (CH, 

p. 368).  

Ademais, existe uma especificidade na noção de processo que, na visão 

arendtiana, é quase uma exclusividade da atividade da ação. Trata-se do poder da ação 

em desencadear processos cujos resultados são totalmente imprevisíveis. Ela chega a 
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afirmar que foi essa característica específica da ação humana que serviu de parâmetro 

para a construção de um ‘projeto’ moderno de mundo que se constitui num fluxo 

constante de interação da natureza com a humanidade. A partir dessas considerações, a 

autora afirma também que: “O conceito central das duas ciências inteiramente novas da 

era moderna, tanto da ciência natural como da ciência histórica, é o conceito de processo, 

e a efetiva experiência humana em que esse conceito se baseia é a ação” (CH, p. 287).  

Entendemos que o interesse de Arendt em apresentar os traços comuns entre as 

atividades da vita activa e a moderna concepção de mundo vai além da necessidade de 

apontar as fontes a partir das quais a ciência elegeu o processo como o seu conceito 

central.  Acreditamos que o foco maior de Arendt seja testificar o modo como as ciências 

modernas alteraram o sentido de cada uma dessas atividades em favor da própria 

vitalização e manutenção do processo. Não é difícil perceber como as ações humanas, 

seja de modo particular ou também do ponto de vista da vita activa em geral, foram sendo 

conduzidas por uma espécie de modus operandi que abarca todos os aspectos da vida 

humana e sua relação direta com o mundo. Como exemplo dessas mudanças, basta 

relembrarmos que o critério geral que orienta a ciência moderna deriva exatamente da 

introspeção filosófica. E o mandamento do pensamento que pensa a si mesmo pressupõe 

“que o conhecimento seguro só é possível quando a mente lida com suas próprias formas 

e fórmulas” (CH, p. 328). Como consequência direta dessa perspectiva, Whitehead 

constatou que o conhecimento do mundo está assentado no pressuposto implícito de que 

a mente só pode conhecer aquilo que ela mesma produziu e retém, de alguma forma, 

dentro de si mesma134. Mergulhadas nesse modus operandi, as atividades da vita activa 

vão perdendo suas características essencias e imiscuindo-se umas com as outras até 

chegar ao ponto de não ser mais possível compreender o que, de fato, os homens estão 

fazendo.  

Em um cenário dominado pelo processo, a ação, por exemplo, vai deixando de ser 

uma atividade específica do homo politicus, ou seja, daquele que age sempre em 

companhia de outros agentes, e vai se tornando uma prerrogativa quase que exclusiva 

daqueles que praticam a ciência, isolados em seus laboratórios. Aqui, cabe destacar que 

na visão arendtiana, os cientistas, em sua prática, almejam, de um lado, “atuar sobre a 

sociedade” e não com ela, e, por outro lado, “agir em conjunto e em concerto visando a 

conquistar a natureza” e não a compreendê-la (CH, p. 336). Nesse sentido, a ação parece 

                                                             
134 “The mind can only know that which it has itself produced and retains in some sense within itself” 

(WHITEHEAD, 2006b, p. 21). 
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se assemelhar muito mais à atividade própria do homo faber, que constrói modelos 

mentais e, munido de instrumentos que potencializam sua atividade, transforma a 

natureza em objeto artificial e mundano. E, nesses termos, conforme Arendt observou, a 

efetividade da ação requer do agente muito mais uma qualidade de quem é fabricador do 

que qualquer outra habilidade. Ora, quando pensamos em que consiste um processo de 

fabricação, somos imediatamente tomados pela ideia de uma cadeia de início-meio-fim, 

que culmina num produto final, acabado. Arendt lembra que esse processo tem limites e 

“ocorre quando uma coisa inteiramente nova, com suficiente durabilidade para 

permanecer no mundo como um ente independente, é acrescentada ao artifício humano” 

e, por conta disso, “o processo não precisa repetir-se” (CH, p. 178).  

Contudo, a novidade é que, agora, os “agentes” da ciência conseguem transcender 

a mentalidade do homo faber mesmo agindo como um. Por isso, quando atentamos para 

o simples fato de que o processo de fabricação esteve sempre voltado para produção de 

coisas duráveis no mundo, fica fácil compreender por que, no contexto da modernidade, 

“as categorias do homo faber e do seu mundo (...) jamais poderiam aplicar-se à natureza 

e ao universo natural” (CH, p. 187). Arendt observou que, enquanto o homem fabricador 

sempre encarou a natureza orientado pela obra, ou seja, pelo produto final de sua 

atividade, os novos homens da ciência foram capturados na linha infinita do processo. O 

que se observa é que nem mesmo a mais mundana das atividades humanas escapa da 

necessidade imposta pelo ciclo sem fim de uma realidade que se define de acordo com os 

padrões e modelos mentais, alimentados pelo conceito de processo e seu fluxo de 

progresso contínuo. Nesse caso, exorta Arendt, “era como se o meio, o processo de 

produção ou o desenvolvimento, fosse mais importante que o fim, o produto acabado” 

(CH, p. 369, itálicos nossos).  

Já que são os processos, e não mais as ideias, nem os modelos e as formas, que 

determinam as atividades de produzir e de fabricar, é natural que tomemos todos os fins 

como meios para novos fins e, assim repetidamente. Se observarmos com um pouco mais 

de atenção, veremos que essa guinada provocada pela valorização do processo de 

produção, em detrimento do produto, resulta em mais um paradoxo da era moderna. Por 

um lado, ele consegue moldar a atividade da ação em termos de fabricação e, por outro, 

consegue anular o objetivo da fabricação que é a reificação. Ora, se não existe mais um 

termo para as atividades engendradas na natureza e desempenhadas na história, não resta 

dúvidas de que, no campo de atuação da moderna ciência, o mundo reificado do homo 

faber precisa ser transformado num grande laboratório, onde as experiências e investidas 
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se assemelham muito mais à atividade do trabalho em seu fluxo constante da vida 

biológica.  

Como já vimos, embora a atividade dos homens da ciência tenha fortes traços da 

ação, Arendt notou, com muita apreensão, que o modelo a guiar essa ação está muito mais 

próximo da atividade de fabricação. No entanto, somos tentados a afirmar que o elemento 

que torna essas mudanças tão decisivas, no plano geral da modernidade, talvez seja 

exatamente o fato de que, agindo ou fabricando, não apenas os homens da ciência, mas 

também os homens em geral, estão se relacionando no mundo com a mentalidade de um 

animal laborans.  
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CAPÍTULO 3-  SENSO COMUM E EXPERIÊNCIA TOTALITÁRIA  

 

O macabro baile ao qual te arrastaram 

durará ainda vários anos malignos. Não 

queremos apostar muita coisa na tua 
possibilidade de escapar. (...). Será que 

também da festa universal da morte, da 

perniciosa febre que ao nosso redor 

inflama o céu desta noite chuvosa, surgirá 

um dia o amor?  

 

Thomas Mann, A Montanha Mágica 135 

 

 

Em Origens do totalitarismo, texto de 1951, Arendt já havia afirmado que o ideal 

moderno de “processo” não era apenas uma teoria inócua, restrita ao campo das 

especulações das modernas filosofias da Ciência e da História. Mais do que um conceito, 

entre tantos outros, a noção de processo foi fundamental para o desenvolvimento de 

ideologias que acabaram funcionando como molas propulsoras das mais importantes 

experiências políticas da modernidade: os regimes totalitários. Em primeiro lugar, porque 

a fuga do senso comum, já iniciada pela filosofia e ciência modernas, no campo 

epistemológico, promoveu mudanças radicais no modo como os homens se organizaram 

politicamente. Além disso, graças ao enfraquecimento do sentido comum humano, 

algumas ideologias, cuja validade estava restrita ao campo da história e da ciência, foram 

transplantadas para o campo político como fundamentos da organização dos homens.  

Seguindo essa interpretação, refletimos sobre a relação entre a ascensão dos ideais 

totalitários e o concomitante enfraquecimento do senso comum. Para Arendt, nessa 

relação está implícito o esgarçamento dos laços comunitários, bem como o desinteresse 

pelas questões comuns aos homens e, sobretudo, pela ausência de responsabilidade 

política. A perda radical do senso comum foi um fator fundamental para o 

recrudescimento das ideologias totalitárias (daremos maior ênfase à ideologia do 

nazismo) que foram colocadas em prática no período de domínio real dos governos 

totalitários. Esse é um dos primeiros fatores que pesam na polêmica avaliação de Arendt 

sobre a figura de Eichmann. O oficial nazista encarna o homem comum que pode passar 

uma vida inteira sem “pensar” e, por isso, age sempre de acordo com normas e regras 

gerais. A irreflexão, que impedia Eichmann de ajuizar sobre as suas escolhas e seus atos, 

foi a causa principal para que ele se tornasse um dos maiores assassinos do nosso tempo. 

Segundo a autora, a banalidade do mal ficou explicita no caso Eichmann e, com ela, veio 

o desafio de compreendermos esse novo fenômeno. Já quando se trata da avaliação 

                                                             
135 Cf. MANN, 2006, p. 472. 
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arendtiana de Heidegger e de sua adesão e apoio ao regime nazista, a questão ganha outra 

conotação. No caso Heidegger, o desafio era maior, pois o filósofo alemão era conhecido 

e admirado por toda a geração de Arendt como o “mestre” do pensamento. A dura tarefa 

de julgar a postura de Heidegger leva Arendt a atribuir ao pensamento acadêmico 

filosófico a qualidade de um pensar cativo e alheio ao cotidiano plural dos homens.  

Seguimos o capítulo abordando a análise arendtiana da natureza dos governos, 

para detectar a inversão completa dos valores associados ao senso comum político. A 

pretensão de legalidade que reivindicam para si está sustentada nas leis naturais e 

históricas que se colocam acima dos homens. O oximoro “legalidade-ilegal” parece 

representar bem essa perspectiva alimentada, sobretudo, pelo governo nazista. Essa 

pretensa legalidade constituiu base suficiente para que a hübris da prática totalitária, 

dentro dos campos de concentração e extermínio, rompesse definitivamente com os 

limites da vida política que, em geral, eram marcados pelas regras gerais do senso comum. 

Nos campos, o sonho de domínio total dos homens começou a ser realizado graças à 

crença dos governos totalitários de que “tudo é possível”. A experiência 

concentracionária significou que as regras básicas morais com as quais os homens 

costumam julgar os acontecimentos não eram mais suficientes para avaliar um fenômeno 

tão inédito no mundo. 

3.1 Senso comum e ideologia totalitária 

 Em 1930, Alfred Rosenberg, um oficial nazista e confidente de Hitler, escreveu em 

seu livro O mito do século XX a seguinte sentença: “Uma crença, um mito, são reais 

somente quando envolvem inteiramente os homens” (ROSENBERG, 2002, p. 359). Essa 

é, sem dúvida, uma sentença paradigmática, pois nela está contida, de algum modo, a 

certeza de que quaisquer ideias, por mais absurdas que possam parecer, quando são 

largamente aceitas pelos homens podem chegar a substituir até mesmo a própria 

realidade. Mais de vinte anos depois, Arendt replicaria essa sentença, agora não mais 

como uma frase de efeito da literatura antissemita, mas percebendo que, no contexto do 

regime totalitário nazista, ela refletia o ânimo de muitos dos que contribuíram para a 

efetivação desse tipo de domínio. Diferentemente do assecla de Hitler, ela pôde constatar, 

na própria experiência dos governos totalitários, que: “As ideologias somente são 

opiniões inócuas, arbitrárias e destituídas de crítica enquanto não se as leva a sério”136 

                                                             
136 No original: “Ideologies are harmless, uncritical, and arbitrary opinions only as long as they are not 

believed in seriously” (OTb, p. 457). Vale notar que Arendt não via nos escritos de Rosenberg nenhum 



87 

 

(OT, p. 457). 

 Quando redigia o prefácio para a primeira edição de Origens, no verão de 1950, 

Arendt faz uma declaração muito generalizada e desconcertante a respeito das condições 

sob as quais estava escrevendo. Tendo como pano de fundo a experiência traumática dos 

governos totalitários, ela afirma que, do ponto de vista da análise histórica e do 

pensamento político, somos levados a acreditar que “a estrutura essencial de toda a 

civilização atingiu o ponto de ruptura” (OT, p. 11). Dentre algumas razões para essa 

afirmação tão generalizada, encontramos uma justificativa também generalizada.  O sinal 

inconteste de ruptura da civilização pode ser identificado no fato de que alguns valores, 

caros a uma comunidade humana organizada, tais como o jurídico, o político e o ético, 

“em vias de destruição, começaram a parecer inertes, exangues, inexpressivos e irreais” 

(OT, p. 12).  

 Ainda que seja a partir de uma perspectiva generalizada, como apontamos acima, o 

fato é que essa observação de Arendt consegue exprimir muito bem as expectativas tanto 

daqueles que acreditavam numa ruína total da vida política, quanto daqueles que ainda 

alimentavam esperanças mais otimistas do que restava do séc. XX.  Posto que ela mesma 

confessa estar escrevendo sob a pressão de um otimismo e um desespero temerários, o 

maior desafio que se coloca nesse instante, diz a autora, é recuperar a capacidade de 

discernir, comedidamente, os fatos a fim de julgá-los equilibradamente. Mas não são 

apenas otimismo e desespero que estão na base das reflexões de Arendt. Embora 

reconheça que estamos diante de algo que desafia a nossa capacidade de compreensão, a 

autora se aproxima do fenômeno totalitário com a clara convicção de que é possível 

descobrir pelo menos “os mecanismos que dissolveram os tradicionais elementos do 

nosso mundo político” (OT, p. 12). Isso faz toda a diferença, tendo em vista que, da 

perspectiva da autora, se não atentarmos para algumas questões que estão na base dessa 

experiência chocante, dificilmente chegaremos a compreender que o totalitarismo se trata 

de uma terrível novidade com a qual ainda não aprendemos como lidar.  

 Eric Vöegelin escreveu uma resenha sobre Origens do Totalitarismo, e uma das 

primeiras questões que ele ressaltou foi o ‘tom’ pouco acadêmico utilizado pela senhora 

Arendt137. De fato, já nas palavras iniciais do prefácio à primeira edição da obra, em 1951, 

Arendt faz uso de expressões tais como: “O momento de expectativa é como a calma que 

                                                             
talento acadêmico, conforme ela mesma escreve numa nota de rodapé de Origens. Cf. OT, p. 389. “(…) 

certainly shows no aspiration whatsoever to ‘scholarship’” (OTb, p. 339). 
137 Em 1953, dois anos depois da primeira publicação de Origens do Totalitarismo, Eric Vöegelin escreve 

uma resenha sobre o livro. Em seguida Arendt é convidada a fazer uma réplica da resenha. Ambos os textos 

e um comentário final do filósofo alemão são publicados no mesmo ano, em The Review of Politics.  
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sobrevém quando não há mais esperança.” E a “incomensurável esperança, entremeada 

com indescritível temor parecem corresponder melhor a esses acontecimentos (...). ” Ou 

ainda “(...) um mal absoluto (...) a natureza realmente radical do Mal”138 (OT, p. 11-12, 

13). Esses exemplos são suficientes para rapidamente percebemos que o vocabulário, 

nada ortodoxo, de Arendt devia soar muito estranho aos ouvidos atentos da academia. Em 

sua réplica a essa mesma resenha, Arendt parece fornecer uma espécie de justificativa 

que funciona muito mais como uma crítica ao academicismo presente em muitas análises 

do mesmo fenômeno.   

 Assim, ela mesma faz questão de destacar o quanto é importante a sua opção por 

uma metodologia que ela acreditava ser muito mais efetiva para a compreensão que 

desejava. “Para mim”, diz a autora, “é importante porque penso que a diferença entre 

minha abordagem e a do professor Vöegelin é que avanço a partir dos fatos e 

acontecimentos, não de influências e afinidades intelectuais” (E.U, p. 421). Arendt chama 

a atenção para o fato de ter havido, em apenas uma geração, duas guerras mundiais 

intercaladas por uma série de guerras locais e revoluções, cujo desfecho fora marcado 

pela tentativa totalitária da conquista global e do domínio total. Por isso mesmo, o termo 

totalitarismo para ela não é um mero conceito que caiba numa teoria política, mas uma 

experiência de fato.  

Margaret Canovan faz uma observação bastante pertinente acerca desse assunto, 

quando chama a atenção para o fato de que as análises de Arendt acerca dos regimes 

totalitários “não se referem a um ‘tipo ideal’ no sentido weberiano do termo”.  Assim, 

nunca devemos perder de vista que sua preocupação é, acima de tudo, “reconhecer e 

compreender um novo fenômeno que surgiu no mundo, manifestado em certos aspectos 

e atividades dos regimes nazistas e stalinistas”139 (CANOVAN, 1992, p. 37, itálicos 

nossos).  Outro ponto não menos importante está na observação feita por Odílio Aguiar a 

esse respeito. Ele procura mostrar que, de fato, Arendt se interessa pelos eventos em si, 

mas em momento algum ela se contenta com a mera descrição daquilo que aconteceu. 

Desse modo, sua narrativa é, antes de tudo, um exercício de pensamento sobre os fatos e, 

talvez por isso, alguns dos seus críticos “não entenderam que Origens do Totalitarismo 

não é para ser lido como livro de ciência, mas como livro de filosofia” (AGUIAR, 2008, 

p.74). 

                                                             
138 No original: OTb, p. vii, viii, xix. 
139 Para Canovan, em um sinal inequívoco de distanciamento do pensamento filosófico tradicional, Arendt 

faz a opção por uma interpretação que passa, necessariamente, pelo equilíbrio do senso comum, cuja 

principal característica é a de permanecer estreitamente ligado aos eventos políticos. Logo, o termo 

totalitarismo não é simplesmente um conceito geral, é, antes, uma experiência. Cf. CANOVAN, 1995, p. 

8, 37. 
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Essa  parece ser uma boa razão para que Arendt não se preocupasse em 

permanecer fiel a nenhuma técnica sociológica ou metodologia histórica oficiais na 

composição de sua narrativa a respeito do fenômeno que mudou radicalmente a vida de 

toda uma geração140. Quem sabe isso nos ajude a compreender um pouco melhor a opção 

da autora em não esconder os sentimentos que a envolvem e dão o verdadeiro “tom” da 

sua escrita.  De imediato, podemos notar certa perplexidade, quando ela alerta os seus 

leitores: “Este livro foi escrito com mescla do otimismo temerário e do desespero 

temerário”141 (OT, p. 12). Talvez tenha sido essa sensação desagradável de 

incompreensão e de impotência diante dos fatos que motivou Arendt a concluir de modo 

muito peculiar a primeira edição de Origens, em 1951. Na ocasião ela fala de um mal 

radical, capaz de engendrar crimes que os homens não podem punir nem perdoar porque 

“não podia ser compreendido nem explicado pelos motivos malignos do egoísmo, da 

ganância, da cobiça, do ressentimento, do desejo do poder e da covardia (...)”142 (OT, p. 

511). É o mesmo sentimento de perplexidade que ela demonstra quando, no prefácio da 

parte III sobre o Totalitarismo, colocava em destaque uma questão crucial para todos que 

tinham testemunhado aquela experiência: “O que havia acontecido? ” (OT, p. 339). 

Se observarmos atentamente a produção intelectual da autora, veremos que, desde 

os primeiros anos da década de 1950, alguns de seus artigos revelam que sua atenção 

estava quase completamente voltada para essa questão que não era, de modo algum, 

retórica143. Ela queria compreender a natureza do fenômeno totalitário e isso significava 

o primeiro passo para compreender a experiência mesmo. Entender o que, de fato, havia 

acontecido abriria o caminho para encontrar respostas mais plausíveis para as outras 

questões vinculadas à primeira, a saber, por que e como a experiência totalitária veio a 

                                                             
140 Esse é outro ponto de crítica de Vöegelin: “One of the difficulties of the book is that it does not belong 

to any school and hardly uses any of the officially” (RVo, p. 77). 
141 No original: “This book has been written against a background of both reckless optimism and reckless 

despair” (OTb, p. vii).  
142 No original OTb, p. 459. Vejamos a passagem na integra: “Não obstante, em seu afã de provar que tudo 

é possível, os regimes totalitários descobriram, sem o saber, que existem crimes que os homens não podem 

punir nem perdoar. Ao tornar-se possível, o impossível passou a ser o mal absoluto, impunível e 

imperdoável, que já não podia ser compreendido nem explicado pelos motivos malignos do egoísmo, da 

ganância, da cobiça, do ressentimento, do desejo do poder e da covardia; e que, portanto, a ira não podia 

vingar, o amor não podia suportar, a amizade não podia perdoar”. Um detalhe interessante é que, se 
confrontarmos com o versículo 7 do cap. 13, da primeira carta de Paulo aos Coríntios, podemos conjecturar 

que Arendt alerta para o fato de que nem mesmo o amor pregado pelo cristianismo seria suficiente para 

suportar tal fardo. “O amor (...) tudo sofre, tudo crê, tudo espera, tudo suporta” (BÍBLIA, 1969, p. 760, 

itálicos nossos). 
143 Em uma de suas poucas aparições fora do ambiente acadêmico, Arendt revela que seu grande objetivo, 

ao se dedicar à árdua tarefa de pensar os fenômenos políticos de seu tempo, é a compreensão: “Para mim o 

importante é compreender” (EU, p. 33), diz ela numa entrevista concedida ao jornalista Günter Gaus, em 

28 de outubro de 1964.  Essa entrevista foi ao ar em um canal de TV da Alemanha Ocidental. No original: 

Cf. EUb, p. 3.   
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ser no mundo. Passados mais de quatro anos do fim da experiência nazista na Alemanha, 

e ainda convivendo com o imprevisível stalinismo na Rússia, essas ainda eram perguntas 

sem respostas. 

Além de Origens, encontramos um longo manuscrito, inédito na época, intitulado 

“Sobre a natureza do totalitarismo”, que contém, de modo genérico, as teses arendtianas 

sobre a novidade totalitária e que, segundo Jerome Kohn, parece ter sido a base para 

outros artigos que vieram a público. Dentre os trabalhos publicados, destacamos o texto 

“Ideologia e Terror: uma nova forma de governo”144 (OT, p. 512), no qual a autora se 

esforça para demonstrar que a efetivação dos governos totalitários se deu por meio do 

terror total e da lógica da ideologia. Como ela reafirmaria, categoricamente, em outro 

texto posterior: “Se considerarmos isso como uma forma de governo, ela se apoia em dois 

pilares: a ideologia e o terror” (T, p. 234).  

Devemos estar atentos para notar que Arendt não quer dizer que outros governos, 

antes de Adolf Hitler e Joseph Stalin, não tenham lançado mão do terror para a prática de 

crimes violentos e de elementos ideológicos para a manutenção de seus governos145.  A 

prova disso é que ela mesma enfatiza, em março de 1953, num discurso intitulado 

“Humanidade e terror” (EU, p. 297), o quanto essa prática esteve presente em quase todos 

os regimes de governo de que temos notícia na história146. Sabemos, diz a autora, que o 

uso do terror está “intimamente ligado a um grande número de sistemas políticos e 

partidários que nos são familiares, com funções diferentes e específicas em cada regime”. 

De um modo geral, quando falamos em termos históricos dessa prática violenta, sempre 

nos vem à mente “o terror dos tiranos, déspotas e ditadores [que] está documentado desde 

a Antiguidade”. Porém, todo aquele que investiga e reflete seriamente sobre os eventos 

na história, não pode deixar de reconhecer “o terror dos movimentos revolucionários e o 

terror de pequenos grupos de conspiradores”, que pode ser testemunhado em todas as 

revoluções e contrarrevoluções147. E, além disso, se prestarmos um pouco mais de atenção 

                                                             
144 Em 1953, Arendt publica em alemão e inglês, numa versão ampliada, o artigo “Ideologia e Terror: uma 

nova forma de governo” e, em 1958, esse mesmo trabalho é incorporado à terceira edição de Origens do 

totalitarismo. O texto, que é fruto de conferências pronunciadas em Heidelberg, no ano de 1952, busca 

encontrar os elementos essenciais de um governo totalitário. Roy Tsao faz um estudo interessante sobre os 

motivos que levaram Arendt a incluir esse artigo como último capítulo de Origens. Cf. TSAO, 2002. 
145 É o que parece sugerir a interpretação de Barta: “This is one of Arendt’s enduring contributions, and it 
should serve to reestablish the importance of conceptualizing totalitarianism. But such ideological appeals 

were practiced earlier than Arendt wanted to recognize, and their uncounted thousands of victims await 

historical recognition” (BARTA, 2007, p. 99). 
146 Trata-se de um discurso proferido em alemão, no dia 23 de março de 1953, na Rias Rádio Universidade 

em Berlin. Cf. EU, p. 320. Cf. tradução em inglês de Robert e Rita Kimber em EUb, p. 297. 
147 “Se a mola do Governo popular, na paz, é a virtude, soam as célebres palavras pronunciadas por 

Robespierre no Discours sur les príncipes de la morale politique — a mola do Governo popular na 

revolução é, a um tempo, a virtude e o terror. Sem a virtude, o terror é funesto; a virtude, sem o terror, é 

impotente” (BOBBIO, 1998, p. 422). 
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aos fatos, testemunharemos também “o terror das democracias plebiscitárias e dos 

sistemas monopartidários modernos”, nas quais a violência “das maiorias contra as 

minorias e das minorias contra as maiorias da humanidade” está plenamente justificada, 

seja pela perspectiva de uma vontade geral dominante ou de um poder soberano148 (EU, 

p. 320).   

De igual modo, nos diz a autora, “as ideologias mantidas pelos governos 

totalitários (com uma inflexível e inédita coerência) não são intrinsecamente totalitárias, 

e são muito mais antigas do que os sistemas em que encontraram plena expressão”149 (EU, 

p. 329). A tese de que as ideologias em si não são totalitárias aparece mais uma vez em 

suas reflexões “Sobre a natureza do totalitarismo”150, em que ela procura demonstrar que 

as ideias que guiam todas as ideologias ainda são, de algum modo, a fonte principal para 

a ação ideológica.  Essa é, segundo Arendt, uma verdade que aprendemos a contragosto. 

Por isso, ela afirma com certa perplexidade: 

(...) não importa se essa ideologia é estúpida e vazia de qualquer 
conteúdo espiritual autêntico, como o racismo, ou se vem embebida nos 

melhores elementos de nossa tradição, como o socialismo. (...). Assim, 

o racismo ou o antissemitismo não é uma ideologia, e sim uma simples 

opinião irresponsável, enquanto se limita a elogiar os arianos e a odiar 
os judeus;151 (...) e o socialismo, da mesma forma não é uma ideologia 

em acepção estrita enquanto discorre sobre lutas de classe, prega a 

justiça para os desprivilegiados e luta por uma melhoria ou mudança 

revolucionaria da sociedade (EU, p. 369).   

Pelo que foi dito acima, fica bastante claro que o terror constituiu uma prática 

comum, em diversas formas de governo, e que elementos ideológicos sempre estiveram 

presentes no modo como os homens conceberam o mundo e, consequentemente, tais 

elementos tiveram papel importante em diversas formas de organização da sociedade. 

Ora, a afirmação de que o terror e as ideologias representaram um papel decisivo para o 

sucesso dos governos totalitários soa, para nós contemporâneos, como um truísmo e, 

portanto, não parece acrescentar nada ao debate. Então, o que de fato Arendt consegue 

destacar da experiência da ideologia e do terror totalitários que faz desse regime uma 

nova forma de governo?  

                                                             
148 No original, EUb, p. 297 
149 No original: “The ideologies that are carried out by totalitarian governments with unswerving and 
unprecedented consistency are not inherently totalitarian and are much older than the systems in which they 

have found their full expression” (EUb, p. 306). 
150 Aqui, Arendt vai além e chama a atenção para o fato de que, a ideologia “não se restringe à propaganda 

totalitária, da mesma forma como o terror em si, não se restringe ao domínio totalitário” (EU, p. 368).  No 

original, EUb, p. 349.  
151 “Hitler (...) admite como natural que os nazistas tomassem emprestado a outros grupos e partidos a ‘ideia 

racial’ (die völkische Idee); e, se agiram como se fossem os seus únicos representantes, é por terem sido os 

primeiros a basearem nela uma organização combativa e a formularem-na para fins práticos” (OT, p. 413). 

No original, OTb, p. 364. 
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A novidade apresentada por Arendt parece avançar exatamente a partir do ponto 

onde paramos. Uma boa pista para responder à questão colocada acima aparece quando 

Arendt insiste na necessidade de escapar das análises históricas e científicas que se 

aferram ao “campo da pura teoria e dos conceitos isolados” onde “não pode exist ir nada 

de novo sob o sol (...)” (EU, p. 332). Segundo ela, o perigo de uma interpretação 

sustentada pelas categorias conceituais tradicionais das ciências históricas e das ciências 

políticas, cujas metodologias partem do pressuposto de que nada mais pode ser 

compreendido fora do contexto universal da história, é que os acontecimentos, em si 

mesmos, percam todo o significado152. Adriano Correia é quem chama a nossa atenção 

para percebermos o quanto as interpretações, dentro do quadro conceitual do chamado 

processo histórico, podem reduzir o significado da experiência totalitária. Ele nos lembra 

de que uma metodologia que aproxima eventos tão extremos “à trivialidade da linearidade 

histórica, encadeada por analogias, leis universais, generalidades e lugares-comuns” 

(CORREIA, 2016, p. XIII), não nos permitiria enxergar os novos elementos que vieram 

à tona juntamente com a efetivação dos regimes de Hitler e Stalin. E, nesse caso específico 

dos regimes totalitários, o perigo era perder de vista a novidade do fenômeno e enquadrá-

lo como um tipo mais cruel de ditadura.  

Isso não significa, contudo, que Arendt negue a contribuição de tais ciências no 

árduo trabalho de pesquisa sobre os regimes totalitários. Theresa Calvet de Magalhaes 

faz uma observação precisa acerca daquilo que Arendt destaca sobre o potencial e os 

limites de tais saberes.  Segundo ela, Arendt conseguiu detectar que ambas as ciências, 

além de fornecer um conteúdo concreto e específico sobre os fatos, também nos brindam 

com uma sofisticada análise dos acontecimentos. No entanto, nem mesmo a descrição 

mais detalhada e a mais sofisticada das análises podem chegar à compreensão de que 

existe uma natureza ou uma essência do governo totalitário. Calvet recorda que, para 

Arendt, desde que sejamos capazes de compreender a natureza do totalitarismo, 

conseguiríamos nos aproximar do sentido mais pleno dessa nova experiência e 

deixaríamos de nos preocupar com a evolução histórica do fenômeno153.  

Não há dúvidas quanto ao fato de que uma abordagem dos regimes totalitários 

guiada pelos procedimentos próprios das ciências humanas e sociais modernas certamente 

                                                             
152 Ela lembra: “Como disse Nietzsche, ao campo do ‘desenvolvimento da ciência’ cabe ‘dissolver o 

conhecido no desconhecido: - mas a ciência quer fazer o oposto e é inspirada pelo instinto de reduzir o 

desconhecido a algo conhecido” (EU, p. 336). No original, EUb, p. 313. 
153 Cf. CALVET DE MAGALHAES, 2001, p. 5. Agamben entende que essa forma de compreender é 

imprescindível para evitarmos que a força do sentido do evento possa evanescer. Trata-se da “(...) simples 

compreensão humana do que aconteceu, a saber, em última análise, a sua atualidade” (AGAMBEN, 2008, 

p. 19). 
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nos forneceria instrumentos inquestionáveis para a manutenção da memória, e da luta 

contra os regimes totalitários. Entretanto, nem a memória e nem a resistência seriam 

suficientes para compreendê-los, em sua própria natureza. Por isso, sempre que ela 

recorre ao conteúdo das descrições e análises dos fatos, ela não o faz do ponto de vista do 

historiador, mas intencionando, acima de tudo, uma reflexão sobre a natureza do 

totalitarismo154. Conforme a própria Arendt questiona, o mais importante diante de tudo 

isso é saber se “existe algo que se possa chamar de natureza do governo totalitário, se ele 

tem essência própria (...)” (OT, p. 513).    

Podemos afirmar que esse é o ponto de inflexão a partir do qual Arendt começa a 

construir sua tese a respeito do totalitarismo como um fenômeno político sem precedente. 

Se recordarmos, como já foi dito, que Arendt prefere interpretar o totalitarismo à luz da 

filosofia e não das ciências sociais e políticas, é natural que, nesse momento em que esteja 

empenhada na compreensão da natureza desse corpo político, sua fonte principal seja 

exatamente um filósofo. E, embora recuse pontos importantes da tradição de pensamento 

político clássico, ela consegue encontrar, na obra de Montesquieu, algo extremamente 

importante. Conforme nos explicam Bodziak Jr. e Correia, foi exatamente em 

Montesquieu que “ela encontrou algum amparo para pensar o totalitarismo como uma 

forma de governo inteiramente nova e com estatuto próprio” (BODZIAK JR e 

CORREIA, 2011, p. 273). Esse diálogo com Montesquieu pode ser observado de modo 

mais direto no texto “A grande tradição”, escrito no ano de 1953, no qual Arendt analisa 

o modo como os regimes políticos foram compreendidos ao longo da tradição do 

pensamento político ocidental. De acordo com a própria autora, no roll da filosofia 

política clássica, “apenas Montesquieu tinha um conceito de poder que se encontrava 

absolutamente fora da categoria tradicional de meios e fins” (AGT, p. 282).  

E, sem dúvida, a visão diferenciada desse filósofo francês foi fundamental para 

que ele se distanciasse da tradição que, mormente, compreendia a natureza dos corpos 

políticos com base na dualidade governantes-governados, ou seja, do governo de um 

sobre muitos, do governo de poucos sobre muitos e do governo da maioria sobre os 

demais155. Então, o que separa Montesquieu da tradição é basicamente sua noção da 

política mais ‘original’ que não pode ser outra coisa senão “uma experiência básica de 

homens vivendo e agindo juntos, que se expressa simultaneamente nas leis de um país e 

                                                             
154 Conforme destaca Stanley: “Arendt is no historian (...) Arendt is not a social scientist (…)” (STANLEY, 

1994, p. 9). Tsao também recorda que “the section on totalitarianism is not primarily a historiographical 

study” (TSAO, 2002, p. 591). Já para Canovan, Arendt se aproxima da História nos moldes antigos, tal qual 

Heródoto e Tucídides, como narrativa criadora de sentido, não como padrões e modelos que serviriam para 

avaliar os acontecimentos. Cf. CANOVAN, 1995, p. 96. 
155 Arendt reconhece algumas exceções, como é o caso de Kant, por exemplo.  
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nas ações dos homens vivendo sob essa lei” (AGT, p. 284). Contudo, o que mais chamou 

a atenção da autora, no pensamento de Montesquieu, foi sua percepção sutil daquilo que 

faz de um regime de governo ser o que é e daquilo que faz com que esse regime se 

desenvolva no tempo. Em referência direta ao filósofo francês, ela diz: “Suas próprias 

indagações o levaram a fazer a distinção entre a natureza do governo, “ce qui le fait être 

tel”, e seu princípio, “ce qui le fait agir” (L´Esprit des lois, Livro III, Cap. 1)”156 (AGT, 

p. 282). 

Em mais um texto dessa época, Compreensão e política, publicado em 1954, 

Arendt, na esteira do pensador francês, aposta que “para tentar compreender a natureza 

do totalitarismo, devemos fazer de boa-fé as perguntas tradicionais [feitas por 

Montesquieu] sobre a natureza dessa forma de governo e o princípio que a põe em 

movimento” (EU, p. 358, itálicos nossos). Trata-se, portanto, de investigar seriamente 

acerca de cada regime de governo, “o que o faz ser tal como é” (ce qui le fait être tel ) e 

“o que o faz agir” (ce qui le fait agir)157 (MONTESQUIEU, 1995, p. 32, itálicos nossos). 

Ao comparar a tipologia dos regimes políticos construídos por Montesquieu com esse 

tipo de domínio total, Arendt consegue perceber claramente que “a instituição de regimes 

totalitários escapa a essas três formas de governo (a república, a monarquia e a tirania 

[despotismo]) que temos notícia” (CALVET DE MAGALHAES, 2001, p. 5).   

A partir daí,  a autora começa a perceber que a experiência totalitária é inédita no 

mundo, pois o terror total e a lógica da ideologia constituem elementos que nunca antes 

haviam sido experimentados sob uma mesma forma de governo158. Arendt chega à 

conclusão de que a originalidade desse novo ‘corpo político’ pode ser expressa 

exatamente por sua  natureza composta pela síntese de sua “essência-terror total” e de seu 

“princípio-logicidade da ideologia”159. Na prática, isso significa, por um lado, a lógica 

perfeita da ideologia funcionando como o núcleo de onde emanam as leis e regras que 

põem o regime em movimento e, por outro lado, a criação e funcionamento dos campos 

                                                             
156 Arendt lembra que “Montesquieu was the last to inquire into the nature of government” (EUb, p. 329). 

Conforme observa Calvet de Magalhães: “No que diz respeito aos critérios que Montesquieu retoma para 

definir a natureza dos governos, trata-se de combinar a dicotomia dos governos com ou sem lei com o 

número de detentores do poder; os princípios são os tipos de paixão que derivam da natureza desses 
governos” (CALVET DE MAGALHAES, 2001, p. 6). Assim teríamos a virtude como paixão que orienta 

a República, a honra em relação à Monarquia e o medo como motor da Tirania e do Despotismo.  
157 A passage complete é: “Il y a cette différence a entre la nature du gouvernement et son principe, que sa 

nature est ce qui le fait être tel, et son principe ce qui le fait agir. L’une est sa structure particulière, et 

l’autre les passions humaines qui le font mouvoir” (MONTESQUIEU, 1995, p. 32, itálicos nossos). 
158 Cf. OT, p. 526. No original: “That such a combination was never used before in the varied forms of 

political domination is obvious” (OTb, p. 474).  
159 Nas palavras de Arendt: “(…) a natureza do totalitarismo, isto é, sua essência de terror e seu princípio 

de logicidade (...)” (EU, p. 375, itálicos nossos). No original EUb, p. 356. 
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de concentração, um alto investimento destinado ao aperfeiçoamento máximo das 

práticas de terror violento como base do regime160.  

É importante destacar que, nesse caso, o emprego das pseudo verdades ideológicas 

tem um papel que ultrapassa a mera categoria de visão de mundo. Como princípio de 

movimento, exatamente a logicidade da ideologia funciona como o coração desses 

governos,161 de modo a não parar a incessante maquinaria totalitária. Arendt chama a 

atenção para uma distinção muito importante para compreendermos a sutileza dessa 

estratégia totalitária. Ela esclarece que a logicidade da qual está falando não se refere ao 

simples raciocínio ideológico.  É notório que essas ideologias foram sendo constituídas a 

partir de ideias advindas de hipóteses consideradas ‘científicas’ como, por exemplo, “a 

sobrevivência dos mais aptos” no campo da biologia ou “a sobrevivência da classe mais 

progressista” no campo da história162 (OT, p. 516, 576).  

A história registra que, desde tempos mais remotos, a humanidade conviveu com 

o antissemitismo religioso, impregnado na mentalidade católica163 e, consequentemente, 

a “propaganda antissemita era expediente comum dos demagogos desde fins do século 

XIX, e muito difundido na Alemanha e na Áustria na década de 1920” (OT, p. 403). Do 

mesmo modo, o racismo como forma de discriminação também não é uma invenção do 

mundo totalitário. E pelo menos desde Darwin e Marx não há nenhuma novidade nas 

hipóteses ‘científicas’ (ou não) de que haja na natureza uma seleção das espécies e 

indivíduos mais capazes de se adaptarem às condições nas quais a vida foi dada, ou que 

a história da humanidade é marcada pela luta incessante de classes. Dessa perspectiva, 

Arendt argumenta que o raciocínio ideológico, quando procura explicar o mundo, embora 

esteja preso aos seus “ismos”, sempre trabalhou com hipóteses apenas, e as suas teses 

                                                             
160 Conforme a própria Arendt nos diz, em seu Projeto de pesquisa sobre os campos de concentração. O 

fato é que “nenhum governo totalitário pode existir sem terror e que nenhuma forma de terror pode ser 

eficaz sem campos de concentração” (ARENDT apud CALVET DE MAGALHÃES, 2001, p. 3). 
161 “Arendt’s insistence on the perfect and unattackable logic of ideological thinking explains how much 

she was feeling that she had discovered the core of totalitarianism” (BONARI, 2010, p. 165, itálicos 

nossos). 
162 Em diversas passagens de Origens, encontramos Arendt criticando a pretensão de caráter científico 

dessas ideias, sobretudo em relação a uma teoria de supremacia racial. Cf. OT, p. 282, 436 e 521. No 

original, OTb, p. 249, 386 e 468. 
163 Para Arendt, há uma diferença entre o moderno antissemitismo, ódio aos judeus, que ganhou corpo nas 

políticas totalitárias e antigo o antissemitismo alimentado por crenças religiosas. Cf. OT, p. 27. No original, 

OTb, p. 7.  Uma passagem de Dom Quixote, obra de 1605, serve de exemplo da naturalidade com que o 

antissemitismo religioso era comumente aceito. O personagem Sancho diz: “(...) é verdade que sou alguma 

coisa malicioso, e que não deixo de ter minha velhacaria, mas tudo cobre e esconde a grande capa de minha 

simpleza, sempre natural e nunca artificiosa; e quando outra coisa não tivesse que não fosse o crer, como 

sempre creio firmemente e verdadeiramente, em Deus, e em tudo que manda acreditar a Santa Igreja 

Católica Romana, e ser inimigo mortal, como sou, dos judeus, deviam os historiadores ter misericórdia de 

mim, e tratar-me bem nos seus escritos (...)” (CERVANTES SAAVEDRA, 2002. p. 384, itálicos nossos). 
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iniciais não passavam de “ideias” ou ideais, que poderiam ser “aplicadas no curso dos 

acontecimentos” na história (EU, p. 340).  

Ora, se as ideias que embasam as ideologias fossem tomadas como hipóteses 

passíveis de serem aplicadas diretamente no mundo, seria necessário que algum agente 

ou alguma força externa os colocasse em movimento. Todavia, especificamente no caso 

dos regimes totalitários, o que subjaz a essa visão é o mesmo pressuposto moderno de 

que toda a realidade só pode ser explicada em conformidade com a tese segundo a qual 

há um processo em curso que lhe é inerente164. Exatamente por isso, “a força motriz dessa 

evolução, fosse chamada de natureza ou de história, tinha importância relativamente 

secundária” quando se leva em conta que “na interpretação do totalitarismo, todas as leis 

se tornam leis de movimento”165 (OT, p. 576). Assim sendo, os governos totalitários não 

podem emitir um juízo sobre a realidade do mundo de uma perspectiva que não esteja 

restrita à lógica de suas ideologias que, por sua vez, estão baseadas nas supostas leis da 

Natureza e da História. Portanto, a logicidade da ideologia, da qual nos fala Arendt, só 

faz sentido quando a ideologia mesma é esvaziada de seu conteúdo para que apenas sua 

lógica prevaleça.    

É dessa descoberta que vem a novidade totalitária quanto ao trato com as 

ideologias. Notemos que “a peculiaridade dessa mudança totalitária consiste em deturpar 

e converter a ‘ideia’ numa premissa no sentido lógico”. Isso implica, necessariamente, 

que na base das ideologias totalitárias existe um “postulado evidente do qual seria 

possível deduzir todo o resto seguindo uma rigorosa coerência lógica” (EU, 340, itálicos 

nossos). Sendo dessa maneira, não é mais necessário aplicar as ideias à realidade, posto 

que, ao transformar os elementos intrínsecos das ideologias em logicidade, o governo 

totalitário corta todos os laços com a realidade e a experiência do senso comum humano, 

                                                             
164 Se não fosse assim, não teria sentido falar em uma Lei da Natureza ou uma Lei da História a guiar o 

curso dos acontecimentos. 
165 Arendt alerta para a falta de sentido nessa visão de mundo: “Embora os nazistas falassem da lei da 

natureza e os bolchevistas falem da lei da história, natureza e história deixam de ser a força estabilizadora 

da autoridade para as ações dos homens mortais; elas próprias tornam-se movimentos. (...) A política 
totalitária, que passou a adotar a receita das ideologias, desmascarou a verdadeira natureza desses 

movimentos, na medida em que demonstrou claramente que o processo não podia ter fim. (...) Se é lei da 

natureza eliminar tudo o que é nocivo e indigno de viver, a própria natureza seria eliminada quando não 

se pudessem encontrar novas categorias nocivas e indignas de viver; se é lei da história que, numa luta de 

classes, certas classes ‘fenecem’, a própria história humana chegaria ao fim se não se formassem novas 

classes que, por sua vez, pudessem ‘fenecer’ nas mãos dos governantes totalitários. Em outras palavras, a 

lei de matar, pela qual os movimentos totalitários tomam e exercem o poder, permaneceria como lei do 

movimento mesmo que conseguissem submeter toda a humanidade ao seu domínio” (OT, p. 515, 576, 

itálicos nossos). No original, OTb, p. 463, 464. 
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constituindo um mundo ao seu redor totalmente coerente com os processos decorrentes 

da Natureza e da História166.   

Arendt reconhece que nenhuma ideologia escapou da tentação de desprezar a 

realidade que quer ver alterada, haja vista que é um certo “desprezo à realidade que torna 

possível mudar o mundo, construir o artifício humano”. Para ela, essa mentalidade é 

encorajada pelo “orgulhoso pressuposto do domínio do homem sobre o mundo” (OT, p. 

509). Por essa razão, mesmo as mais violentas ideologias, como podemos perceber nos 

movimentos revolucionários, por exemplo, quando confrontadas com a realidade traziam 

implícitas “o reconhecimento de todos os homens ou de todas as nações como entidades, 

como construtores de mundos ou coautores de um mundo comum” (OT, p. 509), que 

precisariam ser alterados via revolução. O que se nota é que, em quase todos os corpos 

políticos de que temos notícia na História, a realidade foi orientada por elementos 

ideológicos que pretendiam nortear a conduta dos homens, mas em nenhum deles houve 

uma tentativa de completo desprezo por essa mesma realidade, como foi o caso dos 

regimes totalitários.  

O que estava acontecendo com os novos padrões para as atividades no governo 

nazista era algo que já havia sido antecipado no campo das ciências, mas que ainda era 

inédito na experiência política. Observando de perto o modus operandi totalitário, 

percebemos claramente que não há mais quaisquer ideias ou conteúdos ideológicos que 

sirvam como parâmetro para medir a realidade comum dos homens. Agora, apenas a 

logicidade, que Arendt entende como sendo o mero raciocínio frio que não leva em 

consideração os fatos e a experiência, é que começa a fazer todo o sentido. Logo, para 

que essa lógica das ideias prevaleça, faz-se necessário substituir os dados da realidade por 

pequenas narrativas que se encaixam perfeitamente no projeto maior dos governos 

totalitários167. Para Arendt, trata-se de uma “emancipação [tão] arrogante da realidade e 

da experiência” que em si mesma já “prefigura a ligação entre ideologia e terror” (EU, p. 

369). Conforme observou muito bem Dana Villa, o que a lógica da ideologia produz nada 

mais é do que uma “meta-narrativa” (VILLA, 2008, p. 17) que se baseia numa fé 

                                                             
166 Para que isso seja possível, basta conhecer e aplicar as leis do movimento: “O governante totalitário 

aplica essas leis do desenvolvimento, apressando e acelerando um movimento que viria a se dar de qualquer 
modo.  Ele não assassina pessoas, mas classes ou raças agonizantes, inadequadas para viver” (T, p. 234-

235). 
167 Em uma nota, Arendt cita exemplos dessa relação dos líderes totalitários com a realidade de cada um: 

“A ‘fenomenal deslealdade’ de Hitler, ‘a falta de realidade demonstrável em quase todos os seus 

pronunciamentos’, a sua ‘indiferença pelos fatos, que ele não considerava vitalmente importantes’. Em 

termos quase idênticos, (...) ‘a relutância de Stalin em levar em conta as realidades da vida’ e a sua 

indiferença ‘quanto ao verdadeiro estado das coisas’. O melhor exemplo da opinião de Stalin quanto à 

importância dos fatos são as revisões a que ele periodicamente submetia a história da Rússia” (OT, p. 399). 

No original, OTb, p. 350. 
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inabalável na possibilidade de explicar a realidade como um todo, tornando supérfluo o 

esforço de emitir um juízo qualquer sobre o mundo.  

Para Arendt existem boas razões para que a lógica dessas Weltanschauungen se 

tornasse a referência a partir da qual homens de todos os níveis, sociais e intelectuais, 

começassem a se orientar no mundo totalitário168. Uma das razões para o sucesso dessa 

estratégia totalitária, segundo a própria Arendt, deve-se muito ao fato de que o movimento 

nazista encontrou uma sociedade atomizada e nivelada como resultado imediato advindo 

da Primeira Guerra Mundial. Essas condições foram significativas para que a tendência 

já cultivada de um individualismo que se isola da esfera do público, devido ao “colapso 

das classes e da sua transformação em massas” (OT, p. 378), pudesse recrudescer ainda 

mais. Na visão da autora, o crescente desprezo pelo senso comum coincide com uma fuga 

proposital da realidade instável e incoerente, em que não há parâmetro seguro e nenhuma 

certeza absoluta para se abrigar. Essa realidade contingencial é insuportável, tanto para o 

homem de massa, que se refugia em seu isolamento social e seu desinteresse pela política, 

quanto para os governos totalitários que, por meio da lógica de suas ideologias, insistem 

na fabricação de uma realidade fictícia e coerente.  

É importante considerar que, na compreensão de Arendt, “o termo massa só se 

aplica quando lidamos com pessoas que (...) não se podem integrar numa organização 

baseada no interesse comum” (OT, p. 366). Numa reflexão mais detida nesse ponto, 

Arendt consegue capturar um elemento inusitado que nos ajuda a compreender um pouco 

mais alguns aspectos peculiares da adesão generalizada ao projeto totalitário. Estamos 

falando da capacidade dos líderes totalitários em organizar as massas e fazê-las despertar 

para algo que elas sempre recusaram: o interesse pela política. Por essa razão, nos diz a 

autora, “os movimentos totalitários são possíveis onde quer que existam massas que por 

um motivo ou outro, desenvolveram certo gosto pela organização política” (OT, p. 361). 

E, por mais paradoxal que possa parecer, os membros da massa cuja a característica 

principal “(..) é o seu isolamento e a sua falta de relações sociais mornais” (OT, p. 367) 

e, por isso, “não tinham a menor ideia (...) nem a mais vaga noção de responsabilidade 

comunitária limitada” (OT, p. 263) foram aqueles que tiveram um papel decisivo na 

efetivação dos projetos totalitários. 

Nessa perspectiva, podemos afirmar, de antemão, que uma das principais razões 

para a adesão maciça ao projeto totalitário consiste, de fato, no enfraquecimento dos laços 

                                                             
168 “Logo ficou claro que pessoas altamente cultas foram particularmente atraídas pelos movimentos de 

massa e que, geralmente, o individualismo altamente diferenciado e a sofisticação não evitaram, e 

realmente algumas vezes encorajaram, o autoabandono na massa que os movimentos de massa 

propiciavam” (OT, p. 366, itálicos nossos). No original OTb, p. 316. 
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comunitários e a concomitante perda da capacidade de pensar em termos comuns. E, nas 

palavras de Arendt, “(...) quando os homens, em meio à desintegração da comunidade e 

à atomização social, precisavam ater-se a alguma coisa a qualquer preço (...)” (OT, p. 

256), foi exatamente na ideologia totalitária que eles encontraram um porto seguro. Ora, 

o fato de não pertencer a uma classe ou a um grupo qualquer produz o desesperado 

sentimento de superfluidade que está na base de qualquer sociedade de massa. E se 

pudermos estabelecer uma correspondência entre indivíduos atomizados e uma sociedade 

de massa, conforme observou atentamente Maurizio Passerin D’Entrèves, essa 

correspondência passa pela tentativa desesperada de cada indivíduo aliviar sua condição 

de desolação (PASSERIN D’ENTRÈVES, 1994, p. 36). Dizendo de outro modo, a partir 

do momento em que foram privados do compromisso comunitário, esses indivíduos 

atomizados se refugiaram no isolamento e, mais tarde, conseguiram encontrar guarida 

numa organização cuja ideologia funcionava como uma espécie de alívio para o desespero 

de cada um. 

Como já foi possível perceber, essas considerações acerca da sociedade de massa 

interessam a Arendt exatamente porque lhe permite compreender melhor o movimento 

antipolítico fluindo na direção de uma experiência que nega os valores cultivados pelo 

senso comum, próprios da vida em comunidade169. Essa seria uma das possibilidades de 

compreensão e explicação do fato de haver uma adesão maciça aos governos totalitários? 

Talvez seja uma boa pista. Mas devemos voltar ao texto “Ideologia e Terror: uma nova 

forma de governo” para observamos que Arendt chama a atenção para outro aspecto 

curioso dessa empreitada totalitária.  Diante da destruição quase completa das referências 

advindas do senso comum humano, compreender a realidade, a partir daí, exige um 

sentido extra sem o qual os homens não serão capazes de ligar as premissas lógicas da 

ideologia aos acontecimentos da história. E os governos totalitários, engenhosamente, 

parecem forjar esse novo sentido adaptado para a nova realidade.  Segundo Arendt, trata-

se de uma espécie de “supersentido” (supersense) que nos habilita a apreender uma 

realidade supostamente “mais verdadeira” que subsiste na mesma proporção do 

                                                             
169 Podemos avaliar que, mesmo dentro do contexto de Origens, Arendt nunca faz referência ao senso 

comum, como um sentido vulgar ou algo dessa natureza. Embora ela fale do common sense como: “mutual 

guarantee, (…), men need in order to experience and live and know their way in a common world” (OTb, 

p. 477), é possível aventar a hipótese de que há, nesse momento, o prelúdio de uma capacidade humana de 

cultivar e partilhar sentimentos que interessam diretamente aos membros de uma comunidade. Pois, 

segundo a própria autora afirma, o senso comum é o fundamento da existência e convivência plural dos 

homens: “Only because we have common sense, that is only because not one man, but men in the plural 

inhabit the earth can we trust our immediate sensual experience” (OTb, p. 476, itálicos nossos). 
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fenecimento da capacidade de nossos sentidos de nos informar sobre o mundo no qual 

estamos imersos. 

A realidade perceptível pelo supersense pode ser explicada e compreendida em 

sua totalidade porque são meros desdobramentos de premissas lógicas e, portanto, nada 

do que possa acontecer tem caráter de novidade. Seguindo inexoravelmente a lei do 

movimento decretado pela natureza e pela história, a lógica da ideologia apreendida pelo 

supersense precisa recusar o senso comum com sua miríade de pontos diferentes. Ao 

contrário do senso comum, que é inteiramente dependente da pluralidade humana, o 

supersense dispensa a pluralidade porque prescinde do debate, do acordo ou do consenso, 

posto que é autorreferente. Ora, numa realidade em que as relações comunitárias são 

enfraquecidas ao ponto de não vincularem mais os homens uns aos outros, o que resta a 

cada um senão aderir, incondicionalmente, ao que lhes parece mais “lógico”?  

Conforme atesta Arendt, “sempre que o nosso senso comum, o senso político por 

excelência, vem a nos faltar em nossa necessidade de compreensão, é mais do que 

provável aceitarmos a logicidade como substituta, porque a capacidade de raciocínio 

lógico também é comum a todos nós”170 (EU, p. 341, itálicos nossos). Mas o problema é 

que o mero raciocínio lógico só pode nos conduzir a conclusões lógicas. E, quase sempre, 

as conclusões dessa natureza alteram significativamente a nossa capacidade de julgar por 

outros meios. É principalmente em benefício desse supersentido, ou seja, em nome da 

completa coerência, que se torna necessário ao totalitarismo destruir todos os vestígios 

do que comumente chamamos de dignidade humana. Para termos uma ideia do que isso 

representa, vamos recorrer a um pequeno texto de Arendt, publicado em 1946, no qual a 

autora destaca como o mero raciocínio lógico opera quando se trata da percepção da 

realidade.  

Se aceitarmos que os critérios de julgamento da realidade sejam restritos 

unicamente às premissas lógicas inerentes às ideologias, então, no caso do Nazismo, por 

exemplo, nada seria mais coerente do que a prática de prender, castigar, torturar e matar 

os criminosos e todos aqueles que forem inimigos do regime171. No quadro de referências 

                                                             
170 “Em nosso contexto, a substituição peculiar e engenhosa do senso comum por uma lógica rigorosa, 

característica do pensamento totalitário, é particularmente digna de nota” (EU, p. 340, itálicos nossos). No 
original, EUb, p. 317. 
171 Outro exemplo, no caso do Stalinismo, segue a mesma lógica de juízo. “A afirmação bolchevista de que 

o sistema soviético é superior a todos os outros torna-se expediente realmente totalitário pelo fato de que o 

governante totalitário tira dessa afirmação a conclusão logicamente impecável de que, sem esse sistema, os 

homens jamais poderiam ter construído uma coisa maravilhosa como, digamos, um metrô; daí, novamente 

tira a conclusão lógica de que qualquer pessoa que saiba que existe um metrô em Paris é suspeita, porque 

pode fazer com que as outras duvidem de que as coisas só podem ser feitas à maneira bolchevista. Isso leva 

à conclusão final de que, para que um bolchevista se conserve leal, tem de destruir o metrô de Paris. Nada 

importa a não ser a coerência” (OT, p. 509). No original, OTb, p. 458. 
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da logicidade ideológica totalitária, o juízo mais coerente com os fatos seria o seguinte: 

“De modo que, ainda hoje, assistindo aos filmes de atrocidade, o senso comum irá dizer: 

“Mas não parecem mesmo criminosos? ’. Ou ‘(...) as pessoas dirão: ‘Que coisas horríveis 

esses judeus devem ter feito para que os alemães tenham agido assim com eles!”172 (EU, 

pp. 228)  Ou ainda: “Que pena que pararam de matar os judeus!” (OT, p. 497). Como 

podemos notar, num contexto de enfraquecimento da capacidade de partilhar as próprias 

experiências, é natural que haja uma adesão àquilo que se apresenta de um modo 

estranhamente coerente, mais coerente, até mesmo, que a própria experiência vivida. 

Logo, as premissas da ideologia totalitária, transformadas em lógica de base do 

movimento, permitem a qualquer um que seja capaz de um raciocínio lógico, ter a 

convicção de que é preciso seguir exterminando os indesejáveis. 

A realidade fictícia do mundo totalitário é, portanto, a expressão de uma lógica 

que não consegue ir além de si mesma. E nesse movimento de autorrealização, sacrifica 

tudo o que toca. Essa parece ser a paradoxal crueldade da lógica inerente a essa forma de 

governo.  Por um lado, ela provou que os homens podem facilmente aceitar o governo da 

lógica da ideologia, a fim de se sentirem protegidos da contingência e das vicissitudes da 

experiência comum da vida em comunidade. Por outro lado, ela demonstra que ninguém 

estará acima da lei advinda das premissas lógicas do movimento, portanto ninguém é 

essencial ao regime totalitário.  Em vista disso, o conflito entre o senso comum e a 

ideologia parece não fazer mais sentido no momento em que prevalece o raciocínio frio 

da lógica sobre a pluralidade das experiências comuns entre os homens. Nesse caso, tudo 

aquilo que não for coerente com os desdobramentos lógicos das premissas ideológicas 

torna-se supérfluo, inclusive os próprios homens.  

Diante do exposto, podemos dizer, com Arendt, que uma das lições que 

aprendemos com experiência totalitária é que a disposição dos homens em aderir e validar 

a lógica de base da experiência totalitária deve ser a mesma para sofrer e legitimar o terror 

como produto inexorável da aplicabilidade de tal lógica173.  

 

 

 

                                                             
172 Trata-se do texto A imagem do inferno que é uma resenha do livro The Black Book: The Nazi Crime 

Against the Jewish People; and Hitler’s Professors, by Max Weinreich, publicado na Revista 

Commentary 2/3 (September 1946): p. 291-95. Cf. EU, p. 226-233. No original EUb, p. 197-205. 
173 Parafraseando Arendt, podemos então afirmar: quem diz A= arianos são superiores, tem que aceitar B= 

não-arianos são inferiores e, pela lógica inerente à tese das raças superiores, podemos concluir C= arianos 

devem ser preservados e não-arianos devem ser eliminados. O mesmo se aplicaria à tese das classes 

progressistas e conservadoras. 
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3.2 A legalidade dos governos totalitários: uma ofensa ao senso comum  

 

As dificuldades encontradas por Arendt para responder à pergunta sobre a 

natureza do totalitarismo não são poucas. Dialogando com Montesquieu, como já 

apontamos na seção anterior, ela consegue identificar elementos que constituem a 

natureza e o princípio dos governos totalitários que os colocam num patamar jamais visto 

na história humana. Ainda no texto “Ideologia e Terror...”Arendt dá um passo adiante 

nessa discussão para chegar a uma posição mais acurada acerca de um aspecto muito 

importante na tarefa de compreensão à qual estava engajada. Atenta à prática diária dos 

governos totalitários no poder, ela consegue capturar um dado novo a partir do qual 

confirma a natureza sem precedente desses domínios.  

Conforme a interpretação arendtiana, já é um lugar comum na história das ideias, 

pelo menos desde de Platão, a aceitação tácita de um metrum em que toda a tradição da 

filosofia política se baseava para caracterizar a natureza de um corpo político. Trata-se da 

legitimidade de um governo. O critério é bem simples:  governo legal = poder consentido 

e legítimo; governo ilegal = poder arbitrário e ilegítimo. Assim “o governo legal [lawful] 

era bom e o governo ilegal [lawless] ruim”174 (AGT, p. 274).  Foi seguindo essa ótica que 

a tradição nos legou o retrato mais fiel das duras tiranias que o mundo experimentou.175 

Nas palavras de Arendt, a tirania se caracteriza, essencialmente, pelo “poder arbitrário, 

sem o freio das leis, exercido no interesse do governante contra os interesses dos 

governados”. Está claro, portanto, que essa forma de poder só pode ser ilegítima, haja 

vista que se sustenta sobre o princípio do medo, ou seja, “o medo que o povo tem pelo 

governante e o medo do governante pelo povo”. Com esses óculos da tradição, os regimes 

totalitários podem ser facilmente identificados como apenas mais um governo sem 

legitimidade ou como uma experiência moderna de tirania, posto que se enquadram nos 

critérios de “um governo sem leis no qual o poder é exercido por um só homem”176 (OT, 

p. 513).  

                                                             
174 É claro que se trata de uma simplificação da parte de Arendt, apenas para mostrar como a legalidade 

estava associada a algo bom e legítimo. 
175 “O termo tirania (...) era usado não apenas para a perversão do governo de um único homem, mas 

também indiscriminadamente para qualquer governo ilegal (...). E o governo legal é considerado bom 

independentemente de, se muitas ou poucas pessoas compartilham e desfrutam da posse do poder” (AGT, 

p. 275 e 281).  
176 “Confundir o terror total com um sintoma de governo tirânico é tão fácil porque o governo totalitário, 

em seus estágios iniciais, tem de conduzir-se como uma tirania e põe abaixo as fronteiras da lei feita pelos 

homens” (OT, p. 517). No original, OTb, p. 465. “Não é tirania porque tirania é ilegalidade e se contenta 

com a esfera política no sentido mais estrito da palavra. Ela torna as pessoas incapazes de agir, devido ao 

isolamento” (T, p. 234-235). 
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Arendt se levanta exatamente contra esse tipo de interpretação. Observando 

atentamente o funcionamento da maquinaria totalitária, ela formula a hipótese de que essa 

experiência diluía a distinção legal/ilegal que sustentava o metrum utilizado pela tradição. 

A partir daí ela mesma reelabora a sua proposição de um governo sem precedente, a fim 

de explicitar algo ainda mais determinante. Como ponto de partida, devemos saber que 

estamos lidando com um tipo de domínio mais sofisticado do que qualquer outro que a 

história tenha registrado. À vista disso, a autora ressalva que: “Em vez de dizer que o 

governo totalitário não tem precedentes, poderíamos dizer que ele destruiu a própria 

alternativa sobre a qual se baseiam, na filosofia política, todas as definições da essência 

dos governos, isto é, a alternativa entre o governo legal e o ilegal, entre o poder arbitrário 

e o poder legítimo” (OT, p. 513). O detalhe surpreendentemente terrível dessa experiência 

política inédita revela algo no qual o entendimento comum dos homens em geral 

dificilmente conseguiria compreender.  Isso porque, no coração mesmo dos governos 

totalitários, segundo Arendt, está inscrito que “o governo legal e o poder legítimo, de um 

lado, e a ilegalidade e o poder arbitrário, de outro, são aparentados e inseparáveis” (OT, 

p. 513, itálicos nossos). 

Nesse paradoxo, criado e alimentado pela experiência totalitária, a questão da 

similitude entre legalidade e arbitrariedade pode ser mais bem compreendida quando 

atentamos para o modo como esses governos lançaram mão de um engenhoso artifício, a 

fim de introduzir, no mundo político, uma nova forma de governo. Curioso é que essa 

prerrogativa paradoxal que estamos chamando de “ilegalidade-legal”, de modo algum 

representa uma estratégia secreta. Ao contrário do que se poderia imaginar, esse modo 

peculiar de lidar com as leis é amplamente divulgado para o público em geral177. O 

flagrante desrespeito às leis sugere, aos olhos dos homens comuns, a ilegitimidade dos 

governos totalitários. É exatamente nesse ponto que entra a acuidade de Arendt, ao 

compreender a mais profunda conexão entre tais governos e um tipo específico de 

legalidade.  Consequentemente, afirma a autora, nenhum desses governos “opera sem a 

orientação de uma lei, nem é arbitrário, pois afirma obedecer rigorosa e inequivocamente 

àquelas leis da Natureza ou da História que sempre acreditamos serem a origem de todas 

as leis” (OT, p. 513). Poderíamos perguntar, então, qual o sentido dessas leis, quando 

comparadas às leis sob as quais estávamos acostumados a viver?  

                                                             
177  O próprio Hitler entendia que a lei não seria empecilho para levar adiante o seu projeto: “A luta será, 

portanto, travada com o recurso aos meios ‘legais’. (...) Caso este [o caráter racial do Estado] se ache em 

perigo de ser dominado ou eliminado, a questão da legalidade terá apenas importância secundária” 

(HITLER, 2001, p. 92). 
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Para acentuar essa novidade terrível dos governos totalitários, Arendt nos convida 

a pensar sobre o conceito de lei e sua função na composição de uma comunidade 

politicamente organizada. Na própria origem da lei, está contida a ideia de uma força 

estabilizadora dos negócios humanos. Assim, a lei é, primordialmente, aquele 

instrumento que servirá como elemento de estabilidade e permanência de uma 

comunidade política. Não é por acaso que a essência de qualquer corpo político era 

definida sempre com vistas à sua permanência e durabilidade no tempo. A prova disso, 

nos lembra Arendt, é que “a continuidade sempre pareceu um dos modos mais seguros 

de medir a virtude de um governo” (OT, p.519, itálicos nossos). 178 Essa mentalidade que 

remonta à Grécia pré-filosófica estava baseada na compreensão de que, ao agir 

efetivamente, os homens nem sempre eram conscientes dos perigos iminentes da 

irreversibilidade (irreversibility), imprevisibilidade (unpredictabilty) e ilimitabilidade 

(boundlessness) de suas ações que tanto podem construir quanto destruir o mundo a sua 

volta.179   

De acordo com Arendt, a clareza que os gregos já demostravam quanto a essas 

potências da ação determinaram a sua relação com as leis. Elas funcionavam como cercas 

que demarcavam os limites entre os homens e, por isso, constituíam o ponto de equilíbrio 

para a hübris humana.180  Por isso, acreditavam que “as leis conferiam estabilidade a uma 

comunidade composta de mortais e, portanto, continuamente ameaçada em sua 

continuidade por novos homens nascidos nela” (AGT, p. 276). Isso não significa, de modo 

algum, que as leis sejam permanentemente estáveis, mas, em contraposição à variedade 

e flutuação das ações,181 elas assumem o caráter de instituições.182 Em suma, podemos 

dizer, com Arendt, que as leis “legavam o lugar para o movimento dos homens.” E por 

essa razão, “o que era movido era o homem, o que era relativamente estável era a lei” 

(TOT, p. 234).  

                                                             
178 Vejamos como o discurso de Hitler diz exatamente o contrário. “De um modo geral, não se deve esquecer 

nunca que a conservação de um Estado ou de um governo não é o mais elevado fim da existência humana, 

mas o de conservar o seu caráter racial” (HITLER, 2001, p. 92). 
179 Ela diz:  “como sabiam tão bem os gregos, com sua grande experiência com as potencialidades da ação” 

CH, p. 237. No original, HC, p. 191. 
180 Por outro lado, as leis demarcavam os limites entre as cidades e parece não haver uma metáfora mais 

emblemática para designar essa função das leis como aquela que foi dada por Heráclito quando disse no 

fragmento 44: “É preciso que o povo lute pela lei (nomou), tal como pelas muralhas (teichos)” 

(HERÁCLITO, 1996, p. 92). Arendt cita o fragmento em grego. Cf. CH, p.77: “machestai chrē ton dēmon 

hyper tou nomou hokōsper teichos (‘the people should fight for the law as for a wall’)” (HC, p. 63).  
181 Aristóteles apontava na Ética a Nicômaco, em 1094b, essas peculiaridades da ação: “As ações (...) 

parecem muito variadas e vagas” (ARISTÓTELES, 1996, p. 119).  
182 Do latim: ‘Institio-onis = Descanso, repouso’” (DIC. LAT., 1962, p. 510). Notemos que, 

etimologicamente, a palavra instituição designa algo fixo e estável.  
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No caso dos governos totalitários que se assentavam na legalidade embasada na 

aceitação tácita de leis naturais e históricas, como já apontamos, os elementos que 

predominariam na relação com os homens nem de longe lembram a função original das 

leis em um corpo político constituído por homens livres. O vínculo entre as leis e os 

homens   era estabelecido mediante a sobrevivência das espécies mais fortes e o avanço 

das classes mais progressistas. Na esteira de Darwin e Marx183, ambos os governos 

totalitários tinham a prerrogativa de obedecerem a leis que, independentemente da 

intervenção humana, viriam a ser executadas na Terra. Desse modo, todo o projeto 

totalitário se justifica dentro desse espírito de legalidade total. Quando Hitler ainda estava 

fora do controle político da Alemanha, ele escrevia em sua biografia algo sobre 

“compreender a necessidade fundamental do poder da Natureza e também que a sua 

própria existência está dependente das leis da eterna luta natural” (HITLER, 2001, p. 

232). E o mesmo sucede com Stalin que afirma: “Ora se o processo de desenvolvimento 

é um processo de revelação de contradições internas, um processo de choque de forças 

contrapostas”, logo, conclui o líder russo, “na base dessas contradições, e com o fim de 

superá-las, é evidente que a luta de classes do proletariado constitui um fenômeno 

perfeitamente natural e inevitável” (STALIN, 2006, p. 5).  

Essas afirmações têm caráter axiomático e, precisamente por isso, a tarefa que 

esses líderes impuseram para si mesmo era a de criar, a qualquer custo, todas as condições 

de possibilidades para o cumprimento efetivo dessas leis na História. Mas aqui já não 

podemos mais falar da História do mundo sendo constituída pelas ações humanas, mas o 

mundo como História, ou se quisermos, como um processo histórico seguindo, 

invariavelmente, a necessidade desse processo (LACOUE-LABARTHE, 1990, p. 293). 

O processo em questão diz respeito ao movimento inevitável da história que supostamente 

se dirige, por um lado, segundo a ideologia nazista, rumo à vitória de uma raça genuína e 

perecimento das demais raças e, por outro lado, de acordo com o stalinismo, no sentido 

de uma vitória final do proletário, chegando à extinção completa das classes (VILLA, 

2008, p. 104). 

                                                             
183 “It seemed to me sufficient to indicate, in the first edition of my ‘Origin of Species,’ that by this work 

‘light would’ be thrown on ‘the origin of man and his history;’ and this implies that man must be included 

with other organic beings in any general conclusion respecting his manner of appearance on this earth. (…) 

It is, therefore, highly probable that with mankind the intellectual faculties have been gradually perfected 

through natural selection; and this conclusion is sufficient for our purpose” (DARWIN, 1981, p. 1 e 160, 

itálicos nossos). “A história de todas as sociedades até hoje existentes é a história das lutas de classes” 

(MARX, ENGELS, 2005, p. 40, itálicos nossos). 
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Arendt faz questão de nos lembrar que, tanto num caso como no outro, esses 

movimentos totalitários se aproveitaram da popularidade dessas doutrinas. Desde o 

século XIX, a experiência política imperialista sobre os povos não europeus marcou “a 

luta entre as raças pelo domínio do mundo”, e as condições econômicas na própria Europa 

levaram “a luta entre as classes pelo poder político e seus respectivos países” (OT, p. 

522). Fatos que fomentaram ainda mais “a ideologia que interpreta a história como uma 

luta econômica de classes, e a que interpreta a história como uma luta natural entre raças” 

(OT, p. 189). Portanto, nem nazistas e nem stalinistas criaram quaisquer ideias novas 

acerca da compreensão do mundo político.  

O grande mérito dos movimentos totalitários foi perceber muito claramente a 

necessidade de fazer uso das ideologias sem estarem presos ao conteúdo delas. E parece 

que o papel dos líderes políticos nesse momento é fundamental184. A propósito de Hitler, 

verificamos que sua obsessão estava centrada não em “teorias de uns poucos ideólogos” 

mas, acima de tudo, no “reconhecimento e aplicação incondicional de leis imutáveis da 

natureza” (HITLER, 2001, p. 272-273, itálicos nossos). Stalin, por sua vez, defendia a 

tese de que o socialismo não viria a ser realidade enquanto não fosse possível conhecer 

“profundamente as leis do desenvolvimento histórico”185 (STALIN, 2006, p. 101).  De 

acordo com Arendt, “esses novos ideólogos totalitários distinguiam-se dos seus 

predecessores por já não serem atraídos basicamente pela ‘ideia’ da ideologia (...), mas 

sim pelo processo lógico que dela pode ser deduzido” (OT, p. 524). 

Arendt conseguiu uma síntese muito precisa que esclarece em poucas palavras a 

novidade totalitária no trato com as velhas ideologias que precederam esses governos na 

história. Segundo ela:  

É da natureza das políticas ideológicas - e não simples traição cometida 

em benefício do egoísmo ou (...) do desejo do poder - que o verdadeiro 

conteúdo da ideologia (a classe trabalhadora ou os povos germânicos), 
que originalmente havia dado azo à ‘ideia’ (a luta de classes como lei 

da história, ou a luta de raças como lei da natureza), seja devorado pela 

                                                             
184 A esse respeito Arendt enfatiza que: “A grande realização de Hitler ao organizar o movimento nazista 
(...) é que ele liberou o movimento do antigo programa do partido, não por mudá-lo ou aboli-lo oficialmente, 

mas simplesmente por recusar-se a mencioná-lo ou discutir os seus pontos. (...) Stálin, após haver abolido 

as facções do partido, conseguiu finalmente o mesmo resultado, através dos constantes ziguezagues da linha 

partidária comunista e da constante reinterpretação e aplicação do marxismo, o que esvaziava a doutrina de 

todo o seu conteúdo, já que não era possível prever o rumo ou ação que ela ditaria” (OT, p. 373). No 

original, OTb, p. 324. 
185 Itálicos nossos. “But the working class, while it remains a working class, is unable to stand in the van 

of science, to advance it and investigate scientifically the laws of history. (…) Scientific socialism can arise 

only on the basis of profound scientific knowledge” (STALIN, 2006, p. 101).  
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lógica com que a ‘ideia’ é posta em prática 186(OT, p. 518, itálicos 
nossos).  

 

Essa característica peculiar da nova forma de governo se desenvolve sob o 

predomínio do “raciocínio lógico frio como o gelo” (Hitler) e da “impiedade da sua 

dialética” (Stalin) no cumprimento das supostas leis na realidade histórica dos homens 

(OT, p. 524).  Aqui, é oportuno lembrar o que Arendt disse em reposta a Vöegelin sobre 

a novidade totalitária. Para ela, “o que não tem precedentes no totalitarismo não é 

primariamente seu conteúdo ideológico, mas o fato (the event) da dominação totalitária 

em si” (RVo,  p. 421). E aqui, certamente, Arendt se refere principalmente à dominação 

experimentada nos campos de concentração, onde o emprego do terror era prática 

cotidiana187. 

 

3.3 A perda do senso comum na hübris da experiência concentracionária 

 

Embora não fosse somente dentro dos campos188 que os governos totalitários 

procuraram ser fieis às leis a que obedeciam, foi principalmente lá que a lógica da ideia 

foi testada, na prática. Vejamos que, na experiência totalitária, não se trata do terror 

executado como forma de impor o medo189 aos súditos, como se observa numa tirania; 

como instrumento de luta revolucionaria contra o conservadorismo; como combate aos 

soldados inimigos ou como forma de dominação dos civis rebelados como, por exemplo, 

num contexto de guerra; ou mesmo como uma maneira de eliminação da liberdade dos 

cidadãos, numa ditadura. Apesar de empregar o terror como instrumento de dominação, 

em todos esses exemplos, o terror tem um limite que é estabelecido pelo próprio fim a 

que se destina190.  

Por mais paradoxal que possa parecer, no caso dos governos totalitários, 

poderíamos dizer que a finalidade do terror é explicada exatamente por sua completa 

ausência de finalidade política claramente dita. O emprego do terror obedece a critérios 

                                                             
186 Arendt entende que o terror colocará em movimento a lógica dessas ideias: “(...) no fim, a sua força [do 

terror] se mostrará sempre mais poderosa que as mais poderosas forças engendradas pela ação e pela 

vontade do homem” (OT, p. 518). No original, OTb, p. 466. 
187 O terror em Auschwitz era “uma vileza tornada hábito” (LEVI, 2004, p. 12).  
188 Levi nos diz: “(...) podemos aqui acrescentar, não só nos Lager [como eram chamados os campos de 

concentração] mas nos guetos, nas retaguardas da frente original, nos postos de polícia, nos hospitais”. 

Portanto, “os Lager [campos de concentração e extermínio] constituíam um sistema extenso, complexo e 

profundamente entrelaçado com a vida cotidiana do país; falou-se com razão de univers 

concentrationnaire” (LEVI, 2004, p. 10, 13).   
189 Não apenas na prática, mas conceitualmente, o terror sempre esteve ligado ao medo. Do latim: Terror, 

oris = temor produzido pelo medo, pavor. Cf. DIC. LAT., 1962, p. 993. 
190 “Como terror entende-se, de fato, um tipo de regime particular, ou melhor, o instrumento de emergência 

a que um Governo recorre para manter-se no poder” (BOBBIO, 1998, p. 1.242). 
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estranhos a qualquer perspectiva de controle social ou de manutenção do poder nos 

moldes da tradição. Esse aspecto insólito pode ser percebido no fato de que, mesmo em 

circunstâncias de domínio quase completo, nas quais não há quase nenhum espaço para a 

liberdade, reações de inimigos, de rebelados ou de criminosos, o terror se justifica e se 

intensifica como motor da máquina totalitária. Instaura-se um ciclo vicioso e perverso, 

no qual se observa a ausência quase completa de resistência e o recrudescimento crescente 

do terror sem limites. Essa aparente contradição começa a ser desfeita quando Arendt 

chama a atenção para o fato de que a ausência de finalidade objetiva para o emprego do 

terror não quer dizer que não haja um propósito pelo qual essa prática esteja na ordem de 

todos os dias de um governo completamente totalitário.  

Vejamos que por traz desse mecanismo de ações excessivamente violentas, 

escondem-se os mais reais desejos de “proporcionar às forças da natureza ou da história 

um meio de acelerar o seu movimento”. É nesse sentido que o terror, na perspectiva 

totalitária, “(...) não existe a favor nem contra os homens”. Ele está a serviço de um 

desígnio muito maior, a saber, o cumprimento das leis eternas e imutáveis da natureza e 

da história cuja finalidade é “a fabricação da humanidade” (OT, p. 517, 518, itálicos 

nossos). Trata-se da tentativa de retirar algo que está no campo da possibilidade humana 

e transformá-lo em uma necessidade, conforme observou Kohn (2000, p. 118). A 

realização desse desejo de fazer a história em consonância com suas aspirações fantásticas 

não seria levada a cabo num mundo não totalitário, exatamente porque qualquer traço de 

normatividade legal, moral, social ou econômica teria um caráter restritivo, o que 

dificultaria, e muito, os avanços do processo em questão.  

A saída encontrada nesses regimes foi converter o terror em um mecanismo cujo 

funcionamento estivesse de tal modo imbricado com a legalidade, oriunda dos tribunais 

da natureza e da história, que o próprio terror foi elevado à categoria de lei. É o que Arendt 

afirma: “No corpo político do governo totalitário, o lugar das leis positivas é tomado pelo 

terror total” (OT, p. 576). Exatamente por isso, o terror não deixa atrás de si nenhuma 

ilegalidade arbitrária, posto que é justificado, exatamente, porque nada mais é do que a 

força motriz que impulsiona a natureza e a história a seguir suas próprias leis. Como já 

vimos anteriormente, o princípio subjacente a essas leis está longe de ser a estabilidade 

ou limites com os quais uma comunidade politicamente ordenada com base legal pode 

prosperar. Longe disso, a legalidade implica em tomar parte de algo historicamente 

dinâmico e contribuir para que nada impeça que o processo seja levado adiante. Em outras 

palavras, conforme Arendt mesma diz: “O terror é a realização da lei do movimento” 

(OT, p. 517).   
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Sendo dessa maneira, a prática do terror destrava as barreiras das experiências 

políticas tradicionais, quebrando a cadeia de ação e reação e, no mesmo movimento, 

consegue “estabilizar” os homens e “liberar as forças da natureza ou da história” (OT, p. 

517). Testemunhamos e aprendemos com os eventos da história que o terror sempre foi 

utilizado como recurso extraordinário dos governos, em situações limites. Por isso, a 

dificuldade em lidar com o ineditismo de um governo em que o terror se converte em 

regra de conduta.  De acordo com Arendt, podemos afirmar, sem receio, que é da natureza 

dos regimes totalitários a utilização ad infinitum das práticas de terror, e diante disso, 

chegamos à conclusão de que “o terror é a essência do domínio totalitário” (OT, p. 517, 

itálicos nossos).  

Na resposta de Arendt a Vöegelin, ficamos sabendo que foi o fato da dominação 

em si (domination itself), ou seja, a lógica da ideia se convertendo em realidade por meio 

do terror que, para a autora, não tem par na história política do mundo. Segundo ela, o 

terror atinge a perfeição dentro dos campos de concentração, que funcionam como 

laboratórios especiais onde o domínio total sobre as vítimas será testado. Arendt 

compreende que nem todos os campos foram destinados ao extermínio físico dos 

concentracionários. A fim de explicitar melhor as características gerais dos campos dos 

regimes totalitários, ela vai classificá-los de acordo com “as três concepções ocidentais 

básicas de uma vida após a morte: o Limbo, o Purgatório e o Inferno”191 (OT, p. 496). No 

entanto, o que mais interessa à autora é constatar que existe um propósito comum para o 

encarceramento de populações inteiras nessas fábricas de morte. Segundo a própria 

Arendt:  

Os três tipos têm uma coisa em comum: as massas humanas que eles 

detêm são tratadas como se já não existissem, como se o que sucedesse 
com elas não pudesse interessar a ninguém, como se já estivessem 

mortas e algum espírito mau, tomado de alguma loucura, brincasse de 

suspendê-las por certo tempo entre a vida e a morte, antes de admiti-las 
na paz eterna (OT, p. 496). 

 

Como podemos notar, a autora chama a atenção para os desdobramentos mais 

funestos dessa novidade totalitária. Trata-se de um expediente tão estranho ao senso 

comum humano que as noções milenarmente conhecidas pela humanidade, tais como o 

                                                             
191 “Ao Limbo correspondem aquelas formas relativamente benignas, que já foram populares mesmo em 

países não-totalitários, destinadas a afastar da sociedade todo tipo de elementos indesejáveis - os refugiados, 

os apátridas, os marginais e os desempregados -; os campos de pessoas deslocadas, por exemplo, que 

continuaram a existir mesmo depois da guerra, nada mais são do que campos para os que se tornaram 

supérfluos e importunos. O Purgatório é representado pelos campos de trabalho da União Soviética, onde 

o abandono alia-se ao trabalho forçado e desordenado. O Inferno, no sentido mais literal, é representado 

por aquele tipo de campos que os nazistas aperfeiçoaram e onde toda a vida era organizada, completa e 

sistematicamente, de modo a causar o maior tormento possível” (OT, p. 496, itálicos nossos). No original 

OTb, p. 445. 
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que é certo e o que é errado, o que é permitido e o que é proibido, o justo e o injusto, a 

culpa e a inocência, já não fazem o menor sentido. Agamben, seguindo de perto essa 

interpretação arendtiana, vê a mais absoluta coerência desses governos em que “o campo 

é o espaço que se abre quando o estado de exceção começa a se tornar a regra” 

(AGAMBEN, 2007, p. 175) e “a situação extrema converte-se no próprio paradigma do 

cotidiano” (Id., 2008, p. 57). Por isso, num contexto dessa natureza, “nenhum princípio 

orientador da conduta que seja, ele próprio, extraído da esfera da ação humana, como a 

virtude, a honra ou o medo”192 (OT, p. 520), tem qualquer efeito na vida cotidiana dos 

homens. Na lógica intrínseca da prática do terror, como observou Arendt, o critério para 

a escolha das vítimas independe de ações ou pensamentos dos indivíduos, pois o mais 

decisivo é  “que sejam objetivamente inocentes, que sejam selecionadas sem que se atente 

para o que possam ou não ter feito”193 (OT, p. 26).  

Nas condições de terror total, nenhum princípio de ação está vinculado aos atos 

praticados dentro dos campos. Se quisermos medir o princípio que vigora e se converte 

em valor de uma ação em tais condições, devemos fazê-lo da perspectiva de quem viveu 

“a mais absoluta conditio inhumana que se tenha dado sobre a terra” (AGAMBEN, 2007, 

p. 173). Ali não há espaço para a virtude, honra e medo, pois o que vincula os homens a 

toda e qualquer atitude é simplesmente a manutenção da vida biológica. Seja da 

perspectiva de uma elementar vontade de viver, como nas histórias narradas por Primo 

Levi, nas quais ecoa de modo muito claro que no cotidiano do campo: “Muitíssimos foram 

os meios que imaginamos para não morrer: tantos quantos são os temperamentos 

humanos”194 (LEVI, 1988, p. 93). Ou da perspectiva mais natural dos instintos animais 

que, perante o risco iminente da morte, são aguçados à revelia até mesmo das mentes 

mais racionais, de acordo com a própria “lei do Campo [que] mandava: ‘Come teu pão e, 

se puderes, o do vizinho’”195 (Ibid., p. 161). 

                                                             
192 Com os quais Montesquieu havia identificado a República, a Monarquia e a Tirania, respectivamente. 
193 “O mesmo se pode dizer da simpatia ou do apoio ao regime; pois o terror total não apenas seleciona as 

suas vítimas segundo critérios objetivos: escolhe os seus carrascos com o mais completo descaso pelas 

convicções e simpatias do candidato” (OT, p. 520). No original OT, p. 467. “Os campos teriam 

desaparecido se, ao prender gente, a Gestapo houvesse levado em conta somente a oposição e, em fins de 

1937, Buchenwald, com menos de mil internos, estava para desaparecer quando os pogroms de novembro 

trouxeram um reforço de mais de 20 mil deportados. Na Alemanha, esse componente de inocentes foi 
proporcionado em vastos números pelos judeus desde 1938; na Rússia, eram grupos aleatórios da população 

que, por alguma razão completamente alheia ao que haviam feito, tinham caído em desgraça” (OT, p. 501). 

No original, OTb, p. 450. 
194 Levi se lembra de conselhos que dava a um dos prisioneiros de Auschwitz que ainda pensava com o 

bom senso de que se trabalhasse duro nos campos teria sua vida poupada. Levi lembra que ele:  “Ainda não 

sabe que é melhor apanhar” trabalhando lentamente, “porque de pancadas em geral não se morre, mas de 

esgotamento sim, e uma morte feia, a gente só se dá conta quando já é tarde demais” (LEVI, 1988, p. 134).  
195 “É um homem quem mata, é um homem quem comete ou suporta injustiças; não é um homem que, 

perdida já toda reserva, compartilha a cama com um cadáver. Quem esperou que seu vizinho acabasse de 
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Mesmo assim, se pudermos afirmar que dentro do “mundo” concentracionário 

havia algo de permanente em sua população, era, sem dúvida, a luta involuntária dos 

corpos para se manterem vivos. A terrível e macabra coincidência, por mais paradoxal 

que possa parecer, está no fato de que o elemento do terror, como móvel dos campos de 

concentração, tem como uma das funções a de garantir que os homens sobrevivam.  

Segundo Arendt, é como se fosse possível “tornar permanente o próprio processo de 

morrer” e, consequentemente, “criar uma situação em que tanto a morte como a vida são 

retardadas com a mesma eficácia” (OT, p. 494). A sobrevida faz parte de um projeto 

maior de dominação do que resta de humano na população concentracionária. Consiste 

em manter o máximo possível as pessoas vivas, até que sejam destituídos de tudo aquilo 

que, de algum modo, possa ligá-las ao mundo dos homens. Agamben observou que, no 

caso específico do mundo concentracionário, sobreviver indica “a pura e simples 

continuação da vida nua, comparada com uma vida mais verdadeira e mais humana” 

(AGAMBEN, 2008, p. 135). 

Está claro para Arendt que os campos de concentração funcionam como                    

“laboratórios onde mudanças na natureza humana são testadas” e, nesse sentido, o que de 

fato “está em jogo é a natureza humana em si” (OT, p. 510). A fim de explicitar melhor 

essa sua tese, a autora descreve, brevemente, os passos dados nessa direção de eliminar 

os últimos traços de humanidade que ainda restam aos homens que caíram em desgraça 

nos campos de concentração:   

O primeiro passo essencial no caminho do domínio total, diz a autora, 

é matar a pessoa jurídica do homem. (...). O próximo passo decisivo do 

preparo de cadáveres vivos é matar a pessoa moral do homem. (...). 

Morta a pessoa moral, a única coisa que ainda impede que os homens 
se transformem em mortos-vivos é a diferença individual, a identidade 

única do indivíduo (OT, p. 498, 502, 504). 

 

Como ocorre em quase todas as atividades, em um governo totalitário a 

experiência de matar a pessoa jurídica também não está isenta de paradoxos e desfechos 

inusitados. Há um esmero muito grande, por parte dos burocratas dos campos, em 

demarcar as diferentes categorias de presos que chegam, em vagões abarrotados, como 

explica Arendt: “Nos campos alemães, essas categorias eram os criminosos196, os 

                                                             
morrer para tirar-lhe um pedaço de pão, está mais longe (embora sem culpa) do modelo do homem pensante 

do que o pigmeu mais primitivo eu o sádico mais atroz” (LEVI, 1988, p. 173). Como Arendt concluiu: 

“Rousset, portanto, tem razão quando insiste em que a verdade é que ‘tanto a vítima como o carrasco são 

ignóbeis; a lição dos campos é a irmandade da abjeção’” (OT, p. 588). No original, OTb, p. 453. 
196 Segundo Arendt, da perspectiva dos governos totalitários, “os criminosos não deveriam estar em campos 

de concentração, porque é mais difícil matar a pessoa jurídica de um homem culpado por algum crime do 

que a de um outro totalmente inocente” (OT, p. 499, itálicos nossos). No original, OTb, p. 448. Uma 

conclusão lógica pode ser retirada desse fato: se os campos fossem para criminosos, daí derivaria uma 

normalidade jurídica e uma estabilidade que não interessaria aos propósitos dos governos totalitários.  
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políticos, os elementos antissociais, os infratores religiosos e os judeus, cada uma com a 

sua insígnia diferente” (OT, p. 500). Todavia, essa classificação rigorosa não passava de 

uma técnica de organização que ademais não estabelecia quaisquer critérios objetivos na 

conturbada relação entre os presos e seus superiores. Guiados provavelmente pela falsa 

sensação de pertencer a uma “classe”, os concentracionários ainda se apegavam a essas 

identidades postiças como “se elas fossem o último vestígio autêntico da sua pessoa 

jurídica” (OT, p. 501).  No caso específico dos campos nazistas, por exemplo, os critérios 

pelos quais muitos iriam para as câmaras de gás, outros eram fuzilados e alguns seriam 

cobaias dos mais variados experimentos, dependiam quase sempre do estado de saúde 

corporal dos indivíduos. Malgrado esse traço “lógico” existisse, e muitos dos presos se 

orientassem por ele, nenhum critério seria uma barreira para a necessidade de pôr em 

movimento as máquinas de morte dentro dos campos. Isso fica muito claro nas palavras 

de Primo Levi, a respeito das “seleções” que testemunhou em Auschwitz. Segundo ele, 

“o exame é bem rápido e sumário; por outra parte, o essencial para a administração do 

Campo não é que sejam eliminados justamente os mais inúteis e sim que surjam logo 

vagas numa percentagem prefixada”. E, em outro momento, confessa: “O fato de eu não 

ter sido escolhido deve-se principalmente, à casualidade”197 (LEVI, 1988, p. 131 e 128). 

Mas o trabalho de matar a pessoa jurídica é apenas o começo de um projeto maior 

de dominação. Conforme observou Arendt, “a finalidade do sistema não é atingida nem 

mesmo quando, sob o mais monstruoso terror, a população se torna mais ou menos 

voluntariamente coordenada, isto é, desiste de seus direitos políticos” (OT, p.  502). Os 

valores cultivados em comunidade, tais como amizade, solidariedade, cumplicidade, etc., 

também constituem um grande entrave para o avanço do projeto totalitário de domínio 

absoluto. As primeiras impressões de David Rousset198 sobre a vida no campo já 

sinalizavam que tais valores não resistiriam por muito tempo.  Numa frase sucinta, ele 

consegue expressar o espírito do tipo de vida que se passa naquele lugar.  Segundo ele, 

“(...) aqui somos centenas de milhares, todos vivendo na mais absoluta desolação” 

(ROUSSET apud ARENDT, OT, p. 503).  Desolação é a experiência limite em que “o eu 

e o mundo, a capacidade de pensar e de sentir, perdem-se ao mesmo tempo” (OT, p. 529). 

É verdade que, mesmo na mais completa solidão, ainda é possível reconhecer-se como 

um ser único [eu] e distinto dos demais [outros]. O que dá significado à solidão é 

                                                             
197 Levi reforça essa casualidade dizendo que “facilmente se decidirá sobre sua vida e sua morte, sem 

qualquer sentimento de afinidade humana, na melhor das hipóteses considerando puros critérios de 

conveniência” (LEVI, 1988, p. 25). 
198 Trata-se de um ativista francês que relatou sua experiência como prisioneiro no campo de Buchewald, 

em dois livros: Les jours de notre mort, e Univers concentratinaire.  
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exatamente a ausência daqueles com os quais compartilho as minhas experiências e 

certifico-me de eu que sou “eu” perante os “outros”.   

Porém, no caso da desolação, a perda do “eu” se dá exatamente pelo fato de que 

não há outras companhias confiáveis por meio das quais o “eu” possa confirmar a sua 

identidade de ser único. Falta ao desolado concentracionário até mesmo o minimum de 

realidade mundana, pois está preso numa esfera onde fica quase impossível qualquer laço 

de comunhão, devido à incapacidade dos concentracionários estabelecerem quaisquer 

formas genuínas de comunicação entre si. Para ser mais preciso, nas palavras de Rousset, 

“eles registram, mas não comunicam” (ROUSSET apud ARENDT, OT, p. 489, itálicos 

nossos). No contexto dos campos, o registro como signo de uma comunicação 

instrumental dispensa qualquer traço de pessoalidade, pois sua função é apenas numérica 

e, portanto, quantitativa199. Nesse sentido, arriscamos dizer que há uma habilidade 

humana que é preservada na desolação. Trata-se da capacidade humana de calcular. Mas, 

num ambiente de hostilidade, onde “o homem está sozinho [desolado] e onde a luta pela 

vida se reduz ao seu mecanismo primordial” (LEVI, 1988, p. 90), quem se arriscaria a 

confiar no cálculo dos demais?  

As histórias que chegaram dos campos revelam que a desconfiança era a palavra 

de ordem para os habitantes desse estranho mundo. Isso significa que a pessoa moral do 

homem não resistiu por muito tempo aos impactos da experiência concentracionária.  

Apenas o tempo suficiente para tomar consciência de que estavam literalmente numa 

fábrica de morte,  e mesmo quem conseguisse escapar jamais teria sua vida de volta.200 

Arendt afirma que a sobrevida nos campos não pode ser comparada a nada que os homens 

tenham experimentado na Terra, e qualquer paralelo só é possível em um mundo de 

fantasias malignas e perversas (OT, p. 496). Como se não bastasse a terrível experiência 

de ausência completa de qualquer laço jurídico com o mundo e a necessidade premente 

de abandonar os valores morais a fim de conservar a própria vida, os habitantes dos 

campos ainda sofreram um golpe maior. Mesmo destituídos de quaisquer direitos e 

moralmente mortos pelos seus pensamentos e atitudes, ainda restava aos prisioneiros um 

traço de humanidade, qual seja, a diferença individual de cada um, ou como Arendt 

afirmou “a identidade única do indivíduo” (OT, p. 504 itálicos nossos).  

                                                             
199 Levi lembra: “O nosso nome é o número que levamos, tatuado no braço e costurado no peito” (LEVI, 

1988, p. 73). 
200 A sentença sugere que a experiência de concentracionário seria indelevelmente marcada pelo signo da 

morte: “Não voltaremos. Ninguém deve sair daqui; poderia levar ao mundo, junto com a marca gravada na 

carne, a má nova daquilo que, em Auschwitz, o homem chegou a fazer do homem” (LEVI, 1988, 55). 
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Arendt detecta que, por traz das deportações, das prisões e dos confinamentos 

operacionalizados sobretudo pelo regime nazista, estava um projeto mais ambicioso. 

Trata-se da tentativa consciente de “transformação da própria natureza humana” (OT, p. 

510) em algo que ainda não existe, isto é, “um tipo de espécie humana que se assemelhe 

a outras espécies animais, e cuja única ‘liberdade’ consista em ‘preservar a espécie’”201 

(OT, p. 488). Essa perspectiva arendtiana encontra fundamento nas palavras de 

Bettelheim202, que mostra claramente que o tempo de permanência no campo constrangia 

um a um a se adaptar a exigências da sobrevida. De início, “a principal preocupação dos 

novos prisioneiros parecia ser a de se conservarem intactos como personalidade”, mas, 

com o passar do tempo, “o problema dos prisioneiros antigos era como viver da melhor 

maneira possível dentro do campo” (BETTELHEIM apud ARENDT, OT, p. 504). Aqui, 

podemos perceber a consonância com as palavras de Arendt. O fato que se observa é uma 

luta travada pela simples sobrevivência do homem como espécie humana. Trata-se de 

uma sobrevida animal e isso nada tem a ver com dignidade humana. Sobre essa condição 

indigna, encontramos uma reflexão muito acurada de Des Pres, citado por Agamben, que 

consegue captar, com muita clareza, o nível de redução do cultural e humano ao natural 

e biológico, operacionalizado dentro dos campos:    

 
O sobrevivente que, sem buscar justificações ideais, ‘escolhe a vida’ e 

simplesmente luta para sobreviver. (...) Despojado de tudo exceto da 

vida, o sobrevivente só consegue contar com algum 'talento' 
biologicamente determinado, reprimido durante muito tempo pelas 

deformações culturais, com um bando de conhecimentos inscritos nas 

células do seu corpo. A chave da conduta de sobrevivência encontra-se 
na prioridade do ser biológico203 (DES PRES apud AGAMBEN, 2008, 

p. 97-98, itálicos nossos). 

 

Novamente nos deparamos com mais outro grande paradoxo do mundo 

concentracionário que tornava até mesmo a experiência de sobreviver em algo, talvez, 

ainda mais terrível que a morte propriamente dita. A expressão de Bettelheim ‘viver da 

melhor maneira possível’ é, na verdade, um eufemismo, quando atentamos para o fato de 

que a sobrevida nos campos não rivaliza com a morte. Ao contrário, ela se assemelha 

muito mais a um processo de mortificação em vida que qualquer outra coisa. Arendt 

lembra as palavras de Rousset, em Os dias de nossa morte, quando ele se refere à 

                                                             
201 Como avaliou Agamben: “E o sentimento último de pertencimento a espécie não pode ser, em nenhum 

caso, uma dignidade” (AGAMBEN, 2008, p. 76). “No espaço estritamente privado a nudez abstrata de 

serem unicamente humanos era o maior risco que corriam” (OT, p. 333). No original, OTb, p. 300. 
202 Bruno Bettelheim passou um ano como prisioneiro em Dachau e Buchenwald, de maio de 1938 a abril 

de 1939. Cf. OT, p. 489. No original, OTb, p. 439. 
203 Para Des Pres, “o verdadeiro paradigma ético do nosso tempo (...) o sobrevivente” (AGAMBEN, 2008, 

p. 97, itálicos nossos). 
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experiência limite dos campos como algo que “era simplesmente um prolongado processo 

de morte”204 (ROUSSET apud ARENDT, OT, 497).  Paradoxalmente, mata-se o 

habitante do campo que já está morto. Indivíduos reduzidos “ao mínimo denominador 

comum da vida biológica, (...), como gado, como matéria, como coisas sem corpo e nem 

alma, nem mesmo uma fisionomia em que a morte pudesse imprimir seu selo” (EU, p. 

227).  

Esse processo de vida mortificada implica na tentativa bem ou malsucedida de 

eliminar os últimos vestígios de humanidade que restavam aos concentracionários. E um 

dos mecanismos mais eficientes para isso é, sem dúvida, despertar os reflexos primitivos 

do instinto animal em cada um dos concentracionários205. Mas não para por aí, a ambição 

totalitária avança a passos largos, visando à eliminação completa de qualquer traço de 

reação, seja pela fome, pela sede, pela dor ou quaisquer outras sensações pelas quais as 

espécies animais reagem ao meio em que estão inseridas. Assim, a compreensão 

arendtiana é que um animal, ainda que fosse completamente condicionado, como na 

experiência de Pavlov - em que um cão comia quando ouvia o toque de um sino e não 

quando sentia fome - era um animal degenerado, mas de qualquer modo, ainda era um 

animal.  

No caso específico da experiência concentracionária, o ato de destituir os homens 

de toda a sua humanidade, de levá-los à condição mais ínfima de animais degenerados, 

foram as formas que os regimes totalitários encontraram para chegarem ao limite da 

natureza animal humana, com o fito de ultrapassá-la. A meta é, definitivamente, o 

domínio total sobre os homens. Certamente, Arendt concorda com Levi quando ele afirma 

que a sobrevida que se desenrolava nos campos correspondia a um novo gênero de 

existência atribuído àqueles que foram diretamente capturados nessa rede totalitária. Os 

concentracionários existiam agora como res, coisa, objetos quantificáveis apenas.206 Ora, 

se uns poucos conseguiram escapar dessa trama totalitária, outros tantos não tiveram a 

mesma sorte.  Esse parece ser o caso de Bettelheim e alguns de seus companheiros em 

Dachau e Buchewald: “Era como se eu estivesse convencido de que, de certa forma, 

aquelas coisas horríveis e degradantes não estavam acontecendo a ‘mim’ como sujeito, 

                                                             
204 “David Rousset deu ao relato do período que passou num campo de concentração alemão o título de Les 

jours de notre mort (...)” (OT, p. 494). No original, OTb, p. 443. 
205 Cf. ROUSSET apud ARENDT, OT, p. 506. “A experiência dos campos de concentração demonstra 

realmente que os seres humanos podem transformar-se em espécimes do animal humano, e que a ‘natureza’ 

do homem só é ‘humana’ na medida em que dá ao homem a possibilidade de tornar-se algo eminentemente 

não-natural, isto é, um homem” (OT, p. 506). No original, OTb, p. 455. 
206 Cf. LEVI, 1988, p. 84.  E mais: “(...) meu novo nome, esse número tatuado em marcas azuladas sob a 

pele. (...) - Me mostra teu número. Tu és 174.517” (LEVI, 1998, p. 26, 52, itálicos nossos). 
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mas a ‘mim’ como objeto. Essa sensação foi corroborada pelo que me diziam outros 

prisioneiros” (BETTELHEIM apud ARENDT. OT, p. 489, itálicos nossos). 

Um ambiente cujo centro gravitacional é constituído por fornos de gás destinados, 

única e exclusivamente, a incinerar corpos de pessoas, não poderia tratar a população de 

prisioneiros senão como peças207, ou seja, como matéria-prima para a produção de uma 

enorme quantidade de cinzas humanas208.  A tentativa, em muitos casos bem-sucedida, 

de matar a individualidade do homem, consiste exatamente em manter um estado 

constante de terror que, segundo Arendt, “de longe ultrapassa a ofensa da pessoa político-

jurídica e o desespero da pessoa moral” (OT, p. 506). Isso parece explicar um pouco a 

declaração de Levi diante da impotência dos concentracionários que assistiam, 

passivamente, a uma execução em Auschwitz. De acordo com ele:   

Destruir o homem é difícil, quase tanto como criá-lo: custou, levou 

tempo, mas vocês, alemães, conseguiram. Aqui estamos, dóceis sob o 

seu olhar; de nós, vocês não têm mais nada a temer. Nem atos de 
revolta, nem palavras de desafio, nem um olhar de julgamento (LEVI, 

1998, p. 152).  

 

Esse expediente totalitário implicava num duplo golpe para a condição humana 

como tal.  Impossível aos homens que foram acostumados a julgar a realidade conforme 

o senso comum humano compreenderem a “meta-realidade” que é fabricada no cotidiano 

dos campos. Por essa razão, a vida significa muito pouco, para a maioria dos 

sobreviventes, uma simples luta de um organismo para se manter vivo diante da iminente 

ameaça de morte, e a morte não pode significar mais que uma etapa num processo de 

eliminação desses organismos que ainda insistem em sobreviver.  Paradoxalmente, talvez 

tenha sido essa completa ausência de sentido em viver e morrer, que obrigou alguns dos 

concentracionários a conservarem algo de humano entre eles. Temos pelo menos dois 

episódios acerca dessa relação entre vida e morte que nos levam a concluir que alguns 

poucos resquícios de humanidade ainda podem ser associados à perspectiva de uma vida 

em comum, mesmo na mais completa desolação. Trata-se do sentimento de vergonha que 

permaneceu em alguns homens, não somente entre as vítimas, mas também entre os 

carrascos, apesar de toda sorte de barbáries perpetradas por uns e sofridas por outros209.  

                                                             
207 “Com a absurda precisão à qual em breve nos acostumaríamos, os alemães fizeram a chamada. Ao final 

- Wieviel Stuck?[Quantas peças] - perguntou o sargento, e o cabo, batendo continência, respondeu que as 

‘peças’ eram seiscentas e cinquenta, e que tudo estava em ordem” (LEVI, 1988, p. 14, itálicos nossos). 
208 Marcel Nadjari, um judeu membro do Sonderkmando, teria registrado em uma carta para a posteridade: 

“(...) um ser humano acaba em cerca de 640 gramas de cinza” (PETER, 2017, s/p., itálicos nossos). Arendt 

cita Rousset lembrando a situação dos judeus no campo: “Para que servem essas câmaras de gás? E para 

que é que você nasceu?" (ROUSSET apud ARENDT, OT, p. 500). No original, OTb, p. 449. 
209 “O livro de Rousset [Les jours de notre mort] contém muitas dessas ‘intuições’ a respeito da ‘natureza’ 

humana, baseadas principalmente na observação do fato de que, depois de certo tempo, mal se pode 
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No caso específico das vítimas, se a vida não tem um sentido, é natural que o 

orgulho de viver vá desaparecendo, pouco a pouco, a ponto de quase desaparecer por 

completo da mente dos sobreviventes. Levi narra um momento em que sente vergonha de 

si mesmo por ter escapado da morte e sobrevivido210. Do mesmo modo, podemos pensar 

que o não sentido para a morte implica que a morte pelas mãos dos carrascos não é 

nenhum motivo de orgulho para quem quer que seja. Agamben relata uma história 

descrita por Antelme sobre um jovem italiano que não contém a vergonha diante da ordem 

da SS que o chama para ser fuzilado211. A vergonha do sobrevivente e do condenado à 

morte parece ser a única possibilidade de encontrar um mínimo de sentido humano dentro 

do universo concentracionário. Na perspectiva de Levi, a vergonha de sobreviver e até 

mesmo de morrer revela um sentimento de culpa, pois quem ainda manteve o mínimo dos 

padrões normais de pensamento humano só pode se convencer de que “se há punição”, e 

ali ninguém escapava dela, “uma culpa deve ter havido” (LEVI, 2004, p. 66).  

A vergonha pode, sim, derivar do sentimento de culpa. No entanto, ela pode 

revelar outros aspectos importantes no contexto de total abandono dos campos. Agamben 

nos lembra de que entre os gregos antigos, a palavra que designava vergonha era aidòs, 

que se relaciona diretamente à ideia de ver e de ser visto pelos outros. Trata-se do “homem 

que olha e é olhado, mundo olhado e que olha”. O que prevalece na experiência do aidòs 

“é assistir a si próprio ser visto [pelos outros] e de ser tomado como testemunha do que 

se olha” (AGAMBEN, 2008, p. 111). Aidòs, a vergonha, é um sentimento que só faz 

sentido numa relação onde aparecer e ser visto faz ainda algum sentido. Nesse caso, quem 

tem aidòs ainda não está totalmente destituído dos laços comunitários que geralmente 

levam os indivíduos a buscarem uma imagem melhor de si mesmos perante os outros.  

Como nos diz Agamben, talvez a vergonha fosse a única forma para dar sentido àquela 

experiência limite pela qual passavam os concentracionários.  

E desse ponto de vista, mais que um sentimento de culpa, a vergonha pode ser 

considerada como um fator decisivo para o que ainda restava de humanidade nesse 

contexto. Sentir vergonha era, de algum modo, um sentimento que levava em conta a 

                                                             
distinguir a mentalidade dos internos da mentalidade dos guardas dos campos” (OT, p. 492). No original, 
OTb, p. 442. 
210 Levi relata que, no mesmo instante em que alguns de seus companheiros que se revoltavam contra a 

situação seguiam para a forca, ele e outros voltavam para o alojamento:  “Colocamos a gamela no beliche, 

repartimos a comida, saciamos a fúria cotidiana da fome e agora nos oprime a vergonha” (LEVI, 1988, p. 

152). 
211 “A SS continua chamando: Du komme hier [Tu, vem cá]! É outro italiano que sai. (...). Conheço-o, olho 

para ele e vejo que seu rosto ficou vermelho. Olhei-o atentamente, aquele surpreendente rubor o terei 

sempre nos olhos. (...) A SS procurava um homem, um qualquer, para matar, havia ‘escolhido’ a ele” 

(ANTELME apud AGAMBEN, 2008, p. 108, itálicos nossos). 



118 

 

presença dos outros ou ainda um tipo de consideração para com os outros, respeito212. Por 

isso, aquele que sente vergonha conseguiu preservar ainda algum traço de humanidade e, 

nesses casos, parece representar o último laço comunitário a uni-lo com o mundo.  

Essa prática totalitária de sacrificar tudo aquilo que não corresponde ao modelo 

que eles estabeleceram para o mundo é a terrível novidade com a qual não podemos mais 

nos reconciliar. Esse modus operandi inédito “introduziu na política internacional um 

fator novo e mais perturbador do que teria resultado da mera agressão” (OT, p. 468, 

itálicos nossos). Afinal, qual seria esse novo fator mais perturbador do que as drásticas 

consequências vivenciadas em todos os lugares em que os nazistas e stalinistas pisaram 

os pés? Para Arendt, o mais surpreendente é a enorme discrepância entre o que seria a 

“causa e o efeito” dessa experiência, que constituiu uma ofensa ao senso comum e que 

acabou por desequilibrar completamente os nossos padrões de juízo intelectual e moral.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
212 Esse é um dos sentidos da palavra Aidòs. Vejamos: “αιδως/aidos. 1) um sentimento de vergonha ou 

honra, modéstia, timidez, reverência, consideração para com os outros, respeito” (DIC.GREG, 2002, p. 

1267, itálicos nossos). 
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CAPÍTULO 4. SENSO COMUM E JULGAMENTO POLÍTICO 

 
Ensinamento 

 

Minha mãe achava estudo a coisa mais 

fina do mundo. Não é.  

A coisa mais fina do mundo é o sentimento. 

 

Adélia Prado, Bagagem 213  

 

Examinamos, nesse quarto capítulo, o trabalho arendtiano de ressignificação do 

senso comum como sentido que nos habilita para o julgamento político. De início, vamos 

abordar os exemplos paradigmáticos de Adolph Eichmann e Martin Heidegger, a partir 

dos quais Arendt começa a refletir mais detidamente sobre as potencialidades do 

pensamento e também sobre as consequências da incapacidade de pensar dialogicamente. 

Por um lado, veremos como Arendt vai tratar as questões morais, que envolvem a nossa 

capacidade de julgar, a partir da “irreflexão” notada na figura do oficial nazista Adolph 

Eichmann. E, por outro lado, veremos de que modo o “caso Heidegger” foi preponderante 

para que Arendt pudesse questionar o pensamento filosófico como um tipo de pensar que, 

ao se distanciar do mundo para explicá-lo, pode resultar em escolhas catastróficas.  

A desconcertante lição que Arendt tira desses exemplos a conduz para uma 

reflexão mais apurada acerca do quanto a capacidade de pensar pode estar associada às 

nossas escolhas e às nossas práticas cotidianas. O que se verifica, como veremos a seguir, 

é que o pensar dialógico e político que se funda e se constitui no e a partir do sensus 

communis, na opinião da autora, talvez seja a única ferramenta capaz de auxiliar-nos na 

reconstrução de uma modalidade de vida baseada em valores comunitários.  

Veremos ainda como a autora, dialogando como Kant, vai aproximar o juízo de 

gosto estético com o juízo político intermediado pelo conceito latino de sensus communis, 

cuja origem remonta à tradição humanista. Como veremos, não se trata de uma 

interpretação exegética da teoria de Kant, mas é, acima de tudo, uma interpretação 

dialógica na qual Arendt, numa relação interativa, toma de empréstimo um conceito para 

uma finalidade que extrapola o contexto da obra do filósofo alemão. O que mais interessa 

a Arendt é sua intuição de que as condições de possibilidades para a efetivação desse tipo 

de juízo são, basicamente, as mesmas condições necessárias para um juízo político.  

 

                                                             
213 Cf. PRADO, 2010, p. 118, itálicos nossos.  
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4.1 A ausência do senso comum e a incapacidade de julgar politicamente: Eichmann 

e Heidegger 

 

Elizabeth Young-Bruehl utiliza uma metáfora interessante para se referir ao modo 

como Arendt se apresentou ao mundo como pensadora: “Arendt iniciou sua carreira 

editorial da mesma forma como a terminou mais de quarenta anos mais tarde – como um 

carrapicho sob as selas eruditas” (YOUNG-BRUHEL, 1997, p. 83). A metáfora ilustra 

muito bem o fato de Arendt ter iniciado sua pesquisa acadêmica com uma tese, nada 

ortodoxa, sobre o conceito de amor em Agostinho e ter deixado como último trabalho 

algumas anotações sobre o tema do juízo em Kant, as quais divergem, consideravelmente, 

das interpretações consagradas dos textos kantianos. Esse modo de pensar arendtiano 

pode ser atribuído, em parte, ao seu encontro com grandes pensadores que, em suas 

reflexões, ousaram desafiar o que a tradição de pensamento havia determinado para os 

futuros leitores. Entre esses ousados pensadores, certamente está Walter Benjamin que 

inspiraria Arendt a se aproximar do passado como um “pescador de pérolas”214 (HTS, p. 

165).  

Arendt, na esteira de Benjamin, entendia que a tradição de pensamento filosófico 

já havia consolidado certo ordenamento do passado “não apenas cronológica, mas antes 

de tudo sistematicamente, ao separar o positivo do negativo, o ortodoxo do herético, o 

que é obrigatório e relevante dentre a massa de opiniões e dados irrelevantes ou 

simplesmente interessantes” (HTS, p. 170). Logo, pensar a partir do ponto de vista da 

tradição significava o mesmo que seguir uma trilha “batida” que daria nos mesmos pontos 

referenciais, e isso, definitivamente, a autora queria evitar. Tentando escapar dessa 

tradição interpretativa, ela se aproxima dos conceitos filosóficos à procura da 

autenticidade do pensamento que os originou. É com esse espírito que Arendt faz seu 

mergulho na obra kantiana, sobretudo na Crítica da faculdade do juízo (KU)215 e, lá, 

                                                             
214 No original, MDT, p. 193. “E esse pensar, alimentado pelo presente, trabalha com os ‘fragmentos do 

pensamento’ que consegue extorquir do passado e reunir sobre si. Como um pescador de pérolas que desce 

ao fundo do mar, não para escavá-lo e trazer à luz, mas para extrair o rico e o estranho, as pérolas e o coral 

das profundezas, e trazê-los à superfície, esse pensar sonda as profundezas do passado – mas não para 
ressuscitá-lo tal como era e contribuir para a renovação das coisas extintas. O que guia esse pensar é a 

convicção de que, embora vivo, esteja sujeito à ruína do tempo, o processo de decadência é ao mesmo 

tempo um processo de cristalização, que nas profundezas do mar, onde afunda e se dissolve aquilo que 

outrora era vivo, algumas coisas ‘sofrem uma transformação marinha’ e sobrevivem em novas formas e 

contornos cristalizados que se mantêm imunes aos elementos, como se apenas esperassem o pescador de 

pérolas que um dia descerá até elas e as trará ao mundo dos vivos – como ‘fragmentos de pensamento’, 

como algo ‘rico e estranho’ e talvez mesmo como um perene urphänomene” (HTS, p. 176). No original, 

MDT, p. 205-206. 
215 Para futuras referências, KU (abreviação de Kritik der Urteilskraft) ou Terceira Crítica. 
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encontra uma “pérola” em Kant, a partir da qual ela pretende desenvolver suas reflexões 

sobre o juízo político.  

Muitas são as opiniões acerca dessa ousada empreitada de Arendt. No entanto, já 

é um ponto pacífico entre os comentadores que ela não é uma intérprete de Kant. Para 

alguns, trata-se de uma análise negligente do texto kantiano. Porém para grande parte,  

trata-se de “reapropriação” do conceito de juízo reflexivo, conforme Seyla Benhabib 

denominou  esse  trabalho de Arendt216. Ronald Beiner diz que Arendt é apenas uma 

expositora de Kant (1982, p. 108). Odílio Aguiar fala de uma ‘subversão’ dos conceitos 

kantianos (2003, p. 256). Ora, tudo indica que não há uma resposta que satisfaça à 

curiosidade acadêmica, ao ponto de definir claramente o que Arendt, de fato, faz com o 

texto kantiano. Então, acreditamos que será mais produtivo partir do pressuposto, 

observado por Celso Lafer, um de seus alunos na Universidade de Cornell, afirmando que 

Arendt mantém uma relação dialógica com o texto kantiano, na medida em que não 

pretende fazer uma exegese, pois o que mais lhe interessa é reconstruir novos parâmetros 

para pensar as possibilidades de um juízo político, no mundo contemporâneo (LAFER, 

1988, p. 300). Sugestão seguida por Parekh e outros mais217.   

Mais interessante ainda é a perspectiva de Moraes, que parece complementar a 

tese de Lafer. Segundo ele, a releitura de Arendt da terceira crítica kantiana, coloca em 

xeque a necessidade de se pensar uma filosofia política com base na tradição metafísica 

que se fundamenta na figura da autoridade e, no mesmo movimento, abre o leque para se 

pensar uma nova configuração do político (MORAES, 2003, p. 44). Foi exatamente essa 

perspectiva que Osório também conseguiu vislumbrar. O comentador entende que 

Arendt, ao pensar a política dissociada da tradicional filosofia política, a partir desse 

diálogo com Kant, teria aberto “uma linha interpretativa bastante original” (OSÓRIO, 

2011, p. 220).   

À luz das últimas considerações que fizemos, uma passagem do final do prólogo 

de A condição humana ganha uma tonalidade bastante significativa. Arendt, escrevendo 

no final dos anos 1950, apresenta o seu propósito de reconsideração “da condição humana 

do ponto de vista privilegiado de nossas mais novas experiências e nossos temores mais 

recentes”, ou seja, da ameaça atômica e da experiência mortal do nazismo. O curioso é 

que Arendt avança com a seguinte afirmação: “É óbvio que isso é um assunto do 

                                                             
216 Benhabib dedicou uma seção exclusivamente para discutir essa questão: “Judgment in Kant’s Moral 

Philosophy and Arendt’s Reappropriation” (BENHABIB, 1996, p. 185). Passerin d’Entrèves chama de 

reapropriação seletiva (PASSERIN D’ENTREVÈS, 1994, p. 28). Duarte chama de “interpretação 

apropriativa” (DUARTE, 1993, p. 111). 
217 “Arendt develops her notion of judgment in dialogue with Kant’s Critique of Judgment (PAREKH, 

2008, p. 85). 
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pensamento (...)”.  Com isso, ela quer dizer que as questões políticas mais importantes do 

nosso tempo, a saber, a tentativa de extinção de um povo no mundo, com a política de 

extermínio dos governos totalitários, e a possibilidade da extinção da vida na face da 

Terra, pela ameaça nuclear, estão justamente conectadas ao modo como pensamos. Por 

isso ela lembra, em primeiro lugar, a “ausência de pensamento [thoughtlessness] – a 

despreocupação negligente, a confusão desesperada”, que seria identificada na figura de 

Eichmann, posteriormente, em 1961. E, em seguida, ela se refere ao modo de pensar que 

não vai além da “repetição complacente de “verdades” (seriam as verdades filosóficas?), 

que se tornaram triviais e vazias” (estaria se referindo aos intelectuais como Heidegger?). 

Arendt entende que essas são as “mais notáveis características do nosso tempo”, e parte 

daí o seu apelo para “pensar o que estamos fazendo” (CH, p. 6, itálicos nossos). 

Encontramos uma passagem de Whitehead, escrita bem antes, em 1925, na qual 

ele nos dá a sua opinião acerca da condição geral em que os homens se encontram quanto 

à capacidade de conhecer e julgar o mundo a sua volta. Observando o comportamento 

dos homens na contemporaneidade, ele chega à seguinte hipótese: “Há alguma coisa entre 

os grosseiros valores especializados do homem prático e o fino valor especializado do 

erudito. A ambos os tipos falta alguma coisa”218 (WHITEHEAD, 2006, p. 244). Arendt 

certamente tinha conhecimento dessa passagem e, provavelmente, concordaria com a 

sentença do pensador inglês. E, não obstante ele esteja se referindo a essas limitações 

humanas no contexto específico do trabalho especializado, não estaríamos incorrendo em 

um erro se estendêssemos esse exemplo para o campo das ações humanas em geral, para 

pensarmos, com Arendt, em um caminho alternativo a esses extremos. É claro que nem 

todos os homens práticos se enquadram nesse perfil traçado por Whitehead, e pelo menos 

uma parcela dos eruditos escapa a essa definição219. O problema está justamente nesse 

ponto, pois, nesses casos, a exceção confirma a regra.  

Se trouxermos esse tipo de reflexão para o contexto do pensamento de Arendt, 

parece que somos, inevitavelmente, levados a reconhecer duas figuras paradigmáticas, as 

quais foram decisivas no desenrolar de suas reflexões sobre os homens e o mundo.  

Estamos falando de Adolf Eichmann e Martin Heidegger, homens com perfis tão 

                                                             
218 “Requisitos para o progresso social” texto que faz parte das Lowell Lectures de fevereiro de 1925. Cf. 

WHITEHEAD, 2006, p.10. 
219 João Camillo Penna nos dá o exemplo do “reitor-eleito” (antecessor de Heidegger), o professor de 

anatomia Wilhelm von Möllendorff, que “demitiu-se voluntariamente após campanha pública contra a sua 

gestão, por recusar-se a implementar tanto a Gleichschaltung [processo generalizado de adesão e aceitação 

da política nazista] imposta à Universidade quanto a ‘Lei para a reconstituição do serviço civil’, de 1° de 

abril de 1933, que discriminava os professores judeus’” (PENNA, 2007, p. 152). 
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distintos, mas que se conectam em algo terrivelmente comum, a saber, o apoio ao governo 

de Hitler.   

Quando começou a se ocupar com as atividades básicas da “vida do espírito”, a 

saber, o pensar, o querer e o julgar, Arendt deixou muito claro que sua principal 

motivação era o fato de ter percebido que a irreflexão, ou seja, a ausência de pensamento 

era uma experiência muito mais comum na rotina dos homens do que ela tinha imaginado. 

Em termos arendtianos, isso não significa uma deficiência cognitiva que impossibilitaria 

o uso da razão calculadora e instrumental que habilita os homens para as atividades 

práticas da vida. Trata-se muito mais de uma incapacidade de um pensamento dialógico 

e crítico, a partir do qual nos colocamos como testemunhas conscientes de nossos próprios 

atos perante os outros no mundo. Ela chegou a essa conclusão depois de testemunhar o 

julgamento de Eichmann e perceber que ele não conseguia se comunicar senão por meio 

de “clichês, frases feitas, códigos de expressão e conduta convencionais e padronizados”. 

Hábito típico dos homens que, voluntariamente ou não, instrumentalizam a razão de tal 

modo que acabam se esquivando da necessidade de pensar, “ou seja, da exigência de 

atenção do pensamento feita por todos os fatos e acontecimentos em virtude de sua mera 

existência” (VE, p. 6).  

Em 1961, Arendt fazia a cobertura do processo de julgamento de Eichmann para 

a Revista The New Yorker. De acordo com ela, o julgamento-espetáculo causou-lhe uma 

espécie de thaumadzein ao defrontar com um cidadão respeitador das leis, no banco dos 

réus; que, ao ser interrogado sobre sua participação nos crimes do regime nazista, 

afirmou, categoricamente, que “tinha vivido toda a sua vida de acordo com os princípios 

morais de Kant, e particularmente segundo a definição de dever” (EJ, p. 153). Mas bastou 

algum tempo para Eichmann admitir que foi preciso abandonar os princípios kantianos 

quando da execução da Solução Final. Na verdade, constata Arendt mais adiante, 

Eichmann era incapaz de compreender a sutileza presente nas entrelinhas do imperativo 

moral kantiano, que corresponde justamente à sua qualidade moral. Seria o caso de 

estender a máxima ao “roubo e assassinato, por exemplo, porque não é concebível que o 

ladrão e o assassino desejem viver num sistema legal que dê a outros o direito de roubá-

los ou matá-los” (EJ, p. 153). Mas Eichmann teria citado Kant por acaso? Existe uma 

razão suficientemente capaz de explicar por que invocar a máxima moral justamente em 

defesa de roubo e de assassinato? 

Para Arendt, o que parece mais plausível é que Eichmann conseguiu assimilar, de 

modo claro, o preceito kantiano que afirma, sem meias palavras, que uma lei é uma lei e, 

portanto, não há exceções. O que faltava para o oficial da SS, e que provavelmente 
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também faltava na “mentalidade do homem comum da Alemanha” que apoiou 

firmemente o projeto nazista, era a compreensão mais acurada de que, nos ensinamentos 

do filósofo de Königsberg, o princípio da lei era a vontade autônoma. É isso que 

transparece quando Eichmann declara ao tribunal que, a certa altura dos acontecimentos, 

ele “não era mais senhor de seus próprios atos” e que não poderia “mudar qualquer coisa” 

(EJ, p. 151). Na leitura de Arendt, o que Eichmann quis dizer, ao citar Kant, está de pleno 

acordo com uma irônica e cruel observação feita pelo seu companheiro de partido, o 

jurista Hans Frank. A atmosfera moral que pairava nos quatro cantos do domínio alemão 

poderia ser sintetizada em um novo imperativo categórico ditado por Frank: “Aja de tal 

modo que o Führer, se souber de sua atitude, a aprove” (EJ, p. 153). Nesse caso, aponta 

Arendt, a filosofia moral kantiana havia sido distorcida “para uso doméstico do homem 

comum” e, por isso, na limitada interpretação de Eichmann, a fonte do dever de seu 

imperativo brotava não da razão, mas da vontade superior do Führer. Ele queria, 

simplesmente, uma ordem para cumprir ou para submeter a sua vontade cativa.  

É sintomática a postura do réu nazista quando ele declara que sua “obediência 

cadavérica” (Kadavergehorsam) não o conduzia além de seu dever, ou seja, obedecer às 

ordens e cumprir a lei. Incapaz de transpor os limites formais das ordens e da lei sob a 

qual “agia”, Eichmann sustentava, em sua defesa, um comportamento paradoxal que 

reunia numa mesma prática, algum tipo de virtude e muitos vícios. Arendt conjectura que, 

na mentalidade de Eichmann, ele até poderia ser culpado de algo, mas não tinha dúvidas 

de que “sua culpa provinha de sua obediência” e, em seu caso específico, que era um 

funcionário do governo, “a obediência é louvada como uma virtude” (EJ, p. 269).  Daí a 

sua convicção inabalável de que, ao cumprir o seu dever, mesmo que fosse organizar e 

enviar milhares de seres humanos para a morte, sua ação seria nada mais do que uma 

demonstração de virtude cívica. A prova disso, constata Arendt, está no fato de que 

Eichmann não via contradição alguma em afirmar aos juízes no tribunal que “nunca tinha 

nutrido ódio aos judeus, e nunca desejou a morte de seres humanos” (EJ, p. 269), e no 

mesmo processo, declarar que “seu talento organizacional, havia de fato ajudado as 

vítimas, havia facilitado seu destino”, qual seja, “(...) transportar judeus para os campos 

de extermínio” (EJ, p. 209, 212).  

Para Arendt, mais paradoxal ainda era o fato de Eichmann estar coberto de razão 

quando ele apelou ao tribunal alegando a seu favor: “Não sou o monstro que fazem de 

mim” (EJ, p. 269). A despeito de toda a controvérsia em torno da personalidade de um 

ser humano que contribuiu efetivamente para extermínio de milhares de outros seres 

humanos, pareceu muito claro que nem de longe ele era uma besta, que encarnava o “mal 
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absoluto” ou o “mal radical”. O que transpareceu aos olhos do mundo surpreendeu a 

todos. Definitivamente, Eichmann era uma pessoa “normal” (EJ, p. 38). Essa constatação, 

para a surpresa de todos, revelava algo extremamente assustador. Ao contrário do que 

acreditávamos, a partir de nossa tradição literária, teológica e filosófica, a capacidade 

humana de engendrar atos malignos não está necessariamente vinculada a uma motivação 

extraordinária, como uma maldade própria do agente, ou como uma patologia que 

dispensa uma provocação, ou até mesmo como vingança por algo sofrido. Nesse sentido, 

não é difícil concluir que motivos inteiramente banais podem induzir os homens a 

medidas muito mais extremas do que os motivos malignos do egoísmo, da ganância, da 

cobiça, do ressentimento, do desejo de poder e da covardia. Essa foi a “lição da temível 

banalidade do mal que desafia as palavras e os pensamentos” (EJ, p. 274), e que, após o 

caso Eichmann, todos nós teríamos que aprender.  

Essa conclusão inusitada de Arendt lhe rendeu muitos detratores e um número 

grande de críticos que discordavam frontalmente da posição da autora. Para o nosso 

propósito, queremos chamar a atenção para Richard Wolin que, ao abordar esse tópico 

específico em Arendt, recoloca algumas questões que nos permitem avançar em nosso 

propósito. Em primeiro lugar, Wolin insiste na tese de que Arendt, sob forte influência 

do Blücher, tendia a avaliar o fenômeno a partir da “superestrutura” ao invés de levar em 

consideração as “bases sociológicas”. Ele faz questão de citar uma carta de Arendt a 

Jaspers, na qual ela teria reconhecido abertamente como Blücher havia influenciado em 

sua escolha do termo “banalidade do mal”. Em seguida, Wolin afirma que Arendt teria 

optado pela “universal” tese da “banalidade do mal” porque tinha enormes dificuldades 

em reconhecer que Auschwitz era, de fato, uma invenção alemã. Segundo o comentador, 

a admissão de que que o nazismo brotara do desenvolvimento orgânico das tradições 

germânicas, implicaria em reconhecer como parte do problema muitos intelectuais que 

eram judeus alemães assimilados, como ela mesma,220 muitos de seus amigos alemães e 

até professores. Wolin sugere ainda que Arendt, ao pintar o retrato de Eichmann como 

um homem comum e pai de família exemplar, estaria selecionando uma narrativa para 

manter de pé a sua tese inicial da “banalidade do mal”221 (WOLIN, 2001, p. 61). 

                                                             
220 O que Wolin chamou de “a Jewish problem” (WOLIN, 2001, p. 34). Questionável a posição de Wolin. 
221 Segundo Wolin, Arendt, para sustentar sua tese, teria preterido informações oficiais de que Eichmann 

não tinha uma personalidade normal. “Gideon Hausner’s revelation that Israeli psychiatrists had found 

Eichmann to be ‘a man obsessed with a dangerous and insatiable urge to kill,’ ‘a perverted, sadistic 

personality.’ Yet she decided to discount these claims and her thesis remained unaltered” (WOLIN, 2001, 

p. 62). 
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O fato é que Arendt foi mal compreendida até por seus amigos mais próximos.222 

Nem mesmo Jaspers, o primeiro a mencionar algo sobre “uma total banalidade” a 

respeito da experiência nazista, percebeu o que Arendt tinha em mente com sua 

declaração. Na visão de Jaspers, a proposição de Arendt tinha como foco a figura de 

Eichmann e, por isso, enfatizou: “Eu penso: a noção é iluminadora (...). Ela significa: o 

mal deste homem é banal, não o mal é banal” (JASPERS apud YOUNG-BRUEHL, 1997, 

p. 328). De acordo com Young-Bruehl, não consta que Arendt teria argumentado algo a 

respeito dessa declaração diretamente com Jaspers. Eugênia Wagner é quem consegue 

perceber que, nas palestras intituladas “Algumas questões de Filosofia moral”, proferidas 

por Arendt em 1965, é possível localizar uma espécie de “resposta” tardia para as questões 

colocadas pelo seu orientador. Em sua interpretação, Arendt esclarecia que “o conceito 

banalidade do mal refere-se ao ‘mal em geral’ e não ao ‘mal deste homem’ como Jaspers 

afirmou” (WAGNER, 2002, p. 164).  

Essa abordagem abre caminho para outro ponto fundamental do problema que 

Arendt teve de enfrentar, já em 1963, e que, de certa forma, embasou grande parte das 

críticas que se seguiram. E suspeitamos que ela esteja também na base de toda a crítica 

provocativa feita por Wolin. Um amigo muito próximo de Arendt, Jesse Glenn Gray, foi 

o primeiro a corroborar com a perspectiva arendtiana da banalidade do mal, a partir de 

suas próprias pesquisas. Em uma carta de 23 de março de 1963, Gray se dirige a ela da 

seguinte forma: “Como sabe, eu precisei interrogar centenas de funcionários nazistas 

durante e após a guerra, e eles pareciam encaixar-se bem no seu molde”. Ele queria dizer 

que a perspectiva da banalidade do mal, aos seus olhos, encaixava-se satisfatoriamente 

no caso de homens como Eichmann. Porém, em abril de 1964, Gray escreve a Arendt, 

perguntando se ela teria “usado o subtítulo [um relato sobre a banalidade do mal] se 

Goebbels estivesse no banco [dos réus]” 223 (GRAY-ARENDT, 1963, s/n).  

Novamente parece que Arendt silencia diante da provocação de Gray que recoloca 

o problema, tendo agora como referência, não apenas homens “comuns” como Eichmann, 

mas um doutor em Filosofia224. De fato, as esparsas referências a Goebbels, na referida 

                                                             
222 Gershon Scholem teria dito que banalidade do mal é “um bordão ou slogan” (ARENDT apud 
WAGNER, 2002, 161).  
223 Cf. GRAY apud YOUNG-BRUEHL, 1997, p. 328. No original “As you Know, I had to interrogate 

hundreds of such Nazi functionaries during and after war and he seemed to fit well into their mold. (…) 

Though you established it to my satisfaction in the case of Eichmann, I wonder if you would have use such 

a subtitle, had Goebbels been in the dock” (GRAY-ARENDT, 1963, s/n).  
224 Conforme Longeriche, quem o orientou foi o professor Max von Waldberg.  Por ser judeu, foi expulso 

da universidade em 1935, ocasião em que teve sua licenciatura cassada. “Em 1942, quando Goebbels 

festejou com toda a pompa o vigésimo aniversário do seu doutorado na Universidade Heidelberg, não se 

disse uma palavra sobre Waldberg – que falecera em 1938” (LONGERICH, 2014, p. 39). 
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obra, continuam a reverberar as primeiras impressões que ela já havia notado em Origens. 

Ali, ela falava de um “mal radical” e compreendia que a disposição dos nazistas em seguir 

exterminando pessoas inocentes se atribuía muito mais à força da lógica de uma ideia. 

Para Arendt, a ideologia tinha o potencial de substituir o pensamento reflexivo e dirigir 

as ações desses homens, mesmo daqueles laureados nas melhores universidades da 

Alemanha. Arendt cita o próprio Goebbels quando ele havia dito que “os países que têm 

uma ideologia ostentam uma vantagem sobre os [outros] Estados (...)” (OT, p. 359). Ela 

recorda que a defesa de Eichmann afirmava de modo contundente “que era seu dever 

obedecer e de que (...) cometera atos pelos quais ‘somos condecorados se vencemos e 

condenados à prisão se perdemos’”. Para a nossa autora, esse argumento repercutia o 

pensamento de Goebbels explícito, em seus discursos desde de 1943: “Ficaremos na 

história como os maiores estadistas de todos os tempos ou como seus maiores criminosos” 

(EJ, p. 33).  

Contudo, o que mais importa nessa questão levantada por Gray é que ela nos 

permite avançar em outra direção, que vai de encontro com a crítica provocativa de 

Wolin. Como vimos, ele sugere claramente que Arendt “seleciona” uma narrativa, no 

caso Eichmann, que lhe permite, ao mesmo tempo, “sustentar” sua tese e “minimizar” o 

papel de intelectuais, amigos e professores, nessa aventura perigosa da nação alemã.  

Certamente, o principal amigo, intelectual e professor a que Wolin se refere é Martin 

Heidegger. Do nosso ponto de vista, há uma compreensão muito particular por parte de 

Wolin, afirmando que, nessa relação, haveria um excesso de zelo da “filha” para com o 

“pai” intelectual.  O comentador chega a reconhecer que a “a questão Heidegger” (2001, 

p. 34) não impediu Arendt de dirigir uma “crítica implícita” à obra do filósofo e à pessoa 

do professor de Heidelberg. Mas o próprio Wolin nos confunde quando afirma que 

Arendt, após a reconciliação com Heidegger, em 1950, deixaria a posição de “uma de 

suas críticas mais severas” para se alinhar aos seus “defensores mais firmes”. Ele ainda  

afirma que, após esse período, Arendt sistematicamente teria minimizado “a gravidade e 

a extensão do passado nazista de Heidegger”225 (WOLIN, 2001, p. 49-50).  

Para avançarmos em nosso propósito, precisamos atentar para um ponto de 

incompreensão que fica latente na crítica de Wolin e que, provavelmente, está presente 

em outras abordagens que o acompanharam. Certamente, os seus críticos deram 

pouquíssima atenção para o fato de Arendt iniciar o seu “relato” observando que a 

                                                             
225 “Arendt and Heidegger reconciled upon her return to Germany in 1950. The reunion transformed her 

from one of his harshest critics into one of his most staunch defenders. (…) Thereafter, she systematically 

downplayed the gravity and extent of Heidegger’s Nazi past” (WOLIN, 2001, p. 49-50). 
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intenção do julgamento era dar “lições” ao mundo226. Ao fim e ao cabo, na visão de 

Arendt, o que todos esperavam era que o julgamento pudesse reforçar ainda mais “a 

fantástica tese da responsabilidade absoluta de Adolf Eichmann”, com a qual as 

“autoridades  israelenses” balizariam suas conclusões (EJ, p. 56). É notório que Arendt 

escapou desse lugar-comum, a fim de examinar suas próprias impressões acerca de todos 

os elementos que envolviam a questão. Ademais, é importante frisar que em nenhum 

momento de sua obra, ela fez referencia à banalidade do mal como uma “tese” ou algo 

dessa natureza. Pelas suas próprias palavras, descobrimos que se trata de uma lição “sobre 

a significação geral de todo o conjunto dos fatos (...), não uma explicação do fenômeno, 

nem uma teoria sobre ele” (EJ, p. 310, 311, itálicos nossos).  

Passar ao largo dessa conclusão é deixar de reconher que Arendt não escolhe sua 

narrativa, como sugeriu Wolin. O que transparece muito mais no seu relato é que os fatos 

observados anularam completamente as expectativas de “extrair qualquer profundidade 

diabólica ou demoníaca de Eichamnn” (EJ, p. 311). Ela insiste novamente nessa mesma 

ideia, afirmando que “quando falo da banalidade do mal, falo num nível estritamente 

factual, apontando um fenômeno que nos encarou de frente no julgamento” (EJ, p. 310). 

Mas isso não significa que Arendt esteja apenas descrevendo o que testemunhou em 

Jerusalém. Por isso, a referência aos “fatos” não implica, necessariamente, os 

acontecimentos catastrófico advindos das ordens e dos decretos dos nazistas que 

resultaram no extermínio efetivo de milhares de pessoas. Correia, observando mais de 

perto essa questão, entende que “embora Arendt afirme estar em um nível ‘estritamente 

factual’” quando “utiliza a expressão ‘banalidade do mal’, ela “já tem em mente grande 

parte das implicações teóricas que essa compreensão dos crimes perpetrados pelos 

regimes totalitários teria” a partir desse julgamento (CORREIA, 2013b, p. 72).  

Dito isso, devemos observar que Arendt foi levada a essa conclusão, 

principalmente quando compreendeu que essas mortes tinham pouco ou nenhum sentido 

para seus perpretadores, e que os motivos que os levaram a agir dessa forma eram sempre 

relacionados a questões particularmente burocráticas.  É justamente daí, dessa absurda e 

inédita discrepância entre o barbarismo das ações de um lado, e uma total banalidade dos 

motivos de outro, que veio a lição que, segundo Arendt, nunca gostaríamos de ter 

aprendido. Trata-se de algo tão inusitado que ainda não temos palavras e pensamentos 

                                                             
226 Segundo a autora, toda a estrutura do julgamento de Eichmann foi montada com o real desejo de não 

apenas julgar um autor de um crime, mas de dar “lições” ao mundo. “Dessa forma, (...) o espetáculo que 

Ben-Gurion tinha em mente desde o começo efetivamente aconteceu, ou melhor, aconteceram as ‘lições’ 

que ele achou que devia ensinar aos judeus e aos gentios, aos israelenses e aos árabes, em resumo, ao mundo 

inteiro” (EJ, p. 20). No original, EJb, p. 9. 
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que nos ajudem a compreender: “a lição da temível banalidade do mal” (EJ, p. 274). Ao 

ser confrontada, novamente, com o problema da “maldade humana”, durante o 

julgamento, Arendt percebeu que ali, abriam-se novas possibilidades para a compreensão 

de que um mal não poderia ser radical, a menos que fundisse numa “natureza má da raça 

humana” e, nisso ela não acreditava. O esforço arendtiano em compreender tudo isso, 

leva-a a afirmar que o fenômeno da banalidade do mal, que naquele momento era 

testemunhado na pessoa de Eichmann, estava relacionado a algo inteiramente negativo, 

isto é, com “uma curiosa e totalmente autêntica incapacidade de pensar” (RJ, p. 226). 

“Para falar em termos coloquiais”, diz Arendt, “ele simplesmente nunca percebeu o que 

estava fazendo. (...) Foi pura irreflexão (...) que o predispôs a se tornar um dos grandes 

criminosos desta época” (EJ, p. 310-311). 

Paradoxalmente, no outro extremo da experiência do pensamento, encontra-se a 

figura de Heidegger, professor de filosofia, que representava justamente o protótipo de 

alguém que pensa e simplesmente percebe o que estava fazendo. Não é o nosso propósito 

aqui discutir os pontos em que Arendt diverge do seu professor Heidegger. Por isso, 

interessa-nos muito mais a avaliação arendtiana da experiência do pensar de Heidegger, 

sob o signo do totalitarismo. Temos que reconhecer que críticas diretas e severas ao 

trabalho e à pessoa de Heidegger não são o foco de Arendt. Mas isso não quer dizer, como 

defende Wolin, que Arendt tenha passado de detratora a defensora desse filósofo alemão. 

Não é difícil compreender as razões de Arendt para abordar esse problema com muito 

mais cautela do que normalmente ela teria. E aqui, certamente, o plano de abordagem 

deveria ser outro, pois se tratava justamente de quem havia ensinado a toda uma geração 

as “coisas do pensar”227. 

Alertados do papel que Heidegger representou para a geração de Arendt podemos 

conjecturar que ela, da mesma maneira que resistiu à tentação de rotular Eichmann 

segundo a vontade do tribunal de Jerusalém, parece querer escapar também das críticas 

mais óbvias ao pensamento e ao comportamento de Heidegger. E, sem dúvida, essa 

realidade também era um desafio de compreensão, não apenas para ela, mas para muitos 

dos seus ex-alunos e colegas da universidade.  

Gray, um dos poucos amigos de Arendt com quem ela fez questão de comentar 

sobre o passado nazista de seu ex-professor, precisou passar o ano de 1967 na companhia 

de Heidegger. Nesse período, em uma de suas cartas a Arendt, ele resolve compartilhar 

                                                             
227 “A novidade simplesmente dizia: o pensamento tornou a ser vivo, ele [Heidegger] faz com que falem 

tesouros culturais do passado, considerados mortos e eis que eles propõem coisas totalmente diferentes do 

que desconfiadamente se julgava. Há um mestre; talvez se possa aprender a pensar (HTS, p. 223, itálicos 

nossos).  
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suas primeiras impressões daquele professor. “Ele [Heidegger] tem sido um homem tão 

humano e simples de se conversar como os outros”. Sem esconder a perplexidade diante 

do homem simples e humano que havia apoiado e participado efetivamente de um projeto 

político totalitário, Gray revela mais adiante: “Acho que gosto dele como filósofo”228 

(GRAY-ARENDT, 1967, s/n). Numa carta de abril de 1967, em resposta ao amigo, ela 

fala a esse respeito. Para ela, Heidegger tinha “uma ideia, como eu disse, grotesca” de 

que o nacional-socialismo era “o encontro entre a tecnologia global e o homem moderno”. 

Por isso mesmo o seu discurso, não era nazista, mas “um produto desagradável do 

nacionalismo”229 (ARENDT-GRAY, 1967, s/p, itálicos nossos). Curioso é que, nesse 

mesmo mês, nas anotações de seu diário filosófico, ela inicia tomando Heidegger como 

lema da diferença entre o público e o privado, e termina com uma crítica muito dura à 

noção de formação de um caráter nacional. “A formação do caráter nacional tem algo a 

ver com o fato de que na ação sempre imitamos ou estabelecemos exemplos para tal. Um 

povo pode cair facilmente em extravios uma vez que se tenha estabelecido falsos 

exemplos” (DF, XXV, p. 646, itálicos nossos). Mais curioso ainda é a insinuação de 

Arendt a Gray de que homens como Heidegger “não conseguiam ler livros como Mein 

Kampf”230 (ARENDT-GRAY, 1967, s/p ),  justamente a “obra-prima” do exemplo a ser 

imitado na Alemanha nacionalista231.  

Na entrevista que concedeu, em 1964, ao jornalista Günter Gauss, encontramos 

uma longa passagem que nos permite apontar mais alguns aspectos dessa crítica irônica 

de Arendt ao seu professor de filosofia. Ela relembra que, em 1933, Hitler tinha o apoio 

massivo entre os intelectuais. Mesmo sem citar o nome de Heidegger, ela deixa entrever 

                                                             
228 No original: “For thus far he has been about as human and simple a man to talk with a have found. (…) 
I find I really like him as philosopher” (GRAY-ARENDT, 1967, s/n). 
229 No original: “He probably left the sentence to order to explain in an underhand way what he thought 

National socialism was, namely the encounter between global technology and modern man. (…) The idea 

is, as I said, grotesque” (ARENDT-GRAY, 1967, s/p).  
230 “The trouble with these gentlemen was, and has Always been, that they couldn’t read books like ‘Mein 

Kampf’” (ARENDT-GRAY, 1967, s/p). Mais tarde ela afirmaria com convicção que Heidegger “jamais 

leu Mein Kampf”. Hoje, após a publicação da correspondência de Heidegger com seu irmão Fritz, já 

sabemos que Heidegger não apenas leu o Mein Kampf, como também presenteou o irmão com um exemplar 

recomendando a leitura. Heidegger em 18 de dezembro de 1931, três anos antes de Hitler assumir o poder, 

escreve ao irmão Fritz: “Caro Fritz, parece que a Alemanha despertou, compreendeu seu destino. Gostaria 

que lesses o livro de Hitler, fraco nos capítulos iniciais autobiográficos. Já ninguém mais pode negar que 
este homem possui, e sempre possuiu, um seguro instinto político, quando todos nós ainda estávamos 

obnubilados. O movimento nacional-socialista crescerá no futuro, com novas forças adicionais. Já não se 

trata da mesquinha política de partido - trata-se antes da salvação ou do ocaso da Europa e da cultura 

ocidental” (HEIDEGGER apud DI CESARE, 2016, s/p, itálicos nossos). 
231 Duarte, refletindo sobre esse aspecto, destaca que essa postura de Arendt já começa a apontar a direção 

de sua crítica. “Sua crítica permite perceber o perigo inerente a qualquer concepção unitária e antipluralista 

do povo e do corpo político nacional enquanto dotados de uma missão histórica, reconhecida pelo filósofo 

que conduz o líder na interpretação desse ‘envio comum’ (geschick § 74)” (DUARTE, 2000, p. 326). 
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que este fazia parte desse grupo, quando revela que “vivia num meio intelectual” onde a 

onda da Gleichshaltung, ou processo generalizado de adesão e aceitação da política 

nazista, era a regra entre eles. O choque não foi a subida de um antissemita ao poder, mas 

constatar que, voluntariamente, “os amigos ‘coordenavam’ ou entregavam informações”. 

Para Arendt, não havia dúvidas de que o apoio, para grande parte, não era apenas 

estratégico como uma forma que o sujeito havia encontrado para “cuidar da esposa ou do 

filho” (EU, p. 40-41, itálicos nossos). Basta observar que alguns intelectuais não apenas 

acreditaram em Hitler, como também chegaram a criar expectativas sobre o futuro com 

ele. Nesse sentido ela diz:   

O pior é que alguns realmente acreditavam no nazismo! Mas isso 
significa que eles inventaram ideias sobre Hitler, em parte coisas de um 

interesse extraordinário! Coisas completamente fantásticas, 

interessantes e complicadas! Coisas muito acima do nível normal! Eu 

achava aquilo grotesco. Hoje eu diria que eles caíram na cilada (they 
were trapped) de suas próprias ideias. Foi o que aconteceu. Mas naquela 

época eu não tinha clareza 232 (EU, p. 41). 

 

Muitas dessas declarações parecem se encaixar no perfil de Heidegger. Queremos 

chamar a atenção para a última delas. Acreditamos que essa metáfora utilizada por 

Arendt, sobre aqueles que se transformaram em presas de suas próprias armadilhas, tem 

uma implicação direta com Heidegger. E, nesse sentido, quando Arendt, cinco anos mais 

tarde, afirma que o comportamento de Heidegger pode ser comparado ao de Platão, ela 

estava sugerindo exatamente que Heidegger havia sido um prisioneiro de suas próprias 

ideias. Com elas, o professor, que se tornou reitor, acirrava o conflito entre o seu 

pensamento filosófico e as demandas ordinárias da vida pública. Já em 1953, é possível 

encontrar talvez a mais irreverente e irônica posição de Arendt a respeito de Heidegger. 

Em julho desse mesmo ano, ela escreve no seu diário uma pequena parábola que conta “a 

verdadeira história de Heidegger” (DF, XVII, p. 390). Nessa curta história, Heidegger é 

semelhante a uma raposa que “decidiu se retirar totalmente do mundo” e construir “uma 

toca para si” mesmo. “Era talhada, literalmente para o seu tamanho”, assim, “Heidegger, 

a raposa” se orgulhava de ter passado “a vida inteira sentado dentro” de sua toca, aquilo 

que era para ele, a “armadilha, a mais linda do mundo!” (EU, p. 381-382).  

Pelo visto, não é mera coincidência o fato de que essa entrada no diário seja 

precedida de algumas anotações sobre o valor que os gregos encontraram nas opiniões 

(doxai), no parece-me (dokei moi) como condição de possibilidade para construção de 

um espaço público onde saímos de nossa individualidade e aparecemos uns aos outros na 

                                                             
232 “Today I would say that they were trapped by their own ideas.” (EUb, p. 11, itálicos nossos)  
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tentativa de constituir uma convivência plural. E parece sintomático que Arendt retome 

suas anotações posteriores tratando exatamente da proposta platônica de supressão da 

opinião em favor da verdade, do absoluto, do transcendente233.  Mais de uma década 

depois, Arendt demonstra ter ainda mais clareza de que Heidegger não conseguira superar 

sua deformação profissional. Encontramos novamente, em seu diário, uma anotação de 

agosto de 1969, em que ela diz: “o ‘às coisas mesmas’ de Husserl não significava 

somente: distanciemo-nos das teorias, mas significa também: distanciemo-nos dos livros. 

Era característico de Heidegger: que estava [precisamente] apegado aos livros, que ele 

tenha precisado de uma vida inteira para descobrir as ‘coisas mesmas’ nos livros” (DF, 

XXVI, p. 703) Trata-se do docente Heidegger234, o profissional da filosofia ou o 

intelectual que não consegue escapar da tentação tirânica de “inventar ideias a respeito de 

tudo” (EU, p. 41, orig. 11). Refere-se também à parte de seu pensamento que, de certa 

forma, flerta com o pensamento platônico, na medida em que não sabe recusar a tirania 

de um absoluto. 

Essa imagem de Heidegger que transparece nas anotações do diário de Arendt é 

corroborada pelo menos em alguns de seus escritos publicados. Merece destaque o 

polêmico texto, de 1969, “Martin Heidegger faz oitenta anos” que, propondo ser uma 

homenagem ao professor, segundo a própria autora, contém algumas críticas muito duras 

ao filósofo. No texto, que compõe a Festschrift235 de Heidegger, Arendt anuncia o seu 

objetivo de fazer “uma reflexão sobre quem é Martin Heidegger” (HTS, p. 227). Esse 

parece ser o trabalho que mais tem incomodado os estudiosos de Arendt. Bernstein, por 

exemplo, defende a tese de que esse texto é fortemente marcado pelo “mito Heidegger”. 

Segundo ele, quando Arendt tem a ideia de associar Heidegger a Platão, ela estaria 

reforçando esse mito cultivado por aqueles que pretendiam sair em defesa do filósofo 

alemão. O “mito Heidegger” foi construído segundo a ideia de um “pensador puro” que, 

tentado a se envolver nos negócios humanos, deixa sua morada do pensamento e, quando 

percebe que tinha cometido um grande erro, recolhe-se definitivamente para o seu lugar. 

Para Bernstein, essa abordagem pretende enfraquecer a imagem do colaborador nazista 

Heidegger e fortalecer a imagem de Heidegger, o filósofo, que errou precisamente por 

sua ingenuidade política236.  

                                                             
233 Cf. DF, Caderno XVII, júlio de 1953, p. 389, 393. 
234 Uma crítica muito sutil ao seu antigo mestre está anotada em seu diário no dia 12 de julho de 1950. 

Arendt compara o modo como Jaspers e Heidegger lidam com a filosofia: “Jaspers torna toda filosofia 

ocidental necessária para a própria educação. Ele a usa e gasta. Como se ele fosse o único educador; 

Heidegger seria um professor” (DF, I, p. 12, itálicos nossos). 
235 Conjunto de textos em homenagem ao 80º aniversário de Heidegger. 
236 Cf. BERNSTEIN, 1992, p. 80 e 225; BERNSTEIN, 1997, p. 154. 
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Preferimos apostar na ideia de que Arendt não vê o problema do ponto de vista de 

uma aliada ou de uma inimiga237. E isso não quer dizer que ela tenha escolhido se colocar 

numa posição de neutralidade. Ao que parece, ela assume a posição de quem pode e deve 

julgá-lo de um modo independente. De fato, desde os primeiros contatos com Heidegger, 

Arendt havia percebido que ele “era digno de admiração por ter feito do pensar sua paixão 

e sua morada”, porém não tardou a descobrir que sua insistência em permanecer aí, em 

“aceitar o espanto como morada”, implicaria necessariamente em “uma retirada do 

mundo dos afazeres humanos” (HTS, p. 227, 166) ou, simplesmente, no abandono da 

morada do mundo.  E, por mais encantador que isso possa parecer, aos olhos de Arendt, 

havia pouca dignidade nessa decisão.  

Quando Arendt nos diz que a causa do erro de Heidegger “talvez” não se encontre 

“apenas” nas “circunstâncias da época” e “menos ainda numa pré-formação do caráter”, 

mas, sobretudo, na “deformação profissional”, ela não está afirmando, de modo 

categórico, que o momento histórico vivido pelos alemães fosse um fator irrelevante para 

pensar o problema em questão.  Disso não se segue também que ela tenha evitado 

confrontar o problema a partir do caráter pessoal de Heidegger. Haja vista que quando ela 

associa Heidegger a Platão (o ateniense que apostou suas fichas em um tirano de 

Siracusa), ela continua insistindo que ninguém, em sã consciência, pode negar o aspecto 

“chocante” e “escandaloso” no fato de Heidegger (o alemão homenageado) ter se 

associado ao austríaco Hitler, um tirano e ditador da Alemanha. E ela vai além, quando 

recorda que, do ponto de vista do mundo, o caso Heidegger “mostrou-se ainda um pouco 

pior (...) pois o tirano e suas vítimas (...) estavam em seu próprio país” (HTS, p. 229).  

Mais uma dura lição dos fatos que Arendt teve que aprender a contragosto e que, do ponto 

de vista de Jacques Taminiaux, fez com que ela, em grande parte de sua obra, preferisse 

adotar o tom irônico em substituição à reverência que se deve ao mestre238.  

Guardadas todas as proporções, podemos seguir argumentando que Arendt, a 

exemplo do que havia feito quando ousou emitir um julgamento independente sobre 

Eichmann, procura escapar da zona de conforto dos acusadores de Heidegger, bem como 

da cegueira dos seus ferrenhos apoiadores. No caso Eichmann, ela havia chegado à 

conclusão de que a irreflexão é um fator primordial para que os homens pudessem levar 

a cabo quaisquer atos, por mais cruéis que fossem, sem estabelecerem o mínimo vínculo 

                                                             
237 É importante lembrar, conforme Duarte chama a atenção, que a isenção de Arendt lhe permite, ao mesmo 

tempo, criticar com veemência aqueles que fizeram um tribunal para Heidegger e fazer questão de apontar 

“as fragilidades políticas no pensamento do seu antigo mestre” (DUARTE, 2000, p. 321). 
238 Taminiaux fala de quatro fases do pensamento arendtiano em relação a Heidegger, a) admiração 

passageira, b) objeções tímidas, c) rechaço total e d) ironia. CF. TAMINIAUX, 1998, p. 135. 
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de responsabilidade por tais atos. E o que é pior, a irreflexão está na base da ausência 

completa da capacidade de ajuizar sobre a relevância de tais atos. No “caso Heidegger”, 

como lembrou bem Bernstein (1992, p. 80), o mais difícil era compreender como o mestre 

que havia ensinado a todos que o aspecto mais instigante de nossa época era a recusa de 

pensar, foi incapaz de refletir sobre o evento mais chocante e que mais nos obriga ao 

pensamento?  

Como sabemos, apesar de sua adesão entusiasmada ao projeto nazista, não 

podemos concluir que Heidegger abdicou do pensamento como o fez Eichmann e outros 

tantos que confundiam obediência com virtude civil. Na visão de Arendt, o maior 

problema com os pensadores profissionais, como Heidegger, por exemplo, é que eles 

escolhem retirar-se do mundo “refugiando-se em regiões pretensamente mais 

significativas” (HTS, p. 230, itálicos nossos). Habitante da morada do pensamento, 

Heidegger se comporta como estrangeiro no mundo das coisas e dos homens e, embora 

não fale por meio de clichês, não consegue se comunicar senão invocando as essências. 

A linguagem de Heidegger que procura equacionar a política ao seu projeto filosófico, 

constitui um mundo sonoro particular onde se ouve uma voz fragmentada que se 

assemelha muito mais a um ruído inaudível do que a uma mensagem carregada de sentido. 

A prova disso é que, no momento em que foi confrontado com as exigências mais 

urgentes em sua vida pública, ele permaneceu tão envolto nessa estrutura de pensamento 

que simplesmente escapou-lhe a realidade à sua volta, e no seu “discurso da reitoria”, 

quando se dirigia à comunidade acadêmica, falou acerca de uma estranha “missão 

histórico-espiritual do povo alemão” cuja essência se assentava no “poder da mais 

profunda conservação de suas forças extraídas da terra e do sangue239” (HEIDEGGER, 

2007, p. 156, 159, itálicos nossos). Ao contrário de Eichmann, Heidegger é o mestre do 

pensamento. E, como todo o mestre, ele envida todos os esforços para discipliná-lo e 

condicioná-lo num nível tão elevado que restou muito pouco a dizer sobre as 

“banalidades” referentes “à realidade dos porões da Gestapo e dos infernos de torturas 

dos campos de concentração que surgiram imediatamente depois do incêndio de 

Reichstag” (HTS, p. 230). O “silêncio” posterior de Heidegger é esclarecedor, sua 

linguagem não é deste mundo. 

                                                             
239 Curioso é notar que o próprio Heidegger reconhecia sua incapacidade de comunicar o que pensava: “O 

discurso não foi compreendido por aqueles a quem ele concernia, nem quanto ao seu conteúdo nem quanto 

à perspectiva em que enuncia o que me forneceu o fio condutor, durante todo o tempo em que fui reitor, 

para distinguir o que era essencial do que era menos essencial e somente exterior” (HEIDEGGER apud 

PENNA, 2007, p. 154).  
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Nesses dois casos, impressiona a capacidade de Arendt em emitir um julgamento 

fora dos lugares-comuns. Mesmo estando indiretamente, ou diretamente, afetada em 

ambos os casos, ela sabia que, diante dela, colocava-se talvez o “ maior desafio moral” 

(EJ, p. 38) do nosso tempo e, justamente por isso, precisaria responder à altura. O fato é 

que Arendt foi capaz de perceber que, do ponto de vista das questões morais, a ausência 

de pensamento de Eichmann era um problema muito mais relevante do que seus atos 

administrativos efetivos. Do mesmo modo, em sua corajosa avaliação, ela havia apontado 

que o erro de Heidegger, elevando o seu pensamento para “se esquivar refugiando-se em 

regiões pretensamente mais significativas” (HTS, p. 230), é tão perigoso quanto o não 

pensar. Essa descoberta é muito mais grave e mais desconcertante do que a adesão do 

professor Heidegger ao partido nazista e sua colaboração na reitoria de Freiburg.  

Observando a conduta desses homens, Arendt se dá conta de que o pensamento 

pode ser instrumentalizado e, com isso, ele se aparta definitivamente de um juízo são. O 

comportamento de Eichmann é um claro sinal de que a domesticação do pensar pela 

linguagem ideológica e militar perturba seriamente a nossa capacidade humana de julgar. 

Em circunstâncias como essas, o nosso juízo, embora ainda esteja presente, perde a 

dimensão da gravitas. Sem o “peso” da responsabilidade, perdemos também a dimensão 

da grandeza, da proporção, da magnitude dos nossos atos. Por isso, o exemplo de 

Eichmann, cuja “consciência” estava aliviada pelo cumprimento do dever, demonstrou 

que do ponto de vista de nossos padrões morais de julgamento, “essa normalidade era 

muito mais apavorante do que todas as atrocidades juntas” (EJ, p. 299, itálicos nossos). 

No “caso Heidegger”, a tentativa do filósofo de explicar uma das mais catastróficas 

experiências conduzidas pelos homens no mundo, do ponto de vista de sua morada do 

pensamento, não era menos perniciosa.  

Já em 1958, Arendt chamava a atenção para o perigo do alheamento contido nesse 

modo de pensar desarraigado da vida pública. “Contra isso”, diz Arendt, “o pensamento 

filosófico deve ser posto em alerta” (DF, XXII, p. 573, itálicos nossos).  Devemos 

considerar que a permanência na morada do “espanto” não tem o poder de extinguir a 

nossa faculdade do juízo, no entanto, fazer do espanto a única morada, pode condenar o 

nosso pensamento a perseguir fantasmas que nos manterão ocupados demais para julgar. 

Poderíamos pensar, com Arendt, que ao fim e ao cabo, a matriz desses modos de vida é 

sempre o isolamento e, por isso, não surpreende a escolha das formas totalitárias de 

governo, pois, nesses casos, elas parecem as mais adequadas (EU, p. 267). Certamente, 

Arendt compreendeu que a lição da banalidade do mal, presente na irreflexão, parece se 

complementar com os perigos da deformação profissional. Porque, até onde podemos 
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saber, de acordo com Duarte, “Heidegger constituiu-se para ela no exemplo vivo e 

privilegiado da atividade de pensar”, porém “ele jamais poderia ter-lhe oferecido 

inspiração quanto ao que significa pensar de uma maneira política, isto é, ‘julgar’” 

(DUARTE, 2000, p. 332).  

Se nos orientarmos agora pela observação de Whitehead, podemos conjecturar 

que grande parte dos homens, devido ao desamparo que experimentaram, não 

conseguiram ir além da dimensão prática do pensamento. Segundo Arendt, o primeiro 

sintoma desse desamparo é a falta de imaginação que os impele a se comunicar sempre 

por meio de clichês, que são uma forma preliminar e rudimentar de linguagem (DF, 

XXIII, p. 307).  Assim, Eichmann pode muito bem ser enquadrado no tipo dos homens 

práticos de que falava Whitehead, se olharmos para o que ele foi capaz de fazer e o modo 

como ele pensava. O seu comportamento revelava que a irreflexão o impedia de fazer a 

experiência do “<<senso comum>> como meio usual [como uma forma cotidiana] de 

compreensão”. O julgamento de Eichmann prova que, na ausência do “senso comum”, a 

nossa imaginação pode ser condenada a viver prisioneira de nossa “própria 

particularidade” (DF, XXII, p. 578).   

Por outro lado, temos algumas pessoas que eram conhecidas e respeitadas pela sua 

profissão. Figuras como Heidegger, por exemplo, independente do que fizeram ou do que 

pensaram, eram consideradas intelectuais. Para Arendt, o exemplo de Heidegger é 

paradigmático porque, em grande medida, foram justamente suas próprias ideias que o 

levaram a aderir ao movimento nacional socialista e a apoiar o governo de Hitler. Com 

isso, ele demonstrou sua inépcia em pensar “sem cair na solidão filosófica” (DF, XXII, 

p. 578). O intelectual Heidegger era especialista em um tipo de pensamento que evita 

“permanecer sempre na convivência, no aqui e agora” e, em muitas vezes, “abandona a 

esfera da convivência e vai além do senso comum” (DF, XXII, p. 573).  Diante desses 

exemplos, Arendt compreende que, embora o pensamento seja uma “faculdade presente 

em todo mundo (...), a inabilidade de pensar” dialogicamente, pode ser um problema não 

apenas para homens em geral, mas também para “os cientistas, os eruditos e outros 

especialistas em tarefas do espírito”240 (VE, p. 143).  

Para Beiner, o que Arendt depreende dessas duras lições é que o fenômeno 

totalitário escancarou uma realidade para a qual não podemos mais fechar os olhos. A 

característica principal da nossa época é, sem dúvida, uma crise moral e intelectual, cuja 

                                                             
240 Como demonstra Arendt: “Mais tarde, e consumado o fato, por assim dizer, Heidegger recorreu a 

conceitos mitologizantes e confusos como ‘povo’ e ‘terra’” (EU, p. 210). No original, EUb, p. 181. 
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raiz se encontra na tradição de pensamento ocidental.241 Essa crise moral e intelectual é a 

mais clara expressão de uma crise do pensamento. Podemos imaginar o problema a partir 

de um pêndulo oscilando quase que invariavelmente entre a irreflexão e o pensamento 

instrumentalizado. De um lado, a parcela majoritária de homens que não dispõe de tempo 

“muito menos desejo de parar e pensar” (VE, p. 6) e, de outro lado, os poucos que se 

dedicam à tarefa do pensamento, seguindo justamente “o modelo que temos do pensar” 

que, segundo Arendt, continua a ser “o modelo dos filósofos” (VE, p. 22). Aí o problema 

se agrava ainda mais, pois, de acordo com a nossa autora, entre esse tipo refinado de 

pensamento e a tirania, há uma afinidade muito grande. O exemplo clássico platônico e o 

exemplo contemporâneo de Heidegger não deveriam nos assustar, quando 

compreendemos que, por trás desses e de tantos outros pensamentos filosóficos, jaz o 

desejo ardente de melhorar o homem. Não é por acaso que “provérbios como ‘não se faz 

uma omelete sem quebrar ovos’ (...) representam, mesmo sob forma vulgar, uma 

quintessência do pensamento filosófico ocidental” (EU, p. 307).  

No início deste capítulo, lembramos que Arendt apontava que a irreflexão de 

Eichmann era o principal motivo pelo qual ela havia resolvido discutir as questões da vita 

contemplativa. Na sequência de sua justificativa, ela aponta outras questões que também 

teriam renovado as suas dúvidas a respeito de antigas verdades em que todos acreditavam. 

Arendt estava se referindo a “essas questões morais” que, adentrando ao plano da 

experiência, choca-se diretamente “com a sabedoria de todas as épocas”.  O problema 

estaria, portanto, relacionado diretamente a dois aspectos específicos do campo filosófico.  

O primeiro deles diz respeito ao fato de que as “respostas tradicionais que a ética (...) 

ofereceu para o problema do mal” eram insuficientes para compreender a gravidade do 

fenômeno do mal na experiência totalitária. E o segundo era a imprecisão das respostas 

filosóficas para a questão: “O que é pensar?” (VE, p. 7).  

Em outro contexto, Arendt nos diz exatamente por que essa questão é tão urgente 

em seu projeto. Sobre a base do pensamento racional assentou-se toda uma tradição que 

erigiu belos tratados de ética, ao lado das mais sofisticadas teorias filosóficas. 

Gigantescos monumentos teóricos que se mostraram inócuos, tanto para compreender 

quanto para  impedir que o mal, como um fungo, pudesse se alastrar na superfície de tal 

modo242. Apesar disso, Arendt tem a clareza de que, embora “por mais seriamente que a 

                                                             
241 “This moral and intellectual crisis of the West did not, however, originate with totalitarianism; it had its 

roots deep within the Western tradition” (BEINER, 1992, p. 95). 
242 Arendt escreve a Scholem explicando que o mal “pode recobrir e devastar o mundo todo precisamente 

porque se alastra como um fungo sobre a superfície” (ARENDT apud CORREIA, 2013b, p. 76, itálicos 

nossos). 
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nossa maneira de pensar possa estar envolvida nesta crise, a nossa capacidade para pensar 

não está em causa” (VE, p. 21), e isso significa que nem tudo está perdido. Parece que ela 

quer apontar, a exemplo de Whitehead, que existe uma lacuna no pensamento refinado 

dos intelectuais e no pensamento grosseiro dos homens práticos, pois, de fato, Arendt 

também acredita que “a ambos os tipos falta alguma coisa” (WHITEHEAD, 2006, p. 

244).  

No plano do pensamento de Arendt, essa lacuna é facilmente identificada como a 

perda da orientação do pensamento do senso comum. Nesse sentido, podemos dizer que, 

para Arendt, existe uma alternativa equidistante entre valores grosseiros, próprios do 

pensamento dos homens práticos, e os valores refinados, cultivados pelo pensamento dos 

intelectuais. Trata-se de exercitar um tipo de pensamento equilibrado e orientado pelo 

sentimento comunitário. Essa afirmação tem mais plausibilidade quando atentamos para 

o fato de que entre os intelectuais e a grande massa dos alemães, a adesão era a regra, 

conforme a própria Arendt testemunhou. Mas ela mesma diz que “entre outros”, com os 

quais ela convivia, as coisas eram diferentes.  Nem todos julgaram os acontecimentos de 

acordo com o critério da utilidade; alguns não acreditaram na lógica das ideias e houve 

aqueles poucos que escolheram não se refugiarem na região solitária do intelecto. Como 

bem observou Maria Cristina Müller, esses “outros”, dos quais Arendt fala com muito 

entusiasmo, foram “paralisados” pelo fato de “pensarem por si mesmos” e, por isso, 

“preferiram não seguir as ordens e as leis dos seus países” dominados pela insana lógica 

totalitária. Eles são exemplos de uma nova “moralidade política”243 (MÜLLER, 2010, p. 

274). 

Servindo-nos de uma metáfora da própria autora, podemos afirmar que esses 

“outros” resistiram aos ventos dessas “devastadoras tempestades de areia que nos 

carregam a todos”, graças ao simples fato de serem capazes de “ver a questão de todos os 

lados” (EU, p. 330, 51). Esse modo de pensar, esse discernimento, só pode ser cultivado 

numa modalidade de vida cuja matriz é o senso comum. O pensamento advindo do senso 

comum é, na perspectiva arendtiana, o modo típico do pensar que brota em meio a 

opiniões e pontos de vistas opostos. Trata-se do que Arendt denominou de “pensamento 

político” que, em sua opinião, “é o único que tem que mover-se no <<common sense>>”. 

                                                             
243 A tese de Müller fala de uma “moralidade política” onde “a conduta moral dever estar relacionada à 

liberdade do sujeito julgar e agir guiado tão somente por si mesmo”. Pelos parametros dessa “moralidade 

política”,  todo aquele de julga “adota o outro – o amor ao mundo e a pluralidade – como referência para a 

tomada de posição no mundo” (MÜLLER, 2010, p. 113, 96).  

 



139 

 

O senso comum é único solo no qual o pensamento político pode vir a ser no mundo. 

Conforme Arendt entende, o pensamento político é “algo que se funda nele [no senso 

comum] e logo cresce em outra dimensão. Permanece constantemente no mundo comum” 

(DF, XXII, p. 573, itálicos nossos).  

Essa constatação leva Arendt a se interessar por uma questão muito importante e 

que, segundo ela, pode nos colocar no horizonte de um novo ethos capaz de nos ajudar 

na tarefa de julgar aquilo que estamos fazendo no mundo. Para seguir em sua 

investigação, ela parte dos seguintes questionamentos: 

Será que a atividade de pensar como tal, o hábito de examinar e refletir 
sobre tudo o que vem a acontecer, sem levar em conta o conteúdo 

específico e totalmente independente dos resultados, será que essa 

atividade pode ser de tal natureza que ‘condiciona’ os homens contra 
fazer o mal [against evil-doing]? (RJ, p. 227-228, itálicos nossos). 

 

É seguindo essa pista que continuaremos a investigar acerca do potencial do 

pensamento, em relação às nossas escolhas e aos nossos atos.  

 

4.2 A tarefa de pensar e a busca do significado: o que pode um pensamento no 

mundo? 

 

A ideia geral de que quanto mais pensamos, mais nós retiramos do mundo e das 

companhias que nele podemos encontrar, sugere que o pensamento, como uma atividade 

que se encerra em si mesmo, não teria a possibilidade de produzir quaisquer alterações 

significativas no mundo. A começar pela metáfora da qual Arendt se serve para designar 

as características do pensamento e da atividade de pensar. Ela nos lembra de que “o 

pensamento é como a teia de Penélope, desfaz-se toda manhã o que se terminou de fazer 

na noite anterior”. Utilizando uma linguagem denotativa, o que ela quer dizer é que “o 

pensamento é de alguma forma autodestrutivo” (VE, p. 68), ou seja, o ato de pensar não 

deixa “nenhum produto, externo e tangível, no mundo que habitamos”.  Ainda de acordo 

com Arendt, “a atividade de pensar está incluída entre as energeiai244, aqueles atos que 

(como o de tocar flauta) têm o seu fim em si mesmos (...)” (VE, p. 99). Sendo dessa 

maneira, nada resta senão concluir que “o pensamento como tal traz bem poucos 

benefícios à sociedade, muito menores do que a sede de conhecimento, que usa o 

pensamento como instrumentos para outros fins” (VE, p. 144, itálicos nossos). Diante de 

tais considerações acerca da capacidade, ou melhor dizendo, da incapacidade do 

                                                             
244 O conceito grego ενεργεια [energeia] está diretamente relacionado à eficácia do ato em si mesmo. Cf. 

DIC. GREG., 2002, p. 1.458. 
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pensamento como tal adentrar o mundo, e nele provocar alguma consequência, 

poderíamos perguntar, à moda arendtiana: afinal, o que pode um pensamento no mundo? 

Antes de seguirmos em busca de alguma resposta para essa questão, julgamos 

necessário voltar o nosso foco para as aproximações dialógicas de Arendt com os textos 

de Kant.  Já no texto introdutório de A vida do espírito, Arendt chama a atenção para uma 

aspecto da Crítica da Razão Pura (KrV)245 que, segundo ela, é crucial para o seu 

propósito de refletir sobre o alcance da atividade de pensar. Trata-se da distinção operada 

por Kant entre os conceitos Vernunft (razão) e Verstand (intelecto)246. A bem da verdade, 

essa distinção já havia sido feita pelos pensadores medievais que, na esteira da  tradição 

clássica, procuravam estabelecer uma hierarquia entre as duas faculdades espirituais, a 

saber, a ratio e o intellectus247. É certo que Kant parte da mesma divisão, mas o seu projeto 

crítico avança no sentido de empreender uma tarefa “ainda pouco tentada” pelos seus 

antecessores, que consistia na “decomposição da própria faculdade do entendimento 

[Verstand = intelecto], para examinar a possibilidade dos conceitos a priori” (KrV, A 66, 

B 91, p. 125).  

Kant começa por admitir que o intelecto humano possui modos de julgar que são 

conceitos puros constituídos pelo próprio intelecto. Esses conceitos puros recebem o 

nome de categorias.248  A razão, por sua vez, “(...) não produz, propriamente, conceito 

algum (...)”, haja vista que tanto “os conceitos puros quanto os transcendentais só podem 

ser provenientes do entendimento [Verstand = intelecto]” (KrV, A 409, p. 407).  Contudo, 

a razão possui suas próprias ideias, conforme Kant esclarece: “(...) assim como demos o 

                                                             
245 Citaremos apenas KrV (Kritik der reinen Vernunft) ou Primeira Crítica. 
246 No original LM, p. 14 e seguintes. Na opinião de Arendt traduzir Verstand por “entendimento”, como 

em geral tem sido feito, é um engano. Ela se apoia no fato de que Kant “usava o alemão Verstand” para 
traduzir o conceito intellectus que vem do latim. A favor da posição de Arendt podemos ressaltar que 

“Vernunft deriva de vernehmem (‘perceber, ouvir, examinar, interrogar), mas perdeu sua conexão com o 

verbo. (...) Verstand é usado para o latim intellectus. (...). No pensamento medieval, intellectus ou mens é 

a faculdade superior e ratio a inferior. Assim, quando a distinção foi traduzida para o alemão por Eckhart 

e outros místicos, Verstand (intellectus) era a faculdade superior e Vernunft (ratio) a inferior. Mas suas 

posições foram invertidas por pensadores do Iluminismo. (...) Kant encampou essa distinção: Verstand é a 

faculdade de conceitos e juízos (embora estes sejam frequentemente atribuídos à Urteilskraft, a ‘faculdade 

de julgar’), e Vernunft a de inferência” (INWOOD, 1997, p. 272-273). 
247 “Os filósofos postularam tradicionalmente duas faculdades intelectuais. Em Platão, dianoia (‘razão 

discursiva’) situa-se entre percepção e nous (‘mente, intelecto’) ou noesis (‘pensar, a atividade de nous’): 

dianoia trata das matemáticas, o mais intuitivo nous da filosofia. (...) A distinção penetra no pensamento 
medieval por intermédio de, por exemplo, Boécio que distinguiu o intellectus superior intuitivo, ou 

inteligência, da ratio inferior discursiva, ou ratiocinatio” (INWOOD,1997, p. 273). 
248 Ele segue Aristóteles quando vai classificá-los: “Chamaremos a estes conceitos categorias (...)” (KrV, 

A80, p. 136). Mas diferentemente do filósofo grego, que elencou uma dezena de categorias, ele as divide 

em apenas quatro: quantidade, qualidade, relação e modalidade. “A quantidade de um juízo é determinada 

segundo um predicado venha a incluir todos, alguns ou apenas um de seus sujeitos; a qualidade refere-se 

aos modos comuns de um predicado que pode ser atribuído a um sujeito; a relação envolve a maneira como 

os predicados podem ser confrontados com um sujeito, enquanto a modalidade especifica a relação do juízo 

com as condições do pensamento em geral” (CAYGILL, 2000, p. 52).  
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nome de categorias aos conceitos puros do entendimento, aplicaremos um novo nome 

aos conceitos da razão pura e designá-los-emos por ideias (...)” (KrV, B 378, p. 334). 

Como podemos notar, já nos primeiros passos do seu projeto crítico, Kant se empenha 

em separar os “conceitos [as ideias] transcendentais da razão” que, segundo ele, “os 

filósofos habitualmente misturam com outros, sem nunca propriamente os distinguirem 

dos conceitos do entendimento [Verstand = intelecto]”249 (KrV, B 396, p. 350). 

Depois de ter feito essas observações, ele procura deixar claro que o intelecto 

[Verstand], em comparação com a razão, é duplamente limitado. Em primeiro lugar, 

porque que a atividade do intelecto está circunscrita a funções lógicas que se encontram 

nas “categorias, isto é, os conceitos puros do entendimento [Verstand = intelecto]” (KrV, 

A 119, p. 187). Por isso, sua potência “esgota-se totalmente nessas funções e a sua 

capacidade mede-se totalmente por elas” (KrV, B 105, p. 136). Em segundo lugar, porque 

seu limite se dá em relação à “origem de certos conhecimentos a partir da razão pura e de 

certos conceitos deduzidos, cujo objeto não pode ser dado empiricamente”, pois estes, 

conforme postula Kant, estão “completamente fora do alcance do entendimento [Verstand 

= intelecto] puro” (KrV, A333-B390, p. 346). Além disso, o problema maior é que essas 

limitações do intelecto atingem em cheio a nossa razão. Como podemos notar, é dessa 

“limitação de nossa faculdade cognitiva”, ou seja, da impossibilidade de conhecer sem a 

mediação de conceitos, que “decorre a limitação (...) de nossa pretensão ao conhecimento 

do suprassensível” (BECKENKAMP, 2011, p. 122). E nesse caso, conforme Kant, a 

razão precisa se ater aos seus limites. 

De acordo com Arendt, essa descoberta de Kant recoloca o problema do 

pensamento em outro patamar. Ora, já que “o intelecto coloca obstáculos para a razão 

(...)” (VE, p.13) e, com isso, estabelece os limites do que pode ser conhecido 

teoricamente, é natural que, ao ultrapassar esses limites, estaremos em outro registro do 

pensamento e, portanto, livres dos esquemas categóricos do intelecto. É claro que nesse 

registro, a razão, decerto, não produzirá nenhum conhecimento lógico ou categórico, pois 

estaria operando apenas no âmbito das especulações. Quanto a isso, não há a menor 

dúvida. No entanto, por meio dessa atividade, fora dos seus limites, a razão acabaria por 

revelar um potencial ainda maior do pensamento. Kant compreende que, dessa forma, ela, 

a razão, “(...) liberta o conceito do entendimento das limitações inevitáveis da experiência 

                                                             
249 Essas distinções são a base do propósito kantiano: a) de evitar os “erros que até agora tinham dividido a 

razão consigo mesma no seu uso fora da experiência” (KrV, A XII, p. 32) e, com isso, b) “determinar a 

extensão e os limites do entendimento puro” (KrV, A 154, p. 218), bem como, c) delimitar “os limites da 

nossa razão,” circunscrevendo “as fronteiras dessa faculdade” (KrV, A 395, p. 395).  
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possível, e tenta alargá-lo para além dos limites do empírico (...)” (KrV, A 409, p. 407). 

Esse alargamento se dá em função das ideias ou “conceitos transcendentais (...) fundados 

na natureza da razão humana” que, segundo o próprio Kant, “(...) nos prescrevem a tarefa 

de fazer progredir” o nosso intelecto, ampliando-o o máximo possível, “até ao 

incondicionado” (KrV, B 380, p. 340, itálicos nossos). 

Acreditamos que esse “progresso da razão” se sustenta na descoberta de Kant de 

que “pensar um objeto e conhecer um objeto não é pois uma e mesma coisa” (KrV, §22, 

p. 171). Ora, na perspectiva kantiana, como já foi dito, somente posso conhecer as coisas 

“na medida em que estas são consideradas como objeto de experiência possível” (KrV, 

§22, B148, p.173). Por outro lado, contrariamente aos limites do conhecimento, o 

pensamento não encontra quaisquer barreiras epistemológicas e, de fato, “(...) posso 

pensar no que quiser” (KrV, B XXVI, p. 51). Aqui, o pensamento experimenta uma 

quantidade de “liberdade” que, embora interesse muito a Arendt, assustou Kant 

sobremaneira. Podemos notar que ele quase depõe contra esse poder de pensar quando, 

em sua famosa descrição dos efeitos das antinomias da razão, afirma:  

A razão humana, num determinado domínio dos seus conhecimentos, 

possui o singular destino de se ver atormentada por questões, que não 

pode evitar, pois lhe são impostas pela sua natureza, mas às quais 
também não pode dar resposta por ultrapassarem completamente as 

suas possibilidades (KrV, A VII, p. 29, itálicos nossos).   

 

De acordo com Kant, o que leva a razão ao estado de tormenta são justamente as 

questões com as quais a metafisica sempre lidou: “Estes problemas inevitáveis da própria 

razão pura são Deus, a liberdade e a imortalidade” (KrV, B 7, p. 66). Ele afirma que essa 

capacidade natural de colocar questões que, por ultrapassarem a esfera das categorias 

lógicas do intelecto, não podemos conhecer é um “escândalo (skandal) da razão (...)” 

(KrV, B XXXIX, p. 121).  

Na aproximação dialógica de Arendt com esses textos, veremos como a autora 

desenvolve uma compreensão bastante ampliada a partir dessas descobertas feitas por 

Kant. Segundo ela, quando Kant afirma que o pensamento tem a capacidade de ir além 

da função lógica, ele já havia percebido “que a ‘necessidade urgente’ da razão não só é 

diferente, mas é ‘mais do que a mera busca e o desejo de conhecimento’” (VE, p. 13). No 

entanto, ela acredita que o filósofo de Königsberg não tinha ainda se dado conta de que, 

na medida em que “havia liberado a razão, a habilidade de pensar” e, com isso, encorajado 

todos  “a cultivar o pensamento especulativo” (VE, pp. 13, 50), ele havia aberto um campo 

vasto de inúmeras possibilidades para o pensamento. Talvez porque ele ainda estivesse 

limitado pelos cânones da tradição, pois mesmo quando sugere o deslocamento dessas 
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questões para um uso ‘prático da razão’, na perspectiva de Arendt, ele ainda permanece 

ligado às questões últimas da velha metafísica.  

Se atentarmos para uma sentença muito curiosa, com a qual o filósofo parece 

justificar seu propósito de seguir por essa via, veremos o quanto ele ainda tinha 

dificuldades em ampliar essa esfera da razão. Ele pensava que se ocupando com as 

questões “atormentadoras” da razão, estaria negando o conhecimento e, por isso, sai em 

sua própria defesa dizendo: “Tive que suprimir o saber para dar lugar para a fé” (KrV, B 

XXX, p. 30). Arendt, contrariando o próprio Kant, afirma que ele não suprimiu o saber, 

nem negou o conhecimento e muito menos abriu espaço para a fé. Em sua avaliação, o 

que Kant, de fato, teve a coragem de fazer foi negar “o conhecimento das coisas 

incognoscíveis” e, com isso, ele acabou abrindo espaço “para o pensamento [e] não para 

a fé” (VE, p. 49), como ele acreditava ter feito. O saber (wissen), ao qual Kant se refere 

na passagem, só pode significar apenas aquele “saber das coisas em si”, que nunca 

chegaremos a conhecer. E a fé (glauber), como sugeriu Hamm, não diz respeito a uma 

crença qualquer, longe disso. Aqui a fé quer dizer “aquele outro ‘conhecimento’” 

(HAMM, 2012, p. 35) 250, que pode e deve atualizar-se fora dos quadros categóricos do 

intelecto.  

Vejamos que a expressão “aquele outro conhecimento”, usada pelo comentador 

citado acima, tem muito a ver com o propósito de Arendt em avançar por esse campo 

pouco explorado por Kant. Em outro contexto, o filósofo defende a tese de que existem 

graus de conhecimentos e que eles precisam ser devidamente classificados. Arendt 

entende que quando Kant insiste em afirmar que “os conceitos da razão servem para 

conceber (begreifen), assim como os do entendimento para entender (verstehen)” (KrV, 

A 311, p. 333), ele está querendo dizer que enquanto “o intelecto (Verstand) deseja 

apreender o que é dado aos sentidos (...) a razão (Vernunft) quer compreender seu 

significado” (VE, p. 45, itálicos nossos). Logo, para Kant, o intelecto, como faculdade do 

conhecimento, está diretamente associado à intelligere, isto é, à nossa capacidade de 

entender (verstehen) algo por meio de conceitos dados. Por outro lado, a razão nos 

capacita para outro tipo de saber. O saber da razão é Begreifen, que quer dizer 

comprehendere, ou compreender, conhecer apenas de modo relativo251, pois não 

podemos, de modo algum, compreender algo absolutamente. 

                                                             
250  De acordo com Christian Hamm: “Saber quer dizer aqui, é claro, o falso saber, o “saber” das “coisas 

em si”, como pretenso objeto do conhecimento especulativo. (…) e “fé”, aquele outro “conhecimento, (...) 

‘fé racional’ [Vernunftglaube]” que Kant mesmo aborda, “na ‘Doutrina transcendental do método’ desta 

Crítica [KrV]” (HAMM, 2012, p. 35). 
251 Conforme destaca o comentário de PIMENTA, 2013, p. 283. 
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De acordo com Arendt, Kant não levou essa descoberta extraordinária até as suas 

últimas consequências. Ele parece ter desatentado para os desdobramentos do fato de que 

a atividade reflexiva é própria dos homens e, portanto, “a necessidade humana de refletir 

[pensamento] acompanha quase tudo o que acontece ao homem, tantos as coisas que 

conhece como as que nunca poderá conhecer” (VE, p. 13). Em outras palavras, Kant, 

mesmo descobrindo que as fronteiras da razão são gigantescamente mais amplas do que 

os limites do intelecto, ainda não tinha consciência da dimensão da grandeza presente 

nessa descoberta. O que ele não sabia era que sua atitude, de “haver justificado essa 

faculdade [a faculdade do pensamento] e sua atividade, mesmo quando elas não se podem 

gabar de ter produzido quaisquer ‘resultados’ positivos” (VE, p. 49), estava inaugurando 

as bases de um campo inteiramente poderoso para a atividade de pensar no mundo.  

A autora parece querer avançar a partir de onde filósofo se deteve252. Seguindo a 

trilha aberta por Kant, ela vai mostrar por que essa distinção entre as duas faculdades, a 

razão (Verstand) e o intelecto (Vernunft), era tão cara para os seus propósitos. Dessa 

distinção, segundo Arendt, deve-se seguir, necessariamente, a separação das respectivas 

funções de cada faculdade. O ponto crucial é que, de agora em diante, não podemos mais 

nos esquecer de que existe uma diferença bastante importante quando estamos 

exercitando o nosso intelecto em busca da verdade e quando ativamos a nossa razão em 

busca do significado das coisas e acontecimentos no mundo, que é próprio da atividade 

de pensar 253 (VE, p.  13). Manter-nos alerta para essa diferença, segundo ela, “é decisiva 

para qualquer investigação do pensamento humano” (VE, p. 45). 

É importante deixar claro que não estamos falando de compartimentos separados 

onde seria facilmente localizado o lugar de cada uma das atividades humanas do espírito. 

Como a própria Arendt faz questão de enfatizar, “apesar da completa diferença de 

disposição e propósito”, a razão está permanentemente ligada ao intelecto, e isso significa 

que, para os homens, há uma estreita “conexão entre a busca de significado do 

pensamento e a busca de verdade do conhecimento” (VE, p. 48). Talvez seja exatamente 

por isso que os “pensadores profissionais” (KrV, B 871, p. 676) negligenciaram essa 

distinção e, como vimos no Capítulo 1, sempre estiveram “tentados a aceitar o critério da 

                                                             
252 Arendt acredita que Kant “não pode romper completamente com a convicção de que o proposito final 

do pensamento, assim como do conhecimento, é a verdade e a cognição” (VE, p. 49). Ela observa ainda 

que nem mesmo grande parte da tradição, levou a sério essa novidade kantiana. “Mas a nova leva de 

filósofos (...) mesmo liberados (...) do velho dogmatismo (...) encorajados a cultivar o pensamento 

especulativo, (...) seguiram, na verdade o exemplo de Descartes: saíram em busca da certeza (...)” (VE, p. 

50). No original, LM, p. 57-58. 
253 “A faculdade de pensar - que Kant como vimos chamou de Vernunft (razão), para distinguir de Verstand 

(intelecto), a faculdade da cognição, é de uma natureza inteiramente diversa” (VE, p. 45). No original, LM, 

p. 57. 
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verdade - tão válido para a ciência e a vida cotidiana - como igualmente aplicável ao 

âmbito bastante extraordinário em que se movem” (VE, p. 48). 

A referência aos filósofos profissionais é oportuna porque somente num cenário 

onde os homens direcionassem a atividade de pensar única e exclusivamente para a tarefa 

de encontrar a verdade, a expressão kantiana, skandal da razão, faria todo sentido. Isto é, 

somente quando estão completamente empenhados no domínio do conhecimento é que 

os homens estariam sujeitos ao skandal, ao tropeço e à queda254. Por conta disso, Arendt 

encerra suas reflexões iniciais sobre “O pensar” com uma observação muito importante a 

respeito da posição de Kant diante de suas descobertas. Sabemos, pela própria pena do 

filósofo, que o pensamento sobre a imortalidade da alma, a liberdade e Deus “são 

insistentemente recomendadas para nós, pela nossa própria razão”. Mas, ao mesmo 

tempo, Kant é quem diz que elas não contribuem em nada para alcançarmos qualquer tipo 

de conhecimento, haja vista que tais ideias “não são absolutamente nada necessárias para 

o saber” (KrV, A800-B828, p. 648). Segundo Arendt, esse dilema permanece até o fim 

de sua Primeira Crítica.  

Portanto, mesmo admitindo a recomendação para que a razão leve em conta tais 

interesses especulativos na atividade de pensar, de acordo com Arendt, Kant parece estar 

mais propenso a aceitar que “o propósito final do pensamento, assim como do 

conhecimento, é a verdade e a cognição” (VE, p. 48). É claro que, na compreensão de 

Arendt, “o pensamento pode e deve ser empregado na busca de conhecimento”, porém, 

nesse sentido, ele se desvirtuará completamente de sua vocação, haja vista que “no 

exercício desta função, ele nunca é ele mesmo, ele é apenas servo de um empreendimento 

inteiramente diverso” (VE, p. 48). Mas, o problema maior é que a restrição da atividade 

de pensar na busca do conhecimento da verdade pode levar os homens a arrefecer “o 

apetite pelo significado”. E, conforme Arendt atesta, deixando de “formular questões 

irrespondíveis” do ponto de vista da verdade, mas plenamente significativas para a 

comunidade humana, os mesmo homens  podem vir a perder também “a capacidade de 

formular todas as questões respondíveis sobre as quais se funda qualquer civilização”255 

(VE, p. 48).  

Essas considerações gerais, embora insuficientes para entendermos toda a 

extensão e complexidade dessa temática em Kant, parecem razoáveis para avançarmos 

                                                             
254 A palavra skandal vem do grego skandalon (σκανδαλον) (DIC. GREG., 2002, p. 1805) com derivação 

latina skandalum. Em ambas as línguas, tem o sentido primário de armadilha, algo que se coloca no caminho 

para provocar uma queda, um obstáculo. Na língua portuguesa (DIC. PORT., 1985, p. 773) tem o sentido 

mais abrangente de tudo aquilo que conduz ao engano, ao erro.  
255 Em 1954, ela já havia dito isso: “Se o homem algum dia viesse a perder a faculdade de fazer as questões 

últimas, perderia também, do mesmo modo, sua faculdade de fazer perguntas respondíveis” (DP, p. 112).  
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na tese de que o interesse de Arendt no projeto crítico kantiano esteve sempre direcionado 

menos à sua teoria do conhecimento e mais àquelas questões que dizem respeito 

diretamente ao modo de vida dos homens em comunidade. Nesse sentido, arriscamos 

dizer que, nesses primeiros passos dessa aproximação dialógica com Kant, partindo dessa 

diferença básica entre pensar e conhecer, o que ela pretende realmente é extrapolar a 

esfera da perspectiva transcendental a fim de avaliar diretamente os desdobramentos 

advindos da atividade de pensar e suas consequências no mundo, questão com a qual 

iniciamos este capítulo e para a qual ainda não temos resposta. Em outras palavras, Arendt 

pretende apresentar a atividade de pensar empenhada, sobretudo, na busca de significado 

e, portanto, isenta da obrigação de alcançar qualquer tipo de verdade. Para chegar a esses 

resultados, ela se propõe a investigar a natureza do pensamento, sua qualidade reflexiva 

e dialógica, e, consequentemente, sua vocação para o exercício do juízo. E para 

compreender melhor essa faceta original do pensamento, ela escolheu a resposta de 

Sócrates256.   

Quando Arendt procura localizar, na tradição ocidental, o momento em que o 

pensamento como tal passa a fazer parte das discussões filosóficas, ela recorre a uma 

passagem do diálogo platônico Hípias Maior. Trata-se de um diálogo entre Sócrates e seu 

interlocutor Hípias, sobre a natureza do belo. Embora o tema em debate seja bastante 

restrito, Arendt consegue localizar, no interior do diálogo, Sócrates nos apresentando uma 

imagem muito rica do que seria, segundo ela, a natureza do pensamento. O trecho que ela 

destaca encontra-se em 304c-d, quando Sócrates revela que está numa situação 

desconfortante, pois aquilo que ele mesmo diz não precisa persuadir necessariamente a 

todos os seus ouvintes, mas, acima de tudo, precisa fazer sentido para outro homem, um 

parente bem próximo que mora em sua própria casa (PLATÃO, 1980b, p. 19). A situação 

se agrava ainda mais porque a companhia de Hípias é momentânea e, portanto, o diálogo 

com ele poderá ser interrompido tão logo um dos dois queira voltar para casa. Por outro 

lado, quando Sócrates chegar em casa, encontrará o seu companheiro inseparável sempre 

disposto a continuar a conversa. Nesse caso, o sucesso do diálogo, pelo menos para 

Sócrates, estará condicionado muito mais à concordância do seu discurso entre ele e seu 

companheiro inseparável e pouco tem a ver com quem quer que seja persuadido por suas 

palavras.   

Em determinado momento do diálogo, em 304d, Sócrates chega a afirmar que 

todas as vezes em que se afasta das discussões travadas com os outros, ele se encontra na 

                                                             
256 Título da Seção 17 de A vida do Espírito. Arendt inicia a reflexão acerca do testemunho de Sócrates 

sobre o potencial do pensamento. Cf.VE, p. viii. No original: “The answer of Socrates” (LM, p. x).  
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companhia desse “(...) sujeito que outra coisa não faz senão refutar o que eu digo” 

(PLATÃO, 1980b, p. 20). Na maior parte do diálogo, Sócrates se coloca na posição de 

quem será severamente admoestado por esse “sujeito terrível”, cujas qualidades 

assombram qualquer companhia: ele é capaz de colocar seus interlocutores em apuros, 

pois não mede as palavras para objetar, e, por fim, ele ainda zomba de quem ousa afirmar 

que sabe algo257. É claro que Hípias insiste em descobrir quem é esse admoestador que 

se coloca a contestar tudo: “Não quererás dizer-me quem é ele?”, pergunta Hípias. Mas 

do alto de toda sua ironia, Sócrates responde: “Não o conheces, ainda mesmo que te 

dissesse como se chama” (Ibid., 290e, p. 8-9). Na verdade, mais adiante um pouco, 

Sócrates, embora não diga o nome, acaba revelando a identidade desse sujeito.  Em 298b-

c, Hípias sugere a Sócrates que pelo menos alguma coisa passaria despercebido por esse 

questionador. A resposta de Sócrates é bastante curiosa e, ao  mesmo tempo, 

esclarecedora: não é de se esperar que algo pudesse passar despercebido ao “filho de 

Sofronisco”258, que é a “pessoa diante da qual eu mais me envergonharia (...)” (Ibid., 

298b, p. 15, itálicos nossos). Assim, descobrimos que o amigo refutador é o próprio “eu” 

de Sócrates que aparece, consciente de si mesmo, no momento em que está pensando.  

Para Arendt, essa descoberta socrática nos dá as primeiras pistas para desconfiar 

de que o pensamento não é assim tão impotente quanto parece ser à primeira vista. 

Segundo ela, Sócrates descobriu que assim como nós podemos interagir com os outros, 

por meio do diálogo aberto pela palavra falada, é possível também estabelecer um diálogo 

interno conosco mesmos, por meio de uma coisa chamada pensamento. Em outro 

contexto, no Teeteto (189e), Platão, pela boca de Sócrates, explica melhor o que ele 

imagina ser esse diálogo interno, quando descreve o estado da “alma no ato de pensar”. 

Ali, encontramos Sócrates afirmando que: “Pensar é o discurso que a alma mantém 

consigo mesma acerca do que ela quer examinar”. Trata-se de uma “uma espécie de 

diálogo (...), porém em silêncio para si mesmo [eme emeauto]” (PLATÃO, 2001, p. 107-

108, itálicos nossos).  

Como podemos notar, ao contrário do diálogo externo com os outros, o diálogo 

do pensamento com o “eu” é em silêncio. Mas isso não significa que ele seja mudo. Como 

sugere Arendt, a atividade de pensar “(...) na qual faço companhia a mim mesmo pode 

ser sem som; mas nunca é silenciosa”259 (VE, p. 59). O que explica esse aparente 

paradoxo é o simples fato de que em qualquer diálogo deve haver, necessariamente, um 

                                                             
257 Sócrates diz: “Recentemente, meu caro, alguém me pôs em grande apuro” (286c, p. 6). “É assim mesmo, 

Hípias: sem polimento nenhum, grosseirão (...)” (288d, p. 7). “Ele vai zombar de nós (...)” (292a, p.10).  
258 “Sophroniscus’son is Socrates himself” (COOPER, 1997, p. 915). 
259 No original: “(...) may be soundless; it is never silent (...)” (LM, p. 75). 
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elemento em comum, que representa o liame entre quem fala e quem ouve. Aqui, é a 

linguagem em comum que representa esse elo imprescindível. Nesse sentido, comenta 

Moraes, de fato, o pensamento é sem som, mas ele não pode existir sem palavras, dado 

que a sua natureza é inteiramente linguística. Desse modo, ao dialogar internamente 

consigo mesmo, Sócrates também verbaliza suas ideias e atualiza a natureza linguística 

do pensamento260.  

Há outra passagem muito importante dos diálogos platônicos que nos convida a 

aprofundar mais um pouco nessa qualidade dialógica do pensamento. Ela ocorre no 

Górgias (482a) em que nos deparamos com a seguinte declaração socrática:  

Eu preferiria que minha lira ou um coro por mim dirigido desafinasse e 
produzisse ruído desarmônico, e [preferiria] que multidões de homens 

discordassem de mim, do que eu, sendo um, viesse a entrar em 

desacordo comigo mesmo e a contradizer-me (PLATÃO, 1980, p. 38). 

 

Ora, afirmar que “eu sendo um” pudesse entrar em desacordo comigo mesmo seria 

mais um paradoxo ou contradição, na medida em que vai de encontro com as regras do 

entendimento, pois não é possível que algo, sendo idêntico a si mesmo (sendo um), possa 

vir a entrar em desacordo consigo mesmo. Simplesmente cogitar a hipótese de uma 

harmonia ou dissonância qualquer; ou quando falamos em acordo ou desacordo, já 

implica a existência de dois elementos, no mínimo. E aqui, podemos lembrar novamente 

a explicação do ato de pensar como diálogo e recolocá-lo, de outro modo, como Kant o 

fez, certa vez: “Pensar é /falar consigo mesmo (...), por conseguinte, também se ouvir 

interiormente (...)” (KANT, 2006, p. 91) Notemos que, nessa definição kantiana que 

certamente segue a platônica, as expressões “falar consigo mesmo” e “ouvir 

interiormente” acabam completando o sentido mais preciso de um diálogo. Como alguém 

que, de fato, experimenta esse exercício de pensamento, Sócrates certamente, poderia ter 

dito aos seus interlocutores externos: sempre que me encontro pensando, sou eu quem 

fala, sou eu quem ouve e responde a mim mesmo, pois essa é uma “situação em que me 

faço companhia” (VE, p. 135).  

Arendt, analisando essa passagem, chega à conclusão de que, na atividade de 

pensar, sempre que apareço para mim mesmo não sou apenas um porque “uma diferença 

se instala na minha unicidade” (VE, p.137). Por isso, quando o ‘eu’, no diálogo interno 

do pensamento, “faz-se ouvir falando pra mim - falo comigo mesmo, não estou apenas 

                                                             
260 Cf. MORAES, 2011, p. 208. “Assim, não é totalmente correto dizer que o pensamento não tem uma 

manifestação sensível, pois ele aparece na forma de discurso” (MORAES, 2011, p. 209). 
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ciente de mim mesmo - e, nesse sentido, embora eu seja um só, sou dois em um”261 e, 

portanto, “pode haver harmonia e desarmonia” comigo mesmo (RJ, p. 154, itálicos 

nossos). Como podemos notar, da aparente contradição ou paradoxo da sentença 

proferida no Górgias, nasce a descoberta socrática de que quando penso, sou “dois-em-

um” (VE, p. 135) e, nesse momento, o pensamento, em sua dimensão dialógica, realiza a 

“diferença na consciência” (VE, p. 140, itálicos nossos).  Esse é, para Arendt, o primeiro 

sinal inequívoco da potência do pensamento, a saber, instaurar a pluralidade do dois-em-

um na unicidade do “eu”. Como consequência desse processo, temos uma das questões 

mais importantes para o nosso propósito: qual a implicação do dois-em-um instaurado 

pela prática de pensar?  

Para Arendt, é como se, pela primeira vez, uma espécie de “consciência” 

(consciousness) fosse revelada para o homem que exercita o seu pensamento 

dialogicamente. Mas aqui o termo consciência (consciousness) significa, literalmente, 

conhecer comigo mesmo, e, portanto, pode ser compreendido, exclusivamente, como um 

tipo de conhecimento “semelhante ao que hoje nós chamamos de consciência de si”, ou 

como “uma faculdade pela qual conhecemos a nós mesmos e nos tornamos cientes de nós 

mesmos”262 (RJ, p. 140). Nesse sentido, o primeiro efeito do pensamento, em sua 

modalidade dialógica, é permitir àqueles que se entregam a essa atividade despertar essa 

“consciência de si”, sem a qual ninguém daria ouvidos àquele que convive consigo 

mesmo.  

É o que parece demonstrar o exemplo de Hípias que, ao contrário de Sócrates, não 

está disposto para o diálogo consigo mesmo. Com ele, podemos perceber como a 

capacidade de pensar pode ser ativada e instrumentalizada para alcançar outras 

finalidades mais úteis e pragmáticas e que, portanto, não têm absolutamente nada a ver 

com a qualidade dialógica do pensamento. Quando é convidado, por Sócrates, a descrever 

o que é o belo, em 304b., Hípias diz em bom som: o que é “belo e de muito valor”, que 

                                                             
261 Em outro contexto do Hípias Maior, em 301e, veremos Sócrates insistir que “(...) cada um de nós 

também terá de ser dois; e o inverso (...) cada um de nós é um (...)” (PLATÃO, 1980b, p. 17, itálicos 

nossos). 
262 Arendt lembra que “o termo consciência significa não a faculdade de conhecer e julgar o certo e o errado, 

mas (...) a faculdade pela qual conhecemos a nós mesmos” (RJ, p.140). Em latim e grego: “A palavra, con-
scientia, syn-eidenai, era originalmente consciência de si. (...). Con-scientia: conheço junto com o meu eu, 

ou, na medida em que conheço, estou ciente de que eu conheço. Syn-eidenai: (...) sempre ou principalmente 

comigo mesmo, emauto, hautois, etc. Em grego, a palavra não era usada de um modo especificamente 

moral. (...). Essa consciência de si, pode ser compreendida como testemunho da minha existência. Na 

medida em que estou consciente de mim mesmo, sei que sou. (...). Aqui, já vemos o dois-em-um, a divisão. 

Posso testemunhar sobre mim mesmo” (RJ, p. 356). “Em francês, a mesma palavra conscience” é usada 

para tanto para o sentido cognitivo quanto para o moral e “em inglês, a palavra conscience, só recentemente 

adquiriu o seu significado moral especial” (RJ, p. 140). E “apenas a língua alemã tem duas palavras 

diferentes para a consciência moral (conscience) e a consciência de si (consciousness)” (RJ, p. 356). 
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pode até ser considerado “o maior de todos” os prêmios, é sem sombra de dúvidas “um 

ótimo discurso” que garanta “a salvação de si próprio, de seus haveres e dos amigos” 

(PLATÃO, 1980b, p. 20). Ao descrever o belo à sua maneira, Hípias materializa o seu 

argumento numa linguagem retórica instrumentalizada, com a clara intenção de 

‘persuadir’ os seus ouvintes, a todo custo. Essa postura do interlocutor de Sócrates 

demonstra que ele está se valendo da capacidade de pensar que “pode acabar por fazer do 

homem ‘um gramático, em vez de um filósofo’”. Essa estratégia, na opinião de Arendt, é 

um exemplo muito claro do pensamento se transformando em techne263 (VE, p. 117). A 

posição de Hípias que não quer, ou não sabe, pensar dialogicamente é confortável, 

justamente porque ele vive ‘sozinho’ e poderá voltar para casa sem ser importunado por 

um amigo refutador. Nas palavras de Arendt, isso significa que “quando Hípias volta para 

casa, ele permanece um, pois embora viva só, não busca fazer-se companhia. Não é 

certamente que ele perca a consciência, só que ele não costuma exercitá-la”264 (VE, p.141, 

itálicos nossos).  

Já o exemplo de Sócrates no Hípias, e sua sentença no Teeteto, deixam 

transparecer que se o pensar é, por um lado, um diálogo silencioso, por outro lado, ele 

produz um ruído ensurdecedor caso não haja a possibilidade de conciliação entre o “eu” 

que pensa e que fala, e um “eu” (self) que ouve e refuta. Isso porque o desacordo, ou “o 

estar em contradição consigo mesmo [homologein legein autos heauto]” conduziria 

Sócrates a uma situação insuportável em que ele mesmo se tornaria “seu próprio 

adversário” (VE, p. 139).  O que foi dito deixa entrever que  Sócrates não sabe ou não 

pode pensar de outro modo senão dialogicamente e, por isso, estará sempre sujeito a 

censuras e objeções de sua própria parte265. Logo, uma saída possível para amenizar esse 

efeito incômodo, provocado pelo pensamento em sua atividade dialógica, passa pela 

tentativa de se tornar amigo de si mesmo. De acordo com Arendt, a partir dessas 

experiências, Sócrates descobriu que a condição primordial para a continuidade do 

diálogo que se instaura no pensamento é a possibilidade de uma “amizade” entre aqueles 

que estão envolvidos e, por conseguinte, “o único critério de pensamento é (...) o ser 

consistente consigo mesmo, homologein autos heauto (VE, p. 139). Daí a insistência 

                                                             
263  “Em outras palavras, o pensamento tornou-se uma techne, um tipo particular de artesania (...)” (VE, 

p.117). No original, LM, p. 154. Avaliando essa atividade de pensar instrumentalizada, em outro contexto, 

Arendt chegou à conclusão de que esse tipo de persuasão é muito semelhante ao uso da força impositiva.  

“Persuadir a multidão significa impor sua própria opinião em meio às múltiplas opiniões da multidão” 

(DP, p. 96, itálicos nossos).  
264 Em 289 e., Sócrates referindo-se ao seu interlocutor diz: “É que não sabes Hípias como o nosso homem 

é teimoso (...). Hípias, não tens experiência desse homem” (PLATÃO, 1980b, p. 6, itálicos nossos).  
265 Sócrates diz em 287a: “Tenho alguma prática de formular objeções (...) ”, e mais adiante, em 286 d, 

confessa: “formulei censuras contra mim mesmo” (PLATÃO, 1980b, p. 6).   
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socrática em não contradizer a seu amigo refutador, dado que ele não suportaria a 

companhia permanente de alguém com quem não pudesse entrar em acordo.  

Como vimos, o primeiro sinal do que pode um pensamento no mundo pode ser 

encontrado na experiência de Sócrates, quando ele percebeu que o pensar provoca uma 

cisão na unidade do eu, obrigando o pensador a encontrar uma forma de conciliação 

possível da dualidade presente no dois-em-um do pensamento. E quando Sócrates 

pressupõe a amizade como liame dessa relação, ele está convicto de que que o essencial 

é muito mais o acordo entre as partes do que a força lógica de um argumento que precisa, 

obrigatoriamente, ser aceito por todos. Sabemos que toda relação de amizade, na medida 

em que exige a mútua atenção dos amigos em questão, é sempre uma via de mão dupla. 

Transportada para a relação do dois-em-um, essa tese pode ser ilustrada da seguinte 

maneira. Arendt lembra que Aristóteles, certa vez, afirmou que  “(...) um amigo (...) é um 

outro ‘eu’ (...)”266 (ARISTÓTELES, 1996, p. 210). Sendo assim, completa a autora, se 

esse amigo estiver afinado comigo nos termos do diálogo, “pode-se, com ele, 

compreender o diálogo de pensamento como se faz consigo mesmo”.  Da mesma maneira, 

acredita Arendt, Sócrates poderia muito bem ter dito que “também o ‘eu’ é uma espécie 

de amigo”267 (VE, p. 141) e, por conseguinte,  da experiência dialógica consigo mesmo 

pode-se extrair alguma lição para o diálogo com os outros.  

Esse exemplo é paradigmático porque permite à nossa autora entrever que a 

questão socrática colocada em pauta chama a atenção não apenas a relação do “eu” para 

comigo mesmo, mas também do “eu” para com os outros e, portanto, recoloca em pauta 

a questão da pluralidade inerente à atividade de pensar. Aqui é importante destacar que, 

na perspectiva arendtiana, o “eu” comigo mesmo do pensamento dialógico, ao se afirmar 

como dois-em-um, antecipa, por assim dizer, a pluralidade presente no mundo. Segundo 

ela, “essa coisa curiosa que eu sou não necessita de nenhuma pluralidade para estabelecer 

a diferença; ela carrega a diferença dentro de si mesma quando diz: Eu sou eu” (RJ, p. 

252). É como se essa pluralidade do dois-em-um nos preparasse para a pluralidade do eu-

com-os-outros. Arendt afirma que uma das lições que extraímos da atividade de pensar 

dialogicamente é que “viver junto com os outros começa por viver junto a si mesmo”, 

pois “somente aquele que saber viver consigo mesmo está apto a viver com os outros” 

                                                             
266 A passagem ocorre na Ética a Nicômaco, em 1.169b-9, e é bastante interessante: “Também se discute 

sobre se o homem feliz necessita ou não de amigos. Diz-se que os que são sumamente felizes e 

autossuficientes não precisam deles, pois tais pessoas possuem tudo que é bom e, autossuficientes como 

são, dispensam o resto; enquanto um amigo, que é um outro ‘eu’ [esti gar ho philoi allos autos] provê o 

que um homem não pode conseguir pelos seus próprios esforços” (ARISTÓTELES, 1996, p. 210). 
267 Segundo Arendt, essa observação de Aristóteles “faz parte da tradição socrática” (VE, p. 141). No 

original, LM, p. 189. 
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(DP, p. 102). Em outras palavras, a capacidade de estabelecer uma relação considerada 

amistosa, no diálogo interno, está diretamente relacionada com minha capacidade de 

dialogar amistosamente, com os outros e vice-versa. 

Arendt, em suas últimas considerações a respeito dessa questão, chega de fato à 

compreensão de que se trata mesmo de uma relação de interdependência. Por isso ela 

afirma: Tenho consciência de que “antes de conversar comigo mesmo, converso com os 

outros (...)” (VE, 141).  E é exatamente por isso que “os dois tipos de interação estão de 

alguma maneira relacionados” (VE, p. 141). A partir do que foi dito, podemos conjecturar 

que, no conjunto das reflexões arendtianas, nem a pluralidade do dois-em-um, que se 

instala no ato do pensamento, é alheia à pluralidade confirmada ante a presença dos 

outros, e nem a pluralidade do eu-com-os-outros prescinde da pluralidade da atividade 

dialógica do pensamento. Portanto, ambas as formas de pluralidade são correlacionadas 

e se complementam.  

Como já aventamos no começo deste capítulo, existem várias passagens 

espalhadas nos textos de Arendt que nos dariam plena cobertura para afirmar que “a 

definição de pensamento de Hannah Arendt é claramente negativa”. Ao destacar esses 

aspectos “negativos” do pensar, a nossa autora quer chamar a atenção justamente para o 

“impacto da força crítica e corrosiva do pensamento na destruição das opiniões, dos 

preconceitos e dos hábitos mentais” (MORAES, 2011, p. 217). Conforme ela mesma 

afirma: “Ele [o pensamento] não cria valores; ele não encontrará o que é ‘o bem’ de uma 

vez por todas; ele não confirma regras de conduta; ao contrário, dissolve-as” (VE, p. 144). 

Novamente, o testemunho mais contundente dessa experiência devastadora do 

pensamento é a experiência socrática, cuja “maiêutica (...) traz à tona as implicações das 

opiniões não-examinadas e, portanto, as destrói - valores, doutrinas, teorias e até mesmo 

convicções” (VE, p. 144). Arendt cita uma passagem de Xenofonte, segundo a qual 

Sócrates utilizava a metáfora do vento para explicar os efeitos do pensamento: “E os 

ventos também não são visíveis, agora os seus efeitos são-nos evidentes e sentimos 

quando eles se aproximam” (XENOFONTE, 2009, ‘14’, p. 252). De acordo com a autora, 

essa metáfora do vento é perfeita para o pensamento, pois o vento, dependendo de sua 

velocidade, por onde passa tem o poder de tirar do lugar, espalhar, dissipar, embaralhar, 

desorganizar e até mesmo de destruir o que encontra pela frente.  

Para termos uma imagem mais clara de como o pensamento pode desconstruir até 

mesmo as mais sólidas convicções, veremos Arendt recorrer ao diálogo platônico 

Górgias, no qual pode ser localizada uma das afirmações mais contundentes atribuídas a 

Sócrates.  No referido diálogo, em 474b., Sócrates responde ao seu interlocutor Cálicles 
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que “o maior de todos os males é cometer alguma injustiça”. Por isso, o filósofo exclama: 

“Estou convencido de que [é] pior cometer uma injustiça do que sofrê-la” (PLATÃO, 

1980, p. 41). Arendt nos lembra que, na literatura grega, encontramos uma passagem 

semelhante, apenas em Demócrito. No fragmento 45, ele afirma: “Mais desgraçado 

[kakodaimonesteros] do que o injuriado é o malfeitor” (DEMÓCRITO apud ARENDT, 

VE, p.137). Para a autora, além de ambas as passagens terem, basicamente, o mesmo 

sentido, há outro aspecto muito peculiar entre elas que merece destaque de sua parte. 

Segundo ela, nesse caso específico, por mais que soe estranho, nem um dos filósofos 

parece estar pronunciando “uma proposição puramente moral”. Demócrito “não estava 

particularmente interessado em assuntos humanos” e Sócrates, nesse momento, “não está 

falando aqui na pessoa do cidadão, de quem se supõe preocupar-se mais com o mundo do 

que consigo mesmo; ele fala aqui como um homem devotado principalmente ao 

pensamento”. A surpreendente tese arendtiana afirma que os filósofos teriam chegado a 

essa assertiva simplesmente a partir da “experiência do pensar enquanto tal” (VE, p. 137, 

itálicos nossos).  

No fundo, diz Arendt, trata-se de um “insight, feito a partir da experiência factual 

do ego pensante (...)” que antecipa, por assim dizer, a presença de uma testemunha do 

que você diz ou faz. No caso de Sócrates, que pensa dialogicamente, é a “antecipação do 

sujeito” que o “aguarda se e quando ele voltar para casa”268 (VE, p. 141-142). Essa 

antecipação só acontece porque, juntamente com a consciência (consciousness) que nos 

torna cientes de nós mesmos, brota outra modalidade de consciência (conscience), uma 

espécie de subproduto do pensamento que provoca o próprio pensamento a manifestar-

se. Para ela, trata-se de um “efeito moral colateral” ao qual em “épocas posteriores deram 

(...) o nome de ‘consciência moral’”269 (VE, p. 142, itálicos nossos). Notemos que Arendt 

faz questão de acrescentar que essa consciência (conscience) é um efeito colateral (side 

effect), portanto, ela não está condicionada a nenhum elemento externo ao próprio 

pensamento. Nesse sentido, quando fala de “efeito moral”270 Arendt não está se referindo 

“à consciência moral, tal como a entendemos em assuntos morais e (...) [que] está 

                                                             
268 “Conscience is the anticipation of the fellow who awaits you if and when you come home. For the thinker 

himself this moral side effect is a marginal affair” (LM, p. 192). 
269 Arendt não fala de uma consciência moral propriamente dita. Segundo ela, a noção de consciência só 

adquiriu um caráter moral específico quando foi compreendida como um órgão pelo qual o homem deixa 

de escutar a si mesmo e se guia pela voz de Deus (RJ, p. 153). Neste caso, a palavra conscience, empregada 

por Arendt, não quer dizer uma consciência que está em vigilância constante, acompanhando os meus 

passos, mas está relacionada com a minha capacidade de pensar. “Em outras palavras, só tenho consciência 

na medida em que exercito minha capacidade de pensar” (ASSY, 2004b, p. 31). 
270 “Conscience is the anticipation of the fellow who awaits you if and when you come home. For the thinker 

himself this moral side effect is a marginal affair” (LM, p. 191-192, itálicos nossos). 
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supostamente sempre presente e supostamente nos diz o que fazer e do que se arrepender” 

(VE, p.  143). Arendt compreende que é próprio do ato de pensar dialogicamente que 

impõe ao pensador “sua lei suprema [que] diz: não se contradiga” (VE, p.  142). 

Diante do que foi exposto, poderíamos recolocar o problema do potencial do 

pensamento a partir de uma nova perspectiva, dessa vez estabelecendo a relação entre o 

dois-em-um e o eu-com-os-outros. Para compreendermos melhor esse segundo momento 

do pensamento, precisamos deixar mais claro o que Arendt entende como sendo o papel 

primordial do pensamento. Aqui, o que parece decisivo é a necessidade premente de 

transformar o diálogo silencioso comigo mesmo, o dois-em-um, em alguma coisa tangível 

no mundo, o eu-com-os-outros. Voltando ao Teeteto, encontramos mais um exemplo de 

Sócrates que nos permite afirmar que o pensamento não é apenas uma atividade 

destruidora. A ventania do pensamento também nos balança, desperta-nos e nos deixa 

perplexos, e exatamente por isso, “você terá que dispor apenas de perplexidades, e o 

melhor que fazer com elas é partilhá-las com os outros” (VE, p. 132).  O diálogo interno 

do dois-em-um, quando levado até as últimas consequências, implica, conforme o próprio 

Sócrates, em formular “(...) perguntas e respostas, ora para afirmar ora para negar” 

(PLATÃO, 2001, 190a, p. 108).  

Quando cessa a atividade de pensar e o dois-em-um cinge-se em uma unidade, 

novamente sou um e, agora, não somente me volto para o mundo, também posso emitir 

um juízo sobre ele. Desse modo, o ciclo do pensamento que começa na pluralidade do 

dois-em-um se completa na pluralidade do eu-com-os-outros. Isso implica que o 

pensamento enquanto tal  “tem um efeito liberador sobre outra faculdade, a faculdade do 

juízo” (VE, p. 144, itálicos nossos). O juízo é, portanto, o resultado mais tangível desse 

encontro dialógico do dois-em-um, e sua manifestação “no mundo das aparências” 

empresta realidade ao pensamento (VE, p. 145). Segundo Sócrates, é nesse momento “(...) 

quando emitem algum julgamento (...)”, que vemos claramente os efeitos do pensamento, 

pois tais juízos são “(...) o que denominamos opinião [doxa]” (PLATÃO, 2001, 190a, p. 

108, itálicos nossos). Isso explica a insistência de Sócrates em “examinar as opiniões 

alheias, pensar sobre elas e pedir a seus interlocutores que fizessem o mesmo” (VE, 

p.127). 

É ainda no Górgias que localizamos, talvez, o exemplo socrático mais 

significativo do quanto vale um juízo ou uma opinião que brota da atividade de pensar 

nessa modalidade dialógica. A certa altura da discussão com Cálicles, em 469c, vemos 

Sócrates sendo confrontado, novamente, com a questão acerca da injustiça. Sócrates que, 

anteriormente, não havia titubeado quanto teve que dizer o que ele consideraria pior, 
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praticar ou sofrer injustiça, agora parece se posicionar, condicionalmente, com relação à 

sua escolha entre cometer um ato injusto ou sofrê-lo. Quando questionado se “preferirias 

sofrer alguma injustiça a praticá-la?”, Sócrates, respondendo de uma forma diferente, diz 

que somente se fosse “obrigado a optar entre praticar alguma injustiça ou sofrê-la, 

preferiria sofrê-la, não praticá-la” (PLATÃO, 1980, p. 23, itálicos nossos). Certamente, 

Cálicles não compartilha da escolha socrática porque é incisivo ao afirmar que não é 

“condição normal do homem sofrer injustiça, mas apenas de escravo” (Ibid., 483b, p. 39). 

Vale frisar que Arendt continua pressupondo que a única preocupação socrática, nesse 

momento, seja com o pensamento como tal. E desse ponto de vista, apesar de estar 

defendendo uma posição totalmente contrária à de seu interlocutor, Sócrates também não 

estaria preocupado com as questões relativas ao mundo, mas apenas com o acordo 

consigo mesmo.  

No entanto, há uma novidade na resposta de Sócrates que parece ter passado 

despercebida aos olhos de Arendt. Um pouco mais de atenção no diálogo nos mostra que, 

dessa vez, antes mesmo de se decidir sobre a ação injusta, Sócrates chega a afirmar que 

somente faria algo se fosse obrigado, porque, de sua parte, não escolheria “nem uma coisa 

nem outra” (Ibid., 469c, p. 23). O problema se complica porque Cálicles pressupõe uma 

situação extrema na qual as escolhas sempre estarão orientadas pela injustiça. Quer dizer, 

no mundo de Cálicles, ou se pratica a injustiça ou se sofre a injustiça. Embora Arendt 

tenha feito uma breve observação a esse respeito,271 ela não percebeu que, no fundo, a 

verdadeira posição de Sócrates é uma tentativa de escapar dessa  perspectiva reducionista 

de seu interlocutor, que não consegue pensar o mundo fora da chave de sua posição 

absoluta. Mesmo não tendo registrado esse detalhe do diálogo, a nossa autora conseguiu 

perceber algo que parece estar implícito na escolha final de Sócrates. Pelo menos é o que 

transparece no comentário que faz a seguir: “Mas se, por outro lado, encaramos essa 

proposição do ponto de vista do mundo, que é distinto daqueles dois falantes”, isto é, de 

Sócrates e Cálicles, então, “teríamos que dizer: o que conta é que o mau foi feito; e aí é 

irrelevante saber quem se saiu melhor, o autor ou a vítima” (VE, p. 136, itálicos nossos). 

                                                             
271 Ela faz essa observação citando Tucídides: “(...) caso o mundo seja como você descreve, dividido entre 

fortes e fracos, onde ‘os fortes fazem o que está em seu poder, e os fracos sofrem o que têm que sofrer’ 

(Tucídides)” (TUCÍDIDES, apud ARENDT, VE, p.  137). No original, LM, p. 182. Trata-se de um pequeno 

um trecho da seção 86 do Livro V da Guerra do Peloponeso. “Preferimos pensar que esperais obter o 

possível diante de nossos e vossos sentimentos reais, pois deveis saber tanto quanto nós que o justo, nas 

discussões entre os homens, só prevalece quando os interesses de ambos os lados são compatíveis, e que os 

fortes exercem poder e os fracos se submetem” (TUCÍDIDES, 2001, p. 348). 
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Portanto, a melhor escolha, sem dúvida, é não ser injusto e, ao mesmo tempo, não 

ser vítima da injustiça. E isso parece corresponder à expectativa arendtiana de que “na 

qualidade de cidadãos, nós devemos evitar que o mal seja cometido, porque está em jogo 

o mundo em que todos nós, o malfeitor, a vítima e o espectador, vivemos” (VE, p. 136, 

itálicos nossos). Nesse sentido, diz Arendt, “à medida que ainda vivemos junto a nós 

mesmos, todos mudamos constantemente o mundo humano, para melhor ou para pior, 

mesmo que fiquemos absolutamente sem agir” (DP, p. 103). É claro que Arendt não 

acredita que, quando pensamos, encontramo-nos “absolutamente sem agir.” Esse é um 

dos preconceitos da tradição que sempre associou pensamento e contemplação e, com 

isso, confundiu a atividade de pensar com algum tipo de inatividade. Basta olharmos 

novamente no Górgias, em 486d, que veremos Sócrates sendo aconselhado, por Cálicles, 

a abandonar a filosofia e “a cultivar a bela ciência da vida prática” (PLATÃO, 1980, p. 

4). Ora, haveria algo mais prático do que querer evitar a injustiça a todo custo? Sempre 

que uma opinião (doxa) é manifestada, o pensamento dialógico do dois-em-um entra em 

contato com o mundo e nele imprime sua marca. Nesse sentido, ao contrário da tradição, 

“Hannah Arendt entendeu que pensar é uma atividade” (MORAES, 2011, itálicos nossos) 

e, como tal, traz consigo uma potencialidade indispensável para a vida do eu-com-os-

outros em comunidade.  

 

4.3 Em busca de um juízo político: um diálogo com Kant 

 

Quando Arendt se debruça sobre o texto da terceira Crítica da Faculdade do Juízo 

(KU), ela já tem em mente a compreensão de que “a faculdade do juízo em sua 

perspectiva apropriada (...) implica uma atividade mais política que meramente teórica” 

(BPF, p. 273, itálicos nossos). Qual seria essa “perspectiva apropriada” que denotaria 

essas qualidades de atividade política da faculdade do juízo? A princípio, é a perspectiva 

do próprio Kant.272 Mas vale a pena ressaltar que Arendt não pretende fazer uma análise 

interpretativa canônica de toda a obra do filósofo alemão. Ela está interessada muito mais 

em destacar as peculiaridades do juízo de gosto que o tornam potencialmente um juízo 

                                                             
272 Ela escreve a Jaspers, em 29 de agosto de 1957, contando que: “No momento estou lendo a Crítica da 

faculdade do juízo com crescente satisfação. Lá e não na Crítica da Razão pratica, é onde está oculta a 

verdadeira filosofia política de Kant. Sua exaltação do ‘senso comum’, tão frequentemente desprezado; o 

fenômeno do gosto tomado seriamente como o fenômeno básico do juízo [...]; o ‘modo expandido de 

pensamento’, que é uma parte essencial do juízo, de maneira que se possa pensar do ponto de vista de 

qualquer outra pessoa. A exigência de comunicabilidade. Isso incorpora as experiências que o jovem Kant 

teve em sociedade e que então o homem idoso reavivou novamente” (ARENDT apud CORREIA, 2012, p. 

159, itálicos nossos).  
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político. Por isso, sua abordagem é centrada muito mais na Analítica do belo, na qual 

Kant descreve quatro momentos do juízo de gosto, de acordo com a qualidade, a 

quantidade, a relação e a modalidade.273 Além disso, o seu recorte coloca em destaque 

outras peculiaridades desse modo de julgar, sobretudo o papel do sensus communis para 

a efetividade de um juízo de gosto no mundo. Vejamos então como Arendt, 

principalmente em suas Lições sobre a filosofia política de Kant, trava um diálogo com 

Kant na expectativa de encurtar a distância entre o juízo de gosto e o juízo político. 

É importante observar também que as pretensões de Kant com essa obra não se 

limitavam unicamente à teoria estética. E se atentarmos para o prólogo da primeira edição 

de 1790, descobrimos que o próprio Kant já havia alertado aos seus leitores que seu estudo 

consiste na investigação de uma faculdade que se situe entre o entendimento [Verstand = 

intelecto] e a razão [Vernunft], isto é, uma faculdade intermediaria, “entre a razão pura e 

a razão prática, que forneça, a priori, regras [de juízo] ao sentimento de prazer e desprazer 

(...)” (KU, VI, p. 12). Ainda segundo Kant, caso haja “na verdade um tal princípio a 

priori”, ele necessariamente tem “que ser aplicado ao conhecimento dos entes mundanos 

(...)” (KU, IX, p. 14). 

Essa característica marcante da faculdade do juízo, a saber, a sua potencialidade 

de julgar as coisas no mundo, já havia chamado a atenção de Arendt desde o final da 

década de 1950. Mas somente em 1961 ela publica o ensaio “A crise da cultura: sua 

importância social e política”274, em que vemos a autora, pela primeira vez, mencionar 

diretamente o juízo de gosto como paradigma para ativar um juízo político operado pelo 

senso comum. O mote do texto é a sociedade de massa e a incapacidade dos homens 

incorporados a ela de se relacionarem com os objetos culturais fora da relação de 

consumo. Na chamada sociedade de massa, de acordo com Arendt, toda a cultura parece 

ser produzida para alimentar o processo vital da sociedade, cujo critério de julgamento 

consiste na satisfação das necessidades da vida275 (BPF, p. 261). O perigo implícito nesse 

tipo de comportamento é a substituição de quaisquer critérios de julgamento pelo critério 

da satisfação imediata das necessidades sejam elas quais forem.  E quando a satisfação da 

vida passa a ser o único critério válido de juízo o mundo inteiro é ameaçado, pois “a 

atitude de consumo condena à ruína tudo que toca” (BPF, p. 264).  

                                                             
273 Aqui, ele aplica ao juízo de gosto a mesma estrutura de categorias da Crítica da Razão Pura (KrV). 
274 Na verdade, essas questões foram tratadas, primeiramente, em Kultur und Politik, uma espécie de versão 

preliminar, publicado em alemão no ano de 1958.  
275 Tema que já havia sido amplamente discutido no capítulo 5 de A condição humana em 1958. 
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É aqui, nesse contexto que Arendt pretende encontrar o que, segundo ela, seria o 

aspecto “mais original da Filosofia Política de Kant”276 (BPF, p. 273, itálicos nossos).  

Arendt está cônscia do quanto se afasta da leitura ortodoxa de Kant e do quanto seu 

trabalho se tratava de uma postura inusitada do tema. Aliás, isso ficou muito claro numa 

conferência na American Society for Christian Ethics, em 21 de janeiro de 1973, quando 

ela fez os seguintes comentários acerca dessa questão do juízo reflexivo:  

E a razão pela qual acredito tanto na Crítica do Juízo, de Kant, não é 

porque esteja interessada em estética, mas porque acredito que o modo 
pelo qual dizemos ‘isto é certo, aquilo é errado’ não é muito diferente 

do modo pelo qual dizemos ‘isto é belo, isto é feio’ (ARENDT apud 

YOUNG-BRUEHL, 1997, p. 394). 

 

Notemos que Arendt não está afirmando que Kant equaliza o juízo sobre o certo 

e o errado com o juízo sobre o belo e o feio, como sugerem alguns comentadores277. Ela 

mesma reconhece que “o julgamento do particular – isso é belo, isso é feio; isso é certo, 

isso é errado – não tem lugar na filosofia moral kantiana” (LFPK, p. 22), e cada forma de 

julgamento se dá de modo distinto. O que Arendt faz é apenas apontar uma hipótese que 

acredita fazer sentido. Talvez, ela estivesse levando em consideração a máxima platônica, 

dita por Sócrates a Hípias, em 304-a, afirmando que “(...) nem o bem pode ser belo, nem 

o belo pode ser bom, se cada um deles for algo diferente” (PLATÃO, 1980b, p. 20). Mas 

isso é apenas uma suposição.  

Importa destacar que, no contexto da conferência em que se discute a relação entre 

cultura e política, Arendt procurava enfatizar o que ela já havia vislumbrado uma década 

antes, a saber, que a atividade do juízo de gosto guarda uma semelhança muito grande 

com a atividade de julgar politicamente. Ela havia chegado a essa conclusão quando 

percebeu que há um ponto de interseção muito significativo entre esses dois campos da 

atividade humana.  Ora, tanto a arte quanto a política carecem de um espaço público para 

aparecerem e serem vistas no mundo, logo, “o elemento comum que liga arte e política é 

serem, ambas, fenômenos do mundo público” (BPF, p. 272). No limite, dirá Arendt, 

quando uma obra artística está oculta do público porque um proprietário a mantém em 

                                                             
276 Ela reconhece que, para grande parte dos intérpretes, o “que habitualmente se considera como sendo a 

Filosofia Política de Kant” está na “Crítica da Razão Prática, a qual trata da faculdade legislativa da razão” 

(BPF, p. 273). No original, BPF, p. 219. 
277 A nossa referência aqui é Weidenfeld que se apoia na interpretação de Riley. “First, as I’ve already 

begun to hint at, Arendt’s reading of Kant is a (mis)reading of his texts. (…) Riley, who argues that Arendt’s 

attempt to extend reflective judgments to claims such as ‘this is beautiful, this is ugly, this is right, this is 

wrong’ is misguided because Kant would not allow that moral judgments could be reflective. Moral 

judgments are determined by concepts that are already given by reason for Kant; they are not reflective” 

(WEIDENFELD, 2012, p. 255, 264).  
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sua sala privada, nesse caso ela não pode “realizar seu ser próprio que é a aparição”.278 E 

pelo simples fato de estar longe do que é público, ela não pode “atingir sua própria validez 

inerente” (EPF, p. 272) que é constituir cultura. 

Para entendermos melhor essa aproximação, precisamos detalhar um pouco mais 

algumas características que Kant atribui ao juízo de gosto estético. Quando tomamos 

contato com o texto kantiano, notamos, logo de início, que o elemento que guia e orienta 

o trato com o juízo de gosto é a sua qualidade reflexiva279. Isso significa, em primeiro 

lugar, que “o juízo de gosto não é, pois, nenhum juízo de conhecimento” (KU, §1, p. 48).  

De fato, não encontraremos esse tipo de juízo operando com base em universais lógicos 

e, muito menos, com categóricos determinantes. Por isso, todas as vezes que decidimos 

julgar e “subsumir algo sob o conceito ‘belo’”, estamos expressando a nossa satisfação 

em relação a esse algo e, ao mesmo tempo, “nossa incapacidade de reconhecê-lo 

conceitualmente num conhecimento” (REGO, 2001, p. 147). Essa qualidade inerente a 

esse tipo de juízo implica, necessariamente, que não dispomos de conceitos, dados a 

priori, com os quais poderemos balizar o nosso julgamento, e, portanto, só podemos 

operá-lo por meio de representações subjetivas. A autora faz questão de destacar um 

detalhe muito importante, a saber, que em nenhum momento da Terceira Crítica, “Kant 

fala do homem como um ser inteligível ou cognoscente (...)” (LFPK, p. 21).   

Ora, se recordamos que Arendt está mais interessada no apetite humano pelo 

significado das coisas e menos no conhecimento formal que se possa ter delas, 

entenderemos que essa característica “inteiramente peculiar” (KU, §1, p. 48), atribuída 

pelo próprio Kant ao juízo de gosto, não é um empecilho para a apropriação que ela 

deseja. Ao contrário, esse aspecto é um dos fatores que Arendt leva em conta quando 

procura fazer com que o juízo de gosto possa adentrar a esfera dos negócios humanos 

como um juízo político em potencial. Assim como juízos políticos, que também “não se 

destinam a produzir nenhum conhecimento, nem exigem conhecimento prévio para 

exercê-los” (DUARTE, 1993, p. 119), pois estão baseados, unicamente, na opinião 

                                                             
278 Figueiredo fala dessa “descoberta” arendtiana: “E, se não me engano, foi ela a primeira (...) a apontar 

essa afinidade profunda entre o estético e o político, definidos essencialmente como ‘aparências’. As 

intenções que interessam basicamente à moralidade não importam nem ao âmbito político nem ao estético; 
a estes últimos importa apenas o que aconteceu ou o que tem a possibilidade de acontecer, e não o que seus 

autores (ou artistas ou políticos) quiseram ou pretenderam” (FIGUEIREDO, 2004, p. 96, itálicos nossos). 
279 “A faculdade do juízo em geral é a faculdade de pensar o particular como contido no universal. No caso 

de este (a regra, o princípio, a lei) ser dado, a faculdade do juízo, que nele subsume o particular, é 

determinante (o mesmo acontece se ela, enquanto faculdade do juízo transcendental, indica a priori as 

condições de acordo com as quais apenas naquele universal é possível subsumir). Porém, se só o particular 

for dado, para o qual ela deve encontrar o universal, então a faculdade do juízo é simplesmente reflexiva” 

(KU, AA 05: 179, itálicos nossos). 
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(doxa),  do mesmo modo, o juízo de gosto, com sua característica “inteiramente peculiar 

que em nada contribui para o conhecimento” (KU, §1, p. 48), não consegue expressar 

nada além de satisfação ou insatisfação baseada no sentimento de prazer ou desprazer280. 

E, aqui deparamo-nos com um dos primeiros aspectos que, na avaliação de Arendt, “estão 

mais intimamente relacionados com o político (...)” (LFPK, p. 21).  

Outra qualidade inerente ao juízo de gosto, e que é fundamental para o projeto 

arendtiano, é o desinteresse. Kant entende que um juízo que venha a ter um mínimo de 

interesse não pode ser considerado um juízo puro.281 Mas o que Kant está chamando de 

interesse? Do ponto de vista da exegese tradicional do texto kantiano, conforme observou 

Figueiredo, o interesse seria algo bem difuso, constituído de “todas as camadas formadas” 

pelos diversos elementos que “que costumam interpor-se no caminho que leva o sujeito 

ao objeto” (FIGUEIREDO, 2004, p. 78). De um modo geral, esse interesse está ligado 

diretamente ao apetite humano e à utilidade dos objetos em questão. Para o filósofo, “todo 

interesse pressupõe necessidade ou a produz; e, enquanto fundamento determinante da 

aprovação, ele não deixa mais o juízo sobre o objeto ser livre” (KU, § 5, p. 55). O 

problema, como Arendt observou corretamente, está no fato de que “(...) um deleite 

inteiramente puro, não perturbado nem pela lembrança da necessidade que o precedeu, 

nem pelo medo da perda que certamente sucederá, não existe” (LFPK, p. 41). De fato, o 

próprio Kant já havida destacado muito claramente que, diante daquilo que nos provoca 

a sensação de agradável e bom, “não se poderia pretender (...) nenhuma outra avaliação 

das coisas e de seu valor do que a que consiste no deleite que elas prometem” (KU, §3, 

p. 51). Nesse sentido, ninguém dotado da capacidade de experimentar o que agrada ou 

que é bom estaria em condições de emitir um juízo desinteressado e, nessas condições, o 

interesse desqualificaria qualquer julgamento282.  

Afinal, estaríamos condenados a julgar sempre motivados pela sensação de agrado 

e pelo aprazimento do que é bom? Para responder a essa questão, é necessário ter em 

mente que Kant não está se referindo a qualquer tipo de juízo. A novidade apresentada 

                                                             
280 Um juízo dessa natureza só pode encontrar fundamento em uma representação que, de acordo com Kant, 

“é referida inteiramente ao sujeito e na verdade ao seu sentimento de vida [Lebensgefühl] sob o nome de 

sentimentos de prazer e desprazer” (KU, §1, p. 48, itálicos nossos).  Arendt, refletindo sobre esse aspecto, 
salienta que: “O juízo (...) provém de um ‘prazer meramente contemplativo ou satisfação inativa [untätiges 

Wohlgefallen]” (LFPK, p. 23). No original, LKPP, p. 15. 
281  “Here ‘pure’ has both the negative sense of being purely or merely a judgment of taste, that is, a merely 

aesthetic judgment based on feeling rather than a concept, and the positive sense of having an a priori or 

normative component. A judgment of taste must be pure in both senses if it is to be able to make a valid 

demand on the agreement of others, while still preserving its aesthetic character” (ALLISON, 2001, p. 86, 

itálicos nossos).  
282 Nas palavras de Kant: “§ 3. A complacência no agradável é ligada ao interesse. (...) § 4. A complacência 

no bom é ligada ao interesse” (KU, p. 50 e 52). 
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pelo filósofo de Königsberg, de acordo com a autora, é que ele se refere exclusivamente 

ao juízo de gosto e ao “(...) prazer que sentimos quando nos confrontamos com a beleza” 

(LFPK, p. 41). Arendt considera que foi exatamente por isso que o filósofo escolheu de 

propósito uma palavra diferente para dar nome a esse tipo de prazer. Pelas palavras do 

próprio Kant, sabemos que “a complacência [Wohlgefallen]283 que determina o juízo de 

gosto é independente de todo interesse” (KU, § 2, p. 49). Dito de outra forma, trata-se de 

uma “satisfação desinteressada” (LFPK, p. 41).  

Mais adiante, Kant vai nos dizer que essa satisfação desinteressada só é possível 

com relação à “beleza”, pois a “complacência no belo tem que depender da reflexão sobre 

um objeto” (KU, §4, p. 52) e, portanto, dispensa tanto o conceito que identifica o “bom” 

quanto a sensação que identifica o “agradável”.  Aqui, como já havia sido destacado, a 

palavra-chave é reflexão. Quando Kant fala do juízo de gosto sobre o belo, ele não está 

se referindo ao nosso interesse pelos objetos belos em si, mas sobretudo ao “sentimento 

que a coisa (...) suscita em nós! (...)” (FIGUEIREDO, 2004, p. 74). O que mais interessa 

ao filósofo, nesse momento, é saber o quanto “(...) essa simples representação (blosse 

Vorstellung) do objeto em mim é acompanhada de prazer, por mais indiferente que eu 

possa ser à existência do objeto dessa representação” (LEBRUN, 2002, p. 453).  

O que foi exposto até o momento abre o caminho para a compreensão de uma 

passagem muito intrigante da Terceira Crítica. Em determinado ponto, Kant é enfático 

ao afirmar em relação a um juízo de gosto que se refere ao que é belo, “não se tem que 

simpatizar minimamente com a existência da coisa, mas será a esse respeito 

completamente indiferente para em matéria de gosto desempenhar o papel de juiz” (KU, 

§2, p. 50).  Essa tese kantiana deixa bastante claro que o principal pré-requisito para que 

o sujeito judicante possa expor ao mundo um juízo de gosto puro, é se colocar numa 

posição de completa indiferença em relação aos objetos julgados.  

Sim, essa conclusão parece bastante correta. No entanto, ela não diz tudo o que 

está implícito nas palavras do filósofo. Lebrun, investigando bem de perto essa questão, 

nos lembra de que Kant não está se referindo a uma habilidade do sujeito judicante em 

abstrair-se de seus interesses quando do ato de julgar algo como belo. Segundo o 

comentador, devemos atentar para o fato de que a reflexão que, como vimos, é a chave 

para o sucesso do juízo de gosto, em si mesma já contém um grau de espontaneidade. Em 

outras palavras, é próprio da reflexão o desligamento sensível dos objetos e eventos em 

                                                             
283 Caygill faz uma observação bastante interessante a respeito desse conceito: “Kant define complacência 

[Wohlgefallen] como a ‘sensação’ [Empfindung] (de um prazer) [Lust]”. Apesar da importância desse 

conceito na obra de Kant “o seu caráter preciso permanece obscuro” (CAYGILL, 2000, p. 60). 
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juízo. Por isso, dirá o comentador, o prazer desinteressado não está condicionado à 

capacidade de alguém exercitar o intelecto, no sentido de não se interessar por algo, como 

se fosse um ato voluntário de desinteresse. Não se trata de abstrair-se das paixões, mas de 

compreender que algo possa ser agradável a mim sem que sua presença sensível seja 

determinante. Para Lebrun, não estamos falando também de uma questão psicológica, na 

qual o sujeito se coloca numa posição de neutralidade. Portanto, trata-se de uma análise 

dialética, própria da atividade reflexiva (LEBRUN, 2002, p. 423).  

Arendt, seguindo essa mesma linha de raciocínio, entende que isso só é possível 

devido ao fato de um juízo de gosto ser o resultado de uma dupla operação do espírito. 

Primeiramente, quando sou afetado, seja pelos objetos ou por situações, tenho a sensação 

imediata de agrado ou desagrado. Passada a sensação mediante a presença do objeto ou 

situação, estes são trazidos à minha mente pela imaginação. Graças a essa primeira 

“operação da imaginação”, o que estava ausente, objetos ou situações, novamente se faz 

presente e quase que imediatamente fazemos a nossa escolha. “É chamado gosto porque, 

como o gosto, ele escolhe” (LFPK, p. 88). Somente agora, quando não estou mais afetado 

diretamente, é que sou capaz de “julgar”, não meramente pela afeição, mas, sobretudo, 

pela segunda “operação da reflexão” que me permite aprovar ou não a minha escolha. 

Portanto, não serão nem os critérios ou regras morais, o agradável ou o bom, e nem uma 

necessidade natural que irão fundamentar o meu julgamento, pois, nesses casos, o juízo 

de gosto brotou do jogo livre e harmônico de nossas faculdades da imaginação e do 

entendimento. Ao analisar essa característica específica do juízo de gosto estético, Arendt 

chega a afirmar que essa é a verdadeira atividade de julgar, e conclui: “Essa dupla 

operação estabelece a mais importante condição para todos os juízos [inclusive o juízo 

político], a condição da imparcialidade, do prazer desinteressado” (LFPK, p. 89).  

Moraes destaca que essa questão do “desinteresse”, próprio do juízo de gosto no 

belo, tem a ver com dois aspectos muito importantes para a tese de Arendt. De acordo 

com ele, em primeiro lugar, há o fato de podermos prescindir de um fundamento 

metafísico como medida do ato de julgar e, em segundo, nesse tipo de juízo podemos 

encontrar as condições de possibilidade fenomenológica de um “retorno às próprias 

coisas” (MORAES, 2003, p. 45). De fato, Arendt aposta no juízo de gosto porque o seu 

modus operandi desinteressado retira de nós o aparato de regras externas com as quais 

poderíamos balizar nossa escolha. E desse modo, desprovidos de regras pré-estabelecidas, 

ela acredita que estamos em condições favoráveis para emitir um juízo, “ou seja, estamos 

agora preparados para encarar os fenômenos, por assim dizer, sem qualquer sistema 

preconcebido” (ARENDT apud YOUNG-BRUEHL, 1997, p. 394). Podemos perceber 
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que essas condições de possibilidade de um julgamento, o qual não precisa levar em conta 

padrões exteriores, conforme atestou Moraes, estão relacionadas ao aspecto, digamos, 

mais formal da própria atividade de julgar. Portanto, eles constituem apenas o ponto de 

partida para o projeto arendtiano de redimensionamento das possibilidades de um juízo 

dessa natureza. Logo, a questão do desinteresse, para Arendt, não pode se esgotar nesses 

aspectos formais, sob pena de perder sua potencialidade para o campo político.  

Para avançarmos nesse sentido, vamos pressupor que Kant insiste na qualidade 

desinteressada do juízo de gosto, exatamente porque quer colocar em relevo outro tipo de 

interesse por trás de quem é capaz de julgar nessas condições.  O que acabamos de dizer 

parece contraditório, até descobrirmos que Kant nunca pretendeu que os homens fossem 

capazes de julgar desprovidos de quaisquer interesses284. Henry Allison, observando esse 

aspecto, declara que Kant, de fato, compreende que o juízo de gosto não pode ser 

interessado no objeto em questão, mas ele nunca negou que um juízo dessa natureza não 

esteja ligado a interesse algum285. Esse entendimento fica bastante claro quando nos 

deparamos com o próprio Kant afirmando, em uma nota de rodapé, o seguinte ponto: 

  

Um juízo sobre um objeto da complacência pode ser totalmente 

desinteressado e ser, contudo, muito interessante, isto é, ele não se 

funda sobre nenhum interesse, mas produz um interesse; tais são todos 

os juízos morais puros. Mas em si os juízos de gosto também não 
fundam absolutamente interesse algum. Somente em sociedade torna-

se interessante ter gosto, e a razão disso é indicada no que se segue 

(KU, § 2, p. 50, itálicos nossos). 

 

Ele prossegue dando como exemplo o caso de alguém que vivesse abandonado 

em uma ilha deserta, longe da presença de outras pessoas. Um tal homem, diz Kant, “(...) 

não adornaria para si só nem sua choupana nem a si próprio, nem procuraria flores e muito 

menos as plantaria para enfeitar-se com elas” (KU, §41, p. 143). Não que esse homem 

solitário fosse completamente indiferente em relação à beleza das flores, mas é que “só 

em sociedade ocorre-lhe ser não simplesmente homem, mas também um homem fino à 

sua maneira (o começo da civilização)” (KU, §41, p. 143). Dito isso, Kant conclui, sem 

meias palavras, afirmando que: “Empiricamente o belo interessa somente em sociedade” 

(KU, §41, p. 143, itálicos nossos). Como vimos, no juízo de gosto, o interesse pessoal e 

                                                             
284 Intelectualmente, dirá Kant: “(...) a razão tem que tomar um interesse por toda manifestação da natureza, 

(...) em consequência disso, o ânimo não pode refletir sobre a beleza da natureza sem se encontrar ao mesmo 

tempo interessado por ela” (KU, §42, p. 146).   
285 Sobre essa questão Alisson comenta: “Second, and equally important, Kant never denies unqualifiedly 

that judgments of taste can give rise to an interest. He denies only that they can do so ‘of themselves’” 

(ALLISON, 1995, p. 222). 
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particular é “superado” pelo interesse em comunidade. Mas não se trata de um 

voluntarismo do indivíduo judicante, haja vista que é da própria natureza de um juízo de 

gosto reflexivo ultrapassar as idiossincrasias de quem emite esse tipo de juízo. 

Utilizamos a expressão “superado” exatamente porque os interesses particulares 

(ou quaisquer outros tipos de interesses) não desaparecem nesse modo de julgar.  O que 

Kant nos diz, e que Arendt aproveita para sua tese, é que o interesse ou desinteresse pode 

advir do prazer ou desprazer em relação a quaisquer objetos ou quaisquer situações com 

os quais nos vemos envolvidos. Com muito mais frequência, julgamos segundo os nossos 

interesses e paixões. Mas o que “interessa” no juízo de gosto reflexivo, independente das 

idiossincrasias de quem julga, é que o seu gosto produza um assentimento comum. 

Até aqui vimos, com Kant, que um juízo de gosto reflexivo só tem sentido se ele 

for publicamente interessante. Esse “interesse público”, inerente ao juízo de gosto, é mais 

um ponto a partir do qual podemos compreender melhor porque Arendt se empenha nessa 

empreitada que, de acordo com Ricoeur (1995, p. 132), consiste em “libertar” uma 

concepção do juízo político a partir da teoria do juízo de gosto de Kant. Para avançarmos 

um pouco mais nessa direção, escolhemos destacar dois aspectos com os quais Arendt 

aprofunda o seu diálogo “apropriativo criativo” com Kant. Primeiro, nos ocuparemos com 

aquilo que o próprio Kant chamou de máxima de juízo de gosto, ou a “mentalidade 

alargada”. Em um segundo momento, baseando-nos na leitura de Arendt, abordaremos a 

comunicabilidade como critério para a validade de um juizo de gosto286.  

Vejamos, então, o que para Kant seria a máxima do juízo de gosto. Segundo ele, 

podemos afirmar que o juízo de gosto nos impele a “pensar no lugar de qualquer outro” 

(KU, §40, p. 140), exigindo do sujeito judicante, nesse caso, sair dos limites 

idiossincráticos, a fim de exercitar uma nova “maneira de pensar (...)” (KU, §40, p. 141).  

A capacidade humana de “pensar no lugar de qualquer outro” deve levar em consideração 

“o modo de representação de qualquer outro” como possibilidade para que o sujeito 

judicante possa emitir “o seu juízo desde um ponto de vista universal” (KU, §40, p. 141). 

Essa é a máxima do juízo de gosto que Kant denominou de “a maneira de pensar 

alargada” (KU, §40, p. 140). Sem dúvida, Arendt encontra aqui uma brecha importante 

para pressupor implicações políticas presentes nessa máxima da faculdade do juízo. A 

autora entende que a capacidade de alargar o pensamento é um sinal inequívoco de que 

até mesmo o pensar por si só (selbstdenken), “embora seja uma ocupação solitária, não 

                                                             
286 Esses aspectos estão intimamente relacionados ao sensus communis que Arendt entende como sendo a 

regra para a efetivação desse tipo de juízo. Trataremos desse ponto no quinto capítulo.   
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se separa de ‘todos os outros’” (LFPK, p. 57). E isso denota o seu caráter de pluralidade, 

como já foi apontado na descoberta socrática. A conexão entre o ‘eu’, que pensa por si 

mesmo, e os outros juízos possíveis é assegurada pela imaginação. É ela que permite ao 

sujeito judicante abstrair-se das “condições subjetivas e privadas”, que são “limitações 

que contingentemente se prendem ao nosso juízo”(LFPK, p. 57), e ir ao encontro de 

outros pontos de vista acerca do mesmo objeto ou situação.  

Nesse sentido, a necessidade imposta pela máxima da mentalidade alargada 

implica que “a faculdade do juízo de gosto pressupõe a presença de outros” (LFPK, p. 

95) sujeitos judicantes que só veem sentido em emitir os seus próprios juízos porque têm 

a esperança de alcançar a adesão dos demais membros da comunidade. No §19 

encontramos a seguinte declaração kantiana: “O juízo de gosto imputa o assentimento a 

qualquer um; e quem declara algo belo quer que qualquer um deva aprovar o objeto em 

apreço e igualmente declará-lo belo” (KU, §19, p. 83, itálicos nossos). Sendo assim, 

poderíamos acrescentar que o belo interessa em sociedade somente se puder ser objeto de 

acordo mútuo entre os homens. Ora, “se não pode sentir a complacência do mesmo em 

comunidade com os outros” (KU, §41, p. 143), ele de nada valerá.  

Alguns comentadores foram incisivos nesse ponto, alegando que Arendt não leva 

em conta o fato de que quando Kant se refere a essa “mentalidade alargada”, ele não está 

pressupondo que o sujeito que julga, de fato, leve em conta opiniões reais das pessoas. E  

se trata de um aspecto secundário no pensamento de Kant, basta observarmos suas 

pretensões, já delineadas, de encontrar um “um juízo que deve servir de regra universal” 

(KU, §40, p. 140). E essa estatura de universalidade “só pode ser exigida mediante 

aprioridade”, o que, no caso do pensamento kantiano,  são “fundamentados a priori num 

nível transcendental” (GUIMARÃES, 2018, p. 88). Ademais, para Kant, essa maneira de 

pensar alargada somente é alcançada quando uma pessoa “(...) reflete sobre o seu juízo 

desde um ponto de vista universal. (...)” (KU, § 40, p. 141, itálicos nossos).  

Muito atento a esse aspecto, Allison enfatiza que a natureza da universalidade que 

Kant quer atribuir ao juízo de gosto repousa na tese de que, se esses juízos demandam por 

acordo, é porque há uma comunidade de sujeitos judicantes como pressuposto a priori 

para esse acordo. O comentador está atento ao fato de que Kant postula “uma 

universalidade que não se baseia em conceitos (...) e não contém nenhuma quantidade 

objetiva de juízo, mas somente uma subjetiva” (KU, § 8, p. 59). O que Kant pretende, ao 

defender uma “universalidade subjetiva” ligada ao “sentimento de prazer e desprazer para 

cada sujeito” (KU, § 8, p. 59), é, no fundo, a existência de sujeito “transcendental” que 

julga. Para Alisson, isso quer dizer que a tese de que há um princípio a priori de um 
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acordo universal não é a garantia do acordo em si mesmo, mas de uma comunidade que 

demanda um acordo. Por esse prisma, Arendt não encontraria essa comunidade na 

experiência política propriamente dita. Encontramos algumas críticas a esse respeito entre 

os próprios comentadores de Arendt. Talvez a mais explícita esteja na pena de Beiner 

que, procurando ser fiel ao texto kantiano ao analisar esse ponto, é bastante enfático no 

caráter “ideal” conferido por Kant para essa comunidade de seres aderentes. Para o 

comentador, quando Kant faz o apelo à adesão dos demais seres judicantes, trata-se de 

“um apelo puramente formal, não tendo nada a ver com quaisquer relações substantivas 

de comunidade”287 (BEINER, 1982, p. 135). 

Mas se observarmos atentamente o que Kant nos diz um pouco mais adiante, 

precisamente no § 32, podemos reavaliar essas objeções. Kant reforça o argumento do 

acordo sobre o juízo de gosto, mas dessa vez muda completamente o tom. Ele nos diz que 

“o juízo de gosto determina seu objeto com respeito à complacência (como beleza) com 

uma pretensão de assentimento de qualquer um (...)” (KU, §32, p. 128).  Notemos que, 

diferentemente do §19, julgar com a pretensão de assentimento comum, não parece ser 

nem de longe um imperativo que “imputa” a alguém que “deva” assentir, tal como ele 

havia destacado no § 32. Ora, essa mudança de tom parece abrir uma brecha para sairmos 

da estrutura transcendental kantiana e acessarmos os juizos possíveis pelos quais Arendt 

se interessa. É claro, também, que Arendt não desconhece a especificidade dessa questão 

transcendental dentro da reflexão kantiana. Ela mesma recorre a uma passagem onde Kant 

destaca a predominância de “juízos possíveis” em contraposição aos juízos de fato, 

quando do alargamento do pensamento. Vale a pena citar a passagem, como Arendt a 

coloca, para destacarmos outros aspectos. O “alargamento do espírito”, escreve Arendt, 

é alcançado “mais por meio da comparação de nosso juízo com juízos possíveis, do que 

[da comparação] com juízos reais dos outros”288 (LFPK, p. 56, itálicos nossos).  

Como podemos notar, a autora deixa claro que ela sabe do propósito interno da 

tese kantiana. Todavia ela não quer seguir pela pista transcendental de Kant em busca de 

um a priori que justifique o valor do juízo de gosto para a comunidade daqueles que 

julgam e buscam o assentimento de todos os outros. Ela prefere seguir por outra trilha. E 

                                                             
287 “Similarly, appealing to the judgment of one’s fellows is, in the account Kant gives of it, a purely formal 

appeal, having nothing at all to do with any substantive relations of community (...)” (BEINER, 1982, p. 

135). Apesar da crítica, Beiner é um dos primeiros estudiosos a reconhecer a grande contribuição de Arendt 

ao propor uma leitura marcadamente política da Terceira Crítica de Kant.  
288 Cf. KANT apud ARENDT, LFPK, 56. No original: “The ‘enlargement of the mind’ plays a crucial role 

in the Critique of Judgment. It is accomplished by ‘comparing our judgment with the possible rather than 

the actual judgments of others, and by putting ourselves in the place of any other man’” (LKPP, p. 43, 

itálicos nossos). 
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para acompanhá-la, é importante não perdermos de vista que Kant está tratando não de 

um imperativo, mas apenas de uma máxima, cuja potência implica justamente na 

capacidade de se imaginar “no ponto de vista dos outros” (KU, §40, p. 141).  

Em face dessas considerações, não é difícil perceber que, no horizonte arendtiano, 

a essa altura do diálogo com Kant o que importa, de fato, é ressaltar que a capacidade de 

alargar o juízo permite a todos aqueles que julgam saírem das suas respectivas ilhas da 

subjetividade, e isso, por si só, já conta muito para seu propósito. Vale lembrar que: 

“Máximas são necessárias e aplicam-se apenas em questões de opiniões e em juízos” 

(LFPK, p. 91).  Nesse sentido, Arendt entenderia que todos aqueles que julgam levando 

em conta outros juízos, sejam eles reais ou possíveis289, já atualizam um juízo político. 

Isso porque, ao alargar o pensamento, eles fazem aquilo que Kant chamou de “um uso 

conveniente (zwekmässig)” da faculdade de julgar, e julgando desse modo, conseguem 

colocar “entre parênteses” até mesmo “as condições privadas do juízo” (KU, §40, p. 141).  

Arendt, na contramão de toda a tradição interpretativa, vai simplesmente deslocar 

a máxima do pensamento alargado para fora do projeto transcendental de Kant e 

reinterpretá-la à luz das relações ordinárias dos homens. Notemos que, em outros 

contextos, fora das Lições, ela já havia defendido a tese de que um “ juízo [de gosto] 

sempre se ocupa com particulares e coisas ao alcance das mãos” (VE, p. 145). Por isso, 

do seu ponto de vista, não faria sentido pleitear uma validade que fosse “além dos outros 

em cujo lugar a pessoa que julga colocou-se para suas considerações” (BPF, p. 275, 

itálicos nossos). Ainda se detendo nesse ponto, Arendt lembra que Kant, na introdução 

da terceira Crítica, chega a afirmar que o juízo só tem validade “para toda pessoa 

individual que julga” (BPF, p. 275). Para Arendt, a sentença kantiana poderia muito bem 

significar que a atividade de julgar tem validade para toda pessoa individual que julga, na 

exata medida em que ele se imagina no ponto de vista dos outros, “por menor que também 

seja o âmbito e o grau que o dom natural do homem atinja” (KU, § 40, p. 141), como o 

próprio Kant fez questão de destacar. O que parece essencial, nessa circunstância, como 

observou Lebrun, está diretamente relacionado ao fato de que “eu não julgo sem a Ideia 

do outro” e, por isso mesmo, no momento em que julgo, tenho a certeza de que, “de agora 

em diante, nós só podemos pensar em comum com os outros” (LEBRUN, 2002, p. 499-

500). 

                                                             
289 Observando a passagem da Terceira Crítica, ao pé da letra, podemos conjecturar que Kant não se opõe 

expressamente à possibilidade de levarmos em conta juízos de fato. Afinal, ele não diz que, no alargamento 

do pensamento, devemos considerar somente juízos possíveis e nunca juízos efetivos. A tradução de Valério 

Rodhen permite pensar assim: “Ora, isto ocorre pelo fato de que a gente atém seu juízo a juízos não tanto 

efetivos quanto, antes, meramente possíveis de outros” (KU, §40, p. 140, itálicos nossos).  
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Para avançar em sua tese, Arendt lança mão de um exemplo bem particular. 

Curiosamente, é o próprio Kant quem lhe serve de modelo para o modo de pensamento 

alargado. Nas Lições, ela faz questão de citar passagens extraídas de missivas de Kant a 

Markus Herz, nas quais ele declara ser um pensador que se coloca no lugar dos outros, a 

fim de alargar o seu ponto de vista. Na primeira delas, Kant fala: “aproximo das objeções 

razoáveis (...) as entremeio em meu juízo. (...) Mantenho a esperança de que, vendo meus 

juízos imparcialmente, da perspectiva dos outros, uma terceira via possa se acrescentar 

ao meu insight prévio” (KANT apud ARENDT, LFPK, p. 56). Essa “prática” kantiana é 

reforçada, em um segundo momento, quando o filósofo confirma o seu propósito de 

pensar para além de sua ilha subjetiva:  

[O espírito, para sua mobilidade, necessita de uma razoável quantidade 

de relaxamento e diversões], os quais podem ser proporcionados 
focalizando-se o objetivo novamente de todos os lados, alargando-se o 

ponto de vista de uma perspectiva microscópica para uma perspectiva 

geral, na qual se adota, por sua vez, toda a perspectiva concebível, 

verificando as observações de cada um por meio de todas as outras  
(KANT apud ARENDT, LFPK, p. 56). 

 

Malgrado sejam observações pessoais, como Arendt mesma reconhece290, elas nos 

sugerem que Kant, em sua prática de pensar e julgar, não fechava a questão. Ao se valer 

da máxima dos juízos reflexivos para demonstrar o que acreditava ser correto no ato de 

julgar, ele faz mais do que demonstrar, na prática, a capacidade de alargar a sua própria 

mente. Julgando dessa maneira, Kant parece deixar aberta a senda para quem queira 

explorar a máxima da “mentalidade alargada” no contexto mesmo das “questões 

mundanas”, ou seja, dentro de uma comunidade de homens reais, emitindo os seus 

julgamentos sobre os objetos do mundo e sobre os eventos cotidianos.  

Passemos, agora, ao segundo aspecto desse “diálogo” de Arendt com Kant. 

Devemos relembrar que o juízo de gosto sobre a beleza interessa somente em sociedade. 

Se Lebrun estiver correto quando afirma que “o sujeito de gosto kantiano é apenas 

estético na aparência [pois] sua função principal é deixar transparecer a faculdade de 

Julgar” (LEBRUN, 2002, p. 463), podemos conjecturar que a melhor maneira para a 

consagração de um juízo de gosto é que ele seja compartilhado por todos. Isso quer dizer 

que, na prática, o critério que atesta quanto vale um juízo de gosto é a 

comunicabilidade291. A comunicabilidade seria, portanto, o fiel da balança para qualquer 

juízo reflexivo que queira dizer algo sobre o mundo. Mas em que Kant se apoia para 

                                                             
290 Arendt chega ao exagero, afirmando: “Quando lemos os parágrafos da Crítica do Juízo e os comparamos 

às cartas citadas, vemos que o livro não contém nada além da conceituação dessas observações pessoais” 

(LFPK, p. 56). No original, LKPP, p. 43. 
291 “O critério, então, é a comunicabilidade” (LFPK, p. 89, itálicos nossos). No original, LKPP, p. 69. 



169 

 

afirmar que todo “aquele que julga com gosto (...) pode admitir o seu sentimento como 

universalmente comunicável (...)”? (KU, § 39, p. 139) Outra passagem kantiana pode nos 

colocar na pista para responder a essa questão que tanto interessa a Arendt. Para Kant, 

todo aquele que julga algo como sendo belo, “crê ter em seu favor uma voz universal 

[allgemeine Stimme] (...)”(KU, § 8, p. 60, itálicos nossos), com a qual poderá solicitar a 

adesão de todos os outros292.  

Allison observa que a voz universal é apenas uma suposição, uma ideia postulada 

por Kant com a finalidade de reivindicar, mais uma vez, a validade universal de um juízo 

de gosto293. O destaque do comentador vai para o caráter puramente normativo dessa voz 

universal. Segundo ele, quando Kant anuncia que a voz universal “(...) se trata de [um] 

postulado (postuliert)” (KU, § 8, p. 60) próprio de um juízo de gosto, ele quer enfatizar 

que nesse tipo de juízo já está implícita a condição de sua própria possibilidade 

(ALLISON, 1995, p. 11). Aproximando-se dessa mesma problemática, Rômulo 

Guimaraes escapa um pouco dessa abordagem feita por Alisson, na qual a voz universal 

seria uma espécie de ideia “auto normativa” de um juízo de gosto, e nos apresenta o 

postulado kantiano, a partir de outra perspectiva. Ele concorda com Allison quanto a esse 

aspecto normativo, ou seja, que a voz universal seja “algo pensado a fim de que o 

pretendido acordo unânime seja possível, i.e., a fim de satisfazer uma condição necessária 

para a universalização de juízos de gosto” (GUIMARÃES, 2018, p. 98), mas ele coloca 

em destaque o fato de que o conceito de postulado, para Kant, estaria invariavelmente 

ligado à possibilidade da ação realizadora de algo. Para esclarecer sua tese, o comentador 

recorre a outros textos kantianos. Notemos que, para o filósofo,   

postulado é uma proposição prática imediatamente certa ou um 

princípio que determina uma ação possível na qual se pressupõe que a 
maneira de executá-la é imediatamente certa. (...)  Uma proposição 

prática, ao seu tempo, seria ‘aquel[a] que enunci[a] a ação pela qual, 

enquanto condição necessária da mesma, um objeto se torna 
possível’”294 (KANT, apud, GUIMARÃES, 2018, p. 98, itálicos 

nossos).   

 

Entendido dessa maneira, um postulado estaria mais ligado à Segunda Crítica, ou 

a Crítica da Razão Prática, e por conseguinte, teria “sua principal aplicação (...) na 

                                                             
292 Allison é quem chama a atenção para o termo crença: “The operative term here is ‘believe’” (ALLISON, 

1995, p. 107). 
293 “As is clear from the manner in which Kant uses it, the idea of a universal voice (...) it serves as the 

postulated source of the putative universality of a judgment of taste” (ALISSON, 1995, p. 107, itálicos 

nossos). 
294 As citações são das Preleções de Lógica, AA 09: 110 e 112, cf. GUIMARÃES, 2018, p. 98.   



170 

 

filosofia prática”295 (CAYGILL, 2000, p. 254).  Mas no caso da Terceira Crítica, “o que 

significa, porém, dizer que uma voz universal em juízos de gosto é, também ela, um 

postulado?” (GUIMARAES, 2018, p. 98).  Para Guimarães, a voz universal, como um 

postulado, teria uma “função sistemática” que poderíamos chamar sumariamente de 

“realizabilidade da fundamentação”296. Embora aceite que a fundamentação dos juízos de 

gosto seja transcendental, de acordo com Guimarães, para que tais juízos “sejam 

efetivamente comunicados, devo assumir uma certa posição”. Trata-se de se pensar nas 

condições de possibilidade de uma “audição” dessa voz universal e, por conseguinte, de 

um “acordo unânime, empiricamente falando” (Ibid., p. 99, itálicos nossos).  Nesse 

sentido, Guimarães aceita a tese de Allison de que “a função sistemática da voz universal 

(...) pode ser pensada, então, a partir deste aspecto normativo, i.e., de uma postura que 

deve ser assumida por parte do sujeito”. Porém, quando pensa a finalidade última por 

meio da qual o sujeito de gosto, de fato, possa acreditar nessa voz universal, não vê outra 

forma senão “que seus juízos de gosto sejam (ou possam ser) empiricamente 

comunicados” (Ibid., p. 99, itálicos nossos).  

A importância dessa “realizabilidade da fundamentação” pode ser notada a partir 

de um ponto em comum, com o qual os comentadores em geral concordam, que é a 

associação explícita que Kant estabelece entre os juízos reflexivos e os juízos morais.  

Sabemos, de antemão, que o juízo reflexivo não opera com universais lógicos nem com 

imperativos categóricos. Daí, poderíamos pensar que esse tipo de juízo, na perspectiva 

kantiana, deveria se restringir, unicamente, ao campo da estética. No entanto, Kant parece 

aceitar que um juízo puro sobre o belo, com suas peculiares características de 

comunicabilidade universal e universalidade subjetiva, pudesse extrapolar esse domínio 

estético, a fim de incrementar a esfera dos juízos morais. É isso que Kant parece propor 

no § 59 da Terceira Crítica quando trata exatamente “Da beleza como símbolo da 

moralidade”. De acordo com o filósofo, “o belo é o símbolo do moralmente-bom” (KU, 

§ 59, p. 197) porque “(...) aquele que toma um tal interesse pelo belo da natureza  somente 

pode tomá-lo na medida em que já tenha fundado solidamente seu interesse no 

                                                             
295 “Com efeito, no contexto da segunda Crítica, os postulados da Razão prática são introduzidos como 
condições necessárias para se pensar a realizabilidade do “conceito prático de Sumo-Bem”, que a Lei Moral 

ordena “como objeto de nossa vontade” (KpV, AA 05: 133).  
296 “Na arquitetura do sistema crítico-transcendental da Razão, não podem ser ignorados os esforços de 

Kant a fim de que tudo o que é fundamentado num nível teórico não seja contradito no nível prático. (...). 

Esta preocupação com (e a pressuposição da) validade e justificativa daquilo que é fundamentado no nível 

teórico-formal corresponde ao que poderíamos chamar realizabilidade da fundamentação, i.e., a 

possibilidade de retirar a ‘pura teoria’ do âmbito meramente formal e dar uma resposta séria quanto à 

sua realização” (GUIMARÃES, 2018, p. 93, itálicos nossos). 
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moralmente-bom” (KU, § 49, p. 146).  Ele chega a essa constatação “mediante uma certa 

analogia da reflexão sobre ambas as coisas” (KU, § 60, p. 200, itálicos nossos) na qual 

“o gosto torna, por assim dizer, possível a passagem do atrativo dos sentidos ao interesse 

moral habitual” (KU, § 59, p. 199, itálicos nossos).  

Certamente,  não se trata de “verter todo o estético para o poder do ético”297 como 

poderíamos ser tentados a imaginar, observando a insistência kantiana em demostrar a 

afinidade entre as duas esferas de julgamento. Allison chama a atenção para um detalhe 

muito importante dessa abordagem kantiana. Segundo ele, é apenas o aspecto 

eminentemente reflexivo do juízo de gosto que se aproxima, por analogia, do juízo sobre 

o bem moral. A posição do comentador, de fato, encontra eco na passagem onde Kant 

supreendentemente afirma que “mostrar gosto em sua conduta (ou ajuizamento sobre a 

de outros) é algo totalmente diverso do que externar sua maneira de pensar moral” (KU, 

§5, p. 55). Portanto, na opinião do comentador, nada nos autoriza a admitir que, no interior 

da obra kantiana, o conteúdo da reflexão estética seja semelhante ao da reflexão moral. 

Para ele, o que Kant quer dizer é que elas são apenas formalmente análogas (ALLISON, 

2001, p. 23).  

Como vimos, Kant defende a crença em uma voz universal como pressuposto da 

comunicabilidade do juízo de gosto, haja vista que aquele que julga algo como belo o faz 

devido ao “prazer que o gosto declara válido para a humanidade em geral e não 

simplesmente para o sentimento privado de cada um” (KU, § 60, p. 200, itálicos nossos). 

Para Kant, como vimos, um postulado denota as condições de possibilidade para a 

efetivação empírica daquilo que ele expressa. No entanto, não podemos perder de vista 

que, mesmo nesse caso, “não se trata da experiência, mas da possibilidade da experiência” 

(LEBRUN, 2002, p. 437).  

Por essa razão, seria muito mais interessante tomar a voz universal como essa 

possibilidade da experiência, e não da experiência em si. A voz universal seria como uma 

espécie de “amplificador” que per si nada ecoa. Entendida nesse sentido, como 

instrumental do “ato estético”298 (Ibid., p. 415), a voz universal representaria a declaração 

do sujeito judicante de que ele reúne todas as condições de possibilidade para poder se 

libertar do constrangimento tanto da necessidade lógica quanto das paixões brutas e, por 

isso, o seu juízo pode ser universalmente comunicável.   

                                                             
297 Expressão de Herman Broch que Arendt cita em HTS, p. 103.  
298 Lebrun fala de um “‘juízo’ cuja análise constrange a uma redefinição do ‘julgar em geral’” (LEBRUN, 

2002, p. 415). 
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Quanto à “analogia entre o juízo de gosto puro (...) e o juízo moral (...)” (KU, § 

49, p. 147), vimos que Alisson permanece fiel à sua interpretação que privilegia o aspecto 

formal que está presente nos respectivos modos de julgar. Não obstante, algumas 

considerações feitas pelo próprio Kant apontam para a compreensão de que entre esses 

modos de julgar parece existir mais do que formas análogas de reflexão. À primeira vista, 

o que salta aos olhos no texto kantiano é que há uma espécie de reciprocidade e 

interdependência entre o que fundamenta o gosto e o que representa o cultivo de 

sentimentos morais. Seguindo esse raciocínio, encontramos Kant nos dizendo que “(...) o 

gosto é no fundo uma faculdade de ajuizamento da sensificação de ideias morais (...).” 

E, por outro lado, complementa o filósofo,  “parece evidente que a verdadeira 

propedêutica para a fundação do gosto seja o desenvolvimento de ideias morais e a 

cultura do sentimento moral (...)”299 (KU, § 60, p. 200, itálicos nossos).  Se dermos crédito 

a Lebrun, veremos que tais passagens, de fato, sugerem uma relação entre ambos os 

modos de julgar, mas o que está em jogo aqui não é a simples reciprocidade ou 

interdependência do que fundamenta o gosto, e entre o gosto e a moral. Segundo o 

comentador, o sujeito estético kantiano, na medida em que profere o seu juízo de gosto, 

ele de fato “imita a moralidade” (LEBRUN, 2002, p. 430).   

Mas a relação não para por aí. Para ele, o mais importante é perceber que um juízo 

de gosto pode “ultrapassar” um juízo moral. Todo aquele que consegue demonstrar gosto 

em sua conduta, alcança um grau de liberdade e está muito além das questões normativas. 

Essa liberdade que brota da experiência do gosto, afirma Lebrun, não pode ser pleiteada 

pelas leis, nem mesmo pelas leis morais. Por isso, o sujeito de gosto, ao julgar motivado 

pelo ‘simples prazer’, é o portador “de uma liberdade de uma outra envergadura”. Para 

um juízo reflexivo, não há necessidade de imperativos e categorias lógicas do 

pensamento. Por isso, quem julga e age manifestando gosto no julgamento e em seus atos, 

afirma o comentador, é portador de “uma liberdade ainda mais insólita do que a liberdade 

moral”. Podemos perceber que a tese de Lebrun contraria um pouco de Allison, pois 

embora o aspecto formal seja importante nessa relação, Kant estaria muito mais 

interessado “no sentido e não a forma do juízo” (LEBRUN, 2002, p. 433, 412). 

 

 

 

                                                             
299 Aqui, podemos perceber que Kant avança a passos largos na direção de seu propósito maior que era 

escapar das perspectivas intelectualistas e sensualistas da estética apresentadas em tempo. 
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CAPÍTULO 5. SENSUS COMMUNIS E COMUNIDADE POLÍTICA 

 

Perdemos, caro Pompônio, tudo, 

não só sumo e sangue, mas também 

cor e aspecto primitivo da cidade.  

 

Carta de Cícero a Ático300  

 

 

Em nosso quinto capítulo, dedicamo-nos à análise do conceito de sensus 

communis como elemento fundamental para a construção de um modus vivendi político, 

compatível com a liberdade que é a condição básica para um ethos público. Aqui, 

seguimos o pressuposto de que, no pensamento de Arendt, o sensus communis é o sentido 

político por excelência e, por isso, o cultivo de um sentimento comunitário significa uma 

das mais importantes tarefas para a reconstrução de um ethos da vida política. Para o 

nosso propósito, iniciaremos o capítulo mostrando que Arendt recua até Marco Túlio 

Cícero para localizar as primeiras referências ao sensus communis como sendo o sentido 

essencialmente comunitário. Em Cícero, o sensus communis atua como nada menos que 

o instrumento pelo qual os homens são capazes de ir além dos limites estreitos das 

idiossincrasias pessoais e irrelevantes para a vida pública e, com isso, elevar-se a um 

sentimento comunitário.  

Trata-se, com veremos, de um sentimento comunitário que guarda uma estreita 

conexão com a cultura da alma (cultura animi) que, na perspectiva de Cícero, é própria 

dos homens de bom gosto. Na sequência, veremos que o legado de Cicero marcou 

indelevelmente alguns autores cujas obras foram importantes para estreitar os laços entre 

a capacidade de julgar, do ponto de vista do que é belo, com a capacidade de eleger o que 

é bom. Beleza e bondade sempre relacionadas à vida partilhada em comunidade, portanto, 

como parâmetros para emitir juízos políticos. Arendt vai encontrar, na tradição romana, 

a fonte a partir da qual Kant empreende o seu projeto de encontrar os fundamentos de um 

juízo de gosto. Com base nessas reflexões, ela se lança na Terceira Crítica de Kant para 

extrair dos conceitos de sensus communis e juízo reflexivo os elementos indispensáveis 

para pensar as condições de possibilidade de efetivação de um juízo político.  

Arendt insiste em pensar a política fora da matriz do pensamento filosófico 

tradicional com suas categorias originadas da experiência de dominantes e dominados, e 

dos conceitos de governante e governados. Partindo do sensus communis e do juízo 

                                                             
300 CÍCERO, 2016, p. 32 
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reflexivo como um juízo político, a autora consegue fornecer novos elementos para 

pensarmos a ampliação das condições de possiblidade de reconstrução da vida política. 

O sensus communis pode ser compreendido como o cultivo de um sentimento público, ou 

poderíamos dizer, o cultivo de um amor pela vida politicamente organizada. Homens 

vivendo em comunidade e julgando sempre a partir de valores de um ethos genuinamente 

comunitário.   

 

5.1 Sensus communis e cultura animi: a “natureza da cultura e de seu relacionamento 

face ao âmbito da política”301 

 

Mais uma vez, devemos voltar ao texto sobre a crise da cultura, em que Arendt 

fornece novos elementos para pensarmos a relação entre o sensus communis e a 

capacidade de julgar politicamente, desta vez, intermediados pela questão da cultura. Há 

um movimento, dentro do texto arendtiano, que acompanha o seu intento de refletir o 

quanto a sociedade de massa altera, significativamente, os nossos juízos sobre o mundo. 

Em meio à sua discussão acerca dos perigos que representa uma sociedade de massa para 

a vivência comunitária, Arendt vai costurando sua tese sobre a natureza da cultura e sua 

íntima relação com a política. Ela recorda que “a cultura − tanto a palavra quanto o 

conceito – é de origem romana” e significa a atitude humana de “colere, cultivar, habitar, 

tomar conta, criar e preservar” a natureza, de tal modo que ela possa ser transformada 

num “lar” adequado aos homens (EPF, p. 265). Muito embora a palavra “cultura” como 

termo relativo à agricultura − e também como conceito mais amplo, como bem nos lembra 

Arendt − seja de origem romana, a prática da agricultura ou a descoberta do trato com a 

terra, relacionado ao processo civilizatório, é muito mais remota do que a língua e os 

costumes desse povo.   

O filósofo napolitano Giambattista Vico nos apresenta a tese segundo a qual, na 

poesia grega arcaica, existem fortes indícios atestando que o trabalho de cultivo da terra 

já era associado à noção de civilidade. Para ele, “os tempos dos gregos começaram a partir 

do momento em que entre eles teve início o cultivo dos campos”. Ele cita o ato heroico 

de Hércules de matar o leão de Nemeia, retratando a capacidade humana de dominar a 

“enorme selva da terra”, simbolizada pela fera, e transformá-la até “a condição de 

                                                             
301 Esse é o ponto central da discussão do ensaio “A crise da cultura: sua importância social e política” 

(EPF, p. 265). No original, BPF, p. 197. 
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cultura”. Nesse sentido “a história grega começou pela idade de ouro” que corresponde à 

“idade de Saturno ‘satis’ [Cronos] a época da semeadura”302. Vico compreende que foi a 

partir desse ponto que os gregos começaram a computar os anos, sempre de acordo com 

as “colheitas de trigo, reconhecidamente o primordial ouro do mundo”. Tudo isso levou-

o a concluir que “as terras aradas foram primeiros altares da gentilidade (...)” (VICO, 

1984, p. 8 e 14).  

Notemos que o termo grego equivalente ao termo latino “cultura” é “erga”. A 

princípio, erga não teria outra conotação senão o trabalho agrícola. Arendt lembra 

como em algumas passagens de Trabalhos e os dias Hesíodo deixa entrever que o ato 

de preparar a terra, plantar sementes e colher frutos, para o povo grego, significava 

arrancar da terra os frutos que os deuses haviam escondido dos homens303. Trata-se, 

portanto, não de um “cultivo” compreendido como cuidado com a terra, mas, sobretudo, 

de uma “uma empresa arrojada e violenta” (BPF, p. 266), como sugerem os versos de 

Sófocles no coro de Antígona: “Há muitas maravilhas, mas nenhuma é tão maravilhosa 

quanto o homem. Ele (...) exaure a Terra eterna, infatigável, deusa suprema, abrindo-

a com o arado em sua ida e volta, ano após ano”304 (SÓFOCLES, 1996, p. 215, itálicos 

nossos). Logo, para os gregos, a cultura estava muito mais relacionada ao ato de 

fabricação, com o uso de técnicas e instrumentos capazes de obrigar a terra a produzir, 

do que a cultivar algo propriamente dito.   

Como vimos, do ponto de vista de Vico, foram os gregos os primeiros povos a 

associarem o trabalho com a terra ao começo da civilização. No entanto, vale ressaltar 

que foi somente com os romanos, que segundo Arendt foram o primeiro povo a levar 

a sério o ato de cultivar a natureza de modo a torná-la um lugar menos inóspito, que a 

agricultura foi diretamente associada à cultura do modo como hoje a conhecemos. Essa 

herança romana é tão flagrante, que entre os povos latinos, o arado, a principal 

ferramenta da agricultura, tinha uma curvatura que levava o nome de urbs, palavra que, 

mais tarde, viria a ser o nome atribuído às cidades305. Para termos uma ideia do quanto 

                                                             
302 Como Hesíodo relata nos versos 109 e 110 de Os trabalhos e os dias: “Primeiro de ouro, a raça dos 

homens mortais, criaram os imortais que mantem olímpias moradas” (HESÍODO, 2012, p. 31). 
303 “(...) trabalha a terra/ lembrando-te do que ordeno. (...) a quem não possui em estoque sustento 

abundante /colhido no tempo certo, os frutos de Deméter, que a terra traz” (HESÍODO, 2012, p. 125, 63, 
Itálicos nossos) São os versos 623, 31 e 32, respectivamente, citados indiretamente pela própria Arendt. 
304 São os versos 385-393.  
305 “O arado (...) a ponta do dente (...) a curvatura dele. Tal dente, antes que se conhecesse o uso do ferro, 

dever ter sido constituído apenas de um pau curvo muito resistente, capaz de fender as terras e de ará-las. 

Tal curvatura chamou-se entre os latinos urbs, de um antigo urbum, ‘curvo’, dando a entender que as 

primeiras cidades, todas, sem exceção, fundadas em campos cultivados, surgiram com deixarem-se estar as 

famílias” (VICO, 1984, p. 14).  Arendt atribui a sua origem à noção de orbita: Segundo ela, “(...) ao que 

parece, o latim urbs exprimia também a noção de um “círculo” e derivava da mesma raiz de orbis” (CH, p. 

78). No original, HC, p. 64. 
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os romanos davam importância ao cultivo da terra, basta ver que, entre eles, o trabalho 

agrícola chega a ser sinônimo de autorrealização. Assim, “o agricultor que cultiva seu 

campo, persegue não a produtividade mas sua própria estima e sua realização 

pessoal”306 SÊNECA apud RODRÍGUEZ LÓPEZ, 2002, p. 198). Além disso, por ser 

um trabalho de utilidade pública, haja vista que toda a população depende de quem 

produzirá os alimentos, o ato de trabalhar bem a terra era diretamente associado a uma 

espécie de virtude cívica, com a qual o indivíduo se distinguia dos demais307. 

De acordo com Arendt, foi Cícero quem conseguiu imprimir um sentido 

literalmente cívico para o conceito de cultura. Foi ele quem utilizou, pela primeira vez, 

as expressões excolere animum e cultura animi como sinônimos de uma educação 

filosófica voltada para o cultivo do espírito dos homens na cidade. E é com ele, sem 

dúvida, que o conceito de cultura terá um impacto maior sobre a formação humana e a 

vida social, ganhando uma forte coloração política. Observando mais detalhadamente, 

veremos que Cícero já expunha com clareza a necessidade de uma cultura cuja 

finalidade seria o cultivo da alma. Essa tese aparece, primeiramente, no De Finitude e 

nas Tusculanas, ambas as obras escritas por volta do ano 45 a.C., nas quais Cícero fala 

daqueles grandes homens que fizeram dessa sabedoria o alimento para suas almas308.  

É importante observar que a expressão cultura animi aparece como referência a 

uma educação e formação humana que, invariavelmente, tinha como base os preceitos 

                                                             
306 Rosalía Rodríguez Lopéz chega a essa constatação pelas palavras de Sêneca: “Cultivar mi campo es, no 

obligar mi campo, sino a mí (...). Cultivar mi campo, es querer bien merecer no de él, sino de mí” (SÊNECA, 

apud RODRÍGUEZ LÓPEZ, 2002, p. 198).  
307 “Existía una cultura del vir bonus en la educación romana (...) y que aparecia indisolublemente unida 

al cultivo de la tierra” (UGARTE apud RODRÍGUEZ LÓPEZ, 2002, p. 186).  Vejamos que “(...) era usual 

que en el epitafio de un ciudadano se inscribiera ‘buen agricultor’” (RODRÍGUEZ LÓPEZ, 2002, p. 188). 

Outra referência em relação a esse entendimento aparece na obra De agricultura, onde Fílon de 

Alexandria faz uma relação entre o trabalho do agricultor que cultiva o seu campo e o trabalho de uma 

agricultura da alma: “Tal es el arte relativo a las plantas que brotan de la tierra; consideremos a su turno 

también la agricultura del alma” (FILÓN DE ALEJANDRÍA, 1976, p. 111, itálicos nossos). Não podemos 

deixar de levar em conta que, em Filon, cultura está associada a um tipo de ethos religioso. Aliás, entre os 

romanos, a palavra culto também se refere à cultura e diz respeito ao cuidado com o que pertence aos 

deuses. Por extensão, cultura passou a significar a atitude humana de cultivar o seu próprio espírito. 

Novara sugere que o termo pode ser uma transliteração do grego. A expressão   (psche 

georgios) (cultura da alma) não existe antes da expressão -   - peri georgios (da agricultura) 

d.C. Cf. NOVARA, 1986, p. 53. Interessante observar que Platão, no Timeu, aludia a uma compreensão 
dos homens como “plantas divinas” que precisam do amanho de algum jardineiro. Em 90a. encontramos a 

seguinte afirmação: “Quanto à espécie de alma que nos domina, é necessário ter em conta o seguinte: um 

deus deu a cada um de nós um daimon, aquilo que dizemos habitar no alto do nosso corpo - e dizemo-lo 

muito corretamente - e nos eleva desde a terra até aquilo que é nosso congénere no céu, porque somos 

uma planta celeste e não terrena” (PLATÃO, 2011, p. 206, itálicos nossos). 
308 No Livro V, De Finitude, Cícero fala de autores romanos que fizeram da filosofia um humanitatis cibus, 

um alimento para a própria alma humana e, consequentemente, para a vida moral: “(...) cette culture de son 

esprit était en quelque sorte pour lui le pain de sa vie morale” (CICÉRON, 1948, s/n. itálico nossos). Nas 

Tusculanas afirma: “Whereas Philosophy is the culture of the mind” (CICERO, 2004, p. 32, itálicos nossos). 
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da filosofia antiga que visavam alcançar uma alma imortal309. A sentença de Cicero 

cultura animi philosophia est demonstra o quanto o pensador romano tinha seus pés 

fincados na Grécia clássica. Em função desse retorno à sabedoria antiga dos gregos, 

Arendt acredita que o sentido da expressão cultura animi está muito próximo do que os 

gregos compreendiam como paideia. Vejamos que Werner Jaeger já havia sustentado a 

tese de que “a história daquilo a que podemos com plena consciência chamar cultura 

[paideia] só começa com os Gregos” (JAEGER, 2001, p. 5). Todavia, se levarmos em 

consideração que a essência da paideia grega reside na busca incansável por atingir o 

mais alto ideal de humano, veremos o quanto os romanos foram capazes de levar adiante 

aquilo que os gregos apenas começaram. O ideal da paideia grega, segundo o helenista, 

será plenamente compreendido e traduzido em sentido mais rigoroso por Varrão e 

Cícero, no conceito de humanitas. Assim, nos diz Jaeger: “o princípio espiritual dos 

Gregos não é o individualismo, mas o humanismo (...)”, cuja essência “consiste na 

modelagem dos indivíduos pela norma da comunidade”. Trata-se da realização da 

essência do próprio humano, de realizar a humanitas, o “ser do homem” que, para os 

gregos, estava “essencialmente vinculado às características do homem como ser 

político” (JAEGER, 2001, p. 18). 

Para Arendt, embora não haja na língua grega nenhuma palavra que 

corresponda ao termo latino humanitas, não é difícil encontrar expressões que, 

certamente, serviram de base para o projeto dos romanos310. É o próprio Jaeger quem 

fala da expressão “fazer sua a beleza” representando o sentido rigoroso do termo 

humanitas. “Fazer sua a beleza”, segundo o helenista, é uma expressão genuinamente 

grega que significa, entre outras coisas, cultivar virtudes cívicas, a fim de ter o 

reconhecimento da comunidade311. Arendt, que certamente concorda com o helenista, 

também recorre a uma frase paradigmática atribuída a Péricles, a qual parece iluminar 

melhor essa relação estreita entre a paideia grega e a cultura animi dos romanos. A 

frase é a seguinte: “amamos a beleza dentro dos limites do juízo político, e filosofamos 

                                                             
309 “El hábil cultivo del alma desarrollará cada una de ellas, y gracias a esos cuidados la parte sobre la que 
dicho cultivo obrare alcanzará la inmortalidad” (FILÓN DE ALEJANDRÍA, 1976, p. 221). 
310 Segundo Arendt, “o vocábulo foi empregado para traduzir o grego philanthropía, termo utilizado 

originariamente para deuses e governantes, e, portanto, com conotações inteiramente diversas. Humanitas, 

como Cícero a compreendia, relacionava-se intimamente com a antiga virtude romana de clementia e, como 

tal, mantinha certa oposição com o romano gravitas. Era, decerto, a marca do homem educado, porém, o 

que é importante em nosso contexto, segundo se admitia era o estudo da Arte e da Literatura, mais que o 

da Filosofia, que deveria resultar em ‘humanidade’” (EPF, p. 279). No original, BPF, p. 241. 
311 “Quem estima a si próprio deve (...) sacrificar-se pela pátria (...) para ‘fazer sua a beleza’” (JAEGER, 

2001, p. 35).  
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sem o vício bárbaro da efeminação”312 (EPF, p. 268, itálicos nossos).  

De acordo com Arendt, a sentença de Péricles sugere que, para os gregos313, 

aqueles que tinham a cidade na mais alta conta compreendiam que o amor 

indiscriminado, seja pela beleza, seja pela própria filosofia, ou por qualquer outra coisa, 

poderia vir a colocar a cidade inteira em risco. Por isso, a virtude par excellence da 

vida em comunidade é a areté, por meio da qual cada um provava ser o melhor naquilo 

que se propunha a realizar para o aperfeiçoamento de suas próprias capacidades, e 

consequentemente, para o bem da cidade. E o seu “o amor à beleza” consistia no 

exercício de uma atividade resultante da eutelèía, ou seja, de uma “faculdade de fazer 

mira no julgamento, do discernimento e da discriminação” (EPF, p. 268).  Poderíamos 

dizer, com Arendt, que amar a beleza, dentro do limite do juízo político, corresponde 

a uma capacidade de fazer um julgamento sempre balizado nos valores da polis. Do 

mesmo modo, a cultura animi, porque é permeada de elementos discriminadores, 

discernidores e ajuizadores do amor ao belo, comedido aos limites do juízo político, é 

atribuída somente aos homens cultivados. Ser cultivado significa, nesse contexto, 

procurar sempre agir em conformidade com valores comunitários314.   

É nesse sentido que a cultura animi enseja uma humanitas, que não se restringe 

apenas na relação entre os indivíduos cultivados, haja vista que a mentalidade educada 

e culta não pode deixar de se empenhar em “preservar, admirar e cuidar das coisas do 

mundo” (EPF, p. 280).  Trata-se, portanto, de um movimento que vai da cultura animi, 

o cultivo de si mesmo, para a civitas, o cuidado com o mundo. Segundo Arendt, é daí 

que vem a ideia de “(...) cultura no sentido de cuidar dos monumentos do passado [o 

que] ainda hoje” reflete “o significado que temos em mente ao falarmos de cultura” 

(EPF, p. 266).  Arendt insiste nesse ponto, afirmando que “cultura e política, nesse 

caso, pertencem à mesma categoria”. Segundo ela, quando se trata da “troca de opiniões 

sobre a esfera da vida pública e do mundo comum (...) não é o conhecimento ou a 

verdade o que está em jogo, mas sim o julgamento (...) cujo critério é a beleza”315 (EPF, 

                                                             
312Arendt cita em grego: “philokaloumen te gar met' euteleias kai philosophoumen aneu malakias” (EPF, p. 

267). No original, BPF, p. 213. É interessante a tradução de Mário Kury: “Somos amantes da beleza sem 

extravagâncias e amantes da filosofia sem indolência” (PERÍCLES apud TUCIDIDES, 2001, p. 110).  
313 Vale ressaltar que o discurso de Péricles se dirigia especialmente aos atenienses.  
314 “El Beneficio es un acto de alcance social: (...) inspira en las personas el deseo que hace decir: este 

hombre es un cultivado (hic homo colendus est) (...) ” (SÊNECA, apud RODRÍGUEZ LÓPEZ, 2002, p. 

198). 
315 Arendt faz questão de argumentar que até mesmo em relação aos objetos de uso, quase sempre nossa 

escolha é influenciada pelo critério da beleza: “(...) se quiséssemos julgar objetos, ainda que objetos de uso 

ordinários, unicamente por seu valor de uso e não também por sua aparência - isto é, por serem belos, feios 

ou algo de intermediário -, teríamos que arrancar fora nossos olhos” (EPF, p. 263). No original, BPF, p. 

210. 



179 

 

p.   271-272 e 277).  Mais uma vez, podemos recordar que a beleza só interessa em 

sociedade e, por isso, é possível sustentar que a cultura animi pode, a partir de então, 

pensada num sentido mais abrangente, ou seja, como capacidade humana de cingir as 

idiossincrasias individuais com os critérios comuns da vida em comunidade. 

É oportuno lembrar também que, entre os romanos, o conceito de humanitas se 

aplicava somente àqueles homens que “eram livres sob todos os aspectos”. Pelo menos 

é o que sugere a famosa frase de Cícero, por meio da qual ele diz: “Perante os céus, 

prefiro extraviar-me com Platão do que ter concepções verdadeiras com seus 

oponentes” (EPF, p. 279). Pela interpretação de Arendt, em sentido lato, essa sentença 

poderia muito bem ser compreendida como uma demonstração do quanto Cicero está 

convencido de que, quando se trata de pensar em “minha associação com os homens e 

coisas” (EPF, p. 280, itálicos nossos), ou seja, quando experimento a vida pública, nem 

a filosofia, nem a ciência e nem mesmo a verdade pode coagir as minhas escolhas. Esse 

parece ser, para Arendt, talvez o principal ponto para pensarmos de que modo o sentido 

de cultura animi parece se completar com a paideia, perfazendo os valores da 

humanitas.  

Observando um pouco mais, veremos então que a eutèleia de Péricles e a 

cultura animi de Cícero possuem um aspecto em comum, que é algo muito caro tanto 

para gregos quanto para os romanos. Estamos falando da liberdade de escolha. A 

habilidade de fazer escolhas, de preferir ou preterir, são atitudes próprias dos homens 

que cultivam uma capacidade discriminatória que, segundo Arendt, por falta de uma 

palavra melhor, chamamos de “gosto”316 (EPF, p. 267). Em pelo menos dois 

momentos, veremos Arendt fazer referência a uma passagem extraída da obra de Cícero 

De oratore, Livro III, na qual o pensador romano associa essa habilidade humana a 

uma espécie de faculdade de julgar.317 A passagem é a seguinte: “Pois todos 

discriminam [dijudicare], distinguem entre o certo e o errado em questões de arte e 

proporção por meio de algum sentido silencioso. (...) E sobre tais coisas, a natureza 

quis que ninguém fosse totalmente inapto para sentir e experimentá-las [expertus] (...) 

visto que estão radicados [infixa] no senso comum” (LFPK, p. 81, itálicos nossos).  

Segundo Kirstie McLure, o ponto central dessa discussão de Cicero, que Arendt 

não aprofundou, diz respeito ao decorum retórico, ou seja, a uma sagacidade prática 

                                                             
316 “À falta de melhor palavra (...) a philokaleín met euteléías de que fala Péricles — utilizei a palavra 

‘gosto’. (...). Mesmo a cultura animi de Cícero sugere alguma coisa como gosto” (EPF, p. 272, 267). No 

original, BPF, p. 219, 213. Conforme Gadamer, o gosto “é um componente humanista e (...) em última 

instancia, um componente grego (...)” (GADAMER, 1997, p. 81). 
317 Em uma conferência de 1964, e mais tarde nas Lições sobre a filosofia política de Kant. 
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(deceat prudentia) própria de quem leva em conta o que diz, a quem diz, quando diz, a 

fim de que seu discurso seja conveniente e adequado a todos (MCCLURE, 1997, p. 70 

e 71). McClure reconhece que Arendt, talvez, não tenha atentado para esse aspecto 

porque a citação de Cícero vem a reboque das suas discussões sobre o pensamento de 

Kant.  Parece escapar ao comentador que Arendt se serve dessa passagem para destacar 

pelo menos dois pontos distintos que pretende investigar. Na primeira vez, numa 

conferência de 1964, ela estava em busca de respostas para a pergunta: por que o gosto 

foi elevado à condição de veículo para a mais alta faculdade mental do juizo?318 E no 

segundo momento, nos anos 1970, precisamente nas conferências sobre “O julgar”, 

Arendt introduz a citação quando procura embasar a sua tese de que o gosto, como 

capacidade de julgar, é partilhado por todos os homens, na medida em que são 

naturalmente espectadores num mundo de aparências.  

Certamente, existem outros elementos que Arendt considera mais relevantes 

que o decorum retórico, nesse recorte do pensador romano. A começar pelo fato de 

que, desde Cícero, já temos a noção clara de que o gosto é um juízo válido tanto para 

discriminar em questões relativas às artes quanto para as questões relativas ao modo 

como os homens agem. Essa premissa de Cícero sugere que a “cultura da alma” 

também pode ser entendida no sentido de se voltar para o mundo comum dos homens 

e, nele, saber se orientar, não somente com palavras, mas também no julgamento das 

coisas e dos homens319. Já podemos perceber claramente alguns aspectos dessa 

expansão do sentido de cultura animi. Como sugere Arendt: “De qualquer maneira, 

podemos recordar aquilo que os romanos (...) pensavam dever ser uma pessoa culta: 

alguém que soubesse como escolher sua companhia entre homens, entre coisas e entre 

pensamentos, tanto no presente como no passado” (EPF, 281). 

Um dos pontos mais importantes do que estamos chamando de “expansão” do 

conceito de cultura animi consiste no fato de que, para Cícero, conforme Arendt fez 

questão de observar, quando se trata da nossa capacidade de julgar, “a natureza não 

quis que ninguém fosse totalmente inapto” e, por isso, conclui, de modo surpreendente, 

afirmando “quão pequena é a diferença entre o culto e o ignorante no julgar (...)” 

(LFPK, p. 81). Notemos que, nesses casos, a questão da escolha não tem nada a ver 

                                                             
318 Cf. KPP, p. 032262 Conferência “Kant Political Philosophy” na Universidade de Chicago, no outono 

de 1964.  
319 É Hammer quem chama a atenção para o duplo efeito da filosofia como anime medicina e cultura animi: 

“(...) in Cicero the notion of philosophy as animi medicina – a ‘cure’ for the ‘despairing mind’ through a 

flight from the world. (…) Cicero seems to identify a way in which philosophy, as results in cultura animi 

- a cultivation of the soul - may also return us to the world” (HAMMER, 2015, p. 138, itálicos nossos). 
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com o conhecimento ou quaisquer prescrições externas a quem julga320, pois a exemplo 

do próprio Cicero “é uma questão de gosto preferir a companhia de Platão e de seus 

pensamentos, mesmo que isso nos extravie da verdade” (EPF, 280, itálicos nossos). 

Vista por esse ângulo, a cultura animi que, como vimos, parte dos ensinamentos dos 

filósofos antigos, nesse caso, está bem mais próxima do cultivo do gosto, ou 

poderíamos dizer, de uma capacidade judicativa que precisa ser ativada sempre que 

precisamos decidir algo relativo a nós e aos outros, ao mesmo tempo.  

 

5.2 Um gosto para a política: A quem interessa um juízo de gosto?  

 

No outono de 1964, Arendt preparou um seminário no qual discutia as primeiras 

questões relativas ao que ela entendia como sendo a filosofia política de Kant. O que 

interessava a Arendt eram, literalmente, as questões relativas ao gosto. Por que o gosto 

deveria ser ou seria, de todos os sentidos, transformado em veículo para a mais alta 

faculdade mental do juízo? Arendt lembra que quem melhor compreendeu e explorou 

a grandeza desse potencial judicativo do gosto foi o filósofo Kant. No entanto, ela 

ressalva que ele não foi o único a compreender que o gosto tem uma relação direta com 

a capacidade de emitir um juízo e que isso implicaria, de algum modo, o cultivo de um 

sensus communis. Arendt inicia sua incursão por esse tema a partir das seguintes 

questões: a intrínseca relação entre a palavra “gosto” e a palavra “juízo” é uma 

descoberta original de Kant? Ou ainda: a conexão entre gosto e juízo com o sensus 

communis é inédita? Para ela, ambas as respostas são negativas. Segundo a autora, 

todos aqueles que, antes mesmo de Kant, pensaram sobre essa questão já haviam 

percebido a intrínseca relação entre gosto, juízo e senso comum.  

Arendt faz referência a uma série de autores que já teriam apontado, de um 

modo geral, essa relação321. Para o nosso propósito, vamos destacar apenas dois deles. 

Já no início do séc. XVII, encontramos o espanhol Baltasar Gracián, que escreve o 

primeiro tratado do gosto. Trata-se de El heróe, obra publicada em 1637. Na breve 

referência que Arendt faz ao trabalho de Gracián, ela reconhece que, embora o autor 

tenha em mente os cortesãos de sua época, ele não parece estar muito interessado em 

etiquetas, e o seu propósito estava mesmo voltado para o modo como os homens 

                                                             
320  “It rest on a faculty which has not to do with knowledge” (KPP, p. 032262).  
321 Arendt cita diretamente: Baltasar Gracián (1601-1658); Nicolas Boileau-Despréaux (1636-1711); Jean-

Pierre de Crousaz (1663-1750); Jean-Baptiste Du Bos (1670-1742); Ludovico Antonio Muratori (1672-

1750); Joahann Christoph Gottsched (1700-1766). Segundo ela, Gottsched é o primeiro a utilizar a palavra 

Urteilskrasft em 1730. 
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deveriam agir no mundo. O que prepondera, em suas histórias, máximas e aforismos 

são muito mais os resultados práticos da cultura do gosto do que aspectos estritamente 

estéticos. Gadamer, quando comenta a obra de Gracián, recorda que as primeiras 

abordagens sobre o conceito de gosto já apontam nessa direção, haja vista que 

“originalmente o conceito de gosto possui um cunho muito mais moral do que estético”.  

Segundo ele, foi “somente mais tarde que se restringiu o uso do conceito ao ‘espírito do 

belo’” (GADAMER, 1997, p. 82 e 74). 

O fato é que o pensador espanhol eleva o valor do gosto para um patamar 

nunca visto antes e, com isso, distancia-se da tradição medieval. Conforme destaca 

Arroyo, na tradição medieval, e também entre alguns escritores contemporâneos de 

Gracián, o gusto, por ser um impulso momentâneo, passional e espontâneo, está na 

contramão da razão e, por isso, é compreendido muito mais como um sentido do prazer 

e das paixões (ARROYO, 2005, p. 56). Apesar de se tratar do “mais animalesco” dos 

sentidos, Gracián acredita que o gosto já contém, de certa forma, o elemento 

discriminador sem o qual não é possível um juízo “espiritual” das coisas322. Ele aposta 

na cultura do gosto como uma forma de “espiritualização dessa animalidade”. Por 

conseguinte, o gosto cultivado representaria a saída da animalidade natural e a porta de 

entrada para uma sociedade em que o bom gosto seria a realização de “um ideal de 

genuína humanidade”. Sendo um sentido altamente qualificado para “recepção ou 

recusa em virtude do desfrute mais imediato”, para o autor espanhol, o gosto, quando 

“ganha a distância da escolha e do julgamento”, representa o “o ideal de uma sociedade 

instruída” (Ibid., p. 75). 

E se observarmos mais atentamente algumas características atribuídas por 

Gracián ao que ele chama de gusto, chegamos facilmente à conclusão de que se trata 

muito mais de uma sabedoria prática, em busca da justa medida, do que qualquer outra 

coisa. É pelo cultivo do bom gosto que os homens conseguem apurar a capacidade de 

julgar e de se aproximar da prudência da justa medida323.  Uma ideia recorrente nos 

trabalhos do pensador espanhol diz respeito à noção de “gusto relevante”324. Esse 

conceito é abrangente e parece conter quase todas as qualidades sem as quais não seria 

possível falar de gosto. Cremos que uma apresentação bem resumida dessa qualidade 

parece suficiente para termos uma ideia do quanto Gracián está preocupado em 

                                                             
322 Com essa abordagem, Gracián estaria empenhado na tarefa de combater criticamente a posição 

dogmática da ‘escolástica’. Cf. GADAMER, 1997, p. 74. 
323 “Es el juicio trono de la prudencia; es el ingenio esfera de la agudeza. Cúya eminencia y cúya medianía 

deba preferirse, es pleito ante el tribunal del gusto” (GRACIÁN, 1918, p. 25, itálicos nossos).  
324 “Es algo tenerlo bueno, es mucho tenerlo relevante” (GRACIÁN, 1918, p. 31, , itálicos nossos). 
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destacar o gosto do campo meramente sensível e elevá-lo para o que poderíamos 

chamar, aqui, de “campo moral”325.  O gusto relevante se mostra, principalmente, como 

um juiz. Prudência e agudeza são julgadas “ante o tribunal do gosto” Na qualidade de 

gusto-juez, ele é a própria mensura, “é arte de medir o justo” (GRACIÁN, 1997, p. 25 

e 32). Outro atributo que merece ser destacado diz respeito à qualidade denominada 

por Arroyo de gusto-humanidade. Orientado pela máxima cristã de acordo com a qual 

“o bem tende a se propagar pela sua própria essência”, Gracián entende que uma das 

exigências do gusto relevante é a generosidade, no sentido de escolher partilhar com 

os outros aquilo que tem o potencial de dar gosto. O que mais chama a atenção é que 

a essa partilha de bom gosto ele chama de “comunicabilidade divina” (Id., 1918, p. 

195). Ao gusto relevante é associada também a ideia de um gusto-tacto que consiste 

numa capacidade muito semelhante àquela descrita por Péricles, em relação ao amor 

do povo grego à beleza e à filosofia, sem indolência e sem extravagância. Trata-se de 

um gosto sem afetação e exagero, ou um gosto comedido que evita, a todo custo, perder 

“o norte de agradar” (Ibid., p. 267).  

Dentre os aspectos abordados por Gracián, certamente o que mais merece 

destaque é o potencial discriminativo inerente ao próprio gosto. Por isso, o que mais se 

conjuga ao gusto relevante “é a qualidade do gusto crítico” (Ibid., p. 31). Para o 

pensador espanhol o gosto en sí é “crítico”326. A diferença está justamente em até que 

ponto o gosto crítico se eleva e se torna relevante. E, aqui, descobrimos que Gracián 

antecipa uma questão muito cara para Kant. Para o autor espanhol, o que torna o gosto 

relevante é a capacidade de alargá-lo. Por isso, aconselha sem meias palavras: 

“Procure, pois, o homem prudente alargar o gosto (...) de modo que ele possa ser 

empregado com êxito” 327 (Ibid., p. 42). Gracián deixa entrever que o alargamento do 

gosto passa necessariamente pela cultura328. Em sua opinião, “existe cultura (...) pela 

elevação do gosto” (Ibid., p. 31) de modo que cada homem educado possa se tornar 

“por engenho igual na excelência”329.  

Por isso, o gosto pode ser educado. Mas isso não significa que a excelência 

                                                             
325 Devemos a Arroyo a compilação dessas qualidades atribuídas por Gracián ao gosto. Cf. ARROYO, 
2005, p. 55 e segs.  
326 Arroyo chama a atenção para um detalhe importante. No contexto geral da obra de Gracián, “el adjetivo 

‘crítico’ alude a otros tipos de gusto, entre los cuales puede estar el gusto malo” (ARROYO, 2005, p. 56).  
327 “Procure, pois, el varón prudente alargar el gusto (...) y reconocida una vez la prenda relevante, emplega 

felizmente” (GRACIÁN, 1918, p. 42, itálicos nossos).  
328 “Cultura significa ‘cultivo’, es decir, trabajo de formación o aprendizaje. (...) el hombre con perpetua 

sede de aprender” (ARROYO, 2005, p. 55). 
329 “Es calidad de un gusto crítico (...). Hay cultura de gusto (...) por la elevación del gusto. (...) por igual 

en la excelencia” (GRACIÁN, 1918, p. 42). 
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no gosto esteja diretamente vinculada a uma cultura erudita e, muito menos, apenas aos 

indivíduos considerados muito inteligentes. Em sua obra El discreto330, que veio a 

público em 1646, ele rechaça a ideia de que a cultura do gosto esteja relacionada a algo 

dessa natureza. Ao contrário, reconhece que, cada vez mais, é possível notar que muitos 

homens, ditos de pensamento refinado e donos de uma erudição sem igual, não 

demonstram ter um plausibile gusto e quase sempre falham no momento em que 

precisam fazer escolhas. Desse modo, àqueles que não desenvolveram a capacidade de 

fazer escolhas, nada mais adianta.331 Essa perspectiva de Gracián sugere que o próprio 

conceito de “escolha” (elección) parece representar a capacidade de fazer escolhas 

sempre orientadas por um juízo equilibrado. O grau de importância atribuído a essa 

capacidade é tão grande que ele  chega a dizer: “não existe perfeição onde não há 

escolha”332(GRACIÁN, 1918, p. 113 e 109). O discreto, ao contrário do erudito 

desprovido de gusto relevante, não se detém onde não se pode fazer escolhas. Afinal, 

vive-se de escolhas333. 

Chama a nossa atenção o fato de que Gracián já apontava um aspecto que 

interessa muito a Arendt. O escritor espanhol se refere ao cultivo do gosto como um 

tipo de sindéreses.334 No contexto da obra de Gracián, esse conceito significa “a 

capacidade de perceber o reto e o correto sem embasar-se em regras pré-existentes”335 

(ARROYO, 2015, p. 58). Nesse sentido, alega Gracián, quando os homens são 

confrontados com situações nas quais precisam escolher, o conhecimento é algo bom, 

mas não suficiente. Dito de outra forma, sindéreses constitui a virtude do instante 

mesmo, do exato momento em que se tem que julgar e escolher. Por isso, em Gracián, 

“a potência fundamental do homem será o juízo ou a capacidade de discernir entre dois 

caminhos”. Nesse sentido, “o gosto, a discrição e o juízo” se equivalem (Ibid., p. 63-

                                                             
330 “Discretus ligado a discerno que na variação discretum significa separar, discernir, distinguir” (DIC. 

LAT., 1962, p. 315-316). 
331 “(...) vemos cada dia hombres de ingenio sutil, de juicio acre, estudiosos y noticiosos también que en 

llegando a la eleccion se perdem. (...) de suerte que no bastan ni el studio ni el ingenio donde falta 

elección” (GRACIÁN, 1918, p. 109).  
332 “No hay perfección donde no hay elección. (...)” (GRACIÁN, 1918, p. 113, 109).  
333 “Y donde el discreto no puede lisamente votar, no se arroje (...)Vívese de elección (...)” (GRACIÁN, 

1918, p. 113 e 109).  
334 No dicionário filosófico aparece o verbete “SINTÉRESE”. Vocábulo grego traduzido para o latim 

Syntéresis que significa “conservação”. Em sua origem, o termo tem uma conotação religiosa, mas, em 

Santo Tomás, ganha relevo moral. Ele “foi empregado com o mesmo significado por B. Gracián: ‘É o trono 

da razão, a base da prudência, (...). Consiste na propensão inata a tudo o que mais se conforma à razão, 

sempre em conjunto com o que há de mais certo (Oráculo manual, 1647, § 96)” (ABBAGNANO, 2007, p. 

905). 
335 “Los hombres van se cada día perficionando, al paso que en lo natural en lo moral, hasta llegar al deseado 

complemento de la sindéresis, a la sazón del gusto y a la perfección de la consumada virilidad” (GRACIÁN, 

apud ARROYO, 2005, p. 58). 
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64). Como podemos notar, em Gracián a perspectiva da cultura do gosto nasce, em 

primeiro lugar, do gosto próprio, mas se completa em seu alargamento, ganhando 

relevo na sociedade.  Por isso, o “gosto não é, segundo sua natureza mais própria, nada 

que seja privado, mas, sim, um fenômeno social de primeira categoria” (GADAMER, 

1999, p. 83-84). Isso tudo leva Arendt a concluir que, em Gracián, o bom gosto é uma 

capacidade e, ao mesmo tempo, uma aptidão política336. 

Agora podemos passar adiante e notarmos que, dentre os autores citados, 

Arendt lista também o italiano Ludovico Muratori que, segundo ela, é o mais 

importante dos pré-kantianos. Muratori  publica em 1708 as Riflessioni supra il buon 

gusto Nelle Scienze e nellle Arti, onde antecipa muitas questões que, mais tarde, serão 

mais bem desenvolvidas por Kant. É importante destacar que a preocupação de 

Muratori, ao tratar do bom gosto nas ciências e nas artes, está intimamente conectada 

ao seu propósito de pensar uma fenomenologia dos costumes, em geral337. Por isso, o 

pensador italiano desenvolve uma reflexão sobre os conceitos de buon gusto, giudizio 

e senso comune conectados aos valores mais caros da vida moral. Nessa perspectiva, 

ele parte da ideia de que o ato idiossincrático do gosto, o ato de saborear (gustare) já 

é, em si mesmo, um ato de julgar (giudicare). Posto que o gosto se refere a indivíduos 

e coisas particulares, ele acredita que as regras e leis para o julgamento deveriam, de 

fato, repercutir tanto a pluralidade dos indivíduos quanto a variedade de coisas 

particulares338. 

A compreensão do fenômeno do gosto como fundamento para o julgar passa, 

necessariamente, pela noção de senso comum. Seguramente ancorado em Cícero, ele 

concebe o gosto como algo naturalmente presente em todos os homens e radicado no 

senso comum. Vejamos que, logo  na introdução de sua obra, Muratori recorda que “o 

gusto (...) podemos dizer com razão que ele é comum a todos e que está enraizado no 

senso comum”339. É a partir dessa consideração que Muratori parece avançar no seu 

argumento. E partir daí o foco maior do seu interesse é aquilo que, segundo ele, os 

espanhóis designaram com um “laconismo eloquente”: Buon Gusto340. O bom gosto é 

                                                             
336 “In Gracián, this capacity is the same as political gift, and Gracian’s discreto - who is apart from the 

group, judges for himself - became a politicus” (KPP, fl. 032262, itálicos nossos).  
337 Cf. NONIS, 1963, p. 437. “Dai libri e dalle opere d’ingegno si può trasporatre a i Costumi” 

(MURATORI, apud NONIS, 1963, p. 452). 
338 “(...) il Giudizio è uma Virtù, che si fonda sulla considerazione de gl’Individui, e delle cose particolari; 

é perché queste son per cosí dire innumerabili, perciò inumerabili ancor sono le leggi, e le regole del 

Giudizio” (MURATORI, 1721, p. 507). 
339 Ele destaca a relação entre gosto e senso comum: “Il gusto (...) Tanto è a tutti comune, quanto si può 

dire com ragione, ch’egli nel senso comune di ferma. (...) Gusto quell’afezzione, che nasce nel nostro senso 

comume dalle sensazioni” (MURATORI, 1721, p. 3 - 4) 
340 “Ma gli Spagnuoli più d'ogni altro nella Metafora perspicaci, l'espressero con questo laconismo 
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apresentado pelo pensador italiano como uma espécie de metáfora que representa a 

capacidade humana de aprimorar o gosto pessoal e idiossincrático, a fim de elevá-lo o 

quanto for possível.  Mais adiante, ele  retoma a questão e afirma: “Assim como o 

gusto, o buon gusto se radica naquela parte recôndita que chamamos de senso 

comume”341 (MURATORI, 1721, p. 5). Apesar de nos apresentar uma diferença 

significativa entre ambos, o gusto e o buon gusto, é interessante observar que, ao 

reconhecer o sensus communis como o único solo dessas potencialidades humanas, 

Muratori parece querer indicar que a condição de possibilidade de cultivo do bom gosto 

começa com a capacidade discriminatória do próprio gosto.  

O gosto, porque nasce do senso comum, é compreendido como o potencial 

próprio dos homens que, ao serem afetados pelos objetos externos, são capazes de 

formar uma ideia ou um conceito, a partir dessas afecções. Por isso, o gosto, pelo 

simples valor discriminatório que ele contém, estaria no nível de uma “ciência” 

(scienza) com a qual os homens podem chegar a um consenso acerca dos objetos e das 

coisas do mundo. O bom gosto, que também brota da mesma raiz, consiste em uma 

disposição para se ocupar dessa “ciência” (scienza) “a partir de uma perspectiva 

orientada por valores que, na visão do pensador italiano, vão além dessa mera 

formalidade do mundo. Para Muratori, enquanto o gosto é fruto das afecções diretas, o 

bom gosto requer a medida da verdade e o acordo com o bem342. Essa crença está 

embasada em sua tese de que o buon gusto está relacionado não apenas aos costumes, 

mas também ao conhecimento343. Desse modo, acredita Muratori, é possível mesmo 

aos espíritos medíocres produzirem bons frutos por meio de um dedicado estudo344. 

Seja pelo hábito (pratica d’costume) ou por meio de alguma ciência (scienza), o gosto 

pode ser elevado ao status de bom gosto porque já traz em si um elemento de 

universalidade que precisa apenas de reconhecimento comunitário. 

Essas considerações parecem bastante fecundas porque levam o pensador 

italiano à tese de que o cultivo do bom gosto começa pelo reconhecimento de que o 

gosto particular precisa manter uma estreita relação com o gosto universal. Conforme 

                                                             
facondo, Buon Gusto” (MURATORI, 1721, p. 3, itálicos nossos). 
341 “Come il Gusto, ed il Buon Gusto (...) in quella recondita parte, che senso comune appelliamo, si 

ferma” (MURATORI, 1721, p. 5). 
342 “Gusto il primo concetto, che forma la Mente nel ricevere le spezie, che dalle parti esteriori a lei 

giungono; Buon Gusto la disposizione, che'ha di riceverle nel loro vero essere, e l’abito, che in lei vive di 

misurarle sempre col Vero, e di accordarle sempre col Bene” (MURATORI, 1721, p. 4). 
343 “Per formare un concetto, sempre direto al Vero, e sempre accordato col Bene; (...) rispetto al costume, 

è Prudenza, e riguardo alle cognizioni, è Buon Gusto” (MURATORI, 1721, p. 5, itálicos nossos). 
344 Nulladimeno l’ostinato studio, e il coltivare com assiduitá um medíocre talento, può produrre alle volte 

de i nobilissimi fruti” (MURATORI, 1721, p. 180). 
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afirma Muratori, não há possibilidade de desenvolver um bom gosto particular, pessoal, 

individual se ao indivíduo faltam os conselhos e preceitos do bom gosto universal345. 

O elemento mais importante, aqui, é que o conceito de universal tem um sentido muito 

mais metafórico do que literal. O bom gosto universal, para Muratori, não diz respeito 

a todos os homens, mas somente ao gosto dos melhores, ou poderíamos dizer, ao gosto 

daqueles a quem o objeto do juízo não lhes afeta ao ponto de se distanciarem muito de 

um juízo prudente346. Vejamos que Arendt chama a atenção justamente para esse ponto 

em especial. Ela reconhece que Muratori já compreendia que o gosto começa sempre 

com uma reflexão sobre mim mesmo, e o julgamento do gosto que segue, a partir daí,  

amplia-se como se fosse uma reflexão com os outros347.  

Para a nossa autora, essa descoberta se deve justamente ao fato de Muratori 

ter compreendido que gusto e buon gusto são registros próprios da vida em 

comunidade, basta ver que o solo comum de ambos é o senso comune. Arendt lembra 

que, para Muratori, o fato de algo agradar ou desagradar envolve, necessariamente, uma 

reflexão sobre os outros. Por isso mesmo, o senso comum tem o potencial de fazer com 

que o julgamento idiossicrático do gosto individual leve em consideração a posição de 

de outros com os quais convivo e partilho as minhas impressões348. Com Muratori, 

aprendemos, pela primeira vez, que esse tipo de julgamento é o proprio bom gosto349, 

pois ele nos faz “fingere d’essere um altro”,  imaginar que somos outra pessoa350 (KPP, 

p. 032265).  

Sem dúvida, confome Arendt mesma notou, essas reflexões foram 

imprescindíveis para que Kant pudesse desenvoler a sua crítica do gosto. Segundo ela, 

o principal motivo que levou o filósofo de Königsberg a explorar mais ainda as 

potencialidades do gosto, foi certamente a convicção de que o juízo de gosto é 

extremamente relevante para toda a comunidade que deseja construir uma sociedade 

civilizada. Na opinião de Arendt, Kant observou que, apesar do grande esforço de tantos 

pensadores que o antecederam em chamar a atenção para o aspecto comunitário do 

                                                             
345 “Senza la cognizione di questo non possono essere prefetti i particolari; anzi meglio dirò, che non può 

darsi buon Gusto particolare, se non si possegono i consigli e i precetti dell’universale” (MURATORI, 

1721, p. 13). 
346 “(...) ma non è però piu universale quella, ch’è formata dal numero maggiore de gli uomini, quando in 
questi no sieno inclusi ancora i migliori” (MURATORI, 1721, p. 22). 
347 Na obra Della perfetta poesia italiana, Muratori afirma: “ (...) in quella occasione (...) come il Giudizio 

le abbia scelte; (...) come abbiamo conciamente usato al proposito i concetti osservati in altrui, (...) e perché 

n’abbiano taciuti tanti altri loro caduti in mente” (MURATORI, 1971, p. 629). 
348 “Commom Sense makes me see the position of everybody else” (KPP, p. 032265).  
349 “Il giudicar dunque bem regaladamente (...) suol chiamarsi buon Gusto” MURATORI, 1971, p. 72). 
350 “Whether it pleases or displeases there is involved a reflection upon others; it cause us to “imagine we 

are somebody else” (KPP, p. 032265). 
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gosto, a máxima segundo a qual de gustibus non disputamdum est, ainda vigorava em 

relação ao belo351. De acordo com Arendt, faltava explicar que essa máxima vale apenas 

para as idiossincrasias pessoais, ou seja, ninguém pode discutir acerca daquilo que 

agrada ou desagrada a cada um, individualmente. Afinal, nenhum argumento pode me 

fazer gostar daquilo que me causa repulsa.  

Aqui entra uma questão que nos parece muito relevante e para a qual Arendt deu 

pouca atenção. Estamos falando da diferença básica entre o que Kant reconhece como o 

gosto (geschmack) e o que ele chama de apetite (appetit). Essa diferença parece-nos 

fundamental para entendermos como Kant encontrou o que, segundo Arendt, seria “a 

solução para esses enigmas” (LFPK, p. 85). Notemos que, antes mesmo de publicar sua 

obra crítica, Kant já se ocupava com a questão do gosto em suas Reflexões e, conforme 

aponta Santos, ali a “noção de gosto foi confrontada com a noção de apetite” (SANTOS, 

2016, p. 110). Nas palavras do próprio Kant, podemos perceber a diferença básica à qual 

aludimos acima:  

O gosto não consiste na habilidade para deleitarmos com aquilo que 

fruímos, pois isto é apetite, mas sim na concordância de nossa 
sensibilidade com a dos outros. Um apetite não é de nenhuma 

vantagem para os outros, salvo na medida em que possa ser facilmente 

satisfeito e não seja contrário aos apetites dos outros. Mas o gosto, que 
objetiva o que é agradável a todos deve ser preferível aos apetites. Não 

é aconselhável refinar seu apetite, mas certamente seu gosto para os 

pequenos apetites. Pois o gosto ocorre a partir de um princípio sociável 

(KANT apud SANTOS, 2016, p. 110).  

 

Nesse sentido, quando Kant fala de apetite, ele se refere àquilo que simplesmente 

é atrativo aos sujeitos mediados pela sensação. Nesse caso, a noção de apetite “aponta 

para um solipsismo próprio das impressões sensíveis”. Por isso, permanece 

marcadamente ligado “à lógica do consumo” e não pode servir de parâmetro a nada 

que esteja além do sujeito do apetite.  Por outro lado, o gosto, na acepção kantiana, 

“exprime no indivíduo um prazer específico” que permite ultrapassar o prazer 

“suscitado pela mera fruição dos seus órgãos sensíveis” e, dessa forma, qualifica-se 

para ser compartilhado como uma experiência conveniente ao cultivo de uma cultura. 

(SANTOS, 2016, p. 110). Essa tese permanece na Terceira Crítica, na qual Kant 

sentencia: “(...) quem é tomado de inclinação e apetite (…) não pode absolutamente 

julgar sobre (...) o belo (...)”. Além disso, reforça o filósofo de Königsberg, “somente 

                                                             
351 Figueiredo sugere que para alguns filósofos, como Hume, Hutcheson, Burke, por exemplo, a noção de 

gosto era proveniente unicamente da sensação, logo, era considerado irredutivelmente singular. Portanto, 

segundo ela, para tais filósofos convinha o famoso adágio “Sobre gosto não se discute” (FIGUEIREDO, 

2004, p. 6). 
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quando a necessidade está saciada pode-se distinguir quem, entre muitos, tem gosto ou 

não” (KU, § 28, p. 107 e § 5, p. 55).  

Feitas essas considerações, agora podemos voltar aos pontos que Arendt 

considera como sendo a chave kantiana para superar a relutância geral em discutir 

acerca do gosto. A fórmula kantiana, segundo Arendt, consistiria na predisposição de 

nunca julgar o gosto ou o desgosto pelas impressões sensíveis imediatas. Como vimos, 

anteriormente, isso é possível graças à imaginação e ao sensus communis352. Sem a 

imaginação, jamais conseguiríamos realizar a “operação de reflexão” e, nesse caso, a 

dessensorialização dos afetos imediatos do gosto seria impossível,353 uma vez que a  

nossa escolha estaria circunscrita única e exclusivamente às nossas sensações de prazer 

e desprazer. Caso não fôssemos seres constituídos de imaginação, ou mesmo se não 

fossemos capazes de acioná-la no momento de julgar o mundo ao nosso redor, 

certamente os nossos juízos permaneceriam subordinados aos nossos apetites e nem 

sequer poderíamos falar de gosto.  

Arendt recorda que, quando dizemos que alguém não tem gosto, essa afirmação 

não quer dizer que esse alguém seja desprovido da capacidade de degustar aquilo que 

o cerca. Significa que as suas escolhas quase sempre estão baseadas em seus apetites 

particulares e, quando isso ocorre, falta-lhe a imaginação que minimiza os efeitos da 

experiência do “gostar” idiossincrático. Arendt lembra que a “falta” de gosto pode até 

ser algo bom, mas somente a quem falta o gosto, pois o que lhe interessa é a satisfação 

pessoal. Mas daí não se segue que seja bom para os outros. Restrito às sensações 

particulares e idiossincráticas, um tal gosto pode vir a ser incompatível com a vida em 

comunidade. É esse o ponto que mais interessa a Arendt, nessa abordagem política do 

juízo de gosto. Não podemos esquecer, como já foi dito, que o ato de demonstrar gosto 

implica, necessariamente, em uma capacidade discriminatória e judicativa.  A novidade 

trazida por Kant está ligada ao fato de que “o gosto não é do reino do instinto e da 

compulsão” (AGUIAR, 2003, p. 255), pois se assim o fosse, ele perderia o status de 

gosto e passaria a ser apenas apetite.  

O gosto, portanto, “pertence ao âmbito daquilo que, sob o modo do juízo 

reflexivo, engloba no individual o universal, sob o qual deve ser subsumido”. A 

descrição que nos parece mais apropriada desse modo de julgar foi sucintamente 

exposta por Gadamer, quando ele nos lembra de que “o gosto (...) sempre quer ser bom 

                                                             
352 Arendt diz textualmente: “A solução para esses enigmas pode ser indicada pelos nomes de duas 

faculdades: imaginação e senso comum” (LFPK, p. 85).  No original LKPP, p. 66. 
353 Falamos da operação da reflexão no capítulo anterior.   
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gosto”. Essa descrição nos ajuda a compreender aquilo que, talvez, seja o aspecto mais 

político do juízo de gosto. Segundo ele, essa exigência do gosto, cuja expressão clara 

consiste em “manter distância de si próprio e das particularidades”, implica na 

capacidade de se vincular à comunidade, de tal modo que seja possível “ter uma 

preferência” até mesmo “por algo que o próprio gosto repudia” (GADAMER, 1997, p. 

75-76, itálicos nossos). 

Contudo, mesmo essa tarefa de “elevar-se da parvoíce dos interesses e da 

privacidade das preferências” para julgar segundo os critérios “com vistas a um todo”, 

não é suficiente para que o gosto alcance esse patamar de bom gosto. É que ainda se 

faz necessário “ver se ele se ajusta a todos os outros, se ‘combina’” (Ibid., p. 75, 

itálicos nossos). Podemos notar, então, que a consolidação do chamado bom gosto 

implica muito mais que a capacidade de abstrair-se das idiossincrasias e afetos 

individuais, no momento de julgar. Esse é apenas o primeiro passo, pois numa 

comunidade de sujeitos judicantes, o critério de legitimidade e reconhecimento não se 

mede apenas pelo grau de objetividade com o qual os indivíduos foram capazes de 

julgar. Assim, a confirmação, o reconhecimento e a legitimidade de quaisquer 

considerações a respeito do gosto são conquistados, “basicamente, só pela comunhão 

de seus juízos (...)”.  Dessa maneira, o modus operandi desse tipo de juízo começa 

“pela a capacidade do cidadão de ultrapassar os seus condicionamentos biossociais” 

(AGUIAR, 2003, p. 255), mas sua efetivação dependerá das condições de possibilidade 

de um assentimento comum que, como vimos, pode ser alcançado pelo critério da 

comunicabilidade.  

O que se segue dessas considerações, como nos diz Gadamer, é que “o bom gosto 

(...) não precisa de razões”, antes “é preciso ter ‘sentidos’ para isso (...)” (GADAMER, 

1997, p. 76-78, itálicos nossos). A sentença de Gadamer diz respeito justamente àquela 

capacidade humana que se conjuga com a imaginação para “solucionar” o enigma que 

se impõe em relação ao gosto. Afinal, gosto se discute ou não? A tarefa desempenhada 

pela imaginação na hora de emitir um juízo de gosto somente pode ser completada 

graças ao sensus communis, único modo pelo qual o gosto particular pode vir a ser bom 

gosto em comunidade. Como Arendt salientou, “o gosto, portanto, na medida em que, 

como qualquer outro juízo, apela ao senso comum, é o próprio oposto dos ‘sentimentos 

íntimos’” (EPF, 276, itálicos nossos). É esse sentir com que confere ao juízo de gosto 

sua qualidade política.   

Portanto, o gosto, o mais íntimo dos sentidos, ganha sua relevância graças ao 

“poder” da imaginação, no sentido de auxiliar na avaliação e no julgamento de tudo 
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aquilo que nos afeta diretamente, sempre recorrendo ao maior número possível de 

pontos de vista. Para Arendt, Kant, tendo observado que, em termos gerais, todo aquele 

que julga algo o faz com a pretensão “da concordância de todos os demais” (EPF, 276), 

chegou à conclusão de que gosto se discute sim; e a recompensa, segundo ele, é, acima 

de tudo, a efetiva “complacência do mesmo em comunidade com os outros” (KU, § 41, 

p. 143). Nesse sentido, a disposição de cada um de se imaginar no lugar do outro, no 

ato de discriminar as coisas do mundo, segundo um juízo de gosto reflexivo, nos leva 

à compreensão de que “sua importância política, contudo, é talvez de maior alcance e 

ao mesmo tempo mais profunda” (EPF, 278). Ora, quando os homens se dispõem a 

emitir um julgamento sobre as coisas do mundo, é preciso atentar para o fato de que 

“há implícitas em seus juízos mais que essas mesmas coisas”. Devíamos saber de 

antemão que “para os juízos do gosto, o mundo é objeto primário, e não o homem, nem 

a vida do homem, nem seu eu” (EPF, p. 277-278, itálicos nossos). 

 

5.3 Sensus communis354 como sentido do juízo político: ethos comunitário e o 

cuidado com o mundo 

 

Quase no final do ensaio sobre a crise da cultura, Arendt faz questão de deixar 

bem claro que existe uma diferença significativa entre “a principal virtude ou 

excelência do político (...)” e a “sabedoria do filósofo” (EPF, p. 275). De acordo com 

ela, essa compreensão já nasce juntamente com a própria política dos gregos. Embora 

não tenha sido uma experiência duradoura, o tempo vivido exclusivamente na polis foi 

suficiente para os gregos reconhecerem que há um discernimento que julga e que 

permite aos homens em geral se orientarem em um domínio público, em contraposição 

à sabedoria de se orientar no mundo a partir da realidade inteligível. De acordo com 

Arendt, essa capacidade de discernimento dos homens foi chamada pelos gregos de 

phronesis em contraposição à sophia cultivada pelos filósofos. Na sequência dessas 

considerações, Arendt fala dessa capacidade de julgar como algo que está arraigado 

diretamente naquilo “que costumamos chamar de senso comum” (EPF, p. 275).  

Vale destacar que essa breve referência ao conceito grego de phronesis não nos 

autoriza a pensar que ela pretende trazer Aristóteles para o centro desse debate. Notemos 

que em outro contexto, no ensaio “Verdade e Política”, ela fala da mesma capacidade 

                                                             
354 Optamos pelo termo latino sensus communis para destacar que as fontes com as quais Arendt irá dialogar 

para chegar a uma concepção do juízo político, a partir do juízo de gosto, estão embasadas na tradição 

humanista.  
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humana de julgar discutida por Aristóteles, e dessa vez não mais relacionada à phronesis, 

mas sim a uma experiência do trágico: 

 

Podemos ver, com Aristóteles, na função política do poeta, o 

desencadear de uma catarse, purificação ou purgação de todas as 

paixões que podem impedir o homem de agir. A função política do 

contador de histórias (...) é ensinar a aceitação das coisas tal qual elas 

são. Desta aceitação, a que também podemos chamar boa-fé, surge a 

faculdade do juízo355 (EPF, p. 323, itálicos nossos). 

 

Benhabib, atentando para essa questão, destaca a dificuldade de conciliar, nas 

teses de Arendt, o pensamento aristotélico com as posições kantianas com relação à 

validade de nossos julgamentos356. Esses indícios nos levam a crer que Arendt, pelo 

menos quando trata do papel político do cultivo do gosto e do sensus communis,  não se 

ocupa com esse conceito (phronesis) senão indiretamente e apenas como mote para o 

recurso à tradição humanista. Como vimos, anteriormente, Arendt já estava consciente de 

que o caminho encontrado pelos humanistas para o desenvolvimento da cultura animi, de 

fato, teria que começar pela tradição grega, mas certamente não poderia se deter 

exclusivamente nela. 

Quem parece ter percebido argutamente essa disputa em torno do conhecimento 

que melhor nos capacita para julgarmos algo no mundo foi Giambatista Vico. Ele toma 

como referência justamente esse quadro, próprio dos gregos, em que a phronesis 

substituía a sophia na tarefa de construir os nossos juízos sobre o mundo. De fato,  ele 

percebe que o conceito grego phronesis não é capaz de abarcar a verossimilhança e a 

eloquência contidas no ativo exercício do sensus communis que, segundo ele, era o ideal 

de todo o saber humano357. E em razão dessa limitação da phronesis, ele vai além, procura 

atender ao apelo dos humanistas e, ao mesmo tempo, empenha-se ainda mais na tarefa de 

                                                             
355 “We may see, with Aristotle, in the poet's political function the operation of a catharsis, a cleansing or 

purging of all emotions that could prevent men from acting. The political function of the storyteller - 

historian or novelist - is to teach acceptance of things as they are. Out of this acceptance, which can also be 

called truthfulness, arises the faculty of judgment” (BPF, p. 262, itálicos nossos).   
356 “There are fundamental metaphysical assumptions dividing (…) Aristotelian model it is the exemplary 

quality of the judgment of the phronimos (…) and the Kantian model the ground of the validity of our 

(aesthetic) judgments (…). Clearly to suggest that Arendt or anybody could simply combine or integrate 

these modes of thought into a frictionless unity would be equivalent to wanting to square the circle” 

(BENHABIB, 1998, p. 40).  
357 “Pues como la ciencia tiene su origen en la verdad y el error en lo falso, así de lo verosímil se engendra 

el sentido común. En efecto, lo verosímil es como un término medio entre lo verdadero y lo falso, de modo 

que en la mayor parte de las ocasiones es verdadero, y raramente falso. (...) Además, el sentido común es 

la regla de la elocuencia, como lo es de todo saber” (VICO, 1998, p. 408, itálicos nossos). 
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valorização do sensus comnunis como uma espécie de “sentido comum para a prudência 

e para a eloquência” (VICO, 1998, p. 410).  

A proposta arendtiana de reabilitação do sensus communis certamente teve alguma 

influência de Vico. Uma boa pista desse encontro de Arendt com o pensador napolitano 

aparece em A condição humana, obra escrita no mesmo período do ensaio sobre a crise 

da cultura. Ali, Arendt faz questão de destacar, em uma nota de rodapé, que Vico, em sua 

obra  Dos métodos de estudos do nosso tempo,  foi o primeiro filósofo a lançar críticas a 

Descartes por este não reconhecer o papel preponderante do senso comum no processo 

de compreensão do mundo358. Na obra citada, publicada em 1708, Vico vai se debruçar 

mais justamente sobre o potencial do sensus communis com o propósito de apresentar os 

fundamentos para o que ele chamou de Scienza Nuova. Uma breve mirada sobre a obra 

em questão já nos permite perceber que o filósofo napolitano dá uma abrangência muito 

maior para o conceito. Para ele, o sensus communis deveria constituir não apenas a base 

para a formação científica, mas, sobretudo, para a formação moral e civil dos homens359. 

Vico acredita que o cultivo do sensus communis, graças à sua natureza genuinamente 

agregadora, pode reunir as condições mínimas tanto para a valorização da vida dos 

indivíduos quanto para a manutenção de um corpo político360.   

Em outra obra, Princípios de uma Ciência Nova, de 1725, ele deixa transparecer 

que a fonte a partir da qual pretende nutrir sua tese sobre a função política do sensus 

communis é a república romana onde, segundo ele, encontra-se “a eterna planta das 

repúblicas, sobre a qual os Estados (...) hão de fundamentar-se, para conseguirem durar 

(...)” (VICO, 1984, p. 16). Com um pé na tradição humanista e a cabeça no seu mundo 

moderno, Vico pretende demonstrar que a relação indivíduo/comunidade deveria ser 

irremediavelmente construída a partir do cultivo do sensus communis. Esse entendimento 

parte do pressuposto vichiano de que o sensus communis tem uma função que consiste, 

exatamente, no equilíbrio das disposições individuais para a consolidação de uma 

vivência comunitária. Trata-se, na verdade, de uma dupla função. De um lado, teríamos 

                                                             
358 Em A Condição Humana, Arendt diz, em uma nota de rodapé: “O primeiro a comentar e criticar a 

ausência do senso comum em Descartes foi Vico (cf. De nostri temporis studiorum ratione, cap. 3)” (CH, 

p. 351). No original, HC, p. 289.  
359 “(...) pues los adolescentes deben conformar cuanto antes el sentido común, para que, en el transcurso 

de su vida, reafirmados por los años, no se precipiten hacia lo extraordinario y lo insólito. Pues como la 

ciencia tiene su origen en la verdad y el error en lo falso, así de lo verosímil se engendra el sentido común” 

(VICO, 1998, p. 407).  
360 “Y al no haber cultivado el sentido común, ni haber seguido nunca lo verosímil, contentos con la sola 

verdad, no toman en consideración qué opinan de ella comúnmente los hombres, (...); hecho éste que les ha 

sido imputado como um grandísimo defecto no sólo a personas corrientes, sino a hombres muy principales 

e incluso a reyes, y a veces ha resultado ser muy dañino y funesto” (VICO, 1998, p. 415, itálicos nossos).  
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um sentido que orienta as escolhas individuais dos homens: “O arbítrio humano 

incertíssimo por sua própria natureza, consolida-se e se determina pelo senso comum dos 

homens”. E, por outro lado, temos um sentido que está relacionado com toda a 

comunidade, haja vista que este se constitui como uma capacidade de julgar: “O senso 

comum é um juízo (...), comumente experimentado por toda uma ordem, por todo um 

povo, por toda uma nação ou por todo o gênero humano. (...)” (Id., 1998, p. 34, itálicos 

nossos). 

Gadamer é quem chama a atenção para o fato de que quase todas essas  

características de cunho mais político, atribuídas ao sensus communis pela tradição 

humanista, foram retomadas não apenas por Vico, como também por vários outros 

pensadores que se dedicaram ao tema  posteriormente361. Com alguma variação de ênfase 

em um ponto ou outro, o que podemos notar é que, neles, havia uma clara convicção de 

que o sensus communis não poderia ser cultivado fora do ambiente da justiça, do bem 

comum, da vida civil, etc.  Trata-se de uma relação de reciprocidade, na qual fica latente 

que “a existência moral e histórica do homem, tal como se configura nos seus feitos e nas 

suas obras está decisivamente determinado pelo sensus communis” e vice-versa.  Isso 

significa que a vida virtuosa dependia do agir segundo os critérios e valores morais que 

estavam relacionados diretamente com “a vida em comum e determinado pelas 

ordenações e fins desta” (GADAMER, 1997, p. 59-60). 

Ainda segundo Gadamer, essa herança do pensamento humanista dos antigos 

romanos vai ser preterida pelos escoceses, que retornaram ao sensus communis a partir 

da tradição tomista. Nesse movimento, eles irão enfatizar muito mais o aspecto  

epistemológico do conceito362. Merece um destaque maior a observação, feita pelo 

próprio Gadamer, de que a apropriação desse conceito, por parte dos filósofos da 

Aufklärung, acabou reduzindo-o a uma função corretiva, o que caracteriza um 

esvaziamento do conteúdo político do mesmo. Segundo ele, o sensus communis foi 

assimilado, “mas ao ser inteiramente despolitizado, o conceito perdeu seu significado 

genuinamente crítico”.  Principalmente sob a pena de Kant, que via no sensus communis 

                                                             
361 Gadamer, que dedica uma seção inteira de sua obra Verdade e Método a esse tema do sensus communis, 
nos lembra que outros pensadores também nos deram importantes contribuições nessa tarefa de recompor 

o valor sensus communis. Ele chega a comentar o trabalho de alguns deles. Por exemplo: Shaftesbury, 

Thomas Reid, Henry Bergson, Friedrich Oetinger. Cf. GADAMER, 1997, p. 62-68. 
362 “O conceito de common sense ocupa uma função realmente central e sistemática na filosofia dos 

escoceses, que polemizam tanto contra a metafísica quanto contra sua dissolução cética e edificam seu novo 

sistema sobre juízos originários e naturais do common sense. Não há dúvidas de que nisso está atuando a 

tradição conceitual aristotélica-escolástica do sensus communis. A pesquisa sobre os sentidos e seu 

desempenho cognitivo é retirada dessa tradição e, em última análise deve servir para corrigir os exageros 

da especulação filosófica” (GADAMER, 1997, p. 63).  
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“apenas uma faculdade teórica, ou seja, o juízo teórico figurando ao lado da consciência 

ética e do gosto”. Para Gadamer, a partir do momento em que Kant compreendeu que o 

gosto era o verdadeiro sensus communis, ali mesmo ele estava abandonando essa “grande 

tradição moral-política do conceito de senso comum que descrevemos acima” (Ibid., p. 

85).  

É claro que a leitura de Gadamer está implicada na interpretação do conceito de 

sensus communis dentro da estrutura do projeto transcendental kantiano. E Arendt parece 

estar ciente dessas advertências363. No entanto, quando se trata de sua leitura da obra de 

Kant, ela procura escapar dessa linha interpretativa e se dirige ao filósofo de Königsberg 

exatamente porque descobriu, em sua abordagem do conceito de sensus communis, mais 

um pérola nos corais da Terceira Crítica. Ao contrário de Gadamer, Arendt compreende 

que o propósito de Kant dedicar todo o §40 da referida obra, na tentativa de identificar 

sensus communis com o gosto, preenche de conteúdo político o conceito em questão. 

Devemos observar, conforme assinalou Assy, que Arendt encontra um sentido para o 

conceito de sensus communis no interior da obra de Kant, muito semelhante àquele que 

ela havia localizado no contexto do pensamento ciceroniano, portanto, no embrião mesmo 

da tradição humanista.  E embora o texto da Terceira Crítica não nos autorize a afirmar 

categoricamente que o pensador romano esteja na base das reflexões kantianas sobre o 

sensus communis, no §53 acontece algo muito curioso. Quando Kant está discutindo o 

valor das belas artes, ele escreve uma nota de rodapé citando um texto de Catão e atribui 

a autoria, erroneamente, a Cícero364. Esse ‘ato falho’ de Kant não seria um pequeno 

indício de que sua referência ao sensus communis seja de inspiração ciceroniana? Ainda 

é muito cedo para afirmar. 

Podemos voltar ao ponto das Lições sobre a filosofia política de Kant, onde 

Arendt faz questão de citar uma passagem verdadeiramente de Cícero, extraída do De 

Oratore. Observando de perto o trecho em questão, descobrimos que, para Cícero, a 

natureza dotou todos os homens de “algum sentido silencioso”, por meio do qual todos 

somos afetados e discriminamos as questões relativas à arte. O pensador romano 

compreende que existe apenas uma pequena diferença entre “o culto e o ignorante” 

                                                             
363 A observação feita por Gadamer nos dá uma boa pista do porquê de Arendt não ter se ocupado com os 

importantes expoentes de escolas filosóficas que se dedicaram largamente a refletir sobre o sensus 

communis, como a escola filosófica de Oxford, por exemplo. Cf. VE, p. 41. No original, LM, p. 52.  
364 A longa nota é um comentário sobre as vantagens da poesia em relação ao discurso retórico. Ela fala da 

retórica que se elevou até o seu mais alto grau, justamente nos Estados onde o valor patriótico estava extinto. 

Esse tipo de linguagem, “enquanto arte de servir-se das fraquezas dos homens para seus propósitos”, 

quando vai trata das “coisas mais importantes” tende a “mover os homens como máquinas a um juízo que 

na reflexão serena perderia nelas todo o peso”. Por isso, “(...) não é absolutamente digna de nenhum apreço 

<Achtung> (...)” (KU, §53, p. 172-173). O mais impressionante, como já foi dito, é que o texto é de Catão. 
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quando o assunto é esse tipo de juízo, pois mesmo desprovidos de qualquer conhecimento 

específico sobre arte e proporção, ainda assim todos nós distinguimos “entre o certo e o 

errado”. Arendt acredita que um julgamento dessa natureza reflexiva também se aplica 

ao campo da experiência política, pois estando ao alcance de todos, não requer “uma 

inteligência altamente desenvolvida ou uma sofisticação em questões morais” (RJ, p. 

107). Desse modo, todos estaríamos potencialmente prontos para julgar, já que a natureza 

foi pródiga nesse sentido. Na interpretação de Arendt, Cicero está antecipando a ideia de 

uma faculdade por meio da qual discriminamos aquilo que nos agrada e desagrada, seja 

na arte ou na vida prática. E em relação às afecções que podem nos proporcionar 

satisfação, ela cita o pensador romano que diz:  “a natureza não quis que ninguém fosse 

totalmente inepto para sentir e experimentá-las”, haja vista que elas “estão radicadas 

[enraizadas] no senso comum”365 (CÍCERO apud ARENDT, LFPK, p. 81). 

De acordo com Arendt, grandes autores como Kant, provavelmente, conheciam 

muito bem esses textos da tradição humanista e o debate que girava em torno dos 

conceitos de gosto e sensus communis366. Se voltarmos ao §40, ao qual nos referimos 

acima, podemos notar que Kant, por meio de um arcabouço conceitual mais refinado, fala 

praticamente das mesmas características que Cicero destaca nesse “sentido silencioso”. 

Vejamos, mais uma vez, que Kant faz questão de destacar que nós possuímos um 

entendimento comum do mundo que “tem por isso a honra não lisonjeira de ser cunhado 

pelo nome de senso comum (sensus communis)”. Segundo ele, trata-se de um “são-

entendimento” que é considerado como o “mínimo que sempre se possa esperar de alguém 

que se pretenda chamar-se de homem” (KU, §40, p. 139). Sendo dessa maneira, dirá 

Arendt, “é a própria humanidade do homem que se manifesta neste sentido” (LFPK, p. 

90).  

Kant continua a esclarecer que, mesmo sendo comum e partilhado por todos os 

homens, não se trata de um sentido vulgare. Ao contrário, significa, antes de tudo, um 

“sentido comunitário <gemeinschaftlichen>(...)” que habilita os homens a ajuizar e a 

comunicar tudo aquilo que, privativa e subjetivamente, compreenderam do mundo, como 

se estivessem no “lugar de qualquer outro” (KU, §40, p. 139).  Parece que a escolha 

kantiana do termo latino sensus communis, ao invés do senso comum (Gemeinsinn), já 

indica mais claramente uma aproximação com o tema em Cícero. Acreditamos que 

quando Arendt recua até Cícero para refletir sobre o conceito de sensus communis, ela 

                                                             
365 “Taste is judgment (...) and it is rooted in common sense” (KPP, p. 032262).  
366 “We start with a passage in Cicero which probably was well known to all these writers” (KPP, p. 

032262).   
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está imbuída da ideia de que foi justamente essa tradição que havia influenciado Kant a 

produzir uma Crítica do gosto367. Dito de outro modo, Arendt pretere a tese de Gadamer 

ao apostar que, mesmo na obra de Kant, ainda podemos depreender um significado 

eminentemente político do sensus communis originário da tradição humanista. 

Um ponto que merece destaque aqui é perceber que a opção kantiana pelo termo 

latino sensus communis está em consonância também com aquilo que o próprio filósofo 

de Königsberg deseja transmitir. Kant chamava a atenção para o perigo daqueles que, 

embora dotados da capacidade de julgarem segundo os critérios do sensus communis,   

norteiam seus julgamentos pelo sensus privatus (Eigensinn). Ora, alguém que operasse o 

seu julgamento no mundo seguindo rigorosamente um sentido privado, poderia ser 

comparado a um louco, cuja faculdade de julgar funcionaria sem a necessidade de 

comunicação. Como Arendt mesma diz: “Nesse caso, (...) a insanidade causou a perda do 

senso comum” e isso levaria a “resultados insanos precisamente porque se separou da 

experiência”, haja vista que os nossos juízos sobre o mundo só podem ser válidos e 

validados “na presença dos outros” (LFPK, p. 81, 82).   

O problema maior é constatar que essa experiência de julgar seguindo os critérios 

individuais não é rara entre os homens. Segundo Arendt, embora a natureza tenha sido 

gentil em brindar os homens com essa aptidão para o juízo, conforme Cícero havia 

notado, não é muito difícil observar que “a falta de julgamento se mostra em todos os 

campos”368. Ela recorda, com Kant, as razões pelas quais os homens, em geral, não estão 

preparados para um julgamento dessa natureza reflexiva. Para Kant, a falha no juízo, em 

questões intelectuais (cognitivas), está diretamente associada à estupidez. A incapacidade 

de julgar em assuntos estéticos se deve à falta de gosto. E a insensatez é o que nos impede 

de sermos bons juízes a respeito de nossa conduta (RJ p. 204). Daí poderíamos lançar a 

seguinte questão: haveria alguma saída para que esses “defeitos” fossem contornados na 

hora de julgar?    

Embora Arendt não nos apresente respostas ou saídas para tal questão, ela não 

abre mão de pensar sobre o problema, buscando rotas alternativas. Nesse sentido, uma 

das rotas escolhidas por Arendt parece seguir um movimento dialógico que parte de 

                                                             
367 “Kant called the Critique at this time Critique of Taste (…) At the same time, 1795: Kant said he 

wented to occupy himself with ‘common sense’” (KPP, p. 032262, itálicos nossos). 
368 Os exemplos que Kant nos oferece são interessantes: “Assim, um médico, um juiz, um estadista podem 

ter na cabeça excelentes regras patológicas, jurídicas ou políticas, a ponto de serem sábios professores 

nessas matérias e todavia errar facilmente na sua aplicação, ou porque lhes falte o juízo natural (embora 

lhes não falte o entendimento) e, compreendendo o geral in abstrato, não sejam capazes de discernir se nele 

se inclui um caso in concreto ou então também por se não prepararem suficientemente para esses juízos 

com exemplos e tarefas concretas” (KpV, B 173, p. 204).  
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Kant, recua até Cícero e volta para o presente. Vejamos que, a respeito das questões 

intelectuais, ela é taxativa e replica a posição do filósofo de Königsberg. Para “a 

deficiência no julgamento (...) que se chama comumente de estupidez [dummheit] (...)”, 

diz ela citando o próprio Kant, “não há remédio” (RJ, 203). No trato com as outras 

questões, ela se mantém ao lado de Kant para pensar novas possibilidades, mas o faz 

também na companhia de Cícero.  

O que Arendt percebeu é que a ideia central discutida por Kant na Terceira 

Crítica se apresenta como abertura para experimentarmos um ethos que procura 

escapar desses “defeitos” judicativos com os quais estamos acostumados a lidar com o 

mundo ao nosso redor. Arendt atribui a Kant duas expressões que, uma vez 

compreendidas, abririam as chaves de compreensão de toda a obra crítica sobre o juízo 

de gosto e, ao mesmo tempo, revela o potencial político e judicativo do gosto associado 

ao sensus communis. A primeira afirma que o “Gosto supera o egoísmo”, e a segunda, 

que “O belo nos ensina a amar sem a intenção de lucro” (KCJ, fl. 032417, itálicos 

nossos)369. De fato, essa ideia parece perpassar toda a reflexão kantiana que põe em 

relevo a potência de um tipo de juízo que pressupõe uma comunidade de sentido, sobre 

a qual repousaria a garantia das condições de abertura para que as “diferentes 

perspectivas” individuais não “se encerrem em si próprias constituindo mundos 

privados” (ROVIELLO, 1987, p. 112). 

Vejamos que Nas Lições Arendt dedica a décima segunda lição exclusivamente 

à chamada filosofia política de Kant. É justamente aí o ponto onde ela vai nos 

apresentar, de modo muito claro, a importância dessa abertura do juízo que servirá 

como parâmetro para a vida em comunidade. Ela recorda que a “operação da reflexão”, 

pela qual nos tornamos aptos a ajuizar sem nos deixarmos levar pela simples afetação, 

não se dá sem antes “superarmos” o nosso sensus privatus (Eigensinn) que nos impele 

a escolher sempre em correspondências com os nossos gostos idiossincráticos.  Arendt, 

seguindo Kant bem de perto, nos lembra de um ponto crucial quando se trata de pensar 

sobre o juízo de gosto. Toda escolha que fizermos estará sujeita a outra escolha. A 

novidade aqui está no fato de que, se quisermos, “podemos aprovar ou desaprovar o 

próprio fato do agradar: isso também está sujeito à aprovação ou desaprovação” 

(LFPK, p. 89).  

Para ilustrar essa tese, ela recorre a um exemplo dado pelo próprio Kant. 

                                                             
369 Seminário “Critique of Judgment” ministrado na New School, no outono de 1970.  “One could say: who 

has understood: ‘Taste overcome egoism’ and ‘The beautiful teaches us to love without intention profit’ 

(Metaph. of Morals) has understood the Crit. Of Judgment” (CJ, p. 032417). 
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Segundo o filósofo, um homem, mesmo sendo pobre, não se apressaria em demonstrar 

alegria ao saber que o pai acaba de morrer e descobrir, no mesmo instante, que herdará 

uma fortuna, a qual desconhecia. Com esse exemplo, Arendt pretende esclarecer que a 

“operação da reflexão” tem o poder de fazer re-pensar os sentimentos e, a partir daí, 

pode desaprovar o que agrada (a herança que o tornará rico) ou pode aprovar o que 

desagrada (a dor pela perda do pai). Trata-se, portanto de um juízo que, por ser 

reflexivo, tem a “capacidade de eleger uma determinada reflexão mental” que é, ao 

mesmo tempo, “uma reflexão afetiva, subjetiva e de atribuição de significado” (ASSY, 

2015, p.166). Arendt notou que “o sentido do gosto é um sentido em que, pode-se dizer, 

sentimo-nos” (LFPK, p. 88, itálicos nossos), no entanto, do ponto de vista do sensus 

communis, é imperativo a reflexão, o re-pensar, para que o juízo derivado do gosto 

possa ser norteado pelo critério da publicidade370. Ora, o que aprendemos, a partir do 

exposto, é que, de fato: “É essa Ideia, e não meu sentimento que prevalece sobre a 

opinião dos outros de fato” (LEBRUN, 2002, p. 489, itálicos nossos) 

Uma síntese muito clara do que foi dito acima é laconicamente expressa na 

sentença de Arendt, que nos diz: “a crítica do juízo emerge da crítica do gosto” (LFPK, 

p. 88). Dito de outro modo, o gosto naturalmente “critica”, divide, discrimina, escolhe, 

mas somente o juízo de gosto é capaz de “valorizar”, ou seja, aprovar ou desaprovar a 

escolha. Segundo Arendt, essa pode ser considerada “a verdadeira atividade de julgar 

alguma coisa” (LFPK, p. 88, itálicos nossos), e, a partir daí, já não falamos mais de 

gosto, falamos de juízo. Acreditamos que esse é um ponto fundamental no trabalho de 

Arendt, pois finalmente é possível vislumbrar, com mais nitidez, as condições pelas 

quais o juízo reflexivo manifesta-se como juízo político. Vejamos uma passagem das 

Lições que parece conter os elementos básicos para compreendermos um pouco mais 

essa estreita relação. Comentando esse momento em que a nossa escolha deixa se guiar 

pelos critérios da publicidade de sentimentos, ela afirma: 

Falamos então de juízo, e não mais de gosto, porque, embora afetados 

como em questões de gosto, estabelecemos por meio da representação 
a distância própria, o afastamento, o não-envolvimento ou 

desinteresse que são requisitos para a aprovação ou desaprovação, 

para a apreciação de algo em seu próprio valor. Removendo o objeto, 
estabelecem-se as condições para a imparcialidade (LFPK, p. 86, 

itálicos nosso).  

 

Como fica claramente entendido no trecho acima, no momento mesmo em que 

julgamos algo no mundo e aprovamos a nossa escolha, como em questões de gosto, 

                                                             
370 “One criterion is easily guessed if one considers the examples given above; it is the criterion of 

communicability or publicness” (LKPP, p. 69, itálicos nossos).  
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estamos operando com um juízo que guarda a devida distância e mantém o devido 

desinteresse para que o julgamento alcance um grau considerável de imparcialidade e 

possa pleitear o acordo comunitário. Para Arendt nesse caso, o desinteresse não 

configura uma atitude irresponsável ou descurada de quem julga. O que ocorre, 

segundo a própria autora, é que, quando julgamos como membros de uma comunidade, 

nós adquirimos uma espécie de “interesse no desinteresse”. Isso significa que ainda 

estamos interessados, porém, “o interesse não está localizado dentro de nós (...) mas 

está no mundo” (KPP, p. 032291, itálicos nossos). Aliás, a palavra “interesse” significa, 

primordialmente, estar-entre (inter-sum)371. E nessa perspectiva, poderíamos dizer, 

com Arendt, que o desinteresse subjetivo é “superado” por um interesse intersubjetivo, 

a partir do qual nos inserimos no “espaço entre os homens que é o mundo” (OQP, p. 

36) por meio do nosso julgamento. 

Como podemos notar, o empenho em julgar entre as coisas, os homens e os 

eventos, aquilo que é digno de louvor por si mesmo, já é um sinal bastante claro de que 

não estamos mais tão inclinados à escolhas motivadas por objetivos parciais. Um juízo 

que, por princípio, é subjetivo, na medida em que pretende alcançar a intersubjetividade 

no compartilhamento comunitário, deve ser livre de quaisquer móveis internos 

(apetites) e externos (regras morais e epistemológicas) para chegar o mais próximo 

possível da qualidade “pro-mundo” daquilo que está sob a mira de julgamento. Por 

isso, a imparcialidade, longe de significar uma atitude de indiferença frente ao mundo, 

muito pelo contrário, é um critério fundamental para que o juízo possa, de fato, apreciar 

algo em seu próprio valor. Nesse sentido, quando decidimos julgar os acontecimentos 

no mundo, do ponto de vista político, precisamos estar desinteressados em conhecer, 

esquadrinhar, regular e ordenar o que quer que esteja no horizonte de nosso julgamento. 

Devemos, também, desinteressar-nos pelos mandamentos e valores desconectados das 

próprias ações e eventos. 

Em outro contexto, ela recorda que a “imparcialidade (...) veio ao mundo quando 

Homero (...) decidiu (...) louvar a glória de Heitor não menos que a grandeza de 

Aquiles”.  Essa imparcialidade do poeta é “a expressão do julgamento ‘objetivo’”, pois 

aquilo que é julgado é, ele próprio, “digno de louvor”. Segundo a autora, esse exemplo 

dos gregos constitui até hoje um parâmetro adequado para julgar. Com eles aprendemos 

que, para alcançar esse minimun de imparcialidade, é preciso escapar do arbitrário 

desejo de alcançar a verdade e se empenhar “na conversa de cidadãos uns com os 

                                                             
371 Interesse vem do latim: “Intersum: 1) Estar entre. (...)” (DIC. LAT., 1962, p. 520). 
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outros” (EPF, p. 81-82). Somente envolvidos em “incessante conversa” uns com os 

outros é que compreendemos que “o mundo que temos em comum é usualmente 

considerado sob um infinito número de ângulos, aos quais correspondem os mais 

diversos pontos de vista” (EPF, p. 81). A partir da atitude exemplar dos gregos, 

descobrimos que compreender não é uma tarefa que chega ao fim (EPF, p. 82, itálicos 

nossos).  

Arendt afirma, mais de uma vez, que o mundo é aquilo que deveria estar no 

centro de interesse dos assuntos políticos. “No ponto central da política está sempre a 

preocupação com o mundo e não com os homens”. Isso significa que “a política não 

tem tanto a ver com os homens como tem a ver com o mundo surgido entre eles (...)” 

(OQP, p. 108, itálicos nossos) Acreditamos que o interesse pelo mundo, do qual fala 

Arendt, assemelha-se muito àquilo que, segundo ela, os romanos designavam como 

“viver”, ou seja, o “estar entre os homens” (inter homines esse), aparecer entre os 

homens” (CH, p. 10). Não há como viver fora da companhia dos outros viventes, 

portanto, o interesse (intersum), a razão para o estar-entre os homens, é o metrum com 

o qual poderemos atestar o grau de importância que esse mundo que surge entre eles 

vai alcançar. Por isso, quando Arendt nos diz que o mundo dever estar no centro dos 

interesses de nossos juízos políticos, é porque sem esse espaço de convergência dos 

inúmeros interesses individuais, que podemos chamar acertadamente de espaço 

público, a vivência plural não seria possível. Logo, quanto maior for o interesse 

(intersum) em estar entre os homens, em incessante conversa, maior será o valor 

atribuído a esse espaço comunitário.   

É importante destacar que Arendt tinha consciência de que não basta “apenas 

colocarmos de lado os nossos interesses pessoais” (PP, p. 229). O interessar (intersum), 

o querer estar-entre, é apenas o ponto de partida para que as experiências de vida 

comunitária possam surgir e durar no tempo372. Em seus últimos escritos, Arendt vai 

apresentar esse potencial judicativo não apenas como uma forma de se interessar pelo 

mundo, mas, acima de tudo, como uma forma de responsabilidade para com ele. Duas 

questões bastante controversas podem ser destacadas a partir do que foi dito agora. A 

                                                             
372 Ora, se do desinteresse e da imparcialidade do juízo de gosto de gosto, em sua pureza, não brotar, em 

todos aqueles que julgam, um interesse pessoal pelo mundo, estaríamos condenados a viver semelhante ao 

“egoísta estético” do qual nos fala Kant.  Na Antropológia de um ponto de vista pragmático, Kant fala de 

um sujeito “ao qual o próprio gosto basta, ainda que outros possam achar ruim, censurar ou até mesmo 

ridicularizar (...). Ele priva a si mesmo do progresso para melhor, se isola com seu juízo, // aplaude a si 

mesmo e só em si mesmo busca a pedra de toque do belo (...)” (KANT, 2006, p. 29). Devemos esclarecer 

que Kant está falando especificamente sobre questões da arte. Mas podemos estender o significado para 

outras questões que envolvem os homens comunitariamente.  
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primeira diz respeito ao caráter não ativo do juízo, e a segunda questão se refere aos 

“raros momentos” em que esse juízo pode ser eficaz.   

Em suas conferências sobre “O pensar”, Arendt deixa transparecer claramente a 

ideia de que, no recurso à imaginação e ao sensus comunis, os juízos reflexivos se 

habilitam como juízos públicos e, quando enunciados aos outros, consolidam-se como 

juízos políticos. O problema é que, por se tratar de um juízo reflexivo, esbarramos na 

dificuldade capital: “Ele não nos diz como agir” (LFPK, p. 58). Ele apenas nos dispõe 

a uma reflexão sobre os assuntos humanos. Beiner parece ter sido o primeiro a se apoiar 

nessas afirmações para defender a sua tese de acordo com a qual Arendt teria 

modificado o seu modo de pensar sobre a faculdade de julgar. Segundo o comentador, 

justamente quando se empenha em investigar, sistematicamente, a natureza do juízo, 

ela estaria preterindo um juízo próprio dos atores políticos, predominante na vita 

activa, e aderindo à ideia de um juízo inerente à vita contemplativa, próprio de quem 

apenas vê o mundo do ponto de vista do espectador373.  

Na interpretação de Beiner, Arendt escolhe o juízo reflexivo, pois assim 

eliminaria a tensão entre pensamento e ação que se faz presente em suas reflexões.  De 

acordo com o comentador, essa postura arendtiana acabaria por empobrecer e limitar o 

seu conceito de juízo374. Bethânia Assy, mesmo se apoiando nessa interpretação, tem 

um olhar diferente sobre esse ponto, e por isso apresenta outras possibilidades de 

compreensão do que Arendt tem a nos dizer. A comentadora reconhece que se 

acompanharmos o percurso do pensamento arendtiano, de fato, podemos perceber que 

ela parte da compreensão de uma capacidade humana de julgar em geral, que se 

direcionava para os assuntos humanos, e vai se aproximando da faculdade do juízo 

reflexivo, para permanecer aí, apostando todas as suas fichas. Todavia, ela discorda das 

conclusões de Beiner.  

Abrindo outra linha interpretativa, ela vai nos direcionar a um ponto em que 

Arendt parece operar uma espécie de alternativa que serve a todos os sujeitos 

judicantes. Em primeiro lugar, Assy relembra o critério da mentalidade alargada, no 

qual a imaginação desempenha o papel decisivo de “superação” das “condições 

privadas subjetivas” para nos preparar para julgar no lugar de qualquer outro. E isso 

                                                             
373 Está em disputa aqui o caráter agonístico do juízo do ator e o caráter reflexivo do juízo do espectador.  
374 “Arendt achieves a final resolution by abolishing this tension, opting wholly for the latter conception 

of judgment. This resolution ultimately produces consistency, but it is a strained consistency, achieved at 

the price of excluding any reference to the vita activa within the revised concept of judgment”. “The 

upshot is that her more systematic reflection on the nature of judging resulted in a much narrower (and 

perhaps less rich) concept of judgment” (BEINER, 1982, p. 139-140, itálicos nossos). 
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quer dizer que, por um lado, “o papel da imaginação protagoniza a apreciação do ator, 

que julga em práxis e lexis, em conjunturas concretas, na esfera pública da ação” e, por 

outro lado, viabiliza o horizonte “do espectador, que se coloca no lugar do outro, na 

medida em que compara seus juízos não só com os julgamentos efetivos dos outros, 

mas também com juízos possíveis dos outros” (ASSY, 2015, p. 173). 

Vejamos que, nas Lições, quando Arendt nos apresenta a dupla “operação do 

espírito no juízo”, ela afirma, categoricamente, que o espectador que tem um ponto de 

vista mais abrangente, naturalmente, leva uma vantagem em relação ao ator, justamente 

porque este “é parcial por definição”. Por isso, mesmo o espectador, “se tivesse que 

julgar da perspectiva do ator, saberia apenas a parte do todo que lhe concerne”. 

Explorando um pouco mais esse momento das Lições, podemos conjecturar que Arendt 

está sugerindo que “a verdadeira atividade de julgar alguma coisa” pressupõe alcançar 

justamente essa posição de espectador. Conforme ela mesma nos diz: “Fechando os 

olhos, tornamo-nos espectadores imparciais, não diretamente afetados pelas coisas 

visíveis”. A metáfora de fechar os olhos pode significar muito bem a capacidade dos 

próprios atores ativarem a imaginação para escaparem minimamente de suas posições 

parciais. Assim, continua Arendt, “convertendo o que os nossos sentidos externos 

perceberam, em um objeto para os sentidos internos (...); estamos em condições de ver 

com os olhos do espírito (...)” (LFPK, p. 88, itálicos nossos).   

Por esse ângulo, conseguimos perceber que os critérios que se aplicam ao juízo 

reflexivo podem muito bem auxiliar os homens a julgarem dentro do campo prático de 

ação, e, nesse sentido, a leitura de Assy parece sugerir que a dupla operação do espírito, 

por meio da imaginação e da reflexão, opera uma espécie de síntese, capaz de criar as 

condições de possibilidade para que um juízo destinado a julgar o valor das coisas, dos 

homens e dos eventos, ainda que seja um juízo dos atores, adentre ao mundo sempre 

da ótica do espectador. Para Assy, “essa capacidade de transformar objetos-sentidos 

(no caso situações eventos e etc.) em imagens, envolve um certo tipo de imaginação 

ética” (ASSY, 2015, p. 176). Na expressão “imaginação ética”, Assy acrescenta um 

novo elemento ao papel da imaginação. Não se trata apenas de se colocar no lugar de 

qualquer outro, pois isso poderia ser feito sem o mínimo compromisso com o que os 

outros pensam.  

Aqui parece bastante adequado retomar um aspecto muito interesse que Arendt 

destacou acerca dessa potência da imaginação. Parafraseando Kant, ela afirma que: 

“Pensar com mentalidade alargada significa treinar a própria imaginação para sair 
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em visita” (LFPK, p. 57, itálicos nosso)375. Sair em visita requer a predisposição para 

o encontro e para o diálogo. Essa predisposição pode ser chamada de simpatia. Arendt 

reconhece que é exatamente “essa simpatia que inspira aquela esperança” (LFPK, p. 

61) de que ainda podemos insistir numa modalidade de convivência, cultivando valores 

comuns. Assy recorda que tudo isso tem a ver com o “cultivo da humanidade” (ASSY, 

2015, 182). Devemos observar que, nesse contexto, humanidade não significa apenas 

uma abstração conceitual, mas em termos arendtianos corresponde muito mais a uma 

ideia “presente em cada homem particular” confirmando “que os homens são humanos, 

e eles podem se dizer civilizados ou humanos porque esta ideia se tornou o princípio 

de suas ações e de seus juizos” (VE, p. 380, itálicos nossos).  

A partir daí a tese de Beiner, de que Arendt teria escolhido o juízo reflexivo como 

uma forma de eliminar a tensão entre pensamento e ação, parece se enfraquecer. Um 

novo entendimento parece ser possível. Basta atentamos para o fato de que Arendt 

percebe que não se trata simplesmente de escolher entre o juízo do ator e do espectador, 

pois o que importa, de fato, é o parâmetro sobre o qual ator e espectador se predispõem 

a julgar, e não, necessariamente, quem está a julgar. Portanto, a tensão entre o 

pensamento e a ação não será eliminada no campo do pensar e do agir, mas pode ser 

ressignificada a partir do momento em que atores e espectadores decidem julgar, tendo 

como parâmetro essa “unidade original” que Arendt chama de humanidade. Por isso, 

ela afirma de modo claro que: “É nesse ponto que ator e espectador passam a estar 

unidos; a máxima daquele que age e a máxima, o padrão, segundo a qual o espectador 

julga o espetáculo do mundo tornam se uma só” (VE, p. 380, itálicos nossos).  

Agora podemos ir direto para segunda questão, que diz respeito aos “raros 

momentos” em que o juízo reflexivo pode demonstrar sua importância no compromisso 

com o mundo. Como já vimos, nas conferências sobre O pensar, a autora considera 

que o juízo, fruto de uma reflexão, de um re-pensar sobre o mundo, habilita-nos para 

o discernimento entre o certo e o errado, o belo e o feio. É em função dessa capacidade 

discriminadora, afirma Arendt, que “nos raros momentos em que as cartas estão postas 

sobre a mesa”, o juízo pode evitar catástrofes pelo menos para o eu (VE, p. 145, itálicos 

nossos). De fato, Arendt está chamando a atenção para os momentos de crise, em que 

                                                             
375 Curioso é que a palavra “visita” vem do latim visito atum, que significa ir ver, visitar. Cf. DIC. LAT.  

p. 1070. E a palavra “imaginação” também está ligada ao sentido da visão.  “Já que a visão é, por 

excelência, percepção sensível, também o nome ‘imaginação’ [phantasía] deriva da palavra “ luz” 

[pháos], porque sem luz não há o ato de ver (ARISTOTÉLES, 2006, 428-b30, p. 111). Nesse sentido, a 

palavra sair em visita é a condição de atualização da própria imaginação. 
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somos confrontados com a paradoxal necessidade de fazer escolhas. Entretanto, é 

importante mencionar que Arendt faz essa afirmação no momento em está procurando 

uma resposta para a questão “o que nos faz pensar?”. Um pouco antes de ter chegado 

a essa conclusão sobre o juízo, ela falava exatamente a mesma coisa acerca do que pode 

um pensamento: “E ele [o pensamento] não tem relevância política a não ser em 

situações de emergência” (VE, p. 144, itálicos nossos).  

Pelo que Arendt nos nas passagens acima, poderíamos concluir com 

tranquilidade que, do ponto de vista político, o ciclo do pensamento e do juízo reflexivo 

se completaria, sem quaisquer resultados significativos, nos triviais momentos da vida 

ordinária. Mas já vimos anteriormente que, na estrutura da obra arendtiana, tanto o 

pensamento quanto o juízo constituem ferramentas essenciais em todos os momentos 

da vida plural dos homens e, logo, notaremos que essa conclusão é muito parcial. Basta 

lembrarmos do diagnóstico arendtiano sobre o nosso tempo, a partir do qual a autora 

chega à conclusão de que a irreflexão parece ser o denominador comum a unir a nossa 

sociedade de massa. A consequência mais drástica dessa falha em parar para pensar, 

como Arendt já havia alertado, é a adesão cega a ideologias destruidoras da própria 

vida comunitária. Ora, se olharmos a questão por esse ângulo, parece então que “os 

raros momentos” e “as situações limites” têm se tornado cada vez mais comuns e 

rotineiras, ao ponto de constituírem quase uma regra geral em nosso mundo. Vivemos 

praticamente uma era de “situações limites” e, exatamente por isso, “o pensamento 

deixa de ser uma atividade politicamente marginal” (VE, p. 144), para adentrar ao 

mundo na modalidade de juízo político.  

É isso que Arendt nos diz, com todas as letras, na passagem a seguir:  

Quando todos estão deixando-se levar, impensadamente, pelo que os 

outros fazem e por aquilo em que creem, aqueles que pensam são 

forçados a mostrar-se, pois a sua recusa em aderir torna-se patente, e 
torna-se, portanto, um tipo de ação (VE, p. 144).  

 

Em outro contexto, Arendt nos dá uma extraordinária pista para demostrar mais 

claramente que a atividade de pensar dialogicamente, que provoca um juízo reflexivo 

sobre o mundo, é de fundamental importância em quaisquer circunstâncias da vida em 

comunidade. A verdade é que, para Arendt, há um elemento no pensamento que “é 

político por implicação” (RJ, p. 256). A questão é saber qual o alcance desse tipo de 

implicação política que opera pela regra do juízo reflexivo que nunca diz o que devemos 

fazer. Ou como Arendt mesma se questionou: “A pergunta é: pode-se deduzir do juízo 
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uma ética do poder?”376 (DF, p. 795). Já que ela compreende o poder como sendo a 

capacidade humana de agir uns com os outros ou de “agir em concerto”377(OQP, p. 58), 

podemos dizer, então, que a perspectiva muda. De fato, o juízo reflexivo nunca diz o 

que devemos fazer. No entanto, é em função de seu potencial discriminatório, judicativo 

e comunicativo, que podemos nos apresentar ao mundo como seres que sabem 

exatamente o que não devemos fazer. E aqui vale relembrar o que Arendt escreveu em 

Origens acerca do cotidiano dos homens em tempos de exceção: o pensar dialógico, em 

qualquer tempo, tem o potencial de nos orientar para “a maneira politicamente mais 

importante de julgar os eventos da nossa época, ou seja: se são úteis ou não ao domínio 

totalitário” (OT, p. 491-492). Nesse sentido, o apelo arendtiano ao pensamento 

dialógico, ao juízo reflexivo e ao sensus communis, como importantes ferramentas para 

a reconstrução de um novo ethos comunitário, tem como pressuposto “criar” as 

condições de possibilidade para uma experiência literalmente política que rivaliza 

diretamente com quaisquer práticas de violência e de domínio monolítico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
376 Pensando sobre o valor político do juízo reflexivo, em abril de 1964, Arendt, em seu diário no diário 

filosófico, lança para si mesmo essa questão: “La pregunta es: ¿puede deducir-se del juicio uma ética del 

poder?” (DF, p. 795, itálicos nossos).  
377 “Nesse sentido, todo agir é um agir in concert, como Burke costumava dizer” (OQP, p. 58).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Quando Arendt afirma que havia ingressado na fileira daqueles que queriam 

desmontar o edifício da metafísica, seu alvo era justamente a tradição de pensamento 

filosófico que, desde Parmênides, havia abandonado o terreno das coisas humanas em 

busca de uma região superior de verdades eternas. Afinal, foi a revolta do filósofo contra 

a realidade aparente que fez declinar a confiança na capacidade humana de se relacionar 

com o mundo a partir de sua condição de seres sencientes. Para Arendt, com a pretensão 

de saltar sobre a aparência, em busca de uma essência oculta aos olhos humanos, o 

filósofo declarou guerra contra o senso comum humano. Justamente a qualidade inerente 

a todos os homens que vieram ao mundo totalmente adaptados a apreendê-lo, conforme 

ele se dá em sua simples aparência. A descrença na capacidade humana de atingir a 

realidade por meio dos sentidos rendeu ao filósofo a fama de ser o único capaz de alcançar 

uma verdade, por meio da bios theoretikos. A frequência do filósofo na região do 

pensamento faz dele o especialista nas ideias e formas perenes com as quais ele se sente 

autorizado a avaliar e balizar a vida cotidiana dos homens. Nas pegadas do filósofo de 

Eléia, encontramos Platão, o primeiro filósofo que sustenta o projeto de uma kalipolis 

pensado para servir de modelo a ser seguido na vida cotidiana da polis. A consequência 

direta dessa abordagem platônica se fez sentir ao longo de toda a tradição do pensamento 

filosófico e político. 

A ressignificação do senso comum como responsável pela ampliação da nossa 

compreensão da realidade aparente do mundo choca-se, diretamente, com o modelo 

epistemológico da era moderna. É Galileu o primeiro a testemunhar, empiricamente, a 

fraqueza dos sentidos, e quem estabelece novos parâmetros para que a relação dos homens 

com o mundo pudesse redundar em algum conhecimento plausível. A partir de então, o 

conhecimento demandaria: a) uma linguagem constituída de novos signos (nesse caso, a 

linguagem matemática); b) a utilização de algum instrumento que possa auxiliar os nossos 

débeis sentidos (em seu tempo, o telescópio). A linguagem matemática e os instrumentos 

auxiliares dos sentidos foram fundamentais para o desenvolvimento posterior das teses 

da filosofia moderna. Descartes, que conhecia muito bem o trabalho de Galileu, não por 

acaso decretou a falência completa do conhecimento dado pelos sentidos e elevou a razão 

a uma categoria nunca antes vista na história da filosofia. A razão, o único caminho para 

se chegar às verdades claras e distintas, por ser a fonte do pensamento, tem ainda a 

prerrogativa de determinar o modo de ser. Por isso, seguindo a interpretação de Arendt, 

notamos que as meditações cartesianas conclamam o homem moderno a abandonar a 
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realidade constituída pelo senso comum humano, e se aprofundar no solipsismo no qual 

a mente constitui o ponto de referência, em torno do qual o pensamento poderá certificar-

se, pelo menos, da verdade do cogito.  

Graças a essa mentalidade cartesiana, em que a mente joga consigo mesma o jogo 

da verdade, sem se relacionar diretamente com a realidade do mundo exterior, a nova 

ciência que brota dessas descobertas vai romper, de modo definitivo, os laços com o senso 

comum. Pautada pelas fórmulas matemáticas, a leitura científica do mundo e da realidade 

é feita do ponto de vista arquimediano. Graças à capacidade humana de se imaginar num 

ponto qualquer do universo, a mentalidade da nova ciência permitiu aos homens se 

desvencilharem completamente dos padrões humanamente compreensíveis, para 

avançarem em direção ao universo infinito. O resultado imediato de tais transformações 

é a substituição do senso comum humano pela capacidade humana de calcular e raciocinar 

logicamente. A palavra-chave, de agora em diante, é: “processo”. Essa perspectiva 

científica foi se constituindo como única e exclusiva forma de explicação, não apenas dos 

fenômenos naturais, mas também como modelo para se pensar e explicar os fenômenos 

na história humana. O elemento aglutinador entre natureza e história é a ideia de um 

“progresso” contínuo que se dará à revelia da escolha ou da vontade humana.   

Compreendida no mundo contemporâneo como lei da Natureza ou lei da História, 

essa noção de “processo” adentrará o campo da política com força total. E como Arendt 

notou, num cenário onde os valores comunitários e o raciocínio do senso comum perdem 

a qualidade de informar aos homens algo confiável sobre o mundo, é natural que os 

homens procurem se agarrar a alguma verdade lógica que torne a realidade o mais 

coerente possível. A partir do domínio dos nazistas na Alemanha, aprendemos que a lei 

emanada da Natureza pressupõe que as raças mais fracas terão de perecer mais cedo ou 

mais tarde, e essa lei pode ser posta em movimento pelos próprios homens. Do mesmo 

modo, com a experiência dos stalinistas na Rússia, descobrimos que a lei que emana da 

História determina que a sobrevivência das classes mais progressistas é algo a ser 

executado, posto que é inevitável. Esse foi o ponto em que Arendt se deteve de modo 

mais sistemático em sua avaliação dos governos totalitários. Ela apontou que a logicidade 

própria das premissas que embasavam as ideologias racistas e historicistas tinham uma 

função decisiva no apoio massivo tanto a Hitler quanto a Stalin: preencher o vácuo de 

sentido deixado pela ausência dos valores associados ao bem comum. Graças ao 

enfraquecimento do senso comum humano, a lógica de base dos governos totalitarios foi 

internalizada no campo político, sem muita dificuldade.   
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Já quase no final de sua vida, Hannah Arendt escreveu, pela primeira vez, sobre a 

necessidade de aprender a simplicidade. Para esse aprendizado, diz ela, precisamos 

desenvolver a capacidade de “desaprender a simplificação do pensamento abstrato”. 

Somente assim podemos nos tornar “fluentes na linguagem dos pensamentos e 

sentimentos concretos”378 (ARENDT, 1970, p. viii).  Certamente, para a autora, essas 

palavras não eram meramente retóricas. A prova disso é sua disposição em avaliar as 

razões pelas quais muitos homens e mulheres, dos mais diversos seguimentos, saíram em 

apoio ao regime nazista. Dois exemplos paradigmáticos demonstram, para Arendt, que a 

ausência do raciocínio do senso comum, embora não anule a nossa capacidade de pensar, 

provoca distorções graves no modo como pensamos e julgamos os acontecimentos ao 

redor. É o que se nota tanto no “caso Eichmann” quanto no “caso Heidegger”. Tanto no 

caso do oficial quanto no caso do reitor nazista, o que transparece é a incapacidade de 

pensar dialogicamente, ou seja, de usar a “operação da imaginação” para se colocar no 

lugar dos outros.  

Sem se prender aos padrões consagrados pela epistemologia e hermenêutica 

clássicas, Arendt insiste em recuperar o sentido mais político do senso comum do juízo e 

do gosto, a partir do seu diálogo apropriativo com Kant. Antes mesmo de adentrar 

propriamente no texto kantiano, Arendt já havia destacado a importância de retomar o 

debate em torno do papel do senso comum na construção daquilo que ela chamou de 

“contexto mundano”. Senso comum entendido aqui como único responsável por garantir 

que as impressões sobre o mundo não são apenas fruto da imaginação individual ou de 

algum delírio mental. Graças ao senso comum, podemos constituir um “contexto 

mundano” no qual as impressões idiossincráticas sobre o mundo são conformadas de 

acordo com os valores comuns, partilhados pelos membros de uma dada comunidade. Por 

isso, as condições de possibilidade para uma compreensão mais ampliada da realidade 

que nos cerca e também para o cultivo de valores comunitários, com os quais julgaremos 

e agiremos no mundo, são dadas e garantidas somente a partir de um “contexto mundano”. 

Sem essa estrutura comunitária, o espaço público, onde posso aparecer, falar e agir diante 

de quaisquer outros que, do mesmo modo, aparecem, falam e agem diante de mim, não 

passaria de um locus aberto e povoado por seres aparentes, que falam sem se comunicar 

e que abrem mão da ação para se comportarem. 

                                                             
378 No prefácio que escreveu para a 2ª edição de 1967 da obra The Warriors de Jesse Glenn Gray ela diz: 

“This much time was needed to learn ‘simplicity’ and to unlearn ‘the simplification of abstract thinking’, 

to become fluent in the art and language of ‘concrete’ thoughts and feelings (…)” (ARENDT, 1970, p. vii).  
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Sem esse entendimento prévio do papel do senso comum na construção desse 

“contexto mundano”, dificilmente poderíamos entender porque Arendt elege a Terceira 

Crítica de Kant como a obra que contém sua filosofia política. Afinal, Kant vai enfatizar 

o papel do senso comum, ou sensus communis, associado ao juízo de gosto, como um 

sentido que institui comunidade. É justamente aí que Arendt enxerga uma fissura 

antropológica na estrutura transcendental da obra kantiana, em que o conceito de sensus 

communis encontra sua matriz na tradição humanista, localizada na figura paradigmática 

de Cícero. Em suas bases humanistas, o sensus comnunis era compreendido, 

naturalmente, como a capacidade humana de cultivar e compartilhar valores relevantes 

para a vida da cidade. Essa é a principal razão pela qual o cultivo do sensus comunis 

sempre esteve associado ao cultivo do gosto e do bom gosto, conforme vimos desde os 

escritos de Gracián, passando por Muratori até chegar ao próprio Kant.  

Não é por acaso, e nem mero capricho, o fato de Kant afirmar, categoricamente, 

que o sensus comunis é uma espécie de gosto. Sabemos que é da própria natureza do gosto 

ser afetado diretamente por tudo que se lhe apresenta. Logo, podemos afirmar que nada, 

absolutamente nada, escapa ao poder discriminatório do gosto. Se fôssemos seres 

constituídos para vivermos no isolamento e independentes da presença e do auxílio de 

outros seres, seríamos incapazes de cultivar um sensus communis, e o simples fato de 

“gostar” de algo seria suficiente para seguirmos vivendo. No entanto, a necessidade 

humana de coabitar juntamente com outros seres que, como nós, possuem um gosto 

idiossincrático, faz-nos entender que é recomendável, para a vida em comunidade, que os 

nossos “gostos” passem pelo crivo do juízo reflexivo. É por esse motivo que o cultivo do 

sensus communis no auxilia na tarefa de julgar reflexivamente e, de certo modo, garantir 

que o meu juízo de gosto não represente uma ameaça aos valores que mantêm a vida da 

comunidade em equilíbrio.  

Como sentido que institui comunidade, o sensus communis, associado ao juízo do 

gosto, representa, na obra de Arendt, a possibilidade de vislumbrar um novo ethos 

político. A novidade arendtiana está em não estabelecer parâmetros, normas e regras que 

vinculassem as mentes dos homens na hora de tomar as suas decisões e agirem. A 

constituição dos valores só pode estar condicionada à capacidade de ativar o juízo de 

gosto que possa ser compartilhado entre aqueles que desejam viver em comunidade. Por 

não se tratar de valores predeterminados, é imprescindível a defesa intransigente do 

cultivo de sentimentos públicos. No fundo, trata-se de um ethos comunitário que não pode 

condicionar os homens a agirem dessa ou de outra maneira, mas que pode impedi-los de 

aderir, cegamente, aos mandamentos ideológicos que despotencializam a ação humana. 
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Das lições que aprendemos com Arendt, essa talvez seja a mais urgente no momento: a 

necessidade de cultivar um ethos comunitário.  

Como vimos, o caminho escolhido por Arendt para a compreensão do fenômeno 

totalitário passa pelo cultivo do sensus comunnis e do juízo reflexivo como condição sine 

qua non para chegarmos ao juízo político. Embora saibamos que essa tese só esteja 

delineada mais nitidamente em suas últimas obras, não é difícil notar que os pressupostos 

desse entendimento arendtiano podem ser encontrados em suas primeiras reflexões sobre 

a experiência totalitária. Importa observar que, ao longo do caminho trilhado pela autora, 

encontramos facilmente o reconhecimento do valor da aparência no mundo, a 

revalorização da atividade de pensar dialogicamente, a potencialidade das atividades da 

ação entre os homens e a importância do equilíbrio entre as atividades da vita activa, 

quando analisadas do ponto de visa do mundo. Acreditamos que a insistência arendtiana 

em reabilitar o sentido da política por meio do cultivo do sensus communis e do exercício 

do juízo político implica, seriamente, numa declaração de amor ao mundo.  

Esse amor está explícito na defesa intransigente de um simples evento que pode 

marcar, decisivamente, a história humana na Terra: a natalidade. O horizonte aberto pelas 

possiblidades de cada nascimento assemelha-se ao potencial criativo da ação humana que, 

no pensamento de Arendt, está associado tanto à alegria da liberdade quanto à dor pela 

perda dela. Esse “é o preço que pagam pela pluralidade e pela realidade, pela alegria de 

coabitarem com outros em um mundo cuja realidade é assegurada a cada um pela 

presença de todos”. Mas cada nascimento é uma promessa de que o mundo pode continuar 

a existir entre nós: “O fato da natalidade (...). Nasceu uma criança entre nós (...) é um 

milagre que pode salvar o mundo de sua ruína normal”. O que prepondera diante dessa 

“boa nova” da natalidade, como Arendt mesma diz, “é essa fé e essa esperança no mundo” 

(CH, p. 302, 306) no qual podemos nos sentir em casa, até o dia em que desapareceremos, 

“indo para lugar nenhum”379 (VE, p. 17). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
379 Cf. VE, p. 17. “In this world which we enter, appearing from a nowhere, and from which disappear into 

a nowhere (...)” (LM, p. 19, itálicos nossos). 
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